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EDITORIAL 

 

Com o propósito de articular as diversas áreas do saber e proporcionar um espaço de difusão do 

conhecimento, a revista REUNI, sintetiza nosso esforço em busca da excelência acadêmica. Desse 

modo, podemos definir a Revista como ousada na proposta ao buscar interligar diferentes campos 

de pesquisa, e, ao mesmo tempo consciente das dificuldades inerentes ao diálogo com as diversas 

fronteiras da produção científica. Assim, cada edição que construímos é sempre carregada de 

sonhos e objetivos que norteiam todo o processo de sua elaboração. Criada a partir da iniciativa 

do professor Clinton André Merlo, a revista constitui-se num marco da Unijales ao dar visibilidade 

a capacidade de produção do corpo docente e dos discentes que se destacam na Iniciação 

Científica, nos Trabalhos de Conclusão de Curso ou em algum dos nossos cursos de pós-

graduação.  A REUNI (Revista Unijales) tem a identidade em sua sigla: a de reunir, somar esforços 

e oferecer ao público publicações capazes de contribuir no avanço do ensino e pesquisa num 

amplo espectro formativo.  
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OBJETIVO 

 

MISSÃO 

Usar o meio eletrônico para disseminar o 

conhecimento científico, através de trabalhos de 

pesquisa originais de todos os cursos de graduação, 

produzidos pela comunidade acadêmica do Centro 

Universitário de Jales, visando a estimular o 

intercâmbio de informações, bem como auxiliar os 

profissionais que atuam nas diversas áreas na 

realização de suas atividades. 

Publicação de artigos científicos que contribuam 

para a expansão do conhecimento nas diversas 

áreas do conhecimento. 
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MENSAGEM DO EDITOR CHEFE 

 

 
Caro leitor,  

A mais nova edição da Revista Reuni reafirma nosso compromisso com a resistência 

intelectual e a valorização da produção acadêmica. Nesta 15ª edição, convergem os esforços de 

diversas áreas do conhecimento vinculadas ao ensino superior do Centro Universitário de Jales, 

consolidando este espaço como um ponto de encontro entre saberes, descobertas e reflexões. 

Não é de hoje que destacamos os desafios enfrentados por quem se dedica à pesquisa: a 

escassez de recursos, a falta de reconhecimento e o constante questionamento sobre sua relevância 

na formação universitária. Ainda assim, seguimos firmes, certos de que a pesquisa é o alicerce de 

uma educação de excelência e transformadora. 

A pluralidade de temas já se tornou uma marca da Reuni, fiel à sua missão de difundir 

artigos que refletem a importância da produção científica tanto de docentes quanto de discentes. 

Ao abrir espaço para vozes diversas, a revista amplia horizontes e fortalece o intercâmbio entre o 

UNIJALES e outras instituições comprometidas com o avanço do conhecimento. 

Vivemos em tempos acelerados, onde o imediatismo e as metas numéricas muitas vezes 

suplantam a reflexão crítica. Nesse contexto, investir em pesquisa de qualidade torna-se quase um 

ato de rebeldia – e, justamente por isso, ainda mais necessário. O Programa de Iniciação Científica 

do Centro Universitário de Jales surge como um sopro de esperança nesse cenário, oferecendo 

apoio, orientação e estímulo ao pensamento científico. 

A Reuni é, assim, o reflexo dessa jornada silenciosa e, por vezes, invisível, mas 

profundamente significativa. Apesar das resistências e do negacionismo que ainda enfrentamos, 

ela revela uma trajetória de conquistas e é motivo de legítimo orgulho para todos os que dedicam 

seu tempo, talento e paixão à Ciência. 

Parabenizamos com entusiasmo todos os autores, estudantes e professores que integram 

esta edição. Vocês são a expressão viva de nossa esperança e da força transformadora do 

conhecimento. Nosso mais profundo agradecimento! 

Boa leitura!  

Prof. Dr. Silvio Luiz Lofego 

Diretor de Pesquisa e Extensão 
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A IMPORTÂNCIA DA LUDICIDADE ATRAVÉS DOS JOGOS EDUCATIVOS 

COMO FERRAMENTA COADJUVANTE NO ENSINO APRENDIZAGEM NA 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

Any Isabel Pereira Caldeira1  

Denise Izabel Alves de Lima Custódio2  

 

RESUMO 

 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma abordagem educacional que assegura o direito à 

educação para jovens e adultos que tiveram suas jornadas na educação interrompida. Ela 

proporciona acesso à educação para aqueles que não conseguiram concluir o Ensino 

Fundamental ou Médio por diversos motivos. A ludicidade é uma ferramenta potencializadora 

da aprendizagem, no que diz respeito às relações socioculturais e aos ensinos escolares, 

especialmente por se tratar de alunos de diversas faixas etárias, é indispensável uma aula mais 

dinâmica, atrativa e diferenciada, que faça com que esses alunos percebam o estudo como uma 

forma de oportunidades, que auxiliam em seu desenvolvimento de forma integral. Do ponto de 

vista metodológico, trata-se, de uma pesquisa de natureza qualitativa, desenvolvida por meio 

de pesquisa bibliográfica e teve como objetivo discutir a importância da ludicidade no 

favorecimento do ensino aprendizagem da EJA, capaz de possibilitar e tornar os conteúdos mais 

atrativos e prazerosos, despertando o interesse, tendo como exemplo, os jogos: “Caça Palavras”, 

“Palavras Cruzadas” e Jogo de baralho “Pife das Rimas”. O lúdico é considerado como 

integrador do ser humano em seus aspectos psicológicos, sociais, históricos e culturais, 

possibilita relações criadoras, socializadoras, reflexivas e inteligentes, é evidente que o ensino 

aprendizagem com jogos educativos é fundamental para a modalidade de ensino. Dessa forma, 

a ludicidade é um recurso nas práticas de ensino na EJA que transforma a forma de ensinar e 

aprender, ajudando na compreensão dos conteúdos envolvidos, construindo alfabetização e 

letramento, e contribuindo para a socialização e o raciocínio. Concluiu-se que o uso do jogo 

educativo é uma experiência exitosa e significativa, e que possibilita a autodescoberta, a 

assimilação e a integração por meio das vivências, e deve ser planejado pelo docente, de modo 

a atender às expectativas por meio e necessidades educacionais da modalidade de ensino.  

 

Palavras-chave: educação de jovens e adultos; ludicidade; ensino e aprendizagem; jogos 

educativos. 

 

ABSTRACT 
 

Youth and Adult Education (EJA) is an educational approach that ensures the right to education 

for young people and adults who had their educational journeys interrupted. It provides access 

to education for those who were unable to complete elementary or high school for various 

reasons. Playfulness is a tool that enhances learning, with regard to sociocultural relationships 

and school teaching, especially because it involves students of different ages. A more dynamic, 

attractive and differentiated class is essential, which makes these students see studying as a 

form of opportunity that helps in their integral development. From a methodological point of 

view, this is a qualitative research, developed through bibliographic research and aimed to 

 
1 Graduanda em Licenciatura em Pedagogia pelo Centro Universitário de Jales/SP (UNIJALES). 
2 Especialista em Formação Docente em Educação a Distância, Tutoria em Educação a Distância, e Gestão 

Esportiva, orientadora e professora do Curso de Pedagogia do Centro Universitário de Jales/SP (UNIJALES). 
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discuss the importance of playfulness in favoring the teaching and learning of EJA, capable of 

enabling and making the content more attractive and enjoyable, arousing interest, taking as 

examples the games: “Word Search”, “Crosswords” and the card game “Pife das Rimas”. 

Playfulness is considered to integrate the human being in its psychological, social, historical 

and cultural aspects, enabling creative, socializing, reflective and intelligent relationships. It is 

clear that teaching and learning with educational games is fundamental to the teaching modality. 

Thus, playfulness is a resource in teaching practices in EJA that transforms the way of teaching 

and learning, helping in the understanding of the contents involved, building literacy and 

literacy, and contributing to socialization and reasoning. It was concluded that the use of 

educational games is a successful and significant experience, and that it enables self-discovery, 

assimilation and integration through experiences, and should be planned by the teacher, in order 

to meet the expectations through and educational needs of the teaching modality. 

 

Key-words: youth and adult education; playfulness; teaching and learning; educational games. 

 

INTRODUÇÃO 

 

 Segundo Dalbosco (2016), no processo de ensino e aprendizagem na Educação de 

Jovens e Adultos (EJA), é necessário considerar como principal aspecto as especificidades dos 

discentes, das quais se destaca o insucesso escolar e questões pessoais e sociais; tendo ainda a 

preocupação de assegurá-los em sala de aula por intermédio de ações que não desmotivem a 

aprendizagem.  

 Nessa concepção, propõe-se que o docente modifique a visão desinteressante que o 

aluno de EJA tem da educação. Diversos discentes da EJA frequentam a escola em horário 

noturno, já cansados de um dia extenuante de trabalho, cuidado com casa e filhos; portanto, 

estar em sala de aula torna-se um grande desafio, pois cada aluno possui um histórico social 

que dificultou de dar continuidade ou iniciar os estudos na idade apropriada. Deste modo, a 

EJA possui várias funções, que são as seguintes: a reparadora para tentar mudar o aspecto social 

daqueles que por algum motivo tiveram o acesso à educação negado; a equalizadora para 

permitir a reentrada por motivo de evasão ou repetência; e, a função qualificadora, que permite 

concluir a educação básica, de modo que após isso, o indivíduo dê continuidade em sua carreira 

(Oliveira, 2021). 

 Sendo assim, um dos grandes desafios do processo de ensino aprendizagem diz 

respeito à necessidade de modernizar as práticas docentes, com a utilização de métodos capazes 

de fomentar o exercício de compreensão e de apreensão dos conhecimentos no contexto dos 

pressupostos filosóficos e político-pedagógicos da formação humana. Diante dessa 

compreensão, o lúdico emerge como importante estratégia pedagógica oportuno para as mais 
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diversas faixas etárias, níveis de ensino e modalidades, a exemplo para Educação de Jovens e 

Adultos (Oliveira, 2019). 

 Nessa perspectiva, é recomentado que o docente propicie um ambiente interativo e 

participativo, utilizando a ludicidade como recurso de aprendizagem; conforme Silva (2004, p. 

15): “o lúdico não se limita apenas à diversão, este pode ser utilizado como elemento educativo, 

permitindo ao indivíduo aprender de forma descontraída”, podendo ser utilizado no ensino 

aprendizagem, inclusive na EJA. 

 Portanto, busca-se nessa pesquisa demonstrar como as aulas podem ser instigantes desde 

que haja interesse do professor e que o aluno também se mostre motivado, de modo que o 

docente traga mais recursos lúdicos para a aprendizagem. Dessa forma, essa pesquisa de 

natureza qualitativa e desenvolvida por meio de pesquisa bibliográfica pretendeu discutir a 

importância da ludicidade no favorecimento do ensino aprendizagem de jovens e adultos, como 

ferramenta que possibilita tornar os conteúdos mais atrativos e prazerosos, despertando o 

interesse e ampliando os conhecimentos, além de averiguar algumas potencialidades 

educacionais, tendo como exemplo, os jogos: “Caça Palavras”, “Palavras Cruzadas”, e “Jogo 

de baralho Pife das Rimas”. Na busca foram utilizados os descritores: Trajetória EJA; 

ludicidade; jogo educativo e ensino aprendizagem, e como o professor pode utilizá-lo como 

recurso pedagógico, com o intuito de inovar sua prática pedagógica e motivar o aluno com 

ênfase na alfabetização e letramento de Jovens e Adultos. 

 

TRAJETÓRIA HISTÓRICA E CONJUNTURA ATUAL DA EDUCAÇÃO DE JOVENS 

E ADULTOS (EJA) 

 

 Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB,1996) a educação 

de jovens e adultos é destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no 

Ensino Fundamental e no Ensino Médio na idade adequada. A maioria dos estudantes dessa 

modalidade são pessoas que estão há vários anos sem estudar e que trabalham o dia todo, para 

estudar no período noturno. É direito de todos uma educação digna e de qualidade, se 

concretizando nas diversas modalidades de ensino. Nesse sentido, o ensino da Educação de 

Jovens e Adultos está inserido na LDB como uma modalidade de aprendizado para alunos que 

não tiveram a oportunidade de estudar na idade apropriada (Brasil, 1996). 

 Deste modo, conceituando a relevância do papel da escola para a EJA, ressalta-se que, 

durante muito tempo, a educação de adultos esteve à margem do debate sobre a educação 
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pública. Sob essa visão, corrobora-se que “ao longo do século XX, o analfabetismo foi tratado 

como um mal que assolava a sociedade e que precisava ser erradicado” (Souza, 2012, p. 116). 

Baseado neste pressuposto, compreende-se que a Educação de Jovens e Adultos passou a ser 

concebida como um processo de inclusão no contexto escolar e de enfrentamento de exclusão 

social, para garantir o direito à educação dessas pessoas e viabilizar a melhoria do processo 

educativo. Conforme registros históricos, a modalidade, hoje denominada de Educação de 

Jovens e Adultos (EJA), foi aprovada em dezembro de 1996, pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional - LDBEN, (Lei n° 9.394/96), que versa sobre a EJA (Brasil, 1996). 

 Nesse contexto, compreende-se que todos tem direito à educação. Diante disso, as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para EJA explana em seu documento um modelo pedagógico 

próprio, que promove a equidade e respeito às diferenças e alteridade dos jovens e adultos, no 

contexto educacional; ou seja, tratar todos da mesma maneira, não havendo distinção em sala 

de aula. No entanto, nem sempre tratar todos da mesma forma é correto, já que muitos dos 

discentes da EJA são pessoas com diferentes experiências de vida, faixa etária, opção sexual, 

cor, raça, entre outros (Brasil, 2000). 

 Mediante o exposto, o estudo traz uma contextualização histórica e atual da Educação 

de Jovens e Adultos (EJA), de modo a entender o tratamento oferecido, tanto em políticas 

públicas, quanto em assistência ao longo da história para jovens e adultos, que por alguma razão 

não tiveram acesso ou conclusão à Educação Básica na idade apropriada, conforme determinam 

legislações vigentes. Apesar de parecer incoerente, alguns teóricos, como Gadotti (2016, p.1) 

defendem que não há uma idade certa para se aprender: 

 
A Educação ao Longo da Vida é a expressão recente de uma preocupação 

antiga. O que é novo é tudo o que vem por trás desse princípio antropológico 

e como ele é instrumentalizado. Daí a enorme importância de tomarmos 

posição frente a esse tema. Pode-se dizer que, desde Aristóteles, a educação 

tem sido entendida como permanente, integral, e que se dá ao longo de toda a 

vida. Este é um princípio básico da pedagogia e existe praticamente em todas 

as culturas. (GADOTTI, 2016, p.1). 
 

Segundo o Conselho Nacional de Educação (CNE), Parecer, CNE/CEB 11/2000, a EJA 

tem três funções: a “reparadora” que tem como objetivo reparar o direito à escolarização que, 

por algum motivo foi negado a esse sujeito, proporcionando o retorno à escola dessas pessoas; 

a função “equalizadora” que está relacionada às oportunidades de conhecimento àqueles e 

àquelas que não tiveram meios de frequentar a escola, mas que em seu momento atual a 

procuram para sua formação e a função “qualificadora” que possibilita a valorização dos 
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conhecimentos prévios do sujeito, proporcionando uma aprendizagem eficaz, com igualdade e 

solidariedade, ao longo da vida. É uma necessidade de melhor qualificação para o mundo do 

trabalho e valorização das experiências trazidas pelos sujeitos. Cury (2000, p.12) salienta o 

conteúdo da Declaração de Hamburgo sobre a EJA, para tratar destes temas: 

 
A educação de adultos torna-se mais que um direito: é a chave para o século 

XXI; é tanto consequência do exercício da cidadania como condição para uma 

plena participação na sociedade. Além do mais, é um poderoso argumento em 

favor do desenvolvimento ecológico sustentável, da democracia, da justiça, da 

igualdade entre os sexos, do desenvolvimento socioeconômico e científico, 

além de um requisito fundamental para a construção de um mundo onde a 

violência cede lugar ao diálogo e à cultura de paz baseada na justiça  

 

Ademais, tem papel importante no histórico da EJA o Parecer n.º 11/2000, da Câmara 

de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, que estabeleceu as Diretrizes 

Curriculares para a Educação de Jovens e Adultos, e que segundo Nascimento (2014, p. 32): 

 
Demarcou a retomada da defesa do direito à educação dos jovens e adultos, a 

uma educação de qualidade, além de que, redefiniu as funções da EJA, como: 

reparadora, que se refere ao ingresso nos direitos civis pela restauração de um 

direito negado anteriormente; equalizadora, que se refere a garantir melhor 

redistribuição e alocação das oportunidades educacionais aos mais 

desfavorecidos; e qualificadora, que se refere a atender às necessárias 

atualizações e à aprendizagem continuada ao longo da vida.  

 

De acordo com Rodrigues (2023), a conjuntura envolta à EJA reflete diretamente a taxa 

de analfabetismo no Brasil, que registrou queda de 0,5 ponto percentual entre 2019 e 2022. É o 

que mostra a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua), 

divulgada no dia 7 de junho de 2023, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

De acordo com o levantamento, 5,6% da população do país com 15 anos ou mais não sabiam 

ler ou escrever em 2022, logo, são 9,6 milhões de pessoas. Rodrigues (2023, p. 1) esclarece 

que: 

A nova edição atualiza a série histórica com os dados de 2022. O levantamento 

registra declínio do analfabetismo no país desde o início do levantamento em 

2016, quando 6,7% da população não sabia ler e escrever. A nova taxa de 

5,6% reflete a queda em todas as faixas etárias. No entanto, entre os idosos, a 

proporção de analfabetos é mais significativa. Na população com 60 anos ou 

mais, 16% não sabiam ler e escrever em 2022. "Esses resultados indicam que 

as gerações mais novas estão tendo maior acesso à educação e sendo 

alfabetizadas ainda enquanto crianças", revela o levantamento.  

 

 Já em relação ao gênero, é notório que o analfabetismo entre os idosos atinge mais 

mulheres do que homens. No entanto, considerando a população com 15 anos ou mais, o cenário 
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se inverte: não sabem ler e escrever 5,9% dos homens e 5,4% das mulheres, com isto, fica 

evidente diante desses dados a necessidade e a urgência de um investimento em Educação para 

Jovens e Adultos em todo o país, mas principalmente as populações de baixa renda, para criar 

incentivo à qualificação profissional e social destas pessoas, que tanto carecem (Rodrigues, 

2023). 

 Nessa perspectiva, o Indicador de Alfabetismo Funcional (INAF) divide os cinco 

níveis do analfabetismo funcional. O primeiro nível é o analfabeto, caracterizado pelas pessoas 

que não conseguem desenvolver a leitura de palavras simples, mas identificam números com 

facilidade. O segundo nível, é o rudimentar, composto pelos indivíduos que conseguem 

identificar informações, textos com palavras e sentenças do cotidiano, conseguem ler e escrever 

números e são capazes de resolver problemas de operações simples de matemática. No terceiro 

nível, o elementar, os indivíduos identificam informações de textos de tamanhos médios, atuam 

na resolução de problemas simples com números e habilidade plena para realizar atividades do 

dia a dia, no sentido de grandezas e gráficas de direções. O quarto nível é o intermediário, as 

pessoas conseguem identificar informações de materiais variados como jornalístico e científico 

e elaborar argumentos e interpretar e dar suas opiniões próprias sobre os textos, onde o 

indivíduo é considerado alfabetizado. O quinto e último nível é o proficiente, o de alto grau de 

alfabetização. O indivíduo proficiente elabora textos de maior complexidade (mensagem, 

descrição, exposição de motivos, dissertação ou argumentação) com base em elementos de um 

contexto dado e opina sobre o posicionamento ou estilo do autor do texto. É capaz de interpretar 

tabelas e gráficos envolvendo mais de duas variáveis, compreendendo a representação de 

informações variadas, além de resolver situações-problema relativas a tarefas de contextos 

diversificados, que envolvem diferentes etapas de planejamento, controle e elaboração e que 

exigem retomada de resultados parciais e o uso de inferências (INAF, 2018). 

 Diante do exposto, apesar dos avanços alcançados com a legislação, ainda há um 

longo trajeto a ser percorrido para garantir uma educação significativa e de qualidade para os 

alunos da EJA. Portanto, é imprescindível adotar práticas que considerem a especificidade desse 

público, levando em consideração sua “bagagem” de conhecimentos e experiências. Nesse 

contexto, surge a ludicidade como uma estratégia para promover a inclusão e motivação dos 

jovens e adultos. A escola, que anteriormente era um ambiente de aulas mecânicas e 

conteudistas, deverá ser transformada em um espaço onde é possível adquirir conhecimento por 

meio de metodologias dinâmicas, ativas e prazerosas, demonstrando que o lúdico não se 
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restringe apenas às crianças e que, ao brincar, os alunos não perdem suas características de 

adultos (Santos, 2014). 

 

A LUDICIDADE NO CENÁRIO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS  

 

 O lúdico pode ser trabalhado em qualquer idade e é capaz de assegurar a melhoria da 

educação, principalmente de jovens e adultos, no momento em que se transforma em um meio 

para tornar as aulas mais cativantes e assim motivar os estudantes a aprenderem (Castilho; 

Tônus, 2008). 

 Carvalho (2014) salienta que a ludicidade é uma necessidade do ser humano, 

independente da faixa etária, e não deve ser vista apenas como entretenimento. Assim, o 

desenvolvimento da ludicidade facilita a aprendizagem independentemente da idade, pois 

desenvolve uma boa saúde mental, oportuniza o processo de socialização além de construir o 

conhecimento. 

 Por conseguinte, a ludicidade se faz como uma possibilidade no ensino aprendizagem 

na EJA. Etimologicamente, ludicidade é uma palavra latina, originada da palavra “lúdico” que 

significa “brincar”, contudo, o conceito de ludicidade é muito mais complexo. Tal expressão 

não possui significado definido no dicionário da língua portuguesa e não existe outra palavra 

que engloba todos os significados que são atribuídos a ela (Massa, 2015). 

 Castilho e Tônus (2008, p. 2) salientam que “o Lúdico é um recurso indispensável 

para qualquer fase da educação escolar, assim é preciso considerar todas as atividades que 

contribuem para o desenvolvimento do educando e fazer dessa ferramenta pedagógica um elo 

entre ensino e aprendizagem”. As atividades lúdicas se relacionam a todas as práticas que 

proporcionam momentos de prazer, de envolvimento ou integração, não necessitando de um 

objeto ou do elemento concreto.  

 Como explica Monteiro (2023), o lúdico representa uma estratégia inovadora na 

Educação de Jovens e Adultos ao oferecer uma oportunidade de aprendizagem que quebra 

paradigmas tradicionais. Enquanto a EJA costuma ser associada a métodos convencionais e 

formais, a introdução do lúdico na sala de aula traz uma nova dimensão de envolvimento e 

participação ativa dos estudantes. 

 Em adição, relacionando o lúcido à educação, observa-se que ele é capaz de despertar 

e aperfeiçoar diversas capacidades no aluno, dentre elas: o pensar, agir e relacionar, além de 

obter aprendizagem de forma prazerosa por meio de atividades dinâmicas e diferenciadas, 
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saindo de uma rotina monótona, e sendo capaz de transformar um conteúdo, às vezes complexo, 

em uma aula chamativa, leve e motivacional, na qual seriedade e prazer estejam presentes na 

mesma medida, sem haver uma pressão de atenção e realização de tarefas. Nesse sentido, 

Ferreira e Muniz (2020, p. 326) enfatizam que: 

 

A ludicidade é uma forma de ampliar novos conhecimentos por meio dos 

jogos, brinquedos e brincadeiras, onde o educando aprende brincando, 

amplificando as habilidades e competências inerentes ao seu desenvolvimento 

pleno, tornando assim uma aprendizagem significativa onde o aluno constrói 

e reconstrói seu conhecimento. 

 

 Nesse mesmo contexto da atuação do professor, Freire (2011, p.116) diz que: “Na 

verdade o papel do professor, ao ensinar o conteúdo “a” ou “b”, não é apenas o de esforçar para 

descrever a substantividade do conteúdo para que o aluno o fixe”. No ensino de Freire, é 

possível notar a ludicidade quando ele demonstra a realidade profissional dos trabalhadores 

rurais para a sala de aula, no sentido de utilizar palavras rotineiras dos educandos, como uma 

técnica de assimilação da palavra falada com a escrita, por exemplo, que facilita melhores 

compreensões e rendimento no aprendizado, além de promover uma educação mais inclusiva, 

voltada àqueles que não tiveram acesso à escola em idade oportuna.  

 

Pensar na EJA nos princípios de Paulo Freire é vislumbrar uma educação 

inclusiva, libertadora, integradora, onde os espaços e propostas educacionais 

devem ser preparados em todos os aspectos para acolher educandos e 

promovendo de fato uma educação libertadora a partir de sua grade curricular 

(Almeida, 2021, p. 6).  

 

 Nesse sentido, a ludicidade está presente no inconsciente de todos os indivíduos 

independentemente da idade, e que se caracteriza como um fenômeno observável a partir da 

subjetividade humana. Ludicidade é, portanto, uma manifestação interna do sujeito que vive 

determinada experiência, atribuindo-a ser parte interna do sujeito e não atividades que podem 

ser observadas, pensar em um ensino voltado para os adultos utilizando recursos lúdicos, o 

ensino da EJA torna-se mais significativo e dinâmico para os alunos, pois oferta os subsídios 

necessários à promoção de uma educação onde todos aprendem de maneira reflexiva, fantasiosa 

e imaginativa, além de vivenciarem uma experiência plena e de prazer definida pelos autores 

aqui citados como ludicidade (Luckesi, 2020). 
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O JOGO EDUCATIVO PARA O ENSINO APRENDIZAGEM E ALFABETIZAÇÃO 

NA EJA  

 

 De acordo com Nascimento (2020), a relevância da alfabetização na Educação de 

Jovens e Adultos, não é apenas saber ler e escrever, mas promover as melhorias no 

desenvolvimento cognitivo do ser humano, pois o processo de alfabetização possibilita ao 

indivíduo ampliar suas possibilidades de se conectar com a sociedade, argumentar e ter acesso 

de forma mais justas aos elementos sociais e culturais que muitas vezes se tornam inacessíveis 

para os analfabetos. 

 Dessa forma, o processo de alfabetização necessita de algumas etapas, que são os 

níveis de escrita, dentre eles: nível pré-silábico, silábico, silábico-alfabético e alfabético. O 

primeiro, pré-silábico, é onde diferenciam o desenho da escrita de letras ou símbolos, mas sem 

valor sonoro das letras com a escrita. Já no nível silábico, o aluno começa a classificar e 

identificar que cada letra ou símbolo que representa um som, mas sem o som correspondente 

ao da sílaba. No terceiro, silábico-alfabético, o discente atribui os sons a cada sílaba e reconhece 

os fonemas. Já no último nível, o alfabético, o aluno domina o valor sonoro das letras e sílabas 

conseguindo reproduzir os fonemas das palavras, mas não significa que não contém erros 

ortográficos e ou que não tenha dificuldades (Araújo, 2019). 

 Segundo Leal, Albuquerque e Leite (2005), é importante diversificar as estratégias 

didáticas para o ensino do sistema alfabético e, além disso, enfocam o jogo educativo como um 

recurso significativo para auxiliar no processo de alfabetização, pois existem vários tipos de 

jogos e muitos envolvem a linguagem e, jogando, os estudantes podem estabelecer relações 

com os princípios do sistema, o que facilitaria a reflexão e compreensão acerca deste.  

 Nessa perspectiva, analisando a importância do jogo educativo no processo de 

Educação de Jovens e Adultos, o jogo tem uma relação estreita com a construção da inteligência 

e possui uma efetiva influência como instrumento incentivador e motivador no processo de 

ensino aprendizagem. Por isso, quando usado numa situação lúdica, que é intencionalmente 

promovida por um adulto letrado com o propósito de estimular a aprendizagem de certos 

conteúdos e conceitos, o jogo assume sua função essencialmente educativa (Kishimoto, 2011). 

 De acordo com o contexto apresentado, parte-se do pressuposto de que o jogo 

educativo favorece o diálogo e a construção de conhecimento entre os colegas, dinamizando a 

participação e a reflexão acerca do desafio proposto, na qual o aluno torna-se protagonista e 

agente do processo de aprendizagem fazendo uso da língua, pela interação com o jogo, a fim 
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de experimentar e testar hipóteses sobre a leitura e a escrita. A escolha dessa ferramenta de 

ensino, tem como finalidade encorajar os estudantes a desenvolverem suas potencialidades sem 

a preocupação com acertos e erros, tornando-os capazes de elaborar o pensamento reflexivo 

acerca das unidades linguísticas que formam a palavra. Nesse sentido, Kishimoto (2016) reflete 

sobre a possibilidade da utilização de jogos na sala de aula, indicando como benefícios do jogo 

os conhecimentos adquiridos na busca de respostas. 

 Sendo assim, os estudantes da modalidade da Educação de Jovens e Adultos que 

enfrentam as situações cotidianas da vida adulta, ao frequentarem a sala de aula, precisam de 

estratégias de ensino que tornem a aprendizagem dinâmica, atrativa e motivadora. Ou seja, os 

discentes, após uma jornada de trabalho exaustiva, precisam encontrar na escola, práticas 

pedagógicas que dinamizem a aprendizagem, logo:  

 
Na Educação de Jovens e Adultos é fundamental que o professor aplique 

diferentes estratégias e abordagens de ensino a fim de intensificar o 

aprendizado dos alunos desta modalidade que historicamente, em sua grande 

parte, apresentam uma série de limitações e dificuldades de aprendizagem 

(Rocha, 2018, p. 64). 

 

 Cunha (2012) diz que: “a modalidade EJA requer modelos pedagógicos próprios de 

acordo com as funções e os sentidos que esta assume para homens e mulheres em processo de 

escolarização”. 

 Nesse contexto, o jogo educativo é uma ferramenta que pode auxiliar o docente nas 

práticas pedagógicas com participação efetiva dos alunos, oportunizando diferentes 

experiências, exercitando o diálogo, a escuta e a troca sem a preocupação com certo ou errado. 

De acordo com Kishimoto (2011), o jogo educativo é uma experiência exitosa e significativa, 

que possibilita a autodescoberta, a assimilação e a integração por meio das vivências. Portanto, 

o uso do jogo educativo como ferramenta de ensino contribui para a reflexão do conhecimento 

apresentado por meio da interação professor-aluno. 

 Para tanto, o jogo educativo deve ser planejado de modo a atender às expectativas e 

necessidades educacionais da modalidade de ensino, tornando-se eficaz no seu propósito. Sendo 

assim, o aluno deixa de ser receptor para tornar-se construtor do próprio conhecimento, porque 

tal ferramenta favorece a troca de experiências entre os estudantes, a cooperação, a convivência 

com o grupo e com as regras a serem compartilhadas. Cordeiro e Barcelos (2015, p. 227) 

observam que: 

No processo educacional é preciso considerar o aluno como agente da 

produção do conhecimento, deixando de pensar nele como simples receptor 
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de informações e considerando suas próprias características e seu modo de 

interagir com os colegas. 

 

Conforme Rocha (2018), o jogo possibilita que seja utilizado em diferentes momentos 

e configurações de participantes, que experimentarão os benefícios proporcionados num 

contexto lúdico de investigação e apropriação de conhecimento, desenvolvimento de 

habilidades e autoconhecimento dos alunos. O autor argumenta que os jogos elaborados numa 

perspectiva educacional devem potencializar os conteúdos e habilidades para a aprendizagem. 

Portanto, o jogo como recurso educacional tem características de criar um ambiente favorável 

para a aprendizagem significativa e desafiadora. Ademais, quem vai diferenciar os tipos de 

jogos e a definir a dinâmica de utilização em sala de aula, ou fora deste espaço, é o docente.  

Porém, defende-se que as escolhas do docente precisam dialogar com os discentes. 

Remete-se ao papel do professor como mediador da aprendizagem. Sendo assim, o jogo é visto 

como objeto, da mesma forma que o conteúdo, requer uma intencionalidade, deve ser parte do 

projeto pedagógico do professor. Para ser mais preciso é a postura do professor, a dinâmica 

criada e o objetivo estabelecido para determinado jogo que vão colocá-los numa ou noutra 

classificação. Ao tomarmos o jogo como atividade, ele passa a ter novas dimensões. É essa 

compreensão o papel que o jogo pode desempenhar no processo de aprendizagem, o jogo 

voltado para o conhecimento, e isto é sinônimo de movimento do conceito e de 

desenvolvimento (Rocha, 2018). 

Kodama e Silva (2004) discorre sobre o cuidado metodológico que o professor precisa 

considerar antes de levar os jogos para a sala de aula, é o de estudar previamente cada jogo, o 

que somente jogando torna-se possível. Através da exploração e análise de suas próprias 

jogadas e da reflexão sobre seus erros e acertos é que o professor terá condições de colocar 

questões que irão auxiliar seus alunos e ter noção das dificuldades que irão encontrar. 

Sendo assim, o jogo pode auxiliar no processo de alfabetização, segundo a Albuquerque 

Leal e Leite (2007), em seus estudos sobre o uso dos jogos como metodologia lúdica no 

processo de alfabetização de jovens e adultos funciona como forma de engajamento social em 

um tempo e espaço determinado pela situação imaginária propiciada pelo jogo, além de 

possibilitar a formação de letras, sílabas e palavras indicando ao sistema alfabético e 

possibilitando a reflexão sobre o sistema de escrita. 

 

CAÇA PALAVRAS 

 



 

 

18 

 

 

O jogo de “Caça palavras” é uma atividade lúdica que envolve a busca por palavras 

dentro de um quadro de letras, todas embaralhadas. de palavras para criar novas expressões, 

frases e significados, e tem como objetivo estimular a criatividade, associação de ideias, 

raciocínio lógico e ampliar o vocabulário. É uma ferramenta extremamente eficaz no ensino e 

aprendizagem de línguas, pois permite que os alunos explorem a linguagem de forma divertida 

e interativa facilitando o aprendizado e fixando o conteúdo (Nascimento, 2014). 

Martins (2023) realizou uma pesquisa com objetivo de compreender como o uso 

de jogos didáticos podem contribuir na aprendizagem ortográfica de Língua Portuguesa 

dos estudantes da EJA. Entre os meses de agosto a setembro de 2023. O trabalho contou 

com a colaboração de todos os estudantes com matrículas ativas, das turmas do 6º ao 9º 

ano do Ensino Fundamental II, EJA. Na primeira etapa foi discutido a respeito das 

principais dificuldades ortográficas, identificadas por meio de um ditado contendo 80 

palavras, que foram escritas pelos alunos e analisadas pelos professores. Após, foram 

realizadas várias atividades, dentre elas o “Caça Palavras”, desenvolvida com todas as 

turmas do Ensino Fundamental II e EJA, com objetivo de estimular a concentração, 

percepção, atenção e o desenvolvimento intelectual. A elaboração do jogo levou em 

consideração as dificuldades apresentadas no ditado. Observou-se que na elaboração delas 

os alunos mantinham-se atentos. Houveram questionamentos sobre determinadas palavras, 

pois os alunos achavam que eram de um jeito quando na verdade eram escritas de outra 

forma, o que contribuiu para o bom andamento da aula e aquisição de conhecimento. O  

autor defende essa aproximação das palavras com o dia a dia do aluno da EJA sendo 

propício à aprendizagem, e ressalta ainda a importância de estimular a curiosidade desses 

alunos, despertando o interesse em perguntar e questionar durante a aula.  

 

PALAVRAS CRUZADAS  

 

As palavras cruzadas, jogo de adivinhar palavras e cruzá-las em sentido horizontal e 

vertical, tiveram origem no Antigo Egito e foram publicadas no Brasil, em 1925 pela primeira 

vez, no jornal carioca “A Noite”. A utilização das palavras cruzadas em sala de aula tem a 

finalidade de desenvolver habilidades, raciocínio e estimular a memória. É uma ferramenta 

pedagógica que enriquece o vocabulário dos educandos, além de auxiliar na compreensão de 

diversas disciplinas, inclusive em matemática. Os educandos conseguem reconhecer os erros 

sozinhos, pois quando sobra alguma abertura no exercício eles sabem que falta alguma coisa na 

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/educacao/aprendizagem-ortografica
https://www.nucleodoconhecimento.com.br/educacao/aprendizagem-ortografica
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escrita correta. O recurso de se usar esse suporte pedagógico em sala de aula de modo lúdico, 

colabora para desenvolver nos estudantes o ato de escrever e compreender o sentido das 

palavras e sua ortografia. (Neto et al., 2005). 

Segundo Amélia (2020), a palavra cruzada tem vários subsídios importantes que 

colaboram no desenvolvimento do pensamento e da linguagem, além da ortografia e questões 

semânticas. O uso desse jogo nas escolas, também favorece e provoca o estímulo cognitivo, 

assim como, auxilia na compreensão e coordenação e na aprendizagem do significado das 

palavras.  Proporcionando o lúdico a alunos e professores, é capaz de tornar as aulas em 

conhecimento e diversão de maneira mais descontraída e atrativa, é instrutivo e aguça a 

curiosidade. Ao mesmo tempo os alunos estão se divertindo e estudando. 

A utilização das palavras cruzadas como ferramenta didática procura criar 

oportunidades onde o desafio e a curiosidade são favorecidos, facilitando o trabalho de 

construção do conhecimento. Funciona como um apoio didático eficaz que inventa situações 

vivas e variadas a partir dos jogos, desenvolvendo as probabilidades do ensino da ortografia. A 

chave está na instalação dos diagramas, esquematizados como "espaços fechados de escrita", 

não há como preenchê-los escrevendo incorretamente. Esta perspectiva está circundada nos 

cruzamentos e na quantidade de quadrinhos reservados para cada palavra. Os jogos de palavras 

dizem respeito a um campo de atividade linguística onde a apreciação da língua é 

desempenhada de modo peculiar, o que caracteriza seu uso didático (Amélia, 2020).  

Cardoso (2021) realizou uma pesquisa com o objetivo de produzir jogos para o trabalho 

em classes de Alfabetização de Jovens e Adultos, com foco no jogo de Palavras Cruzadas, e 

concluiu que os jogos adequados para o trabalho em classes de alfabetização de jovens e adultos 

visam a auxiliar no desenvolvimento das habilidades de leitura e de escrita, como palavras 

cruzadas e bingo de sílabas, com intuito de alfabetizar por meio de jogos que contribuam para 

o desenvolvimento da consciência fonológica, priorizando a linguagem como parte da cultura, 

as regras do sistema de escrita alfabético e o objeto, jogo, que se materializa fisicamente se 

tornando de fácil acesso e uma ótima ferramenta no ensino aprendizagem.  

 

O JOGO DE BARALHO PIFE DAS RIMAS  

 

Segundo Oliveira (2019), o jogo “Pife das rimas” é uma adaptação do jogo de pife, com 

a mesma quantidade de cartas e no mesmo estilo de jogadas. A diferença está em que ao invés 

de números e naipes usa-se as palavras e as figuras das respectivas rimas. O jogo “Pife das 
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Rimas” possibilita perceber que os alunos idosos e jovens podem trabalhar juntos e 

compartilhar conhecimentos. Além do aspecto socializador, é capaz de favorecer a 

alfabetização, autonomia, conhecimento e ampliação do vocabulário. Aos poucos os alunos vão 

percebendo que as palavras caem dentro de outras palavras, e vão comparando notando as 

semelhanças gráficas e sonoras, as letras utilizadas, e a ordem de aparição das mesmas.  

Lima e Silva (2015), realizaram um estudo entre os meses de março e agosto de 2014, 

em Garanhuns-PE, no bairro da Boa Vista, numa escola municipal, uma turma de 23 educandos, 

sendo 15 homens e oito mulheres, sendo que cinco tinham entre 14 a 25 anos; nove entre 26 a 

50 anos; e nove mais de 51 anos. Desses, 13 educandos já haviam estudado quando criança e 

10 nunca haviam estudado. Os níveis de escrita dos educandos variavam entre: pré-silábico, 

silábico de qualidade, silábico-alfabético e alfabético de escrita, sendo que a maioria estava 

nesse último nível. Foi realizada observação por 2 semanas, e após, aplicação de diagnose com 

o objetivo de identificar as hipóteses de escrita, e, a partir dela, proposto alfabetização por meio 

de vários jogos, dentre eles o “Baralho das Rimas” ou “Pife das Rimas”, que contemplavam 

palavras do cotidiano e figuras não infantilizadas; exploravam a reflexão dos princípios do 

sistema de escrita. Realizou-se seis sessões de jogos, duas por semana, de aproximadamente 60 

minutos. Após, ao serem indagados sobre a vivência dos jogos em salas, os alunos evidenciaram 

como positivo. Sendo assim, ressalta-se a relevância dos jogos na sala de aula, visto que o jogo 

pode motivar a aprendizagem dos alunos, facilitar a aprendizagem, além de ser uma forma 

diferente de ensinar e favorecer a troca de conhecimentos entre os pares. Esse posicionamento 

dos educandos revela que as situações pedagógicas que envolvem os jogos na EJA devem, 

sobretudo, ser veículo de integração e inclusão (Rodriguez, 2009). 

Do mesmo modo, Oliveira (2019) realizou uma pesquisa em uma turma de 16 alunos da 

Educação de Jovens Adultos, onde foram divididos em 4 grupos. Durante o jogo “Pife das 

Rimas” notou que os educandos anotavam as palavras, escrevendo nos cadernos as rimas que 

tinham feito, e iam analisando o formato, a semelhança das sílabas entre palavras, os sons e as 

diferenças que as mesmas possuíam. Assim, foram escrevendo frases com as palavras que 

rimavam e, por fim, ensaiavam a escrita de poemas. Conclui-se que este jogo possibilitou 

momentos prazerosos que forneceram uma riqueza de palavras que não apenas auxiliou na 

aprendizagem das rimas em si, mas incentivou a interação e despertou o interesse dos alunos. 

Além disso, o jogo “Pife das Rimas” possibilitou perceber que os alunos idosos e jovens 

poderiam trabalhar juntos e compartilhar conhecimentos, tornando-se uma ferramenta 
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socializadora, além de favorecer a alfabetização, propor a autonomia, conhecimento e 

ampliação do vocabulário.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Portanto, conclui-se que a educação lúdica, com ênfase nos jogos educativos é de suma 

importância para o contexto da Educação de Jovens e Adultos, uma vez que a ludicidade é 

capaz de estimular e favorecer a busca pela aprendizagem, despertando nos estudantes o 

entusiasmo na construção do conhecimento, oportunizando a diversão, o prazer, garantindo a 

concretização das finalidades pedagógicas, isto é, a aprendizagem de conteúdo. 

As discussões trazidas ao longo desta pesquisa proporcionaram a percepção de que o 

jogo é um instrumento fundamental e necessário no contexto educacional, e esta prática na sala 

de aula com discentes da EJA, é uma forma de introduzir conteúdos com sucesso, aumentando 

a atenção e o foco, sendo contribuintes na formação da alfabetização e conhecimento, além de 

instigar a socialização. Contudo, variantes como o contexto de ensino, a faixa etária dos 

educandos, os objetivos propostos, a adequação dos conteúdos, dentre outras, não podem ser 

em nenhum momento ignoradas pelo professor. Os resultados da pesquisa permitem afirmar 

que a participação dos alunos da EJA em atividades com jogos educativos viabiliza um 

ambiente de ajuda mútua, além do divertimento, segurança aos alunos em participarem das 

atividades, estímulo e motivação no desenvolvimento de competências.  
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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objetivo examinar a legislação brasileira relacionada à 

responsabilidade civil, com foco especial nos danos emocionais e afetivos, e sua aplicação em 

casos de abandono afetivo. Nesse contexto, o estudo busca responder à pergunta de pesquisa: 

De que maneira a responsabilidade civil por abandono afetivo se aplica especificamente aos 

pais? E como as decisões judiciais variam em casos envolvendo filhos menores versus adultos? 

Para tanto, o trabalho se inicia com uma análise detalhada do ordenamento jurídico brasileiro, 

incluindo a Constituição Federal, o Código Civil e o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), que estabelecem os direitos e deveres dos pais em relação aos filhos. Em seguida, são 

revisadas as teorias jurídicas sobre responsabilidade civil e dano moral, especialmente no que 

tange às relações familiares. A pesquisa inclui um levantamento de jurisprudências e decisões 

judiciais recentes para ilustrar como os tribunais brasileiros têm interpretado e aplicado a 

legislação em casos de abandono afetivo. A análise comparativa entre casos envolvendo filhos 

menores e adultos permitirá identificar possíveis padrões ou divergências nas decisões judiciais. 

Por fim, o estudo pretende contribuir para a compreensão das implicações legais do abandono 

afetivo e fomentar um debate mais amplo sobre a importância do afeto nas relações familiares 

e sua relevância na esfera jurídica. A conclusão trará considerações sobre a efetividade da 

legislação atual na proteção dos direitos emocionais dos filhos e sugestões para possíveis 

aprimoramentos legislativos ou interpretativos. 
 

Palavras-Chave:  Responsabilidade civil. Abando afetivo. Omissão afetiva. 

 

 

ABSTRACT 

 

This work aims to examine Brazilian legislation related to civil liability, with special focus on 

emotional and affective damages, and its application in cases of affective abandonment. In this 

context, the study seeks to answer the research question: How does civil liability for affective 

abandonment apply specifically to parents? And how do judicial decisions vary in cases 

involving minor children versus adults? To this end, the work begins with a detailed analysis 

of the Brazilian legal system, including the Federal Constitution, the Civil Code and the Statute 

of Children and Adolescents (ECA), which establish the rights and duties of parents in relation 

to their children. Next, legal theories on civil liability and moral damage are reviewed, 

especially with regard to family relationships. The research includes a survey of recent 

jurisprudence and judicial decisions to illustrate how Brazilian courts have interpreted and 
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Antunes. 
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5 Professora Orientadora. Advogada. Mestre em Direito e professora no Curso de Direito do Centro Universitário 

de Jales/SP (UNIJALES). E-mail: lara_ludimila@hotmail.com. 
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applied legislation in cases of affective abandonment. The comparative analysis between cases 

involving minor children and adults will allow to identify possible patterns or divergences in 

judicial decisions. Finally, the study intends to contribute to the understanding of the legal 

implications of affective abandonment and foster a broader debate on the importance of 

affection in family relationships and its relevance in the legal sphere. The conclusion will bring 

considerations on the effectiveness of current legislation in the protection of children's 

emotional rights and suggestions for possible legislative or interpretative improvements. 

 

Keywords: Civil liability. Affective Abandonment. Affective omission 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O Direito da criança e do adolescente é uma área que tem ganhado crescente atenção no 

cenário jurídico brasileiro, especialmente no que tange à proteção integral e ao melhor interesse 

das crianças e adolescentes. Entre os diversos aspectos que compõem essa proteção, o abandono 

afetivo emerge como um tema de significativa relevância. Este trabalho tem como objetivo 

examinar a legislação brasileira relacionada à responsabilidade civil, especialmente no que se 

refere a danos emocionais e afetivos, e como ela se aplica a casos de abandono afetivo. 

O conceito de abandono afetivo se refere à omissão dos pais em prover não apenas o 

sustento material, mas também o cuidado emocional necessário para o desenvolvimento 

saudável dos filhos. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 227, estabelece que é dever 

da família assegurar à criança e ao adolescente direitos fundamentais como dignidade, respeito 

e convivência familiar. Contudo, a aplicação da culpa civil por danos emocionais decorrentes 

da negligência emocional ainda suscita controvérsias tanto na doutrina quanto na 

jurisprudência. 

A pergunta de pesquisa que orienta este estudo é: De que maneira a responsabilidade 

civil por abandono afetivo se aplica especificamente aos pais? Como as decisões judiciais 

variam em casos envolvendo filhos menores versus adultos? Para responder a essa questão, será 

realizada uma análise das legislações vigentes, incluindo o Código Civil Brasileiro (Lei n.º 

10.406/2002) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei n.º 8.069/1990), além de 

uma revisão das decisões judiciais mais recentes sobre o tema. 

Este trabalho pretende contribuir para um entendimento mais claro sobre como a 

legislação brasileira trata a questão do abandono afetivo e quais são os parâmetros utilizados 

pelos tribunais ao julgar esses casos. Serão analisados julgados relevantes do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ) para identificar padrões decisórios e verificar eventuais distinções entre casos 

envolvendo filhos menores versus adultos. 
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O abandono afetivo configura uma forma de omissão que pode causar profundos danos 

emocionais e psicológicos aos filhos, sejam eles menores ou adultos. No Brasil, a 

responsabilização jurídica por tais danos tem sido objeto de crescente atenção tanto da doutrina 

quanto da jurisprudência. Este Trabalho de Conclusão de Curso tem como objetivo examinar a 

legislação brasileira relacionada à responsabilidade civil, especialmente no que se refere a 

danos emocionais e afetivos, e analisar como ela se aplica a casos de abandono afetivo. 

Para tanto, é essencial compreender o arcabouço jurídico que envolve a proteção dos 

direitos das crianças e adolescentes no Brasil. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 

227, estabelece que é dever da família assegurar à criança e ao adolescente direitos 

fundamentais como dignidade e convivência familiar. Complementando essa disposição 

constitucional, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) reforça a importância do afeto 

na formação dos jovens ao estipular em seu artigo 4º a proteção integral como um direito 

fundamental (BRASIL, 1990). 

A pergunta central deste estudo é: De que maneira a responsabilidade civil por abandono 

afetivo se aplica especificamente aos pais? E ainda: Como as decisões judiciais variam em casos 

envolvendo filhos menores versus adultos? A resposta a essas questões requer uma análise 

minuciosa das decisões judiciais recentes e da interpretação doutrinária sobre o tema. 

A doutrina jurídica destaca que o abandono afetivo deve ser entendido não apenas pela 

ausência física do genitor, mas também pela falta de suporte emocional necessário ao 

desenvolvimento saudável do indivíduo. Essa perspectiva ressalta a importância da convivência 

familiar para o desenvolvimento psicológico equilibrado dos filhos. 

No entanto, as decisões judiciais relacionadas ao abandono afetivo têm mostrado 

variações significativas quando comparados casos envolvendo filhos menores versus adultos. 

Em relação aos menores, os tribunais tendem a ser mais rigorosos na aplicação das sanções 

civis devido à maior vulnerabilidade emocional dos filhos durante essa fase da vida. Já nos 

casos envolvendo adultos, os julgados frequentemente ponderam outros fatores como 

autonomia pessoal e capacidade de resiliência. 

 

RESPONSABILIDADE CIVIL: ABANDONO AFETIVO 

 

A responsabilidade civil por abandono afetivo é um tema que tem ganhado crescente 

atenção no campo do Direito de Família. A discussão gira em torno da possibilidade de 

compensação financeira pela ausência de afeto, cuidado e apoio emocional, que são 
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considerados direitos fundamentais das crianças e adolescentes. Este trabalho se propõe a 

analisar os casos de omissão afetiva e a evolução do entendimento jurídico sobre o assunto. 

A responsabilidade civil no âmbito do direito de família pode ser fundamentada na 

violação dos deveres parentais, os quais são expressos no Código Civil Brasileiro. De acordo 

com Dias (2021), "a omissão afetiva constitui uma infração aos deveres inerentes ao poder 

familiar, como o dever de cuidado, proteção e educação dos filhos". Essa perspectiva reforça a 

importância de um tratamento adequado às questões emocionais dentro do núcleo familiar. 

O descuido afetivo tem sido reconhecido pelos tribunais brasileiros como uma prática 

que causa danos psicológicos profundos às vítimas. Em um estudo recente, Gonçalves (2022) 

observa que "os julgados têm admitido a reparação por danos morais em virtude do abandono 

afetivo parental, considerando o sofrimento psicológico imposto à criança ou adolescente". No 

entanto, essa temática ainda suscita debates quanto à sua aplicação prática e os critérios para 

configuração do dano. 

A jurisprudência brasileira oferece alguns precedentes importantes sobre o tema. Um 

dos casos mais notórios é o julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) no Recurso 

Especial 1.159.242/SP, onde foi decidido que: 

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FAMÍLIA. ABANDONO AFETIVO. 

COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. POSSIBILIDADE. 1. Inexistem 

restrições legais à aplicação das regras concernentes à responsabilidade civil 

e o consequente dever de indenizar/compensar no Direito de Família. 2. O 

cuidado como valor jurídico objetivo está incorporado no ordenamento 

jurídico brasileiro não com essa expressão, mas com locuções e termos que 

manifestam suas diversas desinências, como se observa do art. 227 da CF/88. 

3. Comprovar que a imposição legal de cuidar da prole foi descumprida 

implica em se reconhecer a ocorrência de ilicitude civil, sob a forma de 

omissão. Isso porque o non facere, que atinge um bem juridicamente tutelado, 

leia-se, o necessário dever de criação, educação e companhia - de cuidado - 

importa em vulneração da imposição legal, exsurgindo, daí, a possibilidade de 

se pleitear compensação por danos morais por abandono psicológico. 4. 

Apesar das inúmeras hipóteses que minimizam a possibilidade de pleno 

cuidado de um dos genitores em relação à sua prole, existe um núcleo mínimo 

de cuidados parentais que, para além do mero cumprimento da lei, garantam 

aos filhos, ao menos quanto à afetividade, condições para uma adequada 

formação psicológica e inserção social. 5. A caracterização do abandono 

afetivo, a existência de excludentes ou, ainda, fatores atenuantes - por 

demandarem revolvimento de matéria fática - não podem ser objeto de 

reavaliação na estreita via do recurso especial. 6. A alteração do valor fixado 

a título de compensação por danos morais é possível, em recurso especial, nas 

hipóteses em que a quantia estipulada pelo Tribunal de origem revela-se 

irrisória ou exagerada. 7. Recurso especial parcialmente provido. (STJ - REsp: 

1159242 SP 2009/0193701-9, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data 
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de Julgamento: 24/04/2012, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: 

DJe 10/05/2012 RDDP vol. 112 p. 137 RDTJRJ vol. 100 p. 167 RSTJ vol. 226 

p. 435). 

 

 Essa decisão marcou um avanço significativo na forma como o direito encara a 

obrigação legal por abandono afetivo. 

Outro ponto relevante da literatura é a análise das consequências psicológicas do 

abandono afetivo nas crianças. Segundo Silva e Almeida (2020), "a falta de afeto paterno ou 

materno pode gerar transtornos emocionais severos nas fases posteriores da vida da criança". 

Esses transtornos podem se manifestar na forma de baixa autoestima, dificuldades em 

estabelecer relações interpessoais saudáveis e até mesmo depressão. 

Além disso, é importante considerar as críticas ao reconhecimento jurídico do abandono 

afetivo como passível de indenização. Alguns autores argumentam que essa judicialização das 

relações familiares pode trazer implicações negativas para todas as partes envolvidas. Para 

Barbosa (2019), "a atribuição de valor monetário ao afeto pode resultar em uma desvalorização 

das relações familiares genuínas". 

A responsabilização jurídica por descuido afetivo vem ganhando destaque no cenário 

jurídico brasileiro, especialmente no que diz respeito à omissão afetiva de pais para com seus 

filhos. Segundo Gonçalves (2020), o conceito de abandono afetivo está intrinsecamente ligado 

à negligência emocional e à ausência do dever de cuidado, proteção e convivência familiar que 

são essenciais para o pleno desenvolvimento do indivíduo. 

De acordo com Farias e Rosenvald (2018), a responsabilidade civil por abandono afetivo 

deve ser compreendida não apenas sob a ótica da reparação pecuniária, mas também como um 

mecanismo de promoção da dignidade humana. Eles argumentam que a omissão afetiva dos 

pais pode resultar em danos psicológicos significativos aos filhos, comprometendo seu 

desenvolvimento emocional e social. A jurisprudência brasileira tem reconhecido cada vez mais 

essa forma de dano moral, impondo aos pais negligentes a obrigação de indenizar seus filhos 

pelo sofrimento causado. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu artigo 227 que é dever da família 

assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à convivência familiar. 

Este dispositivo constitucional reforça a ideia de que o abandono afetivo configura uma 

violação dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes. Como afirma Venosa (2019), a 

função paterna ou materna não se limita ao suporte material; envolve também o suporte 

emocional e psicológico indispensável ao bem-estar dos filhos. 
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Em análise recente, Dias (2021) destaca que os tribunais brasileiros têm adotado uma 

postura mais rigorosa na avaliação dos casos de abandono afetivo, reconhecendo a necessidade 

de proteger os direitos das crianças e adolescentes frente às omissões parentais. Segundo ela, 

essa mudança jurisprudencial reflete um avanço na compreensão do papel dos pais e no 

reconhecimento da importância do afeto nas relações familiares. 

A responsabilidade civil por abandono afetivo tem sido tema recorrente de discussões 

jurídicas e sociais, sendo fundamental a análise dos casos de omissão afetiva sob a luz do direito 

contemporâneo.  

O abandono afetivo, entendido como a privação da convivência e do cuidado emocional 

esperado entre pais e filhos, configura uma forma de negligência que pode gerar danos 

irreparáveis ao desenvolvimento psicológico e emocional do indivíduo.  

 Pesquisas recentes demonstram que a ausência de vínculos afetivos durante a infância 

e adolescência pode resultar em sérios prejuízos ao bem-estar mental dos indivíduos. Segundo 

Madaleno (2020), "a privação do afeto parental compromete diretamente o desenvolvimento 

saudável da personalidade da criança, gerando inseguranças e traumas profundos" (p. 45).  

Esses traumas frequentemente se manifestam na vida adulta, acarretando dificuldades 

relacionais e emocionais.  A jurisprudência brasileira tem reconhecido a responsabilidade civil 

pelo abandono afetivo como uma forma legítima de proteção aos direitos fundamentais das 

crianças e adolescentes.  

De acordo com Gonçalves (2019), "o dever de cuidado parental não se restringe ao 

fornecimento de alimentos materiais, mas também engloba a obrigação moral e jurídica de 

promover o bem-estar emocional dos filhos" (p. 78).  

Esse entendimento está alinhado com os princípios constitucionais da dignidade humana 

e da proteção integral à criança previstos na Constituição Federal de 1988.  No âmbito jurídico, 

diversos tribunais têm adotado posicionamentos favoráveis à indenização por danos morais 

decorrentes do abandono afetivo. Por exemplo, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem 

decidido que "a omissão dos pais no dever de proporcionar afeto caracteriza ilícito passível de 

reparação" (STJ, REsp 1.159.242/SP). Essas decisões evidenciam um avanço significativo na 

consolidação do direito ao afeto como elemento essencial para o pleno desenvolvimento 

humano.   

Ademais, estudos mostram que as decisões judiciais sobre abandono afetivo são 

fundamentadas não apenas em aspectos legais, mas também em princípios éticos e psicológicos. 

Conforme destaca Dias (2021), "a jurisprudência tem evoluído para reconhecer que a ausência 
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do afeto paterno ou materno constitui uma violação aos direitos personalíssimos dos filhos" (p. 

102). Este reconhecimento é crucial para assegurar um tratamento justo às vítimas desse tipo 

de negligência. 

 

LEGISLAÇÃO BRASILEIRA RELACIONADA À RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

A metodologia para abordar o tema "A responsabilidade civil por abandono afetivo: 

uma análise dos casos de omissão afetiva" e alcançar o objetivo de examinar a legislação 

brasileira relacionada à responsabilidade civil, especialmente no que se refere a danos 

emocionais e afetivos, e como ela se aplica a casos de abandono afetivo será delineada conforme 

descrito abaixo.  

 A pesquisa será conduzida utilizando uma abordagem qualitativa, que é adequada para 

explorar fenômenos complexos e subjetivos como o abandono afetivo. A escolha dessa 

abordagem se justifica pela necessidade de compreender profundamente as nuances legais, 

emocionais e sociais envolvidas nos casos de omissão afetiva (Creswell, 2014).  

A pesquisa qualitativa permite uma análise detalhada e contextualizada dos dados 

coletados.  No que tange à amostragem, será utilizada uma amostra não probabilística por 

julgamento. Serão selecionados casos emblemáticos julgados pelo Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) do Brasil nos últimos dez anos. Essa escolha se fundamenta na relevância jurídica desses 

casos para a compreensão da aplicação da legislação vigente em situações concretas (Gil, 2017).  

A seleção dos casos terá como critérios principal a representatividade e a diversidade 

das situações enfrentadas pelas partes envolvidas.  Para a coleta de dados, serão empregados 

dois métodos principais: análise documental e revisão bibliográfica. 

 A análise documental incluirá o exame detalhado das decisões judiciais disponíveis nos 

acervos digitais do STJ, bem como em bases de dados jurídicas especializadas como JusBrasil 

e CONJUR.  

Já a revisão bibliográfica abrangerá livros acadêmicos, artigos científicos publicados em 

periódicos jurídicos reconhecidos, além de legislações pertinentes como o Código Civil 

Brasileiro (Lei nº 10.406/2002) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 

8.069/1990).  A análise dos dados será realizada através da técnica de Análise de Conteúdo 

(Bardin, 2016). Esta técnica permitirá identificar categorias temáticas relevantes relacionadas 

ao abandono afetivo e à responsabilidade civil por danos emocionais. As categorias serão 

definidas com base na frequência e na relevância dos temas emergentes durante a leitura crítica 
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dos documentos judiciais e literários.  Para garantir a validade da pesquisa, serão adotadas 

estratégias como triangulação dos dados provenientes das diferentes fontes documentais 

analisadas (Denzin & Lincoln, 2018).  

Além disso, serão realizadas consultas com especialistas em Direito Civil para validar 

as interpretações das decisões judiciais. 

 

APLICAÇÃO DA RESPONSABILIDADE CIVIL POR ABANDONO 

 

A metodologia aplicada ao tema da responsabilidade civil por abandono afetivo 

envolveu a análise de jurisprudências, doutrinas e estudos de caso que abordam a omissão 

afetiva e suas consequências legais. Foram examinados processos judiciais recentes, entrevistas 

com juristas especializados em direito de família e uma revisão bibliográfica abrangente. 

Os dados coletados indicam um aumento no reconhecimento jurídico do abandono 

afetivo como passível de indenização. Em diversos casos analisados, os tribunais têm 

reconhecido que a falta de afeto dos pais pode causar danos psicológicos significativos aos 

filhos, justificando a reparação financeira. Por exemplo, no julgamento do Recurso Especial nº 

1.159.242/SP pelo STJ (Superior Tribunal de Justiça), ficou estabelecida a possibilidade de 

indenização por danos morais decorrentes do abandono afetivo parental (STJ, 2012). 

As entrevistas com juristas revelaram opiniões convergentes sobre a necessidade de uma 

abordagem cautelosa para evitar banalizações das relações familiares judicializadas. Segundo 

Silva (2020), "a responsabilidade civil por abandono afetivo deve ser aplicada com critério 

rigoroso para não transformar o direito familiar em um campo de disputas financeiras". Esse 

ponto é fundamental para garantir que as ações judiciais realmente busquem reparar danos 

relevantes e não apenas ganhos patrimoniais. 

A revisão bibliográfica demonstrou uma diversificação nas abordagens teóricas sobre o 

tema. Autores como Gonçalves (2018) destacam que o reconhecimento do dano emocional é 

um avanço na proteção dos direitos das crianças e adolescentes. Em contrapartida, outros 

estudiosos apontam para os riscos desse reconhecimento, como o aumento das demandas 

judiciais infundadas ou baseadas em ressentimentos pessoais. 

Além disso, os estudos de caso mostraram que as decisões favoráveis às vítimas do 

abandono afetivo frequentemente envolvem comprovações robustas dos danos sofridos e da 

omissão parental prolongada. Foi observado que os juízes tendem a considerar fatores como o 

histórico familiar e os impactos psicológicos relatados por profissionais da saúde mental. 
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Os resultados obtidos a partir da metodologia aplicada ao tema "A responsabilidade civil 

por abandono afetivo: uma análise dos casos de omissão afetiva" demonstram uma crescente 

judicialização dos casos relacionados ao abandono afetivo no Brasil.  

A análise dos dados coletados revelou que, nos últimos anos, houve um aumento 

significativo no número de processos judiciais em que se pleiteia indenização por danos morais 

decorrentes da omissão afetiva.  A pesquisa indicou que o Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) é um dos tribunais com maior quantidade de julgados sobre o tema. De acordo com os 

dados coletados, entre 2018 e 2022, houve um incremento de aproximadamente 25% no número 

de ações indenizatórias dessa natureza. Esse crescimento pode estar relacionado à maior 

conscientização sobre os direitos das crianças e adolescentes e à ampliação do entendimento 

jurisprudencial acerca do dever de cuidado e afeto como parte integrante da responsabilidade 

parental (Silveira, 2020).   

Um aspecto relevante observado nas decisões judiciais é a fundamentação utilizada 

pelos magistrados para reconhecer o dano moral em casos de abandono afetivo. Em várias 

decisões, os juízes destacam a relevância do afeto para o desenvolvimento saudável das crianças 

e adolescentes, conforme preconizado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Por 

exemplo, em uma decisão paradigmática, o Desembargador João Carlos Saletti enfatizou que 

"a ausência de afeto pode causar sérios transtornos emocionais e psicológicos nas crianças, 

justificando a reparação pelo dano moral sofrido" (Saletti, 2021).  Os dados também apontam 

para uma variação nos valores das indenizações concedidas.  

Em alguns casos analisados, as indenizações variaram entre R$ 10.000 a R$ 100.000, 

dependendo das circunstâncias específicas de cada caso e da intensidade do sofrimento causado 

pela ausência afetiva dos pais (Gomes & Silva, 2019). Essa variação sugere que os tribunais 

têm adotado critérios diferenciados para mensurar o dano moral em situações de abandono 

afetivo.  Além disso, as entrevistas realizadas com advogados especializados na área indicaram 

que há uma percepção positiva quanto à possibilidade de responsabilização civil pelo abandono 

afetivo.  

Segundo eles, essa responsabilização tem potencial pedagógico ao incentivar os pais a 

cumprirem seus deveres emocionais para com seus filhos. Todavia, também foi ressaltado que 

ainda há resistência em alguns setores do Judiciário quanto à aceitação plena dessa modalidade 

de dano moral (Pereira & Andrade, 2021). 

 Resultados Obtidos A análise dos casos de omissão afetiva revelou um panorama 

significativo sobre a responsabilidade civil por abandono afetivo no contexto jurídico brasileiro. 
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Para a obtenção dos resultados, foi realizada uma pesquisa minuciosa em jurisprudências, 

doutrinas e artigos científicos recentes, que forneceram embasamento teórico e prático para a 

discussão. 

Os dados coletados indicam que a maioria das decisões judiciais relacionadas ao 

abandono afetivo são fundamentadas na violação dos princípios constitucionais da dignidade 

da pessoa humana e do melhor interesse da criança, conforme preconizado pelo artigo 227 da 

Constituição Federal de 1988. A pesquisadora Oliveira (2021) argumenta que "o 

reconhecimento do dano moral por abandono afetivo é uma forma de assegurar o direito à 

convivência familiar e comunitária". 

Além disso, foi possível identificar um aumento na quantidade de ações judiciais 

movidas por filhos contra pais ausentes nos últimos cinco anos. Este aumento reflete uma maior 

conscientização sobre os direitos das crianças e adolescentes à convivência familiar. Segundo 

Costa (2020), "o abandono afetivo gera consequências psicológicas profundas que justificam a 

indenização por danos morais". 

Em relação aos valores das indenizações concedidas pelos tribunais brasileiros, 

observou-se uma variação significativa dependendo do contexto e das particularidades de cada 

caso. Por exemplo, em casos onde o abandono afetivo resultou em graves prejuízos emocionais 

comprovados por laudos psicológicos, as indenizações tendem a ser mais altas. Conforme 

destaca Silva (2019), "a quantificação do dano moral deve considerar a extensão do sofrimento 

causado pelo abandono parental". 

Outro dado relevante é a resistência ainda existente em alguns setores do judiciário em 

reconhecer o abandono afetivo como passível de indenização. Alguns magistrados argumentam 

que o afeto não pode ser compelido judicialmente, pois se trata de um sentimento subjetivo e 

íntimo das relações familiares. Entretanto, essa visão tem sido progressivamente superada pela 

jurisprudência majoritária que reconhece os danos causados pela omissão parental. 

Por fim, destaca-se também a importância da mediação familiar como alternativa para 

resolver conflitos relacionados ao abandono afetivo antes mesmo que cheguem ao Judiciário. 

A mediação pode proporcionar um espaço para diálogo entre as partes envolvidas e buscar 

soluções consensuais que priorizem o melhor interesse da criança. 

 

CONSEQUÊNCIAS DO ABANDONO AFETIVO 
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A responsabilidade civil por abandono afetivo tem sido um tema de crescente relevância 

no direito brasileiro, e os resultados obtidos nesta pesquisa corroboram a complexidade e a 

importância deste assunto. A análise dos casos de omissão afetiva revelou um panorama 

multifacetado onde as consequências psicológicas, sociais e econômicas do abandono afetivo 

são evidentes.  

Este estudo buscou entender não apenas as implicações jurídicas, mas também os efeitos 

profundos na vida dos indivíduos afetados.  Os resultados indicam que o reconhecimento do 

dano moral por abandono afetivo ainda enfrenta resistência no judiciário brasileiro. Apesar 

disso, há uma tendência crescente de reconhecimento judicial da importância da 

responsabilidade parental para além das obrigações materiais.  

Segundo Dias (2019), "o dever de cuidado é inerente ao poder familiar e sua violação 

pode acarretar danos irreparáveis ao desenvolvimento emocional da criança". Este 

entendimento é crucial para a fundamentação das decisões judiciais que reconhecem o 

abandono afetivo como causador de dano moral.   

Em consonância com a revisão da literatura, observa-se que autores como Gonçalves 

(2020) defendem que a responsabilidade civil por abandono afetivo deve ser vista como uma 

extensão natural dos direitos fundamentais da criança e do adolescente à convivência familiar 

e à formação integral. 

 A jurisprudência recente começa a refletir essa visão, embora ainda existam 

divergências quanto aos critérios para caracterização do dano moral decorrente da omissão 

afetiva.  As implicações dos achados são profundas.  

Primeiramente, reforçam a necessidade de um olhar mais atento das políticas públicas 

voltadas à proteção integral da criança e do adolescente. Em segundo lugar, evidenciam a 

urgência de uma maior sensibilidade por parte dos operadores do direito em relação às nuances 

emocionais envolvidas nos casos de abandono afetivo. Como argumenta Silva (2021), "a 

abordagem jurídica deve ser holística, considerando não apenas os aspectos legais, mas também 

os impactos psicossociais".  A importância desses achados reside na possibilidade de avanços 

significativos na proteção dos direitos das crianças e adolescentes no Brasil. Promover o 

reconhecimento jurídico do abandono afetivo como gerador de responsabilidade civil pode 

representar um passo importante na promoção do bem-estar emocional e no fortalecimento das 

relações familiares saudáveis. 

Os resultados obtidos a partir da análise dos casos de omissão afetiva demonstram que 

a responsabilidade civil por abandono afetivo é um tema de grande relevância e complexidade 
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no direito de família brasileiro. A jurisprudência tem se mostrado divergente, mas há uma 

tendência crescente em reconhecer o dano moral decorrente do abandono afetivo parental, 

especialmente quando comprovada a negligência emocional prolongada e os prejuízos 

psicológicos sofridos pela vítima.   

A revisão da literatura sobre o tema revela que a doutrina está cada vez mais favorável 

ao reconhecimento do abandono afetivo como causa geradora de indenização. Segundo Dias 

(2020), o dever de cuidado e afeto é inerente ao exercício da paternidade e maternidade, sendo 

fundamental para o desenvolvimento sadio da criança.  

Nesse sentido, a falta de afeto pode ser interpretada como uma violação dos direitos 

fundamentais da criança e do adolescente previstos na Constituição Federal e no Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA).   

As implicações dos achados deste trabalho são significativas, tanto no campo jurídico 

quanto social. Do ponto de vista jurídico, os resultados reforçam a necessidade de uma 

jurisprudência mais uniforme e criteriosa na análise dos casos de omissão afetiva. A 

jurisprudência majoritária ainda resiste em alguns tribunais, mas decisões como a do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) no Recurso Especial nº 1.159.242/SP apontam para um 

reconhecimento mais amplo das responsabilidades parentais além das meramente materiais.  

Socialmente, os achados sublinham a importância do afeto e cuidado parental como 

elementos cruciais para o bem-estar psicológico das crianças. Estudos psicológicos corroboram 

que a ausência desses fatores pode levar a problemas emocionais graves na vida adulta, 

incluindo baixa autoestima, depressão e dificuldades nos relacionamentos interpessoais (Silva 

& Pereira, 2019). Portanto, reconhecer juridicamente os danos causados pelo abandono afetivo 

não apenas visa reparar injustiças individuais, mas também promove um ambiente familiar mais 

saudável.  

 Em conclusão, este trabalho contribui para o entendimento aprofundado sobre a 

responsabilidade civil por abandono afetivo no Brasil. Ao relacionar os resultados com a 

literatura existente, fica evidente que há uma necessidade urgente de harmonizar as decisões 

judiciais para refletir adequadamente os avanços doutrinários e científicos sobre o impacto 

negativo da omissão afetiva na vida das crianças. 

A análise dos resultados obtidos sobre a responsabilidade civil por abandono afetivo 

revelou dados significativos e corroborou com a literatura existente sobre o tema. 

Primeiramente, os casos de omissão afetiva, especialmente no contexto das relações parentais, 

demonstraram um impacto profundo nos indivíduos afetados. Estudos revisados indicam que o 
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abandono afetivo pode levar a sérios danos psicológicos e emocionais, incluindo baixa 

autoestima, transtornos de ansiedade e depressão (Silva & Almeida, 2020). Nossos achados 

confirmam que as vítimas do abandono afetivo frequentemente apresentam esses sintomas, 

sugerindo uma correlação direta entre a omissão de afeto e os prejuízos psíquicos. 

Além disso, a jurisprudência brasileira tem evoluído para reconhecer o dano moral 

resultante do abandono afetivo. Decisões judiciais recentes têm enfatizado que o dever de 

cuidado e afeto é intrínseco à responsabilidade parental (Gomes & Oliveira, 2021). A análise 

dos casos estudados mostrou que tribunais têm cada vez mais decidido em favor das partes 

lesadas, concedendo indenizações por danos morais como forma de reparar os prejuízos 

sofridos. Isso demonstra uma tendência crescente na jurisprudência em reconhecer a 

importância do afeto como um direito fundamental das crianças e adolescentes. 

Esses resultados têm importantes implicações para a sociedade e para o sistema jurídico. 

Primeiramente, reforçam a necessidade de conscientização sobre as responsabilidades parentais 

não apenas em termos materiais, mas também emocionais. A literatura sugere que políticas 

públicas voltadas para a educação parental podem ser eficazes na prevenção do abandono 

afetivo (Costa & Martins, 2019). Além disso, as decisões judiciais exemplificam um passo 

crucial na transformação social ao promoverem padrões mais elevados de cuidado parental. 

A importância desses achados não pode ser subestimada. Eles não só validam as 

reivindicações das vítimas, mas também pressionam por mudanças legislativas que possam 

proporcionar uma proteção mais robusta aos direitos das crianças e adolescentes. Conforme 

destacado por Pereira (2022), “a responsabilização civil pelo abandono afetivo serve como 

instrumento pedagógico para reafirmar o compromisso social com o desenvolvimento integral 

dos menores”. 

 

CONCLUSÃO 

 

A análise da responsabilidade civil por abandono afetivo revela uma crescente 

conscientização jurídica acerca dos direitos emocionais e psicológicos das crianças e 

adolescentes. Os resultados obtidos neste Trabalho de Conclusão de Curso destacam que a 

omissão afetiva pode gerar danos tão significativos quanto os danos materiais, influenciando 

negativamente o desenvolvimento emocional e social dos indivíduos afetados. A jurisprudência 

brasileira vem reconhecendo, ainda que de forma gradual e não uniforme, a possibilidade de 
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reparação civil para esses casos, evidenciando um avanço na proteção dos direitos fundamentais 

à convivência familiar e ao afeto.  

 A pesquisa demonstrou que, embora o reconhecimento da responsabilidade civil por 

abandono afetivo ainda enfrente resistência em alguns setores do Judiciário, há uma tendência 

crescente de acolhimento dessas demandas. Isso se deve à evolução do conceito de família no 

Direito brasileiro, que passou a valorizar mais os aspectos relacionais e emocionais. As decisões 

analisadas mostram que os tribunais estão cada vez mais atentos aos princípios da dignidade 

humana, do melhor interesse da criança e do adolescente, bem como aos direitos constitucionais 

à convivência familiar.  As implicações desses achados são profundas tanto no campo jurídico 

quanto social. Do ponto de vista jurídico, consolidar a possibilidade de indenização por 

abandono afetivo pode contribuir para uma maior responsabilização dos pais em relação ao 

dever de cuidado emocional com seus filhos. Socialmente, essa responsabilização pode 

fomentar uma cultura mais consciente sobre a importância do afeto na formação integral do 

indivíduo. 

 Além disso, as decisões judiciais favoráveis podem servir como um importante 

instrumento pedagógico para prevenir futuras omissões afetivas.  Portanto, o reconhecimento 

da responsabilidade civil por abandono afetivo é fundamental para garantir uma tutela mais 

ampla dos interesses das crianças e adolescentes brasileiros. Os avanços identificados nesta 

pesquisa sinalizam um movimento positivo rumo à construção de um sistema jurídico mais 

sensível às questões emocionais e psicológicas envolvidas nas relações familiares. A 

continuidade desse debate é essencial para fortalecer os mecanismos de proteção e promover o 

bem-estar integral das futuras gerações. 

Portanto, pode-se concluir que a responsabilidade civil por abandono afetivo é um tema 

de extrema relevância no campo do Direito de Família, especialmente em uma sociedade que 

valoriza cada vez mais as relações interpessoais e o bem-estar psicológico dos indivíduos. Os 

resultados deste estudo evidenciam que a omissão afetiva por parte dos genitores pode causar 

danos significativos no desenvolvimento emocional e psicológico dos filhos, justificando a 

reparação civil como medida para mitigar tais prejuízos. 

A análise dos casos estudados revelou que a jurisprudência brasileira vem 

reconhecendo, ainda que de forma tímida e variada, o direito à indenização por abandono 

afetivo. Conforme observado nas decisões recentes, os tribunais têm considerado aspectos 

como o grau de negligência parental e os danos sofridos pelos filhos para determinar a 

responsabilidade civil. Um exemplo notável é o acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
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no Recurso Especial nº 1.159.242-SP, onde se firmou entendimento sobre a possibilidade de 

indenização em casos comprovados de abandono afetivo. 

As implicações desses achados são significativas, pois reforçam a necessidade de uma 

abordagem jurídica mais sensível às questões emocionais envolvidas nas relações familiares. A 

responsabilização civil pelo abandono afetivo serve não apenas como mecanismo reparatório 

para as vítimas, mas também como um importante instrumento pedagógico, incentivando uma 

mudança comportamental nos genitores negligentes. Como destaca Dias (2018), "a função 

pedagógica da indenização por abandono afetivo é inegável, pois visa prevenir novas 

ocorrências desse tipo de conduta lesiva" (Dias, 2018).  

Além disso, este trabalho contribui para o debate acadêmico-jurídico ao fornecer uma 

análise detalhada dos efeitos psicológicos do abandono afetivo e das respostas judiciais 

correspondentes. Os resultados corroboram a necessidade de políticas públicas voltadas ao 

fortalecimento das relações familiares e à promoção da saúde mental das crianças e 

adolescentes. Segundo Figueiredo (2020), "a implementação de políticas públicas eficazes pode 

reduzir significativamente os casos de omissão afetiva e seus impactos negativos" (Figueiredo, 

2020). 
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RESUMO 

 

O objetivo é identificar padrões e regulamentos que garantam a proteção dos consumidores 

contra práticas comerciais desleais, produtos defeituosos e informações enganosas. A pesquisa 

examina os principais conceitos e fundamentos do direito do consumidor, destacando a 

importância do Código de Defesa do Consumidor (CDC) para assegurar direitos básicos como 

segurança, informação adequada e proteção contra práticas abusivas. O estudo se concentra em 

analisar detalhadamente as disposições do CDC relativas às cláusulas abusivas, bem como em 

avaliar as interpretações jurisprudenciais que têm ajudado a consolidar um entendimento mais 

claro sobre o tema. A premissa central é que a identificação e o combate às cláusulas abusivas 

são essenciais para garantir a eficácia do direito do consumidor e para promover relações 

comerciais justas e equilibradas. O trabalho analisa casos práticos, decisões judiciais relevantes 

e doutrinas especializadas para demonstrar os desafios enfrentados pelos consumidores no 

mercado atual. Nesse sentido, o trabalho busca responder à pergunta de pesquisa: "A 

identificação e combate às cláusulas abusivas nos contratos de consumo são fundamentais para 

garantir a eficácia do direito do consumidor e para promover relações comerciais justas e 

equilibradas na sociedade?". Ao final, o estudo busca contribuir para uma melhor compreensão 

das cláusulas abusivas em contratos de consumo e para o fortalecimento dos mecanismos de 

proteção ao consumidor, oferecendo subsídios teóricos e práticos para juristas, legisladores e 

profissionais da área. 

 

Palavras-Chave: Cláusulas abusivas. Proteção ao consumidor. Práticas abusivas. 

 

ABSTRACT 

 

The objective is to identify standards and regulations that ensure the protection of consumers 

against unfair commercial practices, defective products and misleading information. The 

research examines the main concepts and foundations of consumer law, highlighting the 

importance of the Consumer Protection Code (CDC) to ensure basic rights such as security, 

adequate information and protection against abusive practices. The study focuses on analyzing 

in detail the provisions of the CDC relating to unfair clauses, as well as evaluating the 

jurisprudential interpretations that have helped to consolidate a clearer understanding on the 

topic. The central premise is that identifying and combating unfair clauses are essential to 

guarantee the effectiveness of consumer law and to promote fair and balanced commercial 

relations. The work analyzes practical cases, relevant court decisions and specialized doctrines 
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to demonstrate the challenges faced by consumers in the current market. In this sense, the work 

seeks to answer the research question: "Is identifying and combating abusive clauses in 

consumer contracts fundamental to ensuring the effectiveness of consumer law and promoting 

fair and balanced commercial relations in society?" In the end, the study seeks to contribute to 

a better understanding of abusive clauses in consumer contracts and to strengthening consumer 

protection mechanisms, offering theoretical and practical support for jurists, legislators and 

professionals in the field. 

Keywords: Abusive clauses. Consumer protection. Abusive practices. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A crescente complexidade nas relações de consumo e a proliferação de contratos 

padronizados têm tornado essencial a análise criteriosa das cláusulas contratuais. No âmbito do 

Direito do Consumidor, a proteção contra cláusulas abusivas em contratos de consumo é 

fundamental para assegurar o equilíbrio contratual e a justiça nas relações comerciais. Este 

estudo tem como objetivo investigar práticas contratuais abusivas à luz do Código de Defesa 

do Consumidor, estabelecendo padrões e regulamentos que garantam aos consumidores 

proteção eficaz contra práticas comerciais desleais, produtos defeituosos e informações 

enganosas. 

O direito do consumidor, como um ramo autônomo do direito, é dotado de princípios e 

normas específicas que visam proteger o consumidor hipossuficiente frente ao fornecedor. A 

identificação e combate às cláusulas abusivas não são apenas exigências legais, mas também 

necessidades práticas para garantir que as relações comerciais sejam justas e equilibradas. De 

acordo com o artigo 51 do Código de Defesa do Consumidor, são nulas as cláusulas contratuais 

que estabeleçam obrigações iníquas ou abusivas, coloquem o consumidor em desvantagem 

exagerada ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou equidade. 

A relevância deste estudo é reforçada pela crescente judicialização das relações de 

consumo decorrente da inclusão de cláusulas abusivas em contratos padronizados. A proteção 

do consumidor é uma área de crescente importância no Direito, especialmente à luz das práticas 

comerciais modernas que frequentemente colocam o consumidor em posição de 

vulnerabilidade. 

Este trabalho adota uma abordagem metodológica qualitativa, utilizando análise 

documental das normas legais pertinentes, com especial atenção ao Código de Defesa do 
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Consumidor, além de revisão bibliográfica sobre o tema. Também será realizada uma avaliação 

jurisprudencial com base em casos emblemáticos julgados pelos tribunais brasileiros. 

A pergunta central deste estudo é: a identificação e combate às cláusulas abusivas nos 

contratos de consumo são fundamentais para garantir a eficácia do direito do consumidor e 

promover relações comerciais justas e equilibradas na sociedade? A resposta a essa questão 

envolve uma compreensão detalhada das normas protetivas existentes no Código de Defesa do 

Consumidor e sua aplicação prática em diversas situações contratuais. 

 

CLÁUSULAS ABUSIVAS E EQUILÍBRIO CONTRATUAL À LUZ DO CÓDIGO DE 

DEFESA DO CONSUMIDOR 

 

A análise das cláusulas abusivas em contratos de consumo é um tema de extrema 

relevância no direito contemporâneo, especialmente no que tange à proteção do consumidor e 

ao equilíbrio contratual.  

A relação entre fornecedores e consumidores é, muitas vezes, marcada pela assimetria 

de informações e pelo desequilíbrio de poder, o que pode resultar na imposição de cláusulas 

contratuais desfavoráveis ao consumidor.  

O Código de Defesa do Consumidor (CDC), instituído pela Lei nº 8.078/1990, é o 

principal marco regulatório destinado à proteção dos direitos dos consumidores no Brasil. 

Segundo Marques (2019), o CDC tem como um de seus pilares a proteção contra práticas 

abusivas e cláusulas contratuais leoninas, garantindo que os contratos sejam estabelecidos sob 

bases justas e equitativas. A autora ressalta que a vulnerabilidade do consumidor é um fator 

determinante para a necessidade dessa proteção normativa. 

Silva (2021) enfatiza que as cláusulas abusivas são aquelas que colocam o consumidor 

em desvantagem exagerada ou são incompatíveis com a boa-fé objetiva e a equidade contratual. 

O autor argumenta que tais cláusulas podem ser anuladas judicialmente com base nos artigos 

51 e 52 do CDC, os quais especificam diversas hipóteses em que uma cláusula pode ser 

considerada abusiva. 

A jurisprudência brasileira tem se mostrado firme na interpretação das normas protetivas 

do CDC. De acordo com Almeida (2020), os tribunais têm adotado uma postura proativa na 

identificação e anulação de cláusulas abusivas em contratos de adesão. O autor cita casos 

emblemáticos julgados pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), onde as decisões reafirmam a 



 

 

46 

 

 

necessidade de manter o equilíbrio contratual e proteger os consumidores contra práticas 

desleais. 

Outro aspecto relevante é que esse princípio deve ser observado tanto na fase pré-

contratual quanto na execução do contrato, sendo fundamental para garantir um tratamento 

justo ao consumidor. A aplicação da boa-fé objetiva funciona como um mecanismo adicional 

para prevenir abusos e assegurar a transparência nas relações comerciais. 

Em termos comparativos, embora haja diferenças culturais e econômicas significativas, 

ambos os sistemas buscam proteger o consumidor contra práticas enganosas e garantir um 

equilíbrio justo nas relações contratuais. Pode se observar ainda que a Diretiva 93/13/CEE da 

União Europeia serve como inspiração para diversos dispositivos presentes no CDC brasileiro. 

A análise das cláusulas abusivas em contratos de consumo é um tema de grande 

relevância no Direito do Consumidor, uma vez que estas cláusulas podem desequilibrar a 

relação contratual entre fornecedores e consumidores. 

Portanto, a identificação e a repressão de cláusulas abusivas são fundamentais para 

assegurar a proteção do consumidor, garantindo-lhe direitos básicos como o da informação 

adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, bem como sobre os riscos que 

apresentem. 

As cláusulas abusivas são aquelas que impõem desvantagem exagerada ao consumidor, 

rompendo o equilíbrio contratual. É essencial considerar o princípio da boa-fé objetiva na 

análise dos contratos de consumo. Este princípio orienta que as partes devem agir com lealdade 

e transparência durante a formação e execução do contrato, evitando práticas enganosas ou 

prejudiciais ao consumidor. 

A legislação brasileira, especialmente o Código de Defesa do Consumidor (CDC), 

desempenha um papel crucial na proteção contra cláusulas abusivas. De acordo o artigo 51 do 

CDC elenca diversas hipóteses de nulidade de pleno direito das cláusulas contratuais que sejam 

consideradas abusivas, como aquelas que exonerem ou atenuem a responsabilidade do 

fornecedor por vícios dos produtos ou serviços. 

Adicionalmente, pode-se destacar a importância da atuação dos órgãos de defesa do 

consumidor e do Poder Judiciário na fiscalização e repressão das práticas contratuais abusivas. 

Estas instituições têm o poder de revisar contratos e declarar nulas as cláusulas que 

desrespeitem os direitos dos consumidores, promovendo assim um equilíbrio nas relações 

contratuais. 
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O Código de Defesa do Consumidor (CDC), instituído pela Lei nº 8.078/1990, tem como 

objetivo principal assegurar que as relações de consumo sejam pautadas pela transparência e 

equidade. Nesse contexto, a identificação e a repressão das cláusulas abusivas são essenciais 

para evitar práticas lesivas aos consumidores. 

Segundo Nunes (2021), as cláusulas abusivas são aquelas que colocam o consumidor 

em desvantagem exagerada, sendo incompatíveis com a boa-fé e a equidade. Essas cláusulas 

geralmente decorrem da posição de vulnerabilidade do consumidor frente ao fornecedor, 

caracterizando-se pela imposição de condições desfavoráveis que desrespeitam os princípios 

fundamentais das relações contratuais. 

O artigo 51 do CDC elenca uma série de hipóteses em que as cláusulas serão 

consideradas nulas de pleno direito, destacando-se aquelas que exoneram ou atenuam a 

responsabilidade do fornecedor por vícios dos produtos ou serviços. 

A prática de ato ilícito ocorre quando alguém, ao exercer seu direito, ultrapassa 

claramente os limites estabelecidos pelo propósito econômico ou social, pela boa-fé ou pelos 

padrões éticos. Este princípio é estipulado no artigo 187 do Código Civil Brasileiro, conforme 

explanado por Afonso (2017). 

No direito do consumidor, a abusividade consiste nas irregularidades de negociação nas 

relações de consumo, que ferem os alicerces da ordem jurídica, seja pelos olhos da boa-fé, seja 

pela ordem pública e os bons costumes. 

Conforme Júnior, 2011: "estipulação de cláusulas gerais de contrato tem assumido 

importância particular nos setores financeiro, bancário e de cartões de crédito." Ele ainda 

destaca que tais contratos suprimem as negociações prévias cabendo ao aderente/consumidor 

aceitar ou recusar em bloco o regulamento imposto no contrato que lhe é apresentado. 

Assim, o consumidor não possui poder de discussão de cláusulas nesses contratos 

financeiros, bancários e de cartões de crédito, pois há uma clara predisposição de cláusulas 

contratuais uniformes que transcende o contrato singular. 

Nos contratos bancários, financeiros e de cartões de crédito, existem modalidades de 

cláusulas mandato das quais confere poderes amplos às instituições financeiras, de forma 

irrevogável, para realizar operações em nome do consumidor, como investimentos, compras e 

vendas de ativos, entre outras atividades financeiras específicas. 

Entre elas estão: a) Cláusula de Procuração Irrevogável em Branco: concede à 

instituição financeira poderes amplos para emitir promissórias relacionadas à dívida principal 

e seus encargos em nome do mutuário, incluindo a possibilidade de substabelecer esses poderes 



 

 

48 

 

 

a terceiros, total ou parcialmente; b) Cláusula de Autorização de Débito em Conta-Corrente: 

encontrada em contratos de cartão de crédito, onde autoriza o banco a debitar em sua conta 

corrente todos os custos e despesas de emissão e uso do cartão de crédito; c) Cláusula de 

Direcionamento de Recursos para Aplicação Financeira: que autoriza o banco a investir os 

recursos disponíveis na conta corrente do correntista no mercado financeiro, desde que 

respeitados o saldo médio mínimo exigido e o valor mínimo de aplicação definido pelo banco; 

etc. 

O problema referente a abusividade dessas cláusulas consiste em saber se a cláusula 

mandato afeta o equilíbrio contratual entre as partes, o que caracteriza a sua abusividade. 

A propósito, o conceito de abusividade transcrito no artigo 51 do CDC está na existência 

de cláusulas contratuais que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada perante o 

fornecedor, que resulta no desequilíbrio das posições contratuais dessa relação de consumo. 

Conforme Efing (2015): 

 

No art. 51 do CDC, o legislador brasileiro elencou exemplificativamente diversas 

cláusulas abusivas, sancionando todas elas com a nulidade absoluta, isto é, não 

sanáveis pelo juiz. Já as cláusulas que possam representar onerosidade para o 

consumidor e que não observarem o princípio da boa-fé, e que não estejam inseridas 

no art. 51 do CDC, são passíveis de modificação, por se tratar isto de prerrogativa do 

consumidor outorgada pela lei. Quando figurar o abuso de direito como consequência 

de uma cláusula contratual, esta será considerada abusiva. É o caso das cláusulas 

redigidas pelo predisponente do contrato de adesão, no caso de causarem dano ao 

aderente. Também presumir-se-á abusiva a cláusula que suscitar a “afronta aos bons 

costumes, ou quando ela se desviar do fim social ou econômico que lhe fixa o direito”.  

Se assim se configurar, o Poder Judiciário poderá intervir para efetuar a revisão do 

contrato. 

 

Ainda conforme assevera Silva (2022), o princípio da transparência é fundamental nas 

relações contratuais, exigindo que todas as informações relevantes sejam claras e acessíveis ao 

consumidor. A ausência de clareza nas cláusulas contratuais pode ser considerada uma prática 

abusiva, na medida em que impede o consumidor de tomar decisões informadas. Assim, é dever 

dos fornecedores assegurarem que os contratos sejam redigidos de forma compreensível e 

destacando as condições mais relevantes. 

Além disso, é de grande importância da intervenção judicial na revisão das cláusulas 

contratuais quando identificada uma situação de abuso. A jurisprudência brasileira tem se 

consolidado no sentido de proteger os consumidores contra práticas abusivas, reconhecendo a 

nulidade das cláusulas prejudiciais e restabelecendo o equilíbrio contratual. Nesse sentido, o 

Poder Judiciário desempenha um papel crucial na efetivação dos direitos consumeristas. 
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Outro ponto relevante é a necessidade constante de atualização legislativa para 

acompanhar as novas modalidades contratuais e práticas comerciais emergentes.  

O avanço tecnológico trouxe consigo novas formas de contratação, como os contratos 

eletrônicos e aplicativos móveis, exigindo uma adaptação contínua das normas jurídicas para 

assegurar a proteção dos consumidores nesse novo cenário digital. 

 

PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR E EQUILÍBRIO CONTRATUAL EM CONTRATOS 

DE CONSUMO 

 

Segundo Filomeno (2021), "as cláusulas abusivas são aquelas que colocam o 

consumidor em desvantagem exagerada, rompendo o equilíbrio contratual". Esse entendimento 

é corroborado por Benjamim (2020), que destaca a importância do Código de Defesa do 

Consumidor (CDC) na prevenção de práticas contratuais lesivas. 

Em uma análise à jurisprudência brasileira é possível afirmar que a maior parte dos 

contratos padrão utilizados em diferentes setores econômicos, como telecomunicações, serviços 

bancários e comércio eletrônico apresentam cláusulas potencialmente abusivas. Dentre as mais 

recorrentes estão as cláusulas limitativas de responsabilidade e as que impõe penalidades 

desproporcionais ao consumidor. 

Conforme o julgado em acórdão relatados em sede do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, em ação ajuizada por empresa locadora de veículos em face de um dos seus 

consumidores, alegou que no contrato firmado entre as partes ficou estabelecido que o preço da 

diária do uso do veículo alugado, e estabeleceu cláusula de uso inadequado do bem, que 

constatado o mal uso, acarretaria descumprimento do contrato e condenou o consumidor a pagar 

20% do valor do veículo alugado, o que seria no valor de R$ 41.014,80 devido pelo consumidor. 

Porém, o consumidor goza da proteção estabelecida pelo Código do Consumidor em 

seu artigo 6º, incisos IV e V, onde prevê a possibilidade de modificação de cláusulas que 

estabelecem prestações desproporcionais, além de proteção contra cláusulas abusivas. E devem 

ser cláusulas contratuais que vislumbram a maneira mais favorável ao consumidor. 

Neste sentido podemos visualizar a decisão do julgado em favor do consumidor: 

 

APELAÇÃO. LOCAÇÃO DE VEÍCULO. USO INADEQUADO DO BEM. 

MULTA CONTRATUAL Sentença de procedência. Inconformismo do réu. MULTA 

POR USO INADEQUADO DO VEÍCULO. Locatário admitiu que se utilizou do 

veículo alugado para realizar testes em acessórios e pneus em pista especializada, na 

qualidade de colaborador de fabricante de pneus. Inquestionável que afrontou cláusula 
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penal que coíbe o mau uso do automóvel locado. VALOR ABUSIVO. Imposição de 

multa de R$ 41.014,80, equivalente a 20% do valor do carro. Abusividade constatada. 

Cláusula penal fixada em valor superior ao da obrigação principal. Redução equitativa 

da multa. Inteligência do art. 412 do Código Civil. É dever do magistrado reduzir a 

cláusula penal abusiva, inclusive de ofício. Enunciado 356 do CJF. Precedente deste 

E. Tribunal. Minoração da multa para o montante de R$6.036,63, igual ao da 

obrigação assumida. Sentença reformada. SUCUMBÊNCIA. Redistribuição do ônus. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

 

Os julgados do Superior Tribunal de Justiça (STJ) indicam um crescente 

reconhecimento das cláusulas abusivas e uma tendência em favor da proteção do consumidor. 

Em um acórdão recente, o ministro Salomão (2022) afirmou: "A interpretação das cláusulas 

contratuais deve sempre buscar a preservação do equilíbrio entre as partes contratantes". 

Conforme recurso especial nº 1.794.991/SE, podemos observar que há nos tribunais 

pacífico entendimento dos direitos dos consumidores, bem como sua vulnerabilidade ao se 

deparar com cláusulas contratuais imposta sem total equilíbrio, vejamos: 

(...) 8. Com efeito, deve-se enfatizar o real escopo da legislação consumerista que, 

reitera-se, não tem sua razão de ser na proteção ilimitada do consumidor - ainda que 

reconheça a sua vulnerabilidade, mas sim na promoção da harmonia e equilíbrio das 

relações de consumo. 

A partir da pesquisa realizada, pode-se concluir que apesar dos avanços legislativos 

proporcionados pelo CDC, ainda há uma prevalência significativa de cláusulas abusivas nos 

contratos de consumo. A efetiva aplicação das normas protetivas depende não só da fiscalização 

pelos órgãos competentes, mas também da conscientização dos consumidores sobre seus 

direitos. 

A presença das cláusulas abusivas em contratos de consumo revela um cenário 

preocupante em relação à proteção do consumidor e ao equilíbrio contratual: a existência de 

padrões recorrentes de abusividade nas cláusulas contratuais. 

Entre as cláusulas mais comuns, destacam-se aquelas que limitam indevidamente a 

responsabilidade da empresa fornecedora (art. 51, I, CDC), transferem ao consumidor 

responsabilidades desproporcionais (art. 51, IV, CDC) e estabelecem vantagem exagerada para 

o fornecedor (art. 51, §1º, III, CDC). 

É corriqueiro o uso de expressões que eximem a empresa de qualquer responsabilidade 

por danos causados por seus produtos ou serviços, o que é explicitamente vedado pelo art. 25 

do CDC. Além das multas excessivamente altas ao consumidor em caso de rescisão contratual 

antecipada.  A falta de clareza e transparência nas informações fornecidas aos consumidores é 

outro tipo de abuso recorrente na jurisprudência. Silva (2022), constata que a falta de 
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transparência é uma prática comum nos contratos de adesão, configurando uma das principais 

formas de abuso. 

Muitos contratos utilizam linguagem complexa ou ambígua para ocultar a verdadeira 

extensão dos direitos e deveres dos consumidores. Esse tipo de prática não apenas viola o 

princípio da boa-fé objetiva como também compromete o equilíbrio contratual necessário para 

garantir uma relação justa entre as partes.  

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 

DE FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. DECISÃO 

UNIPESSOAL. AGRAVO REGIMENTAL. NULIDADE. INEXISTENTE. PLANO 

DE SAÚDE. ENTIDADE DE AUTOGESTÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE. CONTRATO DE ADESÃO. 

CLÁUSULAS AMBÍGUAS E GENÉRICAS. INTERPRETAÇÃO EM FAVOR DO 

ADERENTE. NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. SÍNDROME 

CARCINOIDE. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 

REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. DANOS MORAIS. 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. AGRAVAMENTO PSICOLÓGICO. 

VALOR ARBITRADO. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. LIMITE 

MÁXIMO ATINGIDO. [...] 4. A Segunda Seção do STJ decidiu que não se aplica o 

Código de Defesa do Consumidor ao contrato de plano de saúde administrado por 

entidade de autogestão, por inexistência de relação de consumo. 5. A avaliação acerca 

da abusividade da conduta da entidade de autogestão ao negar cobertura ao tratamento 

prescrito pelo médico do usuário atrai a incidência do disposto no art. 423 do Código 

Civil, pois as cláusulas ambíguas ou contraditórias devem ser interpretadas em favor 

do aderente. 6. Quando houver previsão contratual de cobertura da doença e respectiva 

prescrição médica do meio para o restabelecimento da saúde, independente da 

incidência das normas consumeristas, é dever da operadora de plano de saúde oferecer 

o tratamento indispensável ao usuário. 7. O médico ou o profissional habilitado - e 

não o plano de saúde - é quem estabelece, na busca da cura, a orientação terapêutica 

a ser dada ao usuário acometido de doença coberta. Precedentes. 8. Esse entendimento 

decorre da própria natureza do Plano Privado de Assistência à Saúde e tem amparo no 

princípio geral da boa-fé que rege as relações em âmbito privado, pois nenhuma das 

partes está autorizada a eximir-se de sua respectiva obrigação para frustrar a própria 

finalidade que deu origem ao vínculo contratual. [...]  

 

Conforme Figueiredo e Costa (2021), apontam para a complexidade excessiva e a 

linguagem técnica utilizada nos contratos como fatores que contribuem para a vulnerabilidade 

do consumidor. 

Ainda no contexto da proteção do consumidor, observou-se que os setores mais 

problemáticos incluem telecomunicações e serviços financeiros. Esses setores apresentaram 

uma maior incidência de cláusulas abusivas em comparação com outros segmentos analisados. 

Isso corrobora com estudos anteriores como os realizados por Silva (2022), que destacam a 

vulnerabilidade dos consumidores frente às práticas contratuais desses setores específicos. 

A partir desses achados, é evidente a necessidade urgente de reforçar as medidas 

regulatórias e educativas voltadas à proteção dos consumidores. A fiscalização mais rigorosa 
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por parte dos órgãos competentes é essencial para coibir práticas abusivas e promover um 

mercado mais justo e equilibrado. Segundo Almeida (2020), tais disposições são claramente 

abusivas e devem ser anuladas judicialmente para garantir o equilíbrio contratual.   

Outro ponto importante identificado foi a presença recorrente de cláusulas 

compromissórias arbitrais impostas unilateralmente pelos fornecedores.  

De acordo com Santos (2019), esta prática pode ser considerada abusiva quando o 

consumidor não tem real liberdade para negociar tal condição ou quando esta resulta em 

prejuízo ao direito fundamental ao acesso à justiça.  Ainda, necessária maior fiscalização e 

intervenção por parte das agências reguladoras e órgãos competentes na proteção dos interesses 

dos consumidores.  

A visão compartilhada por diversos autores é que medidas mais rigorosas devem ser 

adotadas para prevenir práticas abusivas e assegurar um equilíbrio efetivo nas relações 

contratuais. 

 

A VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR: FALHA NA FISCALIZAÇÃO E 

APLICAÇÃO EFETIVA DAS NORMAS DE PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR   

 

Os resultados obtidos a partir da análise das cláusulas abusivas em contratos de consumo 

revelam uma prevalência preocupante dessas práticas, evidenciando uma necessidade urgente 

de reforçar a proteção do consumidor e garantir o equilíbrio contratual.  

A pesquisa identificou que cláusulas que limitam os direitos do consumidor ou impõem 

obrigações desproporcionais são frequentemente encontradas, especialmente em contratos de 

adesão, onde o consumidor tem pouca ou nenhuma oportunidade de negociar os termos. 

Tais práticas não apenas violam princípios básicos de justiça contratual, mas também 

comprometem a confiança do consumidor no mercado.   

Segundo Marques (2018), a presença de cláusulas abusivas é um reflexo da assimetria 

informacional e do poder desigual entre as partes contratantes. O autor destaca que muitos 

consumidores não possuem conhecimento jurídico suficiente para identificar ou contestar tais 

cláusulas, ficando à mercê das empresas. 

Além disso, Donnini (2020) argumenta que a legislação atual, embora robusta em 

muitos aspectos, ainda falha na fiscalização e aplicação efetiva das normas de proteção ao 

consumidor. 



 

 

53 

 

 

As implicações desses achados são significativas. Em primeiro lugar, elas ressaltam a 

necessidade de uma abordagem mais proativa por parte dos órgãos reguladores e fiscalizadores 

para identificar e punir práticas contratuais abusivas. Em segundo lugar, é crucial promover 

uma maior conscientização entre os consumidores sobre seus direitos e mecanismos disponíveis 

para contestar cláusulas injustas. Como observa Gonçalves (2019), capacitar o consumidor com 

conhecimento jurídico básico pode ser um passo importante para reequilibrar as relações 

contratuais.  A importância dos achados também se estende ao campo legislativo e judicial. 

A jurisprudência deve evoluir no sentido de oferecer interpretações mais rigorosas 

contra cláusulas abusivas, promovendo decisões que sirvam como precedentes dissuasórios 

para empresas que praticam essas irregularidades.  

Além disso, como sugere Bessa (2021), revisões nas leis existentes podem ser 

necessárias para fechar lacunas exploradas por empresas inescrupulosas.   

Em conclusão, a análise das cláusulas abusivas em contratos de consumo traz à tona 

questões críticas sobre a proteção do consumidor e o equilíbrio contratual. Os resultados obtidos 

sublinham tanto as deficiências atuais na aplicação das leis quanto a necessidade urgente de 

reformas estruturais e educacionais para garantir relações contratuais mais justas e equilibradas. 

A análise das cláusulas abusivas em contratos de consumo revelou resultados 

significativos, especialmente no que diz respeito à proteção do consumidor e ao equilíbrio 

contratual.  

A existência de cláusulas abusivas é uma prática ainda recorrente nos contratos de 

consumo, evidenciando a necessidade de uma fiscalização mais rigorosa e de um maior 

conhecimento por parte dos consumidores sobre seus direitos. Esta discussão se aprofunda ao 

relacionar os achados com a revisão da literatura sobre o tema, destacando as principais 

implicações e a importância dos resultados obtidos. 

Muitas práticas contratuais ainda infringem os princípios de transparência e equidade 

estabelecidos pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC), conforme argumentado por 

Marques (2019). 

A revisão da literatura corrobora esses achados, demonstrando que a identificação e a 

erradicação de cláusulas abusivas são fundamentais para garantir um mercado justo e 

competitivo. 

Segundo Donida (2020), tais cláusulas não apenas violam os direitos do consumidor, 

mas também comprometem a confiança no mercado. Este fenômeno é corroborado pelo estudo 
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de Santos (2021), que destaca a necessidade de um maior rigor na fiscalização e na aplicação 

das penalidades previstas no CDC. 

Portanto, sugere que uma abordagem proativa por parte dos órgãos reguladores pode 

desempenhar um papel crucial na mitigação desses problemas. Diniz (2018) aponta que 

iniciativas educativas voltadas tanto para fornecedores quanto para consumidores podem 

aumentar significativamente o nível de conformidade com as normas vigentes.  

Além disso, a jurisprudência recente tem fortalecido o entendimento sobre o conceito 

de cláusula abusiva, como evidenciado nos julgados compilados por Silva (2022). 

As implicações desses achados são multifacetadas. Primeiramente, reforçam a 

importância da contínua vigilância por parte dos órgãos responsáveis pela proteção ao 

consumidor, como Procons e Ministérios Públicos Estaduais. Em segundo lugar, destacam a 

necessidade urgente de atualização constante das legislações pertinentes para acompanhar as 

novas práticas mercadológicas emergentes. Conforme salientado por Lima (2023), um 

arcabouço jurídico dinâmico é essencial para enfrentar os desafios contemporâneos do direito 

do consumidor. 

A clareza nas cláusulas contratuais não só evita litígios futuros como também promove 

uma relação mais equilibrada entre as partes envolvidas. A adoção de boas práticas contratuais 

pode ser incentivada através da criação de certificações ou selos de qualidade concedidos às 

empresas que comprovadamente aderem às normativas protetivas ao consumidor. 

Finalmente, ao refletir sobre as conclusões deste estudo à luz da revisão literária 

existente, fica evidente que há uma interseção crítica entre teoria e prática na proteção dos 

direitos do consumidor. Os achados reforçam os argumentos teóricos apresentados por autores 

renomados na área e sublinham a necessidade contínua de investigação acadêmica e inovação 

legislativa para enfrentar os desafios emergentes neste campo. 

 

CONCLUSÃO 

 

Em resumo, a análise das cláusulas abusivas em contratos de consumo revelou uma série 

de práticas contratuais que comprometem o equilíbrio e a justiça nas relações entre fornecedores 

e consumidores. 

A pesquisa evidenciou que, apesar da existência de uma legislação robusta, como o 

Código de Defesa do Consumidor, ainda há uma prevalência considerável de cláusulas que 

beneficiam desproporcionalmente os fornecedores em detrimento dos consumidores. 
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A pesquisa indica que as cláusulas abusivas mais comuns incluem aquelas que limitam 

a responsabilidade do fornecedor, impõem obrigações excessivamente onerosas ao consumidor, 

ou permitem a alteração unilateral do contrato pelo fornecedor. Além disso, foi constatado que 

muitos consumidores desconhecem seus direitos ou não possuem recursos adequados para 

contestar tais cláusulas judicialmente.  As implicações desses achados são significativas. 

Primeiramente, reforçam a necessidade contínua de fiscalização e atuação firme dos 

órgãos reguladores e defensores dos direitos do consumidor. Em segundo lugar, destacam a 

importância da educação do consumidor para o reconhecimento e contestação das cláusulas 

abusivas. Por fim, sugerem a necessidade de aprimoramento constante das normas jurídicas 

para acompanhar as novas práticas mercadológicas e garantir um ambiente contratual 

equilibrado e justo.   

Em suma, este estudo sublinha a importância crucial da proteção ao consumidor como 

um pilar fundamental para o equilíbrio contratual nas relações de consumo. A identificação e 

correção das cláusulas abusivas são essenciais não apenas para proteger os interesses dos 

consumidores individuais, mas também para promover a confiança no mercado e assegurar uma 

concorrência justa entre os fornecedores. 

A presença de cláusulas abusivas em contratos de consumo é uma prática ainda 

recorrente, que desequilibra as relações contratuais e prejudica os consumidores. 

Frequentemente, são inseridas disposições que limitam ou excluem direitos dos 

consumidores, transferem responsabilidades inadequadas ou impõem obrigações 

desproporcionais. 

A proteção do consumidor contra cláusulas abusivas é essencial para garantir o 

equilíbrio contratual e a justiça nas relações de consumo. Este ponto reforça a importância da 

intervenção estatal na regulação dos contratos para proteger os consumidores das práticas 

abusivas. 

As implicações dos achados demonstram a eficácia parcial das atuais legislações e 

mecanismos de proteção ao consumidor, como o Código de Defesa do Consumidor. No entanto, 

é evidente que há necessidade de aprimoramentos legislativos e uma maior conscientização 

tanto dos consumidores quanto dos fornecedores sobre os direitos e deveres em um contrato. 

Além disso, as decisões judiciais analisadas mostram que há uma tendência crescente 

na jurisprudência em favor da proteção consumerista, reconhecendo e anulando cláusulas 

abusivas. Este movimento é crucial para fortalecer a confiança nas relações comerciais e 

assegurar um mercado mais justo. 
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Portanto, este trabalho contribui significativamente para o entendimento da dinâmica 

das cláusulas abusivas em contratos de consumo e ressalta a importância contínua da vigilância 

legal e educacional para manter o equilíbrio contratual.  

As conclusões aqui apresentadas devem servir como base para futuras pesquisas e 

políticas públicas voltadas à proteção efetiva dos consumidores, respondendo a pergunta central 

em que a identificação e combate às cláusulas abusivas nos contratos de consumo são 

fundamentais para garantir a eficácia do direito do consumidor e para promover relações 

comerciais justas e equilibradas na sociedade. 
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A FALTA DE PROTEÇÃO JURÍDICA NAS RELAÇÕES DE CONSUMO NO 

MERCADO DE JOGOS ELETRÔNICOS9 
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RESUMO 

 

O mercado de jogos eletrônicos tem crescido exponencialmente nos últimos anos, 

consolidando-se como uma das indústrias mais lucrativas e influentes do mundo. No entanto, 

esse crescimento acelerado também trouxe à tona diversas questões relacionadas à proteção 

jurídica dos consumidores, que muitas vezes se encontram desamparados diante de práticas 

abusivas e falta de regulamentação específica. O objetivo deste artigo é analisar as lacunas na 

proteção jurídica dos consumidores no mercado de jogos eletrônicos e propor melhorias na 

legislação brasileira para assegurar a defesa dos direitos dos gamers. A pesquisa busca 

identificar as principais falhas na atual legislação, bem como sugerir reformas que possam 

oferecer uma maior segurança jurídica aos consumidores desse setor. A pergunta central que 

norteia este estudo é: "Quais são as lacunas na proteção jurídica dos consumidores de jogos 

eletrônicos no Brasil e como a legislação pode ser aprimorada para assegurar os direitos dos 

gamers?". Para responder a essa questão, serão realizadas análises doutrinárias, legislativas e 

jurisprudenciais, além da comparação com modelos internacionais que têm se mostrado 

eficazes na proteção do consumidor gamer. Com base nessas análises, pretende-se elaborar um 

conjunto de sugestões legislativas que possam ser implementadas no ordenamento jurídico 

brasileiro. Essas sugestões visam não apenas preencher as lacunas existentes, mas também 

fomentar um ambiente mais seguro e justo para os consumidores de jogos eletrônicos. Espera-

se que este trabalho contribua significativamente para o debate sobre a necessidade de uma 

regulamentação mais robusta e específica para o mercado gamer no Brasil. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Gamer. Consumo. Proteção Jurídica. Consumidor. 

 

ABSTRACT 

 

The electronic games market has grown exponentially in recent years, consolidating itself as 

one of the most profitable and influential industries in the world. However, this accelerated 

growth has also brought to light several issues related to the legal protection of consumers, who 

often find themselves helpless in the face of abusive practices and a lack of specific regulation. 

The objective of this article is to analyze the gaps in the legal protection of consumers in the 

electronic games market and propose improvements in Brazilian legislation to ensure the 

defense of gamers' rights. The research seeks to identify the main flaws in current legislation, 

as well as suggest reforms that could offer greater legal security to consumers in this sector. 

The central question that guides this study is: "What are the gaps in the legal protection of 

electronic game consumers in Brazil and how can legislation be improved to ensure the rights 

of gamers?" To answer this question, doctrinal, legislative and jurisprudential analyzes will be 
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carried out, in addition to comparisons with international models that have proven to be 

effective in protecting gaming consumers. Based on these analyses, we intend to develop a set 

of legislative suggestions that can be implemented in the Brazilian legal system. These 

suggestions aim not only to fill existing gaps, but also to foster a safer and fairer environment 

for electronic game consumers. It is expected that this work will contribute significantly to the 

debate on the need for more robust and specific regulation for the gamer market in Brazil. 

 

KEYWORDS: Gamer. Consumption. Legal Protection. Consumer. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A indústria de jogos eletrônicos tem crescido exponencialmente nas últimas décadas, 

consolidando-se como um dos setores mais lucrativos e influentes do entretenimento global. 

Neste contexto, o mercado brasileiro de jogos eletrônicos não é uma exceção, apresentando 

uma expansão significativa e um aumento constante no número de consumidores.  

Apesar desse crescimento, observa-se uma carência preocupante na proteção jurídica 

dos consumidores, particularmente dos gamers, que enfrentam diversas vulnerabilidades nas 

suas relações de consumo.  

Este artigo busca abordar essa problemática ao examinar as lacunas existentes na 

legislação brasileira e propor melhorias que assegurem a defesa efetiva dos direitos dos 

consumidores no mercado de jogos eletrônicos. 

O objetivo é analisar minuciosamente as falhas na proteção jurídica dos consumidores 

no mercado de jogos eletrônicos e sugerir aperfeiçoamentos legislativos que possam garantir 

os direitos dos gamers. A pergunta central desta pesquisa é: "Quais são as lacunas na proteção 

jurídica dos consumidores de jogos eletrônicos no Brasil e como a legislação pode ser 

aprimorada para assegurar os direitos dos gamers?". Para responder a esta questão, será 

realizada uma revisão bibliográfica abrangente, além da análise crítica das normas vigentes e 

das práticas comerciais comuns nesse setor. 

No entanto, apesar do crescimento expressivo do mercado, os consumidores 

frequentemente se veem desprotegidos diante das práticas abusivas adotadas por algumas 

empresas desenvolvedoras e distribuidoras de jogos. Além disso, a legislação brasileira vigente 

carece de normas específicas que contemplem as peculiaridades do consumo digital neste 

segmento.  

Dessa forma, este trabalho se propõe a identificar essas lacunas através da análise crítica 

da legislação existente e da comparação com modelos regulatórios internacionais bem-

sucedidos. A partir dessa análise comparativa e da identificação das melhores práticas globais 
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em proteção ao consumidor digital, serão propostas alterações legislativas que visem garantir 

maior segurança jurídica aos gamers brasileiros. 

A indústria de jogos eletrônicos tem crescido exponencialmente nas últimas décadas, 

tornando-se uma das principais formas de entretenimento global. Com esse crescimento, 

surgiram também diversas questões relacionadas ao consumo desses produtos, especialmente 

no que tange à proteção dos direitos dos consumidores. 

No Brasil, a legislação vigente ainda apresenta lacunas significativas no que diz respeito 

à defesa dos gamers, que frequentemente se encontram desamparados diante de práticas 

abusivas e problemas técnicos. A análise crítica da atual legislação brasileira revela diversas 

falhas na proteção jurídica oferecida aos consumidores.  

Em suma, este artigo busca não apenas identificar as deficiências existentes, mas 

também propor soluções viáveis para preencher essas lacunas. É essencial que o arcabouço 

jurídico brasileiro evolua para acompanhar as mudanças rápidas dessa indústria e assegurar uma 

proteção eficaz aos seus consumidores. 

A metodologia adotada para abordar o tema e alcançar o objetivo de analisar as lacunas 

na proteção jurídica dos consumidores no mercado de jogos eletrônicos, bem como propor 

melhorias na legislação brasileira, será estruturada em várias etapas, abrangendo abordagem de 

pesquisa, amostragem, coleta de dados e análise de dados. 

 

A FALTA DE PROTEÇÃO JURÍDICA NAS RELAÇÕES DE CONSUMO NO 

MERCADO DE JOGOS ELETRÔNICOS 

 

A literatura sobre a falta de proteção jurídica nas relações de consumo gamer revela um 

cenário complexo e em constante evolução, impulsionado pelo rápido desenvolvimento da 

indústria dos jogos eletrônicos. A crescente popularidade dos games e a diversificação das 

formas de consumo, incluindo micro transações, compras in-game e assinaturas, trouxeram 

novos desafios para a legislação consumerista.   

Estudos recentes indicam que há uma carência significativa de normas específicas para 

regular as transações no ambiente digital dos jogos. Segundo Silva (2021), "a legislação atual 

não acompanha a velocidade com que surgem novas práticas comerciais no setor de games, o 

que deixa os consumidores desprotegidos diante de abusos". Dessa forma, os gamers 

frequentemente enfrentam dificuldades em reivindicar seus direitos quando se sentem lesados.   
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Essa lacuna legislativa é agravada pela falta de clareza nos termos e condições impostos 

pelas empresas desenvolvedoras. Ribeiro (2022) destaca que "os contratos de adesão utilizados 

pelas empresas muitas vezes contêm cláusulas abusivas, que passam despercebidas pelo 

consumidor médio".  

Esse desequilíbrio contratual se traduz em uma vantagem desproporcional para as 

empresas, dificultando ainda mais a defesa dos direitos do consumidor gamer.  Além disso, a 

internacionalização das plataformas de jogos complica ainda mais o cenário jurídico.  

Conforme mencionado por Almeida (2020), "a jurisdição aplicável e as leis variam 

significativamente entre diferentes países, criando um ambiente jurídico fragmentado e 

complexo". Essa diversidade legislativa faz com que muitos consumidores desistam de buscar 

reparação judicial devido à incerteza e aos altos custos envolvidos.   

Outro aspecto relevante é a insuficiência das políticas públicas voltadas para a proteção 

do consumidor gamer. De acordo com Costa (2019), "as agências reguladoras ainda não se 

atentaram adequadamente para os problemas específicos do mercado de games", resultando em 

uma fiscalização deficitária e na perpetuação das práticas abusivas pelas empresas.  Portanto, é 

evidente que há uma necessidade urgente de atualização das normas consumeristas para incluir 

as particularidades do mercado gamer.  

A adoção de leis mais claras e específicas pode garantir maior segurança jurídica tanto 

para consumidores quanto para desenvolvedores, promovendo um ambiente mais justo e 

equilibrado nas relações de consumo gamer. 

A crescente popularidade dos jogos eletrônicos tem revelado lacunas significativas na 

proteção jurídica oferecida aos consumidores deste mercado específico. As relações de 

consumo gamer envolvem não apenas a compra e venda de jogos, mas também a aquisição de 

bens virtuais, assinaturas de serviços online e a participação em microtransações. No entanto, 

o arcabouço jurídico atual muitas vezes não acompanha a velocidade das inovações 

tecnológicas e as particularidades dessa indústria.   

Um dos pontos críticos é a questão das microtransações, que são pequenas compras 

realizadas dentro dos jogos para adquirir itens virtuais. Estudos recentes apontam que muitos 

consumidores desconhecem os termos e condições dessas transações, o que pode levar a abusos 

por parte das empresas. Conforme destaca Souza (2021, p. 45), "a ausência de uma 

regulamentação específica para as microtransações deixa os consumidores vulneráveis a 

práticas comerciais desleais".   
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Além disso, os termos de serviço e políticas de privacidade frequentemente adotados 

pelas desenvolvedoras são complexos e extensos, dificultando o pleno entendimento por parte 

dos usuários. Segundo Silva (2020, p. 87), "a falta de clareza e transparência nos contratos 

digitais impede que os gamers tomem decisões informadas sobre suas compras e uso dos 

serviços". Isso configura um desequilíbrio na relação contratual, prejudicando o consumidor.  

Outro aspecto relevante é a falta de garantias quanto à continuidade do acesso aos jogos 

adquiridos digitalmente. Com o fim do suporte ou retirada do jogo das plataformas digitais, 

muitos consumidores ficam sem acesso ao conteúdo pelo qual pagaram. Oliveira (2022, p. 123) 

argumenta que "a inexistência de uma legislação clara sobre a permanência dos conteúdos 

digitais adquiridos pelos consumidores gera insegurança jurídica". 

É importante considerar as questões relacionadas à proteção dos dados pessoais dos 

jogadores. A coleta massiva de dados sensíveis por parte das empresas desenvolvedoras deve 

ser regulada para garantir a privacidade dos usuários.  

De acordo com Ferreira (2019, p. 56), "a ausência de mecanismos efetivos para proteger 

os dados pessoais no ambiente gamer representa um risco significativo para os direitos dos 

consumidores". Diante desse cenário, faz-se necessário um esforço conjunto entre legisladores, 

órgãos reguladores e representantes da indústria para desenvolver normas específicas que 

protejam adequadamente os consumidores gamers, garantindo transparência nas relações 

contratuais e segurança nas transações virtuais. 

O mercado de jogos eletrônicos cresce exponencialmente, movendo bilhões de dólares 

anualmente. Segundo a Newzoo (2021), o setor global de games gerou receitas superiores a 

US$ 175 bilhões em 2020. No entanto, apesar desse crescimento expressivo, há uma lacuna 

significativa na proteção dos consumidores diante das práticas comerciais agressivas e muitas 

vezes abusivas. A ausência de regulamentação específica no Brasil agrava esse quadro, 

deixando os gamers vulneráveis às ações dos desenvolvedores e distribuidores de jogos. 

A legislação brasileira vigente, representada principalmente pelo Código de Defesa do 

Consumidor (Brasil, 1990), apresenta limitações no contexto digital moderno. Como pontua 

Prado (2019), "o CDC não foi originalmente concebido para abranger as complexidades das 

relações digitais, incluindo aqueles oriundos do mercado gamer".  

Diante disso, os consumidores se veem desprotegidos em situações como micro 

transações excessivas, loot boxes (são caixas que contem itens dentro com porcentagens baixas 

de chance de ganho) com e a falta de clareza nas políticas de reembolso. 
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Além disso, as micro transações e loot boxes são práticas comuns nos jogos modernos 

que levantam sérias questões jurídicas. Essas mecânicas são frequentemente criticadas por 

promoverem um modelo econômico que pode ser comparado ao jogo de azar.  

Conforme nota King et al. (2020), "loot boxes têm características semelhantes às apostas 

devido à imprevisibilidade dos resultados e ao apelo psicológico que exercem sobre os 

jogadores". A falta de uma regulamentação específica para essas práticas permite que empresas 

se beneficiem economicamente sem oferecer garantias justas aos consumidores. 

Os contratos digitais utilizados pelas desenvolvedoras muitas vezes apresentam 

cláusulas abusivas que limitam os direitos dos consumidores. Estes contratos são geralmente 

aceitos sem uma leitura minuciosa pelos usuários devido à sua extensão e complexidade. Como 

observa Almeida (2021), "os termos e condições impostos pelas empresas tendem a ser 

desproporcionais, favorecendo amplamente o fornecedor em detrimento do consumidor". Essa 

prática viola princípios básicos do direito consumerista, como o equilíbrio contratual e a 

transparência. 

Em vista dessas questões, é fundamental avançar na criação de uma legislação específica 

que contemple as particularidades das relações de consumo gamer. Tal medida garantiria maior 

segurança jurídica tanto para os consumidores quanto para as empresas envolvidas no setor, 

promovendo um ambiente mais justo e equilibrado para todos os participantes dessa economia 

digital emergente. 

 

ASPECTO DA FALTA DE PROTEÇÃO JURÍDICA NAS RELAÇÕES DE CONSUMO 

GAMER 

 

A pesquisa revelou resultados significativos. A análise documental incluiu uma revisão 

extensa de leis, regulamentações e casos judiciais relacionados ao consumo de produtos e 

serviços digitais no setor de jogos eletrônicos. 

Os dados coletados evidenciam que há uma lacuna significativa na legislação brasileira 

quanto à proteção dos consumidores gamers. Atualmente, o Código de Defesa do Consumidor 

(Brasil, 1990) não aborda especificamente as particularidades do mercado de jogos digitais, o 

que gera insegurança jurídica para os consumidores.  

Segundo Santos (2022), "a ausência de regulamentação específica para o mercado 

gamer deixa os consumidores desprotegidos em várias situações rotineiras, como falhas em 

servidores online ou questões relacionadas a microtransações". Esta citação reflete um dos 
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principais achados da pesquisa: a necessidade premente de adaptações nas políticas existentes 

para acompanhar as evoluções tecnológicas do mercado.  Além disso, foi observado que os 

meios tradicionais de resolução de conflitos muitas vezes são ineficazes ou desconhecidos pelos 

gamers.  

Conforme Souza (2020), "a maioria dos consumidores desconhece seus direitos quando 

se trata do ambiente digital, o que complica ainda mais a busca por soluções".   

Outro ponto crítico identificado foi a questão das micro transações e loot boxes. Este 

tipo específico de transação financeira dentro dos jogos tem gerado debates acalorados sobre 

sua natureza potencialmente exploratória e viciante. Estudos recentes indicam que essas 

práticas podem ser comparadas ao jogo compulsivo devido à maneira como são estruturadas 

para incentivar gastos repetitivos (Ferreira e Almeida, 2021).   

Diante desses achados, é evidente que há uma necessidade urgente por políticas públicas 

mais robustas e específicas para proteger os consumidores no mercado gamer. A adoção de 

regulamentos claros sobre transparência nas transações digitais e suporte ao consumidor pode 

diminuir significativamente os problemas enfrentados pelos gamers. 

A metodologia aplicada permitiu a coleta de dados substanciais sobre a falta de proteção 

jurídica nas relações de consumo gamer, proporcionando uma visão abrangente da 

problemática atual. A pesquisa revelou que uma parcela significativa dos consumidores se sente 

desamparada diante das práticas comerciais das empresas de jogos eletrônicos. Segundo um 

estudo recente, cerca de 65% dos gamers relataram ter enfrentado algum tipo de problema com 

compras in-game nos últimos dois anos (Souza, 2022). 

Os dados indicam que os principais problemas enfrentados pelos consumidores incluem 

a ausência de reembolso em caso de compras acidentais ou insatisfatórias, práticas abusivas 

relacionadas a loot boxes e a falta de transparência nos termos e condições dos contratos 

digitais.  

Um relatório da Associação Brasileira de Defesa do Consumidor - ABRACON destaca 

que "os consumidores gamers estão sujeitos a diversas armadilhas contratuais devido à 

complexidade e à extensão dos termos de serviço" (ABRACON, 2021). Além disso, verificou-

se que as plataformas digitais muitas vezes não oferecem canais eficazes para resolução de 

conflitos.  

Essa lacuna evidencia uma necessidade premente por regulamentações mais rigorosas e 

específicas para o setor. No âmbito jurídico, as leis atuais mostram-se insuficientes para abordar 

as peculiaridades do mercado gamer. A legislação brasileira sobre defesa do consumidor ainda 
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não contempla especificidades como microtransações e bens digitais consumíveis em jogos 

eletrônicos. Como aponta Oliveira (2021), "a ausência de normativas específicas faz com que 

muitos casos fiquem sem solução adequada no âmbito judicial". 

Diante desses resultados, é essencial desenvolver políticas públicas e jurídicas que 

garantam maior proteção aos consumidores no ambiente digital dos games. A implementação 

de códigos específicos para o setor poderia mitigar os riscos enfrentados pelos jogadores e 

promover um mercado mais justo e transparente. 

Os resultados obtidos com base na metodologia aplicada ao tema revelaram diversas 

nuances da problemática, evidenciando tanto a percepção dos consumidores quanto o quadro 

jurídico vigente.  

Em termos jurídicos, verifica-se que as legislações atuais não estão plenamente 

adaptadas para proteger os consumidores no ambiente digital. Conforme argumenta Pereira 

(2021), há uma defasagem entre o avanço tecnológico presente na indústria gamer e as 

normativas legais existentes. A autora sugere a implementação de regulamentações específicas 

para o setor digital, visando garantir maior segurança jurídica aos consumidores gamers. 

 

DISCUSSÃO DOS DESAFIOS E IMPLICAÇÕES JURÍDICAS NO CONSUMO 

GAMER 

 

A análise dos resultados obtidos sobre a falta de proteção jurídica nas relações de 

consumo gamer revela uma série de lacunas e desafios enfrentados pelos consumidores nesse 

mercado crescente. A revisão da literatura sobre o tema destaca que, apesar da expansão 

exponencial do setor de jogos eletrônicos, as normas jurídicas não acompanharam o ritmo das 

inovações tecnológicas e comerciais (Silva, 2021).  

Essa defasagem legislativa deixa os consumidores vulneráveis a práticas abusivas e à 

falta de transparência nas transações realizadas no ambiente digital.  Os resultados indicam que 

uma das principais questões enfrentadas pelos consumidores gamers é a ausência de 

regulamentação específica para contratos de licença de uso. Diferentemente da compra 

tradicional de bens, os jogos eletrônicos são adquiridos sob a forma de licenças, cujas cláusulas 

muitas vezes são desfavoráveis ao comprador.  

Estudos apontam que tais contratos frequentemente contêm termos unilaterais que 

limitam os direitos dos consumidores, como restrições no uso do produto e na possibilidade de 

reembolso (Gomes e Almeida, 2020).  Além disso, outro ponto crítico identificado na pesquisa 
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é a prática das micro transações e loot boxes. Esses modelos de monetização têm sido alvo de 

controvérsias por incentivarem gastos excessivos e se assemelharem a jogos de azar, 

especialmente entre menores de idade (Medeiros e Santos, 2019).  

A ausência de regulamentação clara permite que as empresas operem essas práticas sem 

muitas restrições, expondo consumidores a potenciais danos financeiros e psicológicos.  A 

revisão da literatura também enfatiza a importância da proteção dos dados pessoais dos 

jogadores. Com o aumento da conectividade online nos jogos, há uma coleta massiva e 

constante de informações pessoais e comportamentais dos usuários. No entanto, muitos 

desenvolvedores não oferecem garantias adequadas quanto à segurança desses dados nem 

esclarecem como eles são utilizados (Ribeiro e Costa, 2022).  

Esse cenário infringe direitos fundamentais previstos em legislações como o GDPR na 

Europa e a LGPD no Brasil.  Esses achados têm implicações significativas para o campo 

jurídico e para a defesa do consumidor. Primeiramente, evidenciam a necessidade urgente de 

atualização das normas jurídicas para abranger especificidades do mercado gamer. Em segundo 

lugar, sugerem que órgãos reguladores devem intensificar suas ações fiscalizatórias para 

garantir práticas comerciais mais justas neste setor (Martins e Freitas, 2021).   

Os resultados sublinham a importância da conscientização dos consumidores sobre seus 

direitos no ambiente digital. Campanhas educativas podem ajudar jogadores a entender melhor 

os termos contratuais aos quais estão sujeitos e as implicações das suas escolhas financeiras nos 

jogos (Souza et al., 2022). Somente com um arcabouço jurídico robusto aliado à educação do 

consumidor será possível equilibrar as relações entre desenvolvedores e usuários nesse 

mercado. 

A análise dos resultados obtidos sobre a falta de proteção jurídica nas relações de 

consumo gamer revela um cenário preocupante e multifacetado. A pesquisa demonstrou que os 

consumidores de jogos eletrônicos frequentemente enfrentam problemas como cláusulas 

contratuais abusivas, falta de transparência nas transações digitais e dificuldades em obter 

reparações por danos. Essas questões são agravadas pela complexidade e globalização da 

indústria dos games, que muitas vezes opera além das fronteiras nacionais, dificultando a 

aplicação das leis locais.    

Os achados estão alinhados com a revisão da literatura existente, que aponta para uma 

lacuna significativa na legislação específica para o setor. De acordo com Souza e Pereira (2021), 

"a legislação atual não aborda de forma específica as peculiaridades das relações de consumo 

no mercado de jogos digitais, deixando os consumidores desprotegidos diante das práticas 
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comerciais abusivas." Esta constatação reforça a necessidade urgente de atualização e criação 

de normativas que possam regular adequadamente este mercado em crescimento.  Além disso, 

a literatura destaca a importância da proteção dos dados pessoais dos jogadores.  

Conforme apontado por Almeida (2022), "os jogos eletrônicos coletam uma quantidade 

significativa de dados pessoais dos usuários, que muitas vezes são compartilhados com terceiros 

sem o devido consentimento ou conhecimento dos consumidores." Os resultados da pesquisa 

confirmam essa problemática, evidenciando que muitos gamers não têm clareza sobre como 

seus dados são utilizados pelas empresas desenvolvedoras.  As implicações desses achados são 

profundas.  

A ausência de uma proteção jurídica eficaz pode levar à perda de confiança dos 

consumidores no mercado digital e limitar o crescimento sustentável da indústria. Ademais, 

coloca em risco a privacidade e segurança pessoal dos jogadores. É fundamental que 

legisladores e órgãos reguladores atentem-se para essas questões e trabalhem na implementação 

de políticas mais rigorosas e específicas para o setor.   

Portanto, com base nos resultados obtidos e na revisão da literatura, é evidente a 

necessidade urgente de reformas jurídicas para garantir maior proteção aos consumidores 

gamers. Este estudo contribui significativamente para o entendimento das carências legislativas 

atuais e pode servir como base para futuras discussões sobre regulamentação no mercado 

digital. 

A discussão revela uma série de implicações importantes, tanto para os consumidores 

quanto para a indústria dos jogos eletrônicos. A análise dos dados coletados evidencia que a 

ausência de regulamentação específica e eficaz para as relações de consumo no mercado gamer 

deixa os consumidores em uma posição vulnerável, sujeita a práticas comerciais abusivas e a 

falta de transparência. 

Os resultados mostram que muitos gamers enfrentam dificuldades em obter reparações 

quando se deparam com problemas como produtos defeituosos, falhas em servidores online ou 

perda de itens comprados virtualmente. Estudos recentes indicam que essa situação é agravada 

pela complexidade das transações digitais e pela globalização do mercado de jogos (Silva, 

2020). Além disso, os contratos de adesão frequentemente impostos pelas empresas 

desenvolvedoras limitam significativamente os direitos dos consumidores, conforme apontado 

por Moraes (2021), que destaca a necessidade urgente de atualização das legislações 

consumeristas para abarcar as especificidades do mercado digital. 
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A revisão da literatura sobre o tema corrobora os achados da pesquisa. De acordo com 

Souza (2019), a falta de normas claras e específicas para o setor gamer resulta em um cenário 

onde as empresas possuem ampla liberdade para definir termos e condições, muitas vezes em 

detrimento dos direitos dos consumidores. Essa perspectiva é reforçada por Gonçalves (2022), 

que argumenta que a proteção ao consumidor deve ser adaptada à nova realidade digital, 

incluindo mecanismos mais eficazes para resolver disputas e garantir transparência nas 

transações online. 

As implicações desses achados são significativas. Em primeiro lugar, evidencia-se a 

necessidade urgente de políticas públicas voltadas à proteção do consumidor gamer. Isso inclui 

não apenas a criação de leis específicas, mas também o fortalecimento das agências reguladoras 

e órgãos fiscalizadores. Em segundo lugar, destaca-se a importância da educação do consumidor 

digital. Campanhas informativas podem ajudar os gamers a compreender melhor seus direitos 

e como agir em situações problemáticas. 

Por fim, os resultados ressaltam a responsabilidade das empresas desenvolvedoras e 

distribuidoras de jogos eletrônicos em adotar práticas comerciais mais transparentes e justas. A 

adoção voluntária de códigos de conduta pode ser um passo importante nesse sentido. Como 

observa Lima (2023), empresas que investem na transparência tendem a ganhar maior confiança 

por parte dos consumidores, o que pode resultar em benefícios econômicos a longo prazo. 

 

CONCLUSÃO 

 

O artigo abordou a questão da falta de proteção jurídica nas relações de consumo gamer, 

um tema de grande relevância diante do crescimento exponencial da indústria dos jogos 

eletrônicos. A pesquisa buscou identificar as lacunas existentes na legislação atual e como essas 

falhas impactam os consumidores, que muitas vezes se encontram desprotegidos frente às 

práticas abusivas das empresas do setor.   

Os resultados obtidos indicam que existe uma carência significativa de regulamentação 

específica para o mercado de games, evidenciando a necessidade urgente de atualização das 

normas legais. Foi observado que muitos consumidores enfrentam dificuldades relacionados 

aos contratos digitais, microtransações e à falta de transparência nas políticas de privacidade e 

uso dos dados pessoais. 

Além disso, casos recorrentes de problemas técnicos nos produtos adquiridos e a 

ausência de suporte adequado agravam ainda mais essa situação.  As implicações desses 
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achados são profundas, pois ressaltam a vulnerabilidade dos consumidores gamers em um 

mercado em plena expansão.  

A falta de proteção jurídica não apenas compromete os direitos dos usuários, mas 

também pode minar a confiança no setor, afetando negativamente seu desenvolvimento 

sustentável. Portanto, é essencial que o legislador atue para preencher essas lacunas jurídicas, 

promovendo uma maior segurança e equilíbrio nas relações entre consumidores e empresas.   

Em conclusão, este trabalho destaca a importância vital da criação e implementação de 

normas específicas para o mercado gamer. A adoção dessas medidas não só protegeria melhor 

os direitos dos consumidores como também impulsionariam a credibilidade e o crescimento 

saudável da indústria. Fica evidente que um sistema jurídico robusto é imprescindível para 

garantir um ambiente justo e equilibrado para todos os envolvidos. 

Diante do exposto, este artigo procurou examinar a falta de proteção jurídica nas 

relações de consumo gamer. Os resultados obtidos revelaram um cenário preocupante, onde 

frequentemente os consumidores são prejudicados pela ausência de regulamentações claras e 

efetivas que protejam seus direitos. A pesquisa identificou que práticas abusivas, como a venda 

de itens virtuais sem garantias e o encerramento abrupto de servidores, são comuns e afetam 

significativamente a experiência dos jogadores.   

Os achados indicam que há uma lacuna regulatória no direito do consumidor em relação 

aos jogos eletrônicos, o que gera insegurança jurídica para os gamers. Por exemplo, a análise 

revelou que muitos contratos de licenciamento são redigidos com cláusulas unilaterais 

favoráveis às desenvolvedoras, deixando os consumidores em desvantagem. 

Primeiramente, destaca-se a necessidade urgente de atualização das legislações 

existentes para englobar as especificidades do mercado gamer. Em segundo lugar, ressalta-se a 

importância da conscientização dos consumidores sobre seus direitos para que possam 

demandar uma oferta mais justa e equilibrada por parte das empresas desenvolvedoras. Além 

disso, é crucial fomentar iniciativas educativas e campanhas informativas que ajudem os 

jogadores a compreenderem melhor seus direitos e deveres nas transações virtuais. A 

implementação dessas medidas pode contribuir para minimizar as práticas abusivas e promover 

um ambiente mais transparente e justo. 

Em suma, este estudo evidencia a necessidade iminente de reformas legais específicas 

para o setor gamer, visando assegurar uma proteção efetiva aos consumidores diante das novas 

dinâmicas digitais. A integração dessas mudanças pode não apenas melhorar as relações 
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comerciais neste campo específico, mas também servir como modelo para outras áreas 

emergentes do consumo digital. 
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EFEITOS DA ALFABETIZAÇÃO BILÍNGUE NA INFÂNCIA: ESTRATÉGIAS DE 

ENSINO EFICAZES E SEUS IMPACTOS NO DESENVOLVIMENTO DAS 

CRIANÇAS 

 

Maria Eduarda Cardoso Souza12,  

Ana Caroline Soncin da Silva2,  

Renan Menegotto3. 

 

RESUMO 

 

A alfabetização é o processo em que a criança aprende a ler, escrever e compreender um sistema 

de escrita, enquanto o letramento está focado na compreensão e uso eficaz da linguagem em 

contextos sociais. Esses dois processos estão interligados e são ensinados juntos. Já a 

alfabetização bilíngue, consiste no ensino de duas línguas simultaneamente. Dessa forma, os 

objetivos desse estudo são esclarecer os impactos da alfabetização bilíngue na infância, 

analisando como o bilinguismo afeta o desempenho cognitivo e socioemocional; assim como 

identificar estratégias de ensinos eficazes que promovam um aprendizado significativo em 

ambas as línguas, com foco na leitura, escrita, fala e compreensão auditiva. Também, almejou-

se analisar os efeitos a longo prazo dessa alfabetização na infância sobre o sucesso acadêmico, 

profissional e pessoal. Para tanto, foi realizada uma pesquisa com objetivos explicativo e 

descritivo, abordagem qualitativa e procedimento bibliográfico. Os resultados demonstraram 

que o bilinguismo, aplicado com o uso de estratégias de ensino eficazes, melhora a interação 

social, pois as crianças apresentam maior grau de empatia e disposição para compreenderem 

seus pares; como também possuem consciência linguística e metalinguística superior em 

comparação às crianças monolíngues; além da notável capacidade de aprendizagem e 

memorização do cérebro, no que se trata da memória de trabalho e do controle inibitório. Foi 

perceptível também que o biletramento retarda o aparecimento da demência. Portanto, a 

alfabetização bilíngue, na infância, e com o uso de estratégias eficazes de ensino, apresenta 

inúmeros benefícios cognitivos, linguísticos e socioemocionais para a criança, e que serão 

continuados para a vida. 

 

Palavras-chave: alfabetização; bilinguismo; desenvolvimento cognitivo e socioemocional.  

 

 

ABSTRACT 

 

Literacy is the process in which a child learns to read, write, and understand a writing system, 

while literacy focuses on understanding and effectively using language in social contexts. These 

two processes are interconnected and are taught together. Bilingual literacy, on the other hand, 

consists of teaching two languages simultaneously. Thus, the objectives of this study are to 

clarify the impacts of bilingual literacy in childhood, analyzing how bilingualism is related to 

cognitive and socioemotional performance; as well as to identify practical teaching strategies 

that promote significant learning in both languages, focusing on reading, writing, speaking, and 

listening comprehension. We also aimed to analyze the long-term effects of this literacy in 
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childhood on academic, professional, and personal success. To this end, a study was conducted 

with explanatory and descriptive objectives, a qualitative approach, and a bibliographic 

procedure. The results obtained show that bilingualism, applied with the use of effective 

teaching strategies, improves social interaction, as children show a greater degree of empathy 

and willingness to understand their peers; They also have superior linguistic and metalinguistic 

awareness compared to monolingual children; in addition to the remarkable learning and 

memorization capacity of the brain, in terms of working memory and inhibitory control. It was 

also convincing that biliteracy delayed the onset of dementia. Therefore, bilingual literacy, in 

childhood, and with the use of effective teaching strategies, presents considerable cognitive, 

linguistic and socio-emotional benefits for the child, which will continue throughout life. 

Keywords: literacy; bilingualism; cognitive and sociemotional development.  

 

INTRODUÇÃO 

 

A alfabetização é o processo pelo qual a criança desenvolve a habilidade de ler, escrever 

e compreender um sistema de escrita. Esse processo está intimamente relacionado com o 

conceito de letramento, que vai além da simples habilidade de decodificar palavras e se refere 

à capacidade de compreender, interpretar e utilizar a linguagem escrita de maneira eficaz em 

contextos sociais (Ferreiro; Teberosky, 1999; Silva; Santos, 2020). 

 De acordo com Soares (2022), letrar é mais que alfabetizar, é ensinar ler e escrever 

dentro de um contexto onde a escrita e a leitura tenham sentido e façam parte da vida do aluno. 

Juntos, a alfabetização e o letramento são os pilares fundamentais para que a criança consiga 

relacionar-se em sociedade. 

Já a alfabetização bilíngue consiste em à criança adquirir o aprendizado de dois idiomas 

distintos de maneira simultânea, não se limitando apenas à capacidade de decodificar palavras, 

mas também incluindo a compreensão cultural, social e a comunicação efetiva em cada idioma 

(Chimim; Chaves, 2022). 

Atualmente, a aprendizagem de um segundo idioma está em ascensão nas escolas. 

Segundo a Associação Brasileira do Ensino Bilíngue (ABEBI), já são mais de 1,2 mil escolas 

bilíngues em todo o país, com um crescimento de 10% num período de cinco anos (Associação 

Brasileira do Ensino Bilíngue, 2022). 

Apesar desse aumento na educação bilíngue, os estudos acerca do tema ainda são 

recentes e escassos, causando assim diversas dúvidas acerca desse novo método de ensino. 

Percebe-se uma hesitação e o medo de que a criança confunda os idiomas e ocorra um atraso 

em seu aprendizado. No entanto, os resultados obtidos através da alfabetização bilíngue têm se 

mostrado significativos. Isso pois, além da capacidade de aprender dois idiomas, as crianças 
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tendem a apresentarem uma melhora na memória, maior flexibilidade e auxílio na capacidade 

cognitiva. Não existem evidências que comprovem qualquer risco de atraso linguístico ou 

cognitivo decorrente da alfabetização concomitante em duas línguas (Finger; Brentano; Ruscel, 

2019). 

Nesse contexto, a crescente diversidade cultural e linguística em muitas comunidades 

torna a alfabetização bilíngue uma abordagem relevante para garantir a inclusão e o sucesso 

acadêmico de crianças de diferentes origens linguísticas. As crianças bilíngues possuem a 

habilidade em trocar de uma língua para outra, dependendo do contexto da conversa, processo   

chamado de alternância de códigos. "Isso não acontece porque elas estão confusas, mas sim 

porque querem usar o melhor jeito de falar para a situação" (Fonte; Almeida; Barbosa, 2023, p. 

28). Essa prática ajuda a definir as regras sociais de diferentes grupos e mostra a capacidade da 

criança bilíngue de adaptar-se no ambiente em que está inserida. Além disso, compreender os 

impactos dessa abordagem no desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças é 

crucial para informar políticas educacionais e práticas pedagógicas mais eficazes (Fonte; 

Almeida; Barbosa, 2023).  

Deste modo, esta pesquisa almejou elucidar os efeitos da alfabetização bilíngue na 

infância, desde o desempenho cognitivo até o socioemocional, investigando como o 

bilinguismo influencia habilidades como leitura, escrita, matemática e demais áreas de ensino. 

Além disso, o artigo também teve como propósito identificar estratégias de ensino eficazes que 

promovam uma aprendizagem significativa em ambas as línguas com enfoque na leitura, 

escrita, oralidade e escuta, bem como analisar os efeitos a longo prazo da alfabetização bilíngue 

na infância sobre o sucesso acadêmico, profissional e pessoal. 

Para tanto, essa pesquisa teve objetivos explicativo e descritivo, abordagem qualitativa 

e procedimento bibliográfico. Foram estudados autores como Magda Soares, Emilia Ferreiro, 

Ana Teberosky, Ellen Bialystok e André Hedlund. Também foram considerados materiais 

bibliográficos científicos obtidos através da busca em bases de dados como: Google 

Acadêmico, Scielo (Scientific Electronic Library Online) e Periódicos Capes, que estejam 

disponíveis na íntegra, bem como escritos em português e inglês. 

 

REVISÃO DE LITERATURA 

 

Durante muito tempo, a alfabetização foi vista apenas como o processo de aprender um 

código, que envolve a correspondência entre sons e letras, ou seja, a simples combinação de 
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fonemas e grafemas. De acordo com Carvalho (2010) uma pessoa alfabetizada conhece o 

código alfabético, domina as relações grafêmicas, sabe que sons as letras representam, é capaz 

de ler palavras e textos simples, mas não necessariamente é usuário da leitura e da escrita na 

vida social. Consiste em a criança aprender que B + A = BA, mas sem necessariamente entender 

a escrita como inserida em seu contexto social. As cartilhas de alfabetização eram os principais 

recursos utilizados nesse processo, frequentemente, apresentando frases desprovidas de 

contexto, com o objetivo de ensinar a leitura e a escrita de forma mecanizada. As autoras 

Ferreiro e Teberosky (1999) se opõe a ideia de memorização como método de ensino, na qual 

eram exibidas palavras já prontas para as crianças e estas apenas reproduziam o que foi passado 

e não aprendiam a construção da escrita de maneira significativa.  

Porém, com o decorrer do tempo e com as grandes transformações culturais, sociais e 

tecnológicas, ficou evidente que além de entender o funcionamento do sistema de escrita, faz-

se necessário compreender este inserido em práticas sociais. Para Ferreiro e Teberosky (1999) 

a língua escrita é um objeto de uso social e é encontrada por toda parte, letreiros, propagandas, 

anúncios, redes sociais, etc. Sendo assim, a palavra alfabetização por si só não é capaz de 

explicar o processo de aquisição da leitura e escrita em sua função social. Por esse motivo, 

houve a necessidade de utilização do termo letramento, que teve suas primeiras ocorrências em 

1986 por Mary Kato. Soares (2009, p. 39 apud Chediak, 2019 p. 38) define letramento como 

“o estado ou condição que adquire um grupo social ou um indivíduo como consequência de ter-

se apropriado da escrita e de suas práticas sociais”. A palavra letramento em português teve 

origem da palavra literacy do inglês e passou a ser utilizada quando teve-se a necessidade de 

buscar uma palavra que não limitasse somente ao ato de ler e escrever, mas abrangesse as 

práticas sociais a partir da leitura e escrita. 

Os dois termos mencionados anteriormente, apesar de distintos, são interligados e 

coexistentes, resultando em uma prática pedagógica atual chamada Alfabetizar Letrando que 

para Soares (2022) consiste em mediar a criança para que esta aprenda a ler e a escrever por 

meio de práticas reais de leitura e de escrita, substituindo as tradicionais e artificiais cartilhas 

por livros, revistas, jornais, anúncios, criando situações que tornem significativas as práticas de 

produção de textos, com o intuito de que se tornem, ao mesmo tempo, alfabetizados e letrados. 

Já a alfabetização bilíngue ou biletramento, ocorre quando duas línguas são usadas de 

forma integrada durante o processo de alfabetização da criança, na educação infantil, tendo 

como objetivo desenvolver uma proficiência equilibrada em ambas as línguas, capacitando de 

maneira eficiente a leitura, escrita, pensamento e comunicação nos dois idiomas. Baker (2008) 
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afirma que o biletramento promove acesso a mundos socialmente e culturalmente diferentes, 

além de beneficiar o desenvolvimento cognitivo do bilíngue. Segundo ele, o letramento 

promove poder, emancipa, acultura, educa e pode ser inerentemente uma atividade prazerosa, 

sendo um forte argumento para a alfabetização bilíngue. Desse modo, compreender o 

letramento como o entendimento de práticas sociais afirma a relevância do biletramento, visto 

que ele amplia as possibilidades em diferentes contextos culturais, agregando valores 

universais, atitudes e conhecimentos.  

Nesse contexto, a aquisição de uma segunda língua na primeira infância desempenha 

um papel crucial no desenvolvimento cognitivo e social das crianças. O autor Megale (2005) 

afirma que durante os primeiros anos de vida, o cérebro está em uma fase altamente receptiva 

e adaptável, o que facilita a assimilação de novos idiomas com naturalidade. 

 [...] afeta diversos aspectos do desenvolvimento do indivíduo bilíngue, como por 

exemplo: o desenvolvimento linguístico, neuro-psicológico, cognitivo e sócio-

cultural. De acordo com a idade de aquisição da segunda língua, dá-se o bilinguismo 

infantil, adolescente ou adulto. No infantil, o desenvolvimento do bilinguismo ocorre 

simultaneamente ao desenvolvimento cognitivo, podendo consequentemente 

influenciá-lo. (MEGALE, 2005, p.4). 

 

O bilinguismo infantil se divide em bilinguismo simultâneo e bilinguismo consecutivo. 

No simultâneo, a criança é exposta as duas línguas desde o nascimento; no consecutivo, o inglês 

é adquirido ainda na infância, porém adquirida a partir dos 5 anos de idade aproximadamente. 

Portanto, o ensino bilíngue na fase da alfabetização e letramento pode ajudar a criança a adquirir 

a segunda língua mais facilmente. “Como as crianças assimilam hábitos mais fácil e 

rapidamente que os adultos, também aprendem sua língua e línguas estrangeiras com mais 

facilidade que eles” (Borba, 2003, p.45 apud Passos, 2017, p. 14). 

Então, quando ocorre a exposição da segunda língua ainda na primeira infância, as 

crianças adquirem a língua adicional de maneira mais inconsciente e natural. Não há evidência 

alguma de que o bilinguismo faça mal ou confunda a criança, pelo contrário, ele ajuda a 

melhorar a capacidade cognitiva e ainda estimula o cérebro. Bialystok (2009) relata que as 

crianças bilíngues apresentam maior controle na mudança de configurações mentais, o que 

envolve inibição, flexibilidade cognitiva e atualização de informações da memória ativa.  

O bilinguismo possibilita uma infinidade de interações socioculturais que enriquecem a 

criança ao nível do desenvolvimento social. Chediak (2019) afirma que o desenvolvimento da 

criança é decorrente de seu desenvolvimento cultural e a aprendizagem é o primeiro resultado 

da aprendizagem social, ou aprendizagem interpessoal. Dessa forma, a aprendizagem de uma 

segunda língua garante a oportunidade para as crianças conectarem-se com outras realidades 
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culturais, afim de despertar o seu interesse por diferentes culturas, tradições, costumes e valores. 

Tendo isto em vista, eles são encorajados a desenvolver valores baseados na liberdade, 

tolerância, respeito pelo que é diferente e diverso, preparando-os como futuros cidadãos 

empáticos.  

O processo de aprendizagem da leitura e escrita ocorre por meio das interações sociais, 

nas quais se utilizam ferramentas culturais, como a língua falada e escrita. Através do uso da 

língua, a criança cria sua percepção de si mesma e do mundo ao seu redor. A fala, nesse 

contexto, permite que a criança organize seu pensamento, desenvolva sua capacidade de 

resolução de problemas e planeje suas ações mentalmente. Segundo a autora Paim (2022), 

aprender uma segunda língua ajuda a melhorar significativamente o amadurecimento e a 

educação cultural da criança, além de aprimorar suas habilidades expressivas e comunicativas. 

Deste modo, o desenvolvimento da criança tem como condição o uso que ela faz da língua na 

interação com o meio social que a rodeia.  

Outro aspecto diretamente afetado pelo bilinguismo é o cognitivo, pois está diretamente 

ligado com o conceito da aprendizagem da linguagem, o que facilitará o desempenho em demais 

disciplinas, como a matemática, que está fortemente ligada com o raciocínio lógico. 

Principalmente, se o bilinguismo for adquirido ainda na infância esse indivíduo apresentará 

algumas vantagens em relação a outros indivíduos monolíngues, como a redução no declínio 

das funções executivas (Dias; Muner, 2019).  

De acordo com Brentano (2010, apud Dias; Muner 2019), as crianças bilíngues 

desenvolvem uma consciência linguística e metalinguística superior em comparação às crianças 

monolíngues. Isso ocorre porque, ao aprenderem e utilizarem duas línguas simultaneamente, 

essas crianças têm a oportunidade de refletir sobre as estruturas e regras de ambas as línguas, o 

que favorece uma maior compreensão do funcionamento da linguagem em geral. Dessa forma, 

é fundamental a aplicação de métodos de ensino que promovam um aprendizado significativo.  

Com o ensino bilíngue possuindo um grande avanço, as estratégias de ensino também 

aumentam, atualmente existem diversas maneiras de como alfabetizar em inglês, mas a mais 

conhecida e comprovada é a metodologia de alfabetizar através da fonética. Ao contrário da 

língua portuguesa, que é uma língua silábica, a língua inglesa é 87% fonética (Blevin, 2016). 

Logo, a aprendizagem mais significativa é conhecida como phonics, que representa uma 

abordagem para ensinar a língua inglesa através de sons e letras. A língua inglesa possui 44 

fonemas e quando associamos esses sons ás letras do alfabeto, chegamos ao phonics. Aprender 

através dessa metodologia logo na infância é possibilitar que o nosso cérebro aprenda a ler, 
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escrever e pronunciar as palavras corretamente. Isso pois, a criança está em uma fase conhecida 

como período crítico para a linguagem, a qual mostram uma habilidade especial imitando com 

precisão os sons, ritmos, entonação e sintaxe também de uma língua diferente de sua língua 

nativa. Essa hipótese, afirma a autora Paim (2022), faz da primeira infância um dos contextos 

mais favoráveis para a aprendizagem de uma língua estrangeira. 

Antes da criança ser apresentada aos fonemas ela precisa aprender cinco componentes 

para auxiliar na alfabetização e na leitura, conhecidos como early literacy skills, sendo elas: 

Phonemic Awareness; Vocabulary; Fluency e Comprehension. De acordo com o relatório do 

National Reading Panel (2000, apud Chimim; Charles, 2022) as crianças precisam 

primeiramente da linguagem oral, por isso a necessidade de iniciarmos a alfabetização com a 

consciência fonológica e a partir dela, é possível relacionar os sons com as letras e suas 

combinações, focando, portanto, em phonics.  

Além da abordagem a ser utilizada, outro fator importante é o ambiente da sala de aula, 

o qual pode facilitar a aprendizagem e a alfabetização bilíngue. O espaço em que o ensino 

ocorre, deve ser planejado, pois todo material ali presente pode ser utilizado com o objetivo de 

aprender e desenvolver habilidades. Um exemplo disso, segundo Brada (2022) são as chamadas 

Word Walls, que são paredes compostas pelas letras do alfabeto e abaixo delas, estão 

posicionadas palavras que iniciem com cada letra. Esta estratégia é recomendada por alguns 

motivos, entre eles fornece um modelo permanente de palavras que são utilizadas com 

frequência, ajudar as crianças a desenvolverem habilidades fonéticas e ortográficas e garante 

suporte durante atividades de leitura e escrita. Brada (2022) ainda destaca a importância de 

saber utilizar a word wall de maneira significativa ou ela pode tornar-se um adorno na parede. 

Para que isso não aconteça, é essencial que as palavras ali expostas façam parte do cotidiano 

dos alunos.  

As Metodologias Ativas também são de extrema importância na hora de planejar a aula 

e o ambiente. Uma metodologia bastante utilizada no ensino bilíngue são as stations, que na 

língua portuguesa são chamadas de estações, que proporcionam o desenvolvimento de 

habilidades socioemocionais e cognitivas. Duas estações essenciais para a alfabetização 

bilíngue são as Reading Work Station e Writing Work Station, espaços onde as crianças irão 

desenvolver suas habilidades de leitura e escrita.  Portanto, saber utilizar o ambiente da sala de 

aula gera um grande impacto na aprendizagem, ou seja, o ambiente é visto como o terceiro 

educador (Malaguzzi, 1999; Brada, 2022).  
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RESULTADOS DE PESQUISAS EVIDENCIANDO A EFICIÊNCIA DA 

ALFABETIZAÇÃO BILÍNGUE 

 

Muitas teorias e estudos destacam os benefícios do bilinguismo infantil, enfatizando a 

incrível capacidade de aprendizagem e memorização do cérebro das crianças. Durante essa fase, 

o cérebro infantil é altamente flexível e é capaz de formar uma enorme quantidade de conexões 

neuronais. Essas redes de neurônios desempenham um papel essencial no desenvolvimento e 

na interação da criança com o mundo ao seu redor, tornando o processo de aprendizagem mais 

ágil e acessível. Como afirma David (2016) sua pesquisa sobre o bilinguismo, algumas 

vantagens foram encontradas, as quais foram nomeadas como vantagens no controle cognitivo. 

Dentre estas vantagens pode-se citar sobre a memória de trabalho e o controle inibitório. A 

memória de trabalho é um sistema cognitivo que permite o armazenamento temporário e a 

manipulação de informações necessárias para realizar tarefas cognitivas complexas, como 

resolução de problemas, tomada de decisões, raciocínio e compreensão.  

Nessa perspectiva, a autora Takatsu (2017) realizou uma pesquisa utilizando o Teste 

Brasileiro de Repetição de Pseudopalavras com 22 crianças, de 4 a 6 anos, sendo 11 monolíngue 

e 11 bilíngues. De acordo com os resultados do teste aplicado, as crianças bilíngues alcançaram 

o escore máximo de 39 acertos e as monolíngues de 34 acertos. Este resultado sugere que a 

memória de trabalho é mais desenvolvida em crianças bilíngues, ou seja, elas possuem 

capacidade maior em manter uma informação e trabalhar mentalmente com ela.  

Já o controle inibitório é uma função cognitiva capaz de controlar comportamentos e 

pensamentos, focar em informações relevantes e ignorar as irrelevantes para desempenhar uma 

tarefa do dia a dia. De acordo com Kramer e Saldanha (2015) o desenvolvimento das funções 

do controle inibitório em crianças é acelerado quando elas falam duas línguas, além de aumentar 

a capacidade do controle na fase adulta, e pelo fato delas regularmente falarem mais de um 

idioma e terem de escolher entre um deles, é possível que elas utilizem o controle inibitório em 

tarefas verbais para resolver tarefas de natureza não verbal. 

Além destas funções cognitivas, o cérebro bilíngue também mostrou ser capaz de 

apresentar maior grau de empatia e disposição para compreender as pessoas. Uma pesquisa 

realizada por Rubio-Fernández e Glucksberg (2012), evidenciou que as crianças bilíngues 

possuem um controle executivo aprimorado, o que os ajudariam a inibir seu próprio bem-estar 

e comportamento, tornando mais fácil visualizar a perspectiva do ponto de vista do outro.  Dessa 
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forma, as contribuições do cérebro bilíngue manifestam-se nas áreas cognitivas, mas também 

auxiliam no desenvolvimento social.  

Os benefícios de uma educação bilíngue desde a infância se estendem para o decorrer 

da vida adulta e velhice, como o efeito de retardar o aparecimento da demência. De acordo com 

o resultado encontrado na pesquisa feita por Craik, Bialystok e Freendman (2010 apud Dias; 

Muner, 2019) idosos bilíngues que mantém vida social e cognitiva ativa tiveram o aparecimento 

da demência retardada. Os dados da pesquisa foram coletados de 211 idosos com possível 

diagnostico de Alzheimer, sendo 102 bilíngues e 109 monolíngues. Os participantes bilíngues 

foram diagnosticados 4 anos depois e relataram o aparecimento dos sintomas 5 anos mais tarde 

do que os participantes monolíngues. Sendo assim, o bilinguismo contribui para preservar o 

cognitivo e retardar doenças neurológicas.  

Do mesmo modo, os estudos mostram que o cérebro bilíngue é mais desenvolvido e 

desempenha melhores funções. Uma das provas mais fortes de que o bilinguismo é benéfico 

para o cérebro é o fato de que pessoas bilíngues desenvolvem os primeiros sinais de demência, 

como Alzheimer, em média cinco anos mais tarde quando comparadas às monolíngues 

(Bialystok et al., 2014). Dessa forma, “o bilinguismo é uma ótima fonte de neuroplasticidade, 

aquela propriedade do cérebro que o torna maleável e adaptável a diferentes circunstâncias, 

com a capacidade de sempre fazer novas conexões e aprender” (Hedlund, 2022, p. 29).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

De acordo com que foi constatado nesse estudo, são várias as razões para apontar o 

bilinguismo como algo benéfico, e que não se limita à infância, ou seja, falar duas línguas 

acelera o desenvolvimento de funções relacionadas ao controle executivo em crianças, e 

aumenta a capacidade desse controle na fase adulta, retardando, assim, o seu declínio na terceira 

idade. Nesse contexto, a alfabetização bilíngue não apenas prepara as crianças para interagir 

com diferentes culturas, mas também promove um desenvolvimento cognitivo mais saudável, 

evidenciando o potencial da educação bilíngue para a formação de cidadãos mais flexíveis e 

adaptáveis. 

Então, a mente da criança bilíngue está o tempo todo processando informações e é 

necessário possuir controle para gerenciar a língua que deve ser utilizada de acordo com a 

situação. Com toda essa atividade cerebral, o biletramento também amplia a capacidade de 

resolução de problemas, memória de trabalho e flexibilidade cognitiva. Portanto, a 
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alfabetização bilíngue tem sido um modelo de ensino eficiente, quem tem oferecido benefícios 

significativos no desenvolvimento cognitivo, linguístico e socioemocional das crianças, que são 

prologados por toda a vida. 
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DIÁLOGO ENTRE A ESCOLA CIDADÃ E A CIDADE QUE EDUCA 
 

Evelyn Mariana Fernandes de Carvalho13 

Célia Regina da Silva Zerbato14 

 

RESUMO 

 

O presente estudo teve o objetivo de discutir o conceito de cidade como território educativo, 

investigando principalmente suas possibilidades e desafios na formação do cidadão, articulado 

à concepção escolar de Escola Cidadã. Tal enlace configura um importante movimento político-

pedagógico de educação permanente na contemporaneidade, cujas premissas coadunam na 

tarefa de formar sujeitos de participação emancipatória em projetos sociais e educativos 

inclusivos.  Nessa perspectiva, a educação não ocorre apenas nos espaços formais de educação, 

mas decorre das experiências vividas em todos os espaços da cidade que educa pela ação do 

conjunto das organizações governamentais ou não. Dessa forma, o poder público, a Escola 

Cidadã e a sociedade, de forma articulada, exercem suas funções educadoras na busca da 

construção de uma cultura embasada na solidariedade entre sujeitos, grupos e sociedade – numa 

perspectiva participativa e emancipatória. O documento A Carta das Cidades Educadoras e 

obras dos autores Freire, Gadotti e Lefebvre entre outros contribuíram sobremaneira para o 

desenvolvimento deste trabalho. Os resultados finais indicam que um padrão de gestão e 

planejamento urbano que estabelece a educação como tema norteador do desenvolvimento da 

cidade articulada à concepção de Escola Cidadã configuram instrumentos que efetivam a 

educação emancipatória e permanente do cidadão, refletindo na melhoria da qualidade de vida 

ao longo da vida. O Brasil possui 40 (quarenta) cidades associadas à AICE – Associação 

Internacional de Cidades Educadoras. 

 

Palavras-chave: Cidade Educadora; Escola Cidadã; educação permanente; cidadania. 

 

 

ABSTRACT 

 

This study aimed to discuss the concept of the city as an educational territory, investigating 

mainly its possibilities and challenges in the formation of citizens, linked to the school concept 

of the Citizen School. This connection configures an important political-pedagogical movement 

of permanent education in contemporary times, whose premises are consistent with the task of 

forming subjects for emancipatory participation in inclusive social and educational projects. 

From this perspective, education does not occur only in formal educational spaces, but derives 

from the experiences lived in all spaces of the city that educates through the action of all 

governmental and non-governmental organizations. In this way, the government, the Citizen 

School and society, in an articulated manner, exercise their educational functions in the search 

for the construction of a culture based on solidarity among subjects, groups and society – from 

a participatory and emancipatory perspective. The document The Charter of Educating Cities 

and works by authors Freire, Gadotti and Lefebvre, among others, contributed greatly to the 

development of this work. The final results indicate that a standard of urban management and 

planning that establishes education as a guiding theme for the development of the city, linked 
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14 Orientadora e Professora do curso de Pedagogia do Centro Universitário de Jales/SP (UNIJALES). Mestre em 

Geografia pela UFGD-MS. 
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to the concept of the Citizen School, constitutes instruments that make effective the 

emancipatory and permanent education of the citizen, reflecting in the improvement of the 

quality of life throughout life. Brazil has 40 (forty) cities associated with the AICE – 

International Association of Educating Cities. 

 

Key-words: educating city; citizen school; permanent education; citizenship. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A temática constitutiva deste trabalho é o enlace entre a Escola Cidadã e a Cidade 

Educadora como possibilidade de formação permanente dos cidadãos, na busca da construção 

de uma cultura embasada na solidariedade entre sujeitos, grupos e sociedade – numa perspectiva 

participativa e emancipatória, ou seja, de educação cidadã.  

A cidadania é um dos principais pilares a ser construído pelos sujeitos nessa interação. 

Assim, faz-se necessário entendê-la como, essencialmente, a consciência de direitos e deveres 

e exercício da democracia acessando “direitos civis, como segurança e locomoção; direitos 

sociais, como trabalho, salário justo, saúde, educação, habitação, etc; direitos políticos, como 

liberdade de expressão, de voto, de participação em partidos políticos e sindicatos, etc” 

(Gadotti, 2006). O mesmo autor ainda afirma: “não há cidadania sem democracia”.  

Discutir o papel educativo da cidade se faz necessário, já que todas as cidades são 

educadoras, independentemente do tipo de direcionamento que seu planejamento possui ou do 

partido político que a governa.  Uma cidade que segrega ou inclui seus munícipes, de qualquer 

forma, detém condições educativas, porque por meio da educação é possível abrir as discussões 

sobre as injustiças promovidas pela segregação, como também testemunha as lutas dos 

movimentos urbanos que promoveram os direitos de inclusão. Deste modo, estudos feitos sobre 

o conceito de Cidade Educadora trafegam por teorias pedagógicas, políticas e sociológicas para 

a formação cidadã e para a transformação da cidade rumo à melhor qualidade de vida para seus 

habitantes, principalmente para as crianças e jovens que estão em fase escolar e/ou de 

aprendizagem promotora da formação cidadã (Zuin; Dias, 2020). 

Nesta direção, este trabalho suscita as seguintes indagações: O que é Cidade Educadora? 

Qual é o papel da escola na cidade que educa? Quais as relações proativas entre a cidade 

educadora e a Escola Cidadã? Quais os benefícios da cidade educadora contígua à Escola 

Cidadã para os cidadãos?  
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A Cidade Educadora deve exercer e desenvolver esta função paralelamente às suas 

funções tradicionais como a econômica, a social e a política de prestação de serviços, tendo em 

vista a formação, promoção e o desenvolvimento de todos os seus habitantes. Deve ocupar-se 

prioritariamente com as crianças e jovens, mas com a vontade decidida de incorporar os 

cidadãos de todas as idades, numa formação ao longo da vida. As razões que justificam esta 

função educativa são de ordem social, econômica e política, sobretudo orientadas por um 

projeto cultural e formativo eficaz e coexistente (AICE, 1990).  

Tal função, de cidade que educa, ganha densidade quando entrelaçada à concepção de 

Escola Cidadã que, nas palavras do educador Freire (2001), se assume como centro de direitos 

e como um centro de deveres. A Escola Cidadã arroga a forma da escola que oportuniza a 

cidadania de quem está nela e, ao mesmo tempo, de quem vem a ela. Destarte, ela não pode ser 

uma escola cidadã em si e para si, mas cidadã na medida em que se exercita na construção da 

cidadania de quem usa o seu espaço. A Escola Cidadã é uma escola coerente com a liberdade 

que, brigando para ser ela mesma, luta para que os educandos e educadores também sejam eles 

mesmos. E como ninguém pode ser e viver só, a Escola Cidadã é uma escola de comunidade, 

de solidariedade. É uma escola que não pode ser jamais licenciosa nem tampouco autoritária. É 

uma escola que vivencia a experiência tensa da democracia (Freire, 2006, p. 61). Conceito que 

suscita reflexões, tal como: será que políticos, planejadores, gestores e educadores têm 

possibilitado experiências que pensam essas questões no cotidiano?  

Vê-se nascer o movimento de Cidades Educadoras, iniciado em 1990 em Barcelona, que 

lega centralidade à educação como elemento orientador das ações e políticas de todas as áreas, 

na medida em que é compreendida como basilar para o desenvolvimento humano e social, 

especialmente de crianças e jovens – numa perspectiva participativa e emancipatória, ou seja, 

de educação cidadã. Este movimento tem ascendido debates profícuos sobre a Escola Cidadã e 

seu enlace às cidades que se propõe enquanto território educativo – as Cidades Educadoras. 

O Brasil possui quarenta cidades associadas à AICE – Associação Internacional de 

Cidades Educadoras (AICE, 2024), o que justifica sobremaneira a relevância de estudos sobre 

o tema nas universidades do país. Nessa direção, buscou-se nesta pesquisa discutir o conceito 

de cidade como território educativo, investigando principalmente suas possibilidades quando 

em diálogo contínuo com a Escola Cidadã na promoção de uma educação integrada, permanente 

e contextualizada, capaz de enfrentar os desafios sociais e culturais presentes na comunidade. 

Traçou-se como objetivos específicos: discutir os conceitos de Cidade Educadora e Escola 

Cidadã fundamentados em seu arcabouço principiológico - cidadania e participação; refletir 
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sobre cidades educadoras contíguas a uma escola cidadã, bem como compreender o diálogo 

cotidiano entre os dois objetos de estudos; discutir os benefícios de usufruir de uma cidade 

educadora em vistas à educação cidadã permanente; evidenciar as principais contribuições que 

estes espaços trazem na transformação e melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. 

A metodologia escolhida para ser aplicada no desenvolvimento desta pesquisa 

bibliográfica foi à análise, o estudo e a investigação de publicações científicas e em documentos 

normativos que versam sobre as temáticas Cidades Educadoras e Escola Cidadã, sendo a Carta 

das Cidades Educadoras um documento de grande relevância neste contexto.  

A análise de dados foi baseada na abordagem qualitativa de cunho descritivo-

interpretativa e crítica dos contextos e dos materiais coletados (Bardin,1977), buscando refletir 

que para a educação ser cidadã ela deverá estar relacionada aos princípios de uma Cidade 

Educadora.   

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Cidade Educadora: fundamentos e princípios  

 

A “[...] educação [...] é um fator fundamental na reinvenção do mundo” (Freire, 2003, 

p.10). Freire revolucionou olhares perante a educação e o desenvolvimento da cidadania, 

contemplando a sociedade moderna com obras extraordinárias que são utilizadas como 

fundamentação para estudos atuais e formação de pensamentos no campo da educação. 

Na sociedade contemporânea, século XXI, cuja tecnologia possui espaço dominante, a 

falta da concretização de políticas públicas e a ineficiência das existentes, voltadas ao 

desenvolvimento e a proteção do ser humano, designadas a dignidade dos menos favorecidos e 

ao desenvolvimento da cidadania, dificultam a vida em sociedade. Assim, a criação de uma 

Cidade Educadora pode contribuir para evitar a formação de espaços de violência e extermínios 

ao configurar a cidade como território educativo. Nessa direção, Cabezudo (2004, p. 13) 

assevera que a Cidade Educadora abarca responsabilidades com a educação de crianças, jovens 

e adultos por parte do Estado, da família, da escola e do município, ainda, por associações, 

instituições culturais, empresas que expressem vontade educadora e por todas as instâncias da 

sociedade. Ademais, a cidade que educa deve ter como objetivo e compromisso principal a 

formação de cidadãos conhecedores de seus direitos e obrigações, respeitando à sociedade e 
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que, a partir do conhecimento e da identificação com a própria cidade, empreendam uma ação 

participativa e transformadora da mesma. 

Hoje, mais do que nunca, as cidades, grandes ou pequenas, dispõem de inúmeras 

possibilidades educadoras, mas podem ser igualmente sujeitas a forças e inércias 

deseducadoras. De uma maneira ou de outra, a cidade oferece importantes elementos para uma 

formação integral, pois é um sistema complexo e ao mesmo tempo um agente educativo 

permanente, plural e poliédrico, capaz de contrariar os fatores deseducativos (AICE, 1990). 

O conceito de Cidade Educadora é apresentado como uma proposta inovadora que 

reconhece a cidade como um espaço educativo contínuo, onde todos os seus elementos, desde 

o ambiente urbano até as relações sociais, contribuem para o aprendizado dos cidadãos (Aguiar; 

Marcelino; Nascimento, 2020). Essa perspectiva amplia o entendimento da educação, ao 

transcender os limites das escolas e integrar todos os aspectos da vida comunitária e social, 

promovendo uma aprendizagem ao longo da vida (AICE, 1990). 

A Cidade Educadora surge como uma porta a ser aberta e possível de passagem por 

todas as urbes, tendo cada qual seu próprio significado, guiada pela Carta das Cidades 

Educadoras, movimento iniciado na cidade de Barcelona em 1990, onde se definiu os princípios 

essenciais ao impulso educador da cidade, a presente carta baseia-se na Declaração Universal 

dos Direitos do Homem (1948), no Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e 

Culturais (1966), na Declaração Mundial da Educação para Todos (1990), na Convenção 

nascida da Cimeira Mundial para a Infância (1990) e na Declaração Universal sobre 

Diversidade Cultural (2001), conforme afirma o documento Carta das Cidades Educadoras 

(AICE, 1990). 

Todas as cidades possuem potencial para serem educadoras ou deseducadoras, o que 

definirá sua potencialidade será a criação intencional de projetos e atividades, sociais e 

culturais, direcionadas a utilização de uma metodologia dialógica junto a uma gestão 

democrática participativa, que possa contemplar o cotidiano de todos os munícipes e grupos 

sociais, a fim de contrapor desiquilíbrios sociais (Costa; Paiva, 2017). Essas cidades educadoras 

são consideradas municípios que incluem seus moradores realizando atividades que abrangem 

todos os indivíduos, de todas as faixas etárias e em todos os espaços (Brasil, 2011). 

Um dos desafios principais enfrentados pelas Cidades Educadoras é criar um ambiente 

inclusivo que respeite a diversidade cultural, social e econômica de seus habitantes (BRASIL, 

2011). Segundo a Associação Internacional de Cidades Educadoras (1990), a diversidade é 

considerada uma riqueza que deve ser valorizada e incorporada ao projeto educativo da cidade. 
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Nesse contexto, a Escola Cidadã desempenha um papel fundamental ao se preparar para lidar 

com as diferenças e promover a inclusão social. 

Por meio das ações desenvolvidas nestes espaços urbanos, há um despertar da 

consciência dos direitos e deveres dos moradores, para um agir democrático, tudo isso sem que 

o ambiente perca sua identidade, e continue valorizando a experiência da comunidade 

concedendo, estimulação e condições para obtenção de capital cultural, através da reformulação 

de políticas públicas, e implementação de projetos (Lefebvre, 1968). 

No Brasil, o Estatuto da Cidade 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta o 

capítulo "Política urbana" da Constituição brasileira de 1988, é a lei que estabelece normas de 

ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem 

coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental, traz em 

seu artigo 2º:  

 

I – garantia do direito às cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 

urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao 

transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 

futuras gerações; 

II – gestão democrática por meio da participação da população e de 

associações representativas dos vários segmentos da comunidade na 

formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano; 

III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da 

sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social 

[...].  

 

Nota-se que o surgimento do Estatuto da Cidade está articulado à preocupação com o 

desenfreado crescimento urbano, que no Brasil se deu de forma acelerada desde a segunda 

metade do século XX, marcado por uma distribuição de terra irregular, que foi a origem de uma 

desorganizada ocupação e utilização do solo. Essa lei existe em consonância com quatro 

aspectos fundamentais de melhoria da vida urbana: o bem da coletividade, a segurança, o bem-

estar e a sustentabilidade ambiental - como esclarece matéria veiculada no Le Monde 

Diplomatique Brasil (2021):  

 

O Estatuto da Cidade é uma das legislações urbanas mais importantes do 

mundo e a espinha dorsal da política urbana brasileira. A promulgação da Lei 

10.257, após ter sido aprovada pelo Congresso Nacional, ocorreu em 10 de 

julho de 2001 e representou um divisor de águas, o ápice de uma trajetória de 

décadas de luta por cidades mais justas e equitativas, constituindo-se na lei 

que regulamenta, detalha e sustenta o capítulo urbano da Constituição, marco 
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fundamental para a garantia do direito à cidade em nosso país. [...] O grande 

avanço representado pelo Estatuto da Cidade consiste em definir instrumentos 

claros para um planejamento urbano com propósito social e calcado na gestão 

democrática da cidade. O menu oferecido viabiliza, na prática, o 

reconhecimento da função social e ambiental da terra, da propriedade e da 

cidade. [...] Aqui no Brasil, pudemos observar o avanço paulatino do 

reconhecimento dos direitos da população residente em favelas e 

assentamentos informais, primordialmente a segurança contra remoções 

forçadas ainda prevalentes no sul global, onde a ocupação informal ainda é 

sinônimo de ilegalidade. Mas fomos além disso, pois uma diversidade de 

programas de urbanização de favelas, implementados pelos governos locais – 

com grande aporte financeiro do governo federal por meio do Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC) do governo federal — resultaram no 

aumento significativo da provisão de serviços públicos para mais de dois 

milhões de domicílios, por meio de projetos de renovação e integração urbana 

cuja base jurídica e legal foi justamente o Estatuto da Cidade, sem o qual essas 

ações teriam sido simplesmente impossíveis. (Le Monde Diplomatique, 

Brasil, 2021). 

 

Vê-se que o Brasil, com a homologação do Estatuto da Cidade, avança em relação à 

preocupação com a melhoria da qualidade de vida nos espaços urbanos, determinando diretrizes 

que coadunam com os princípios estabelecidos na Carta das Cidades Educadoras. Todavia, para 

que as cidades brasileiras se concretizem como Cidades Educadoras, numa acepção oficial, 

objeto de estudo desta pesquisa, torna-se necessário cada governo municipal, por exemplo, por 

meio da aprovação na Câmara Municipal, inscrever a cidade que governa na Associação 

Internacional de Cidades Educadoras. Ressalta-se que o site da AICE, ano 2024, indica que o 

Brasil possui atualmente quarenta cidades membras. Entre elas: Morretes, Curitiba, Araraquara, 

Apucarana, Florianópolis, Porto Alegre, Belo Horizonte, Santos, São Paulo, São Bernardo do 

Campo, Santo André, Olinda, Mauá, Guarulhos, entre outras (AICE, 2024).  

Outra opção é o governo municipal inscrever a cidade em redes territoriais, como a 

REBRACE - Rede Brasileira de Cidades Educadoras, que consistem num agrupamento de 

cidades de uma mesma área territorial, que se propõem trabalhar em conjunto com temas de 

interesse comum. Cada rede estabelece sua organização e funcionamento de acordo com os 

estatutos da AICE e é coordenada por suas cidades. Na América Latina, a AICE conta com a já 

citada REBRACE, a Rede Mexicana de Cidades Educadoras (REMCE) e a Rede Argentina de 

Cidades Educadoras (RACE), conforme site da AICE (2024).  

 O enlace entre a proposta da AICE e da REBRACE é evidenciada pela rede brasileira 

numa edição de seu Boletim:  

 

A Rede Brasileira de Cidades Educadoras nasce de um sonho, que desde os 

anos de 1990 se consolida como eco de várias mãos que ousaram e ousam 
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utopias: uma transformadora mudança de paradigma ao ver no outro a 

consubstanciação de nós mesmos. Diversas cidades, diversas pessoas, 

diversas mãos e corações que interiorizam a Carta das Cidades Educadoras, 

pois sem este sentir, sem esse interiorizar, seriam apenas ações empíricas sem 

a utopia e sem os sonhos. (Boletim REBRACE, 2023).  

 

Conforme site da REBRACE, a rede possui trinta e uma cidades inscritas, a maioria 

sendo concomitantemente inscrita na AICE, sendo elas: 

 

Apucarana, Araraquara, Camargo, Carazinho, Concórdia, Curitiba, 

Florianópolis, Gramado, Guaporé, Guarulhos, Horizonte, Marau, Mauá, 

Monte Horebe, Nova Petrópolis, Palmeira, Passo Fundo, Piên, Porto Alegre, 

Raul Soares, Santiago, Santo André, Santos, São Bernardo do Campo, São 

Carlos, São Gabriel, São José dos Campos, São Paulo, Sarandi, Soledade, 

Vitória de Santo Antão (Boletim REBRACE, 2023).  

 

Atualmente, a cidade que coordena a REBRACE é Curitiba. Diante do exposto, nota-se que o 

Brasil caminha gradualmente no movimento de criação de Cidades Educadoras, concomitante a outras 

alternativas paralelas a exemplo das ações resultantes dos ditames do Estatuto da Cidade, na busca pela 

melhoria da qualidade de vida incluindo educação e sustentabilidade da população citadina.   

Nessa direção, a cidade que educa e é educanda (ou educada), a sua gente usufrui e 

ambientes mais justos, mais seguros, mais integradores, mais educadores com escolas que 

permitem às crianças, jovens e adultos a inteira participação nos processos emancipatórios. A 

escola deve ser também cidadã em constante diálogo com a cidade dos cidadãos (Gadotti, 

2006). 

Ao falar de uma cidade que educa, imediatamente se pode associar a uma escola cidadã, 

onde há uma troca de saberes e competências, também havendo semelhanças em seus objetivos 

centrais. O intuito da escola cidadã é ser além de uma fonte do saber, ser um parâmetro para 

também, diminuir as desigualdades, gerando um local para uma educação cidadã, para uma 

sociedade justa e igualitária (AICE, 2004). 

Para compreender a cidade como um espaço educador é necessário reconhecer que ela 

deve ir além de suas funções tradicionais de gestão urbana e incorporar uma função educadora 

intencional, voltada para o desenvolvimento integral de seus cidadãos (Gadotti, 2006). Gadotti 

(2004) argumenta que a escola cidadã desempenha um papel essencial nesse contexto, 

funcionando como um ponto de interseção entre os princípios educativos da cidade e as práticas 

pedagógicas escolares, facilitando um diálogo constante entre teoria e prática educacional. 

Para Gadotti (2006), a existência de uma relação Escola Cidadã e Cidade Educadora 

parte da comunicação na qual a Escola Cidadã seja participativa e utilizada pela população 
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como parte da cidade a qual eles pertencem, ou seja, a escola precisa ser apropriada pela 

população como a cidade é apropriada, utilizada e explorada. 

Assim como as Cidades Educadoras, as Escolas Cidadãs são tidas como estratégias para 

assim refrear as desigualdades, produzindo uma qualidade de vida digna para os seus 

frequentadores, oferecendo uma educação integral e permanente, com um currículo 

interdisciplinar, transdisciplinar, intercultural, deve também, ser uma escola abrangente, para 

com, a diversidade cultural, com as opções sexuais, diferenças de gêneros e étnicas, entre as 

características de uma escola cidadã, se destaca a do ouvir e o respeitar, tanto das diferenças 

quanto das diversidades (AICE 2004). 

A implementação de uma Cidade Educadora exige o compromisso de todos os setores 

da sociedade, desde o governo local até as organizações civis e os próprios cidadãos (Aieta; 

Zuin, 2021). Trata-se de um esforço coletivo que requer colaboração e cooperação para 

construir um ambiente favorável ao aprendizado e ao desenvolvimento humano (Freire, 2006). 

Nesse contexto, a Escola Cidadã deve posicionar-se como um espaço de diálogo e 

reflexão, aberto à participação de toda a comunidade (Gadotti, 2004). A escola deve atuar como 

mediadora entre os interesses dos cidadãos e as políticas públicas, promovendo uma educação 

verdadeiramente democrática e inclusiva (Lefebvre, 2007). 

A Escola Cidadã se ressalta sob os modelos ultrapassados de educação conteudista, onde 

o conhecimento é transmitido de maneira fragmentada, o que leva o estudante a estudar apenas 

por estudar, sem um objetivo que não seja a conclusão do ano letivo seguindo com sua 

aprovação, se opondo a concepção de uma escola para todos, onde sua finalidade é desenvolver 

uma educação cidadã, pautada na formação do ser humano, despertando sua inteligência, 

criatividade, autonomia (Freire, 1970). 

Paulo Freire, há muito tempo, defende que a educação deve ser vista como uma 

ferramenta, que cria possibilidades, sendo libertadora, fazendo com que os homens e mulheres 

se enxerguem como sujeitos da sua própria história, o que causa sua emancipação. A educação 

como ferramenta permite que os humanos sejam mais críticos, vendo suas realidades, se 

questionem e se tornem agentes de mudança, não aceitando apenas o que é oferecido, 

libertando-se das opressões (Freire, 1970) 

A lei responsável por definir os princípios, diretrizes, estrutura e organização do sistema 

de educação brasileiro, LDBEN - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 9.394/96, 

traz em seu artigo 2º: “a educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 
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liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.  

O diálogo entre a Escola Cidadã e a Cidade Educadora possibilita avançar na garantia 

do direito à educação para todos e ao longo da vida. 

 

Enlace entre cidade educadora e Escola Cidadã: educação integrada, permanente e 

contextualizada 

 

A Cidade Educadora, ao promover a educação para a cidadania, contribui para o 

desenvolvimento de uma sociedade mais justa e equitativa (Freire, 2004). Ela incentiva o pleno 

exercício dos direitos e deveres dos cidadãos, promovendo uma cultura de respeito e 

valorização da diversidade (Brasil, 2011). 

A relação entre a escola e a cidade educadora deve ser entendida como uma parceria 

estratégica, onde ambos os espaços se complementam e se fortalecem mutuamente (Aguiar; 

Marcelino; Nascimento, 2020). Enquanto a escola contribui para a formação de cidadãos 

conscientes, a cidade oferece um ambiente rico em oportunidades de aprendizado e 

desenvolvimento pessoal e social (AICE, 1990). 

Portanto, o diálogo entre a escola e a Cidade Educadora é essencial para a construção 

de um projeto educativo capaz de responder às demandas da sociedade contemporânea (Gadotti, 

2004). Esse diálogo deve ser contínuo e permanente, garantindo que a educação seja um 

processo inclusivo, democrático e participativo (Costa; Paiva, 2017). 

O diálogo entre a escola e a Cidade Educadora é fundamentado em princípios como 

cidadania ativa e participação democrática. A cidade, como espaço educativo, deve promover 

o exercício da cidadania por meio de práticas que incentivem a participação ativa dos indivíduos 

na comunidade (Costa; Paiva, 2017). A escola, nesse sentido, deve atuar como facilitadora 

desse processo, preparando os alunos para se tornarem cidadãos conscientes e engajados. 

A compreensão da cidade como um espaço educador também envolve o reconhecimento 

de sua capacidade de promover práticas educativas informais e não formais que complementam 

a educação formal oferecida nas escolas. A Cidade Educadora se caracteriza por integrar 

diversos ambientes de aprendizagem, como parques, bibliotecas, museus e espaços culturais, 

que se tornam extensões da sala de aula, enriquecendo a experiência educativa dos alunos 

(Aieta; Zuin, 2021).  Esses espaços oferecem oportunidades únicas de aprendizado que não são 



 

 

96 

 

 

possíveis dentro dos limites tradicionais da escola, incentivando uma educação mais prática e 

experiencial (Gadotti, 2004). 

Além disso, a Cidade Educadora promove um modelo de governança mais participativo 

e democrático, no qual os cidadãos são encorajados a se envolver ativamente na tomada de 

decisões que afetam sua comunidade (Lefebvre, 2007). Esse modelo de participação cidadã se 

reflete nas práticas pedagógicas da escola cidadã, que deve promover um currículo e métodos 

de ensino que incentivem a autonomia, a responsabilidade social e o engajamento político dos 

estudantes (Freire, 2004). A educação, nesse contexto, torna-se um processo colaborativo e 

inclusivo, no qual todos os membros da comunidade têm um papel a desempenhar. 

Ao refletir sobre as Cidades Educadoras em relação a uma Escola Cidadã, percebe-se 

que ambas compartilham objetivos comuns: a formação de cidadãos críticos, participativos e 

conscientes de seu papel na sociedade (AICE, 1990). Esse alinhamento é fundamental para o 

sucesso de projetos educativos que visam transformar a realidade social e promover a justiça 

social (Costa; Paiva, 2017). 

O diálogo entre a escola e a Cidade Educadora permite o desenvolvimento de uma 

educação mais integrada e contextualizada, que leva em consideração as particularidades do 

ambiente urbano e suas dinâmicas (Aieta; Zuin, 2021). Essa integração é crucial para a 

construção de um currículo que seja relevante para os alunos e reflita as necessidades e desafios 

da comunidade em que estão inseridos (Gadotti, 2004). 

Por fim, o diálogo contínuo entre a escola e a Cidade Educadora é essencial para 

promover uma visão holística da educação, que considera o desenvolvimento integral dos 

indivíduos em todas as suas dimensões: cognitiva, emocional, social e cultural (Costa; Paiva, 

2017). Esse diálogo facilita a construção de uma comunidade de aprendizagem, na qual a escola 

e a cidade trabalham juntas para criar condições favoráveis ao desenvolvimento de uma 

sociedade mais justa, solidária e sustentável (Freire, 2006). A colaboração entre esses dois 

espaços educativos é, portanto, fundamental para promover mudanças significativas na vida 

dos cidadãos e na estrutura social como um todo (Aguiar; Marcelino; Nascimento, 2020), sendo 

de suma importância na promoção de uma educação integrada, permanente e contextualizada, 

capaz de enfrentar os desafios sociais e culturais presentes na comunidade. 

 

RESULTADOS 
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Nos resultados desta pesquisa, observou-se que a integração entre a Escola Cidadã e a 

Cidade Educadora proporciona um ambiente mais rico e diversificado para a aprendizagem, 

refletindo diretamente na formação dos alunos e na qualidade da educação oferecida. A partir 

das análises realizadas, identificou-se que a interação constante entre a escola e a cidade 

fortalece o conceito de uma educação participativa e democrática, na qual os alunos são 

incentivados a exercer sua cidadania desde cedo (Aguiar; Marcelino; Nascimento, 2020). Esse 

modelo educacional contribui para a criação de um sentimento de pertencimento e 

responsabilidade social, que é essencial para o desenvolvimento de cidadãos críticos e 

engajados. 

Os dados sugerem que as Cidades Educadoras, ao adotarem práticas que promovem a 

educação em todos os aspectos da vida urbana, possibilitam uma aprendizagem mais prática e 

contextualizada. Os alunos, quando expostos a diferentes ambientes e situações da cidade, 

demonstram um maior entendimento dos desafios sociais e urbanos que os cercam (AICE, 

1990). Essa exposição não apenas amplia o horizonte educacional dos estudantes, mas também 

os prepara para enfrentar de maneira mais eficaz os problemas reais de sua comunidade e da 

sociedade como um todo. 

Adicionalmente, os resultados indicam que a implementação de políticas públicas 

voltadas para a educação dentro do contexto da cidade educadora potencializa o engajamento 

cívico e a participação comunitária (Gadotti, 2004). As cidades que incentivam a criação de 

espaços públicos educadores, como bibliotecas, parques, centros culturais e comunitários, 

tendem a apresentar índices mais elevados de participação social e de desenvolvimento 

comunitário. A Escola Cidadã, ao alinhar suas práticas pedagógicas com esses recursos 

urbanos, fortalece sua função de agente transformador na sociedade. 

A pesquisa também revela que o conceito de Cidade Educadora vai além da mera 

estrutura física ou das políticas públicas implementadas; ele envolve uma mudança de 

mentalidade por parte dos gestores urbanos e educacionais (Costa; Paiva, 2017). Para que uma 

cidade realmente funcione como um espaço educador, é necessário que todos os seus atores - 

governo, escolas, organizações civis e cidadão - estejam comprometidos com a educação 

contínua e com o desenvolvimento de práticas inclusivas e colaborativas. 

Foi observado que, nas cidades que adotam plenamente o conceito de Cidade 

Educadora, há uma tendência à redução das desigualdades sociais e educacionais. A inclusão 

de todos os cidadãos em processos educativos contínuos facilita a promoção da equidade e a 

democratização do acesso ao conhecimento (Brasil, 2011). Assim, o diálogo entre escola e 
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cidade se mostra fundamental para quebrar barreiras sociais e garantir que a educação chegue 

a todos os cantos da comunidade. 

A análise dos dados indica ainda que o sucesso da Cidade Educadora depende da sua 

capacidade de estabelecer um currículo que reflita as necessidades e as particularidades locais 

(Aieta; Zuin, 2021). As cidades que incorporam em suas práticas educativas elementos 

culturais, sociais e econômicos locais conseguem oferecer uma educação mais relevante e 

significativa para seus cidadãos. Nesse sentido, a Escola Cidadã desempenha um papel 

fundamental ao adaptar suas abordagens pedagógicas para se alinhar aos objetivos da cidade 

educadora. 

Além disso, constatou-se que a colaboração entre escola e Cidade Educadora cria um 

ambiente de aprendizado que estimula a criatividade, a inovação e o pensamento crítico entre 

os estudantes (AICE, 2021). As atividades educacionais que ocorrem em espaços públicos ou 

que envolvem a comunidade promovem uma compreensão mais profunda dos conteúdos 

curriculares e incentivam os alunos a aplicar o conhecimento adquirido em situações do dia a 

dia. 

Os resultados mostram que os projetos desenvolvidos em parceria entre a escola e a 

cidade como visitas guiadas a museus, centros culturais e outros espaços de aprendizagem, são 

altamente eficazes na promoção de uma educação integral (Freire, 2006). Esses projetos 

contribuem para o desenvolvimento de competências socioemocionais como empatia, trabalho 

em equipe e comunicação, que são essenciais para a vida em sociedade e para o exercício pleno 

da cidadania. 

Outro aspecto relevante encontrado é que a Escola Cidadã, ao se posicionar como um 

espaço de diálogo e reflexão, contribui para a construção de uma cultura de paz e respeito mútuo 

(Lefebvre, 2007). Ao promover debates, oficinas e atividades que envolvem toda a comunidade, 

a escola ajuda a fortalecer os laços sociais e a construir um ambiente mais harmonioso e 

colaborativo, tanto dentro quanto fora de seus muros. 

Os dados também apontam que a Cidade Educadora, ao focar na formação de cidadãos 

críticos e conscientes, contribui para o fortalecimento da democracia local (Freire, 2004). As 

práticas educativas que envolvem a participação ativa dos cidadãos nas decisões sobre a gestão 

da cidade promovem uma cultura política mais transparente e participativa, essencial para o 

desenvolvimento sustentável e justo. 

Foi observado que, nas cidades que praticam o conceito de Cidade Educadora, há uma 

maior valorização dos espaços públicos como locais de aprendizagem e convívio social (AICE, 
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1990). Essa valorização reflete-se em políticas públicas que incentivam o uso desses espaços 

para atividades educativas, culturais e esportivas, promovendo o bem-estar social e a qualidade 

de vida dos cidadãos. 

A pesquisa destaca que, para que a Escola Cidadã e a Cidade Educadora funcionem de 

forma harmoniosa, é essencial a existência de um planejamento integrado entre as políticas 

educacionais e urbanas (Gadotti, 2004). Esse planejamento deve envolver todos os 

stakeholders, garantindo que as práticas educativas sejam coerentes e alinhadas com os 

objetivos de desenvolvimento da cidade. 

Os resultados indicam que a formação contínua de professores e gestores escolares é 

crucial para o sucesso da Cidade Educadora (Costa; Paiva, 2017). Capacitar esses profissionais 

para entenderem e implementarem práticas pedagógicas que valorizem a cidade como um 

espaço educador contribui para a eficácia das ações e para a melhoria da qualidade da educação 

oferecida. 

Finalmente, a pesquisa revela que a Cidade Educadora, ao promover uma educação 

inclusiva e de qualidade, tem o potencial de transformar a vida dos cidadãos, proporcionando-

lhes novas oportunidades de desenvolvimento pessoal e profissional (Brasil, 2011). Ao integrar 

os princípios da educação cidadã e da Cidade Educadora, é possível criar uma sociedade mais 

justa, equitativa e solidária. 

Em conclusão, os resultados desta pesquisa apontam para a importância do diálogo 

contínuo entre escola e cidade para a construção de uma educação cidadã efetiva (Aguiar; 

Marcelino; Nascimento, 2020). Esse diálogo é fundamental para que a Cidade Educadora e a 

Escola Cidadã alcancem seu potencial pleno na formação de cidadãos conscientes, críticos e 

engajados, capazes de contribuir para o desenvolvimento sustentável de suas comunidades e da 

sociedade em geral. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

À guisa de conclusão, esta pesquisa destacou a importância do diálogo contínuo entre a 

Escola Cidadã e a Cidade Educadora na promoção de uma educação integrada e 

contextualizada, capaz de enfrentar os desafios sociais e culturais presentes na comunidade. A 

parceria entre esses dois espaços educativos mostrou-se fundamental para a formação de 

cidadãos críticos, participativos e engajados socialmente. As práticas pedagógicas alinhadas 

aos princípios de uma Cidade Educadora permitem uma abordagem educacional mais inclusiva 
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e democrática, que promove a equidade e a justiça social, contribuindo significativamente para 

a redução das desigualdades educacionais e sociais. 

Além disso, o sucesso de uma Cidade Educadora depende de um compromisso coletivo 

e de um planejamento integrado que envolva todos os atores sociais, incluindo governo, escolas, 

organizações civis e cidadãos. A colaboração entre escola e cidade é essencial para criar um 

ambiente de aprendizagem contínuo e significativo, que valorize a diversidade e incentive a 

participação ativa dos cidadãos na vida comunitária. Ao fortalecer o vínculo entre a escola e a 

cidade, é possível construir uma sociedade mais justa e sustentável, na qual a educação 

desempenha um papel central na transformação social e na promoção do bem-estar de todos os 

cidadãos. 
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RESUMO: Este estudo analisa a evolução do Direito Animal no Brasil, destacando sua 

relevância frente às mudanças sociais e familiares, como o surgimento das famílias 

multiespécies. Diferenciado do Direito Ambiental, o Direito Animal fundamenta-se na 

senciência dos animais e no reconhecimento de sua dignidade, independentemente de sua 

função ecológica. Embora o ordenamento jurídico brasileiro ainda adote uma visão 

antropocêntrica, tratando animais como bens semoventes, há um avanço teórico e 

jurisprudencial que vem reformulando esse entendimento, especialmente em casos envolvendo 

vínculos afetivos entre humanos e animais. O estudo tem como objetivo geral examinar como 

o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) julgou questões relativas ao Direito Animal entre 

2010 e 2021, buscando compreender a evolução dessa área no Judiciário. Pretende-se 

identificar, classificar e analisar as decisões segundo sua natureza (civil ou penal) e verificar o 

papel da jurisprudência na transformação do tratamento jurídico dado aos animais. A hipótese 

é que a crescente conscientização social tem impulsionado mudanças interpretativas, 

contribuindo para a consolidação do Direito Animal no Brasil. 

 

Palavras-chave: Direito Animal. Senciência animal. Direito ambiental.  

 

 

ABSTRACT: This study analyzes the evolution of Animal Law in Brazil, highlighting its 

relevance in the face of social and family changes, such as the emergence of multispecies 

families. Differentiated from Environmental Law, Animal Law is based on the sentience of 

animals and the recognition of their dignity, regardless of their ecological function. Although 

the Brazilian legal system still adopts an anthropocentric view, treating animals as moving 

goods, there is a theoretical and jurisprudential advance that has been reformulating this 

understanding, especially in cases involving affective bonds between humans and animals. The 

general objective of the study is to examine how the Court of Justice of São Paulo (TJSP) judged 

issues related to Animal Law between 2010 and 2021, seeking to understand the evolution of 

this area in the Judiciary. It is intended to identify, classify and analyze decisions according to 

 
 15Psicóloga Clínica, mestre em Educação (UEMS), docente do Centro Universitário de Jales/SP (UNIJALES) e 

do Centro Universitário de Santa Fé do Sul/SP (UNIFUNEC). E-mail: anapaula.educaon@gmail.com. 
16 Doutora em Genética (UNESP Jaboticabal), Pós-doutorado (UNESP Ilha Solteira), bacharel em Direito 

(UNIFUNEC), docente do Centro Universitário de Santa Fé do Sul/SP (UNIFUNEC). E-mail: 

kitty_petrarolha@yahoo.com.br. 
17 Advogado, bacharel em Direito Centro Universitário de Santa Fé do Sul/SP (UNIFUNEC). E-mail: 

matheuscerezo12@gmail.com.  
18Psicóloga Clínica, economista (IE/UFU), doutora em Serviço Social (UNESP Franca), 

drareginamsouza@gmail.com, docente do Universitário de Jales/SP (UNIJALES) e do Centro Universitário de 

Santa Fé do Sul/SP (UNIFUNEC). E-mail: drareginamsouza@gmail.com. 
19 Advogado, docente do Centro Universitário de Santa Fé do Sul/SP (UNIFUNEC), doutor em Desenvolvimento 

Territorial e Meio Ambiente (UNIARA). E-mail: ricardogarciaadv@hotmail.com. 



 

 

104 

 

 

their nature (civil or criminal) and to verify the role of jurisprudence in the transformation of 

the of the legal treatment given to animals. The hypothesis is that the growing social awareness 

has driven interpretative changes, contributing to the consolidation of Animal Law in Brazil. 

Keywords: Animal Law. Animal sentience. Environmental law. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O Direito presente nas sociedades democráticas tem o objetivo de garantir o equilíbrio 

da coexistência social, mediante a imposição de regras e limites aos indivíduos, regras essas 

que regem as relações sociais a fim de garantir a ordem social segundo os princípios da justiça. 

Ocorre que o indivíduo não opera somente em um ambiente social, mas também em um 

ambiente natural, assim deve respeitar não apenas o valor intrínseco de cada ser humano, mas 

também o dos outros seres, como animais e plantas. 

As relações sociais e as configurações familiares, estão em constante evolução e 

desafiam o Judiciário pátrio frente às situações inovadoras que surgem. Nesta seara de 

construção e evolução, encontra-se o Direito Animal que, no Brasil, vem evoluindo com a 

produção doutrinária, legislativa e jurisprudencial.  

O Direito Animal, embora recente, possui uma base teórica a partir da reflexão de vários 

pensadores internacionais de renome como Peter Singer, Gary Francione e Tom Regan, e no 

seu arcabouço está o entendimento de que os animais sendo seres sencientes, são seres com 

direito à dignidade e respeito (REGIS, 2020).  

Não há que se confundir o Direito Ambiental e o Direito Animal, pois embora ambos 

compartilhem alguns elementos e princípios, são disciplinas distintas. Enquanto o primeiro, 

encontra-se mais estruturado no ordenamento brasileiro, e objetive o equilíbrio do meio 

ambiente, o segundo, encontra-se ainda em franca construção/evolução e está focado nos 

direitos fundamentais dos animais não humanos, independentemente de sua função ambiental 

ou ecológica, pautando-se assim na senciência animal.  

No Brasil, a proteção jurídica do meio ambiente passou por diversas fases ao decorrer 

dos anos, no período compreendido entre 1500 e 1960, houve a incidência da exploração 

desregrada. Nesta, o meio ambiente foi explorado sem que houvesse qualquer proteção jurídica 

em relação à fauna e a flora existentes. Posteriormente, surgiu a denominada fase fragmentária, 

que perdurou até a década de 80, e, foi marcada pela existência de algumas legislações esparsas. 

Tratando-se, especificamente dos animais, apenas em 1924 surgiu uma legislação que 
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garantisse algum tipo de proteção a eles, o Decreto nº 16.590, cujo artigo 5º trazia algumas 

vedações em relação a práticas que promoviam sofrimento a animais com o objetivo de fornecer 

entretenimento aos cidadãos.  

Somente em 1988, com a inserção do art. 225, foi garantida a proteção ambiental em 

sede constitucional, assim instaurou-se a chamada fase holística. Nela, houve a solidificação do 

pensamento jurídico ambiental.  Disto, extrai-se que tanto o Direito Ambiental como o Direito 

Animal se fundamentam na Carta Magna brasileira, especialmente em seu art. 225, § 1º, inc. 

VII: 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-

se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 

as presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 

coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies 

ou submetam os animais a crueldade (BRASIL, 1988, p. 127 - 128).  

 

Assim, confere-se ao poder público a proteção da fauna e da flora, além disso, além de 

serem vedadas as práticas que coloquem em risco as espécies ou que coloquem os animais em 

uma relação de crueldade.  

Para Simão (2017), trata-se de leitura bem-intencionada, mas totalmente atécnica, da 

questão envolvendo os animais não humanos, pois a Constituição brasileira ao proteger o meio 

ambiente não vai além disso: protege o meio ambiente e não dá qualquer direito aos animais. 

Tem essa mesma visão, Sparemberger e Lacerda (2015) que aduz haver ainda uma desatenção 

com o meio ambiente, especialmente de forma mais acentuada em relação aos animais. Percebe-

se um “embate” que vem de séculos atrás, quando alguns filósofos alegavam o distanciamento 

que existe entre o homem e os animais por serem irracionais, já outros viam a importância do 

respeito aos animais por serem não criaturas racionais, mas sim, passíveis de sofrimento. 

Historicamente, os homens se pautavam nas convicções de sua superioridade e de 

domínio sobre os animais, criando-os para que atendessem as necessidades por meio da 

domesticação e da agricultura.  

Entretanto, com a nova condição de vida urbana, e o deslocamento para as cidades, os 

animais começaram a possuir a finalidade de companhia dentro dos lares, estabelecendo um 

profundo vínculo afetivo com as pessoas de seu convívio, ou seja, passam a fazer parte do 

núcleo familiar (MOREIRA, 2021), constituindo as chamadas famílias multe espécies. Só para 
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se ter uma ideia, em 2015 no Brasil, existiam mais lares com cachorros (44%) do que com 

crianças (36%) (SÉGUIN, ARAÚJO, CORDEIRO NETO, 2016, apud ALMEIDA, 2020). 

Esse aumento expressivo da presença de animais de estimação compondo os núcleos 

familiares, tem refletido de maneira significativa no setor econômico destinado a produtos, 

serviços e medicamentos para pets. Assim, o mercado pet em 2020 representou 0,36% do PIB 

brasileiro (ABINPET, 2018).  

No Brasil, o Direito Animal ainda está em evolução, sendo um dos seus vetores de 

avanço a jurisprudência pátria (REGIS, 2020), uma vez que que a legislação brasileira, de uma 

forma geral, possui uma perspectiva antropocêntrica, tendo por base que apenas os seres 

humanos possuem valor moral e, portanto, são os únicos possuidores de dignidade, 

encontrando-se em condição superior em relação aos demais seres vivos. Estes, em última 

análise, funcionariam como meros recursos exploratórios. Isto é bastante evidente no 

enquadramento dos animais, alicerçado pelo art. 82 do Código Civil, como sendo bens 

semoventes, que segundo Diniz (2011, p. 369) são: "Os que se movem se um lugar para outro, 

por movimento próprio, são os semoventes, ou seja, os animais (...)".  

Entretanto, hodiernamente, estudiosos do Direito têm tecido severas críticas em 

relação ao descompasso observado entre a evolução das famílias da sociedade atual, e o 

entendimento jurídico da natureza dos animais, contido em nosso Código Civil (ALMEIDA, 

2020; CARDOSO, 2021; CAVALCA, 2021).  

De fato, o próprio STJ, por meio de sua 4ª turma, em um julgado de 2018, demonstra 

preocupação em relação ao assunto, e aponta que: “[...] há uma lacuna legislativa, pois, a lei 

não prevê como resolver conflitos entre pessoas em relação a um animal adquirido com a 

função de proporcionar afeto, e não riqueza patrimonial”. Vai ainda além, o STJ, ao 

determinar que após o término de um casamento ou união estável, havendo conflito em 

relação ao animal de estimação da família, deve-se utilizar o princípio da analogia (art. 4º, 

LINDB), e assim empregar os arts. 1.583 a 1.590 do CC (2002) referentes a guarda e vis ita 

(BRASIL, 2018). 

A leitura do direito dos animais exige uma decisão quanto à sua natureza jurídica e, 

portanto, passa por uma reflexão puramente de Direito Civil, pois é esse que cuida das 

categorias jurídicas (SIMÃO, 2017).  

Diferentemente do que ocorre nos códigos civis alemão, francês, e português em que os 

animais são considerados seres vivos dotados de sensibilidade; o código civil pátrio ainda os 

considera como “coisas” semoventes. O Código Civil alemão foi precursor na separação entre 



 

 

107 

 

 

coisas e animais. O artigo 90-A daquele código prevê: “Animais não são coisas. Os animais são 

protegidos por leis especiais. Os animais são regulados pelas regras relativas às coisas, com as 

necessárias modificações exceto se de outra maneira for previsto”.  Já o Código Civil francês, 

em seu artigo 515-14, afirma: “Os animais são seres vivos dotados de sensibilidade. Salvo 

disposição especial que os proteja, os animais são submetidos ao regime dos bens”.  Tal código 

preferiu por afirmar e não por negar: são seres dotados de sensibilidade. Não são pessoas e se 

submetem ao regime dos bens (SIMÃO, 2017). 

Importante ressaltar que existem exceções a esse viés normativo antropocêntrico 

brasileiro, já que recentemente, alguns Estados brasileiros, editaram legislações 

regulamentadoras e protetivas dos animais. Exemplo disto é o Estado de São Paulo que editou 

a Lei Nº 11.977, de 25 de agosto de 2005 que instituiu o código de proteção aos animais do 

Estado e a Lei 14.482/11, que instituiu a semana dos direitos dos animais no Estado de São 

Paulo.  

Mapear essa diversidade de lides, assim como conhecer como o judiciário tem se 

manifestado frente a elas, permite compreender melhor como o Direito Ambiental está 

evoluindo e assim sendo construído em nosso país.  

A atual e significativa incorporação de animais de estimação nos núcleos familiares, 

também traz à tona questões de direito animal relevantes, que refletem em direitos e obrigações 

no Âmbito do Direito Civil, que vem sendo discutidas nos Tribunais. 

Estando em evolução o Direito Animal no Brasil, e sendo a jurisprudência um dos 

vetores propulsores deste avanço, é de suma importância que sejam realizados estudos 

avaliativos os rumos desta evolução. 

Considerando-se que: 1- o Tribunal de Justiça de São Paulo é o maior tribunal do mundo 

em volume de processos, 2- o número de ações demandadas no Judiciário estadual paulista 

corresponde a 25% do total de processos em andamento em toda a Justiça brasileira; é de se 

esperar que ao analisar as decisões relativas ao Direito Animal nesse tribunal, obter-se-á um 

panorama representativo da evolução do Direito Animal no Brasil.  

E finalmente, acredita-se que resultados a serem conquistados por esta pesquisa, terão 

uma importante contribuição científica no melhor entendimento dessa matéria de estudo. 

Sendo assim, o presente estudo, visa uma melhor compreensão da conjuntura de 

evolução e expansão do Direito Animal brasileiro, e tem por objetivo geral, identificar e analisar 

de que forma as questões versando sobre os animais têm sido demandadas e debatidas no 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJSP, no período de 2010 a 2021, buscando-se 

https://www.al.sp.gov.br/norma/161710
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identificar os elementos do Direito Animal brasileiro em uma esfera do Poder Judiciário. Como 

objetivos específicos, tem-se: - levantar as decisões proferidas no Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo – TJSP, relativas ao Direito Animal, no período de 2010 a 2021; - categorizar 

estas decisões quanto à natureza da matéria abordada: civil ou penal, e as suas respectivas 

subáreas; e - analisar, por meio destas decisões do poder Judiciário, a evolução do Direito 

animal decorrente das demandas sociais contemporâneas. 

A hipótese que se levanta é que a visão antropocêntrica do ordenamento jurídico 

brasileiro, paulatinamente vá se modificando em função da evolução do Direito Animal, sendo 

a jurisprudência pátria, um dos vetores de avanço desta alteração. Tem-se por hipótese também, 

que a sociedade tem amadurecido na forma de entendimento em relação aos direitos animais, e 

por este motivo socorre-se do poder judiciário para tentar resolver as lides relativas ao Direito 

Animal, o que representaria uma forma de pressão para a evolução das interpretações relativas 

à matéria.  

 

METODOLOGIA 

 

Para o desenvolvimento deste trabalho foi utilizada a abordagem de pesquisa qualitativa, 

de caráter documental, que segundo Creswell (2010) é um meio para explorar e para entender 

o significado que os indivíduos ou os grupos atribuem a um problema social ou humano. O 

processo de pesquisa envolve as questões e os procedimentos que envolvem dados coletados 

no ambiente do participante, a análise dos dados indutivamente construída a partir das 

particularidades para os temas gerais e as interpretações feitas pelo pesquisador acerca do 

significado dos dados. Na etapa de análise dos dados, serão descritos e interpretados os 

conteúdos levantados, buscando-se dar respostas à problemática que motivou a pesquisa e, 

assim, corroborar com a produção de conhecimento teórico relevante 

O presente estudo também está fundamentado por meio de uma literatura acadêmica 

sobre a temática, o que proporcionará uma estrutura para estabelecer a importância do estudo e 

uma referência para comparar os resultados obtidos (CRESWELL, 2010). 

Para coleta de dados, foram realizadas consultas de informações no banco de dados de 

jurisprudência do TJSP (https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/consultaCompleta.do?f=1). Os parâmetros 

a empregados na investigação, foram os utilizados por REGIS (2020) com adaptações, a saber: 

(a) busca de acórdãos publicados entre 1º de janeiro de 2010 e 31 de dezembro de 2021; 

(b) se utilizou o campo de busca “Jurisprudências”; 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/consultaCompleta.do?f=1
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(c) as palavras de busca foram organizadas da seguinte forma: “animais ou animal ou 

fauna ou cão ou gato ou pecuária ou gado ou caprino ou ovino ou equino ou piscicultura 

ou suinocultura ou avicultura ou ave ou cachorro ou gato ou pássaro ou felino ou porco 

ou roedor” 

(d) não foram consideradas decisões colegiadas proferidas em sede de agravo de 

instrumento, embargo de declaração ou habeas corpus, ou seja, em sede de questão 

incidental ao processo principal. 

Também foram realizadas consulta de livros (doutrinas), artigos científicos, legislações 

e jurisprudências do STJ e do STF. 

Para a organização e interpretação dos dados, que ocorrerá após o levantamento e a 

sistematização da jurisprudência, buscar-se-á identificar quais as matérias debatidas nas 

decisões colegiadas proferidas pelo TJSP, e assim agrupá-las em categorias.  

Durante a sistematização das informações, foram excluídos os acórdãos que embora 

estivessem presentes nos resultados das buscas com as palavras-chave, não apresentavam 

nenhuma ligação com questões relativas a animais, e dessa forma, foram então considerados 

falsos positivos. 

Após a categorização, os resultados foram analisados os conteúdos e confrontados com 

o embasamento teórico.  

 

RESULTADOS 

 

Os resultados a seguir apresentados, compõem uma seleção de acórdãos pesquisados no 

site do TJSP, julgados no período de 2010 a 2021. São relativos à recursos tanto da área cível 

quanto da criminal, que debatem questões envolvendo animais.  

Importante ressaltar que a pesquisa ora em desenvolvimento, possui intuito exploratório 

e descritivo, e não tem a pretensão de esgotar todos os acórdãos contidos naquele banco de 

dados que se enquadram no Direito Animal, mas sim de levantar, a partir de uma amostra da 

acórdãos, as categorias e matérias debatidas neles debatidas. Assim os resultados apresentados 

a seguir são relativos à essa amostra de acórdãos analisados, cujo critério de corte, foi: - a cada 

busca de dados empregando um grupo de palavras chaves, analisou até o quinquagésimo 

resultado de jurisprudência, excluindo desse conjunto, os falsos positivos. 
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Levantamento e Categorização das Matérias Debatidas nas Decisões Colegiadas 

Proferidas pelo TJSP (2010 a 2021) referentes ao Direito Animal 

 

Tendo em vista que o sistema do TJSP comporta palavras-chave com até no máximo 

120 caracteres, não foi possível utilizar todas as palavras-chave (apresentadas na metodologia) 

em uma única busca. Então optou-se por fazer a pesquisa por partes, utilizando a cada vez um 

grupo menor de palavras-chave. Como seria impossível analisar a totalidade dos resultados 

gerados, dado ao grande volume de dados, optou-se por trabalhar de maneira amostral. Assim 

a cada busca, selecionou-se os 50 (cinquenta) primeiros resultados, destes excluiu-se os falsos 

positivos, e dos que restaram verdadeiramente positivos, passou-se a fazer a análise mais 

pormenorizada dos debates. 

Dessa forma, ao analisar os acórdãos que tinham ligação com o Direito Animal, 

verificou-se que versavam sobre diferentes matérias jurídicas, que permitiu que se fossem 

elencadas as seguintes categorias, quanto à natureza jurídica: a) debate acerca da 

responsabilidade civil em caso de dano ocasionado pelo animal, b) debate acerca da 

responsabilidade civil em caso dano efetuado ao animal, c) discussões sobre a permanência de 

animais em condomínios, d) matéria versando sobre a criação e a comercialização de animais 

em fazendas e emprego de animais em rodeios, e) temática cível diversa, como alimentos, tutela 

e visitas de animais de estimação, f) julgamento versando sobre o cometimento de crime 

ambiental, g) casos de maus-tratos aos animais. Semelhante categorização foi empregada por 

Regis (2020). 

Encontrou-se acórdão dentro de todas as categorias, como forma de demonstrar essa 

realidade, passa-se a apresentar a seguir alguns resultados que representam essas categorias. 

Na categoria debate acerca da responsabilidade civil em caso de dano ocasionado pelo 

animal, percebeu-se que em todos os anos estudados (2010 a 2021) estão presentes discussões 

relativas a danos provocados por animais em acidentes, assim como incidentes envolvendo por 

exemplo mordeduras e/ou ataques de animais em crianças e adultos. Nessa categoria, recorreu-

se ao Tribunal para discutir não um direito do animal propriamente dito, mas sim das pessoas 

que sofreram danos em função do animal. Essas demandas apareceram com frequência nos anos 

pesquisados, especialmente as demandas relativas a acidentes de veículos ocasionados pela 

presença de animais em estradas de rodagem. 

As ementas a seguir ilustram essa categoria nas duas situações supracitadas:  
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RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO – Incidente envolvendo o 

autor, de 5 anos de idade, e um cão da Guarda Civil Municipal – Exibição 

festiva – Presença de crianças no mesmo espaço físico que os animais – Menor 

que adentrou sozinho à área onde estavam os cães, com outras crianças – 

Dever da Administração de controlar os animais – Trombada com arranhões 

– Culpa concorrente do Município e do pai do autor – Indenização mantida – 

Parcial procedência mantida – Apelação não provida.  

(TJSP;  Apelação Cível 1001974-41.2017.8.26.0590; Relator (a): Percival 

Nogueira; Órgão Julgador: 8ª Câmara de Direito Público; Foro de São Vicente 

- Vara da Fazenda Pública; Data do Julgamento: 31/12/2021; Data de 

Registro: 31/12/2021) 

RESPONSABILIDADE CIVIL – Acidente de veículo – Animal na pista - 

Competência JEFAZ – Lei 12.153/09 – Valor da causa inferior a 60 salários 

mínimos, matéria não vedada ao Juizado – Inexistência de questão complexa 

– Incompetência deste Tribunal de Justiça – Remessa ao Colégio Recursal 

competente.  

TJSP;  Apelação Cível 1004538-67.2018.8.26.0457; Relator (a): J. M. Ribeiro 

de Paula; Órgão Julgador: 12ª Câmara de Direito Público; Foro de 

Pirassununga - 1ª Vara; Data do Julgamento: 18/12/2021; Data de Registro: 

18/12/2021). 

 

Na categoria debate acerca da responsabilidade civil em caso dano efetuado ao animal 

(em pet shops e clínicas veterinárias) encontrou-se casos diversos, desde litigância por causa de 

uma tosa total em cão realizada por Pet Shop, quando o autor alega que foi solicitado apenas 

tosa higiênica, até casos mais severos ocorridos onde se discute a morte do animal decorrente 

de intervenções veterinárias.  A ementa a seguir ilustra essa categoria: 

 

Responsabilidade civil decorrente de suposto defeito da prestação de serviço 

Clínica veterinária Animal que não foi examinado diante de precedente 

atendimento emergencial Morte do cão no transcurso para outra clínica 

Ausência de nexo causal Improcedência Recurso não provido.   

(TJSP;  Apelação Cível 0038265-19.2009.8.26.0564; Relator (a): Enio 

Zuliani; Órgão Julgador: 4ª Câmara de Direito Privado; Foro de São Bernardo 

do Campo - 2ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 16/12/2010; Data de 

Registro: 16/12/2010). 

 

Na categoria discussões sobre a permanência de animais em condomínios encontrou-se 

casos que se encaixam no Direito de Vizinhança com debates entre condôminos.  A ementa a 

seguir ilustra essa categoria: 

 

Condomínio. Pedido de retirada de animal doméstico de unidade condominial. 

Circunstâncias envolvendo o descumprimento do regulamento interno para 

tomada de medida excepcional não comprovadas. Recurso desprovido.   

 (TJSP;  Apelação Cível 9197347-49.2004.8.26.0000; Relator (a): Adilson de 

Andrade; Órgão Julgador: 3ª Câmara de Direito Privado; Foro de Jundiaí 

- 5.VARA CIVEL; Data do Julgamento: 16/11/2010; Data de Registro: 

17/11/2010). 
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Na categoria matéria versando sobre a criação e a comercialização de animais em 

fazendas e emprego de animais em rodeios. A ementa a seguir ilustra essa categoria: 

 

Apelação Cível Ação Civil Pública Ambiental Rodeio Obrigação de não fazer 

- Não utilização de quaisquer instrumentos que inflijam sofrimento aos 

animais - Competência da C. Câmara Especial do Meio Ambiente Recurso 

não conhecido 

TJSP;  Apelação Cível 9123276-71.2007.8.26.0000; Relator (a): Castilho 

Barbosa; Órgão Julgador: 1ª Câmara de Direito Público; Foro de Mococa 

- 2.VARA CIVEL; Data do Julgamento: 08/11/2011; Data de Registro: 

24/11/2011). 

 

Na categoria temática cível diversa, como por exemplo alimentos e tutela de animais de 

estimação, percebe-se uma maior tendência nos litigantes em considerar o animal como sujeito 

de direito, levando em conta as relações afetivas que se desenvolvem entre os animais e seus 

tutores. A ementa a seguir ilustra essa categoria: 

 

Apelação. Sentença de improcedência. Tutela de animais de estimação. 

Tratamento jurídico destinado aos animais que, à luz das atuais demandas da 

sociedade, não são mais considerados como coisa na acepção jurídica do 

termo. Seres sencientes, passíveis de emoção, dor e sofrimento. Crise de 

direito material que deve ser apreciada à luz de tal perspectiva. Resultado da 

prova demonstra que a separação das gatas, que foram adotadas 

conjuntamente, pode causar grandes prejuízos ao bem-estar e saúde destas, 

inclusive com risco, ainda que pequeno, de morte. Ademais, também restou 

demonstrada a existência de um vínculo mais intenso estabelecido entre as 

gatas e a ré. Impossibilidade de separação total dos animais. Sentença mantida. 

Recurso não provido. (TJSP;  Apelação Cível 1006664-91.2019.8.26.0704; 

Relator (a): Ana Lucia Romanhole Martucci; Órgão Julgador: 33ª Câmara de 

Direito Privado; Foro Regional XV - Butantã - 1ª Vara Cível; Data do 

Julgamento: 22/02/2021; Data de Registro: 23/02/2021). 

 

Na categoria julgamento versando sobre o cometimento de crime ambiental. A ementa 

a seguir ilustra essa categoria: 

 

CRIME AMBIENTAL. Artigo 34, parágrafo único, inciso II, Lei n. 9605/98 

e Instrução Normativa nº 26/2009 do IBAMA. Pesca mediante petrecho e 

método não permitidos. Uso de rede de arrasto na bacia hidrográfica do Rio 

Paraná para pesca comercial ou amadora. Materialidade e autoria 

demonstradas pelo registro da ocorrência ambiental. Apreensão da rede e de 

5 Kg de peixe. Tese de que o pescado se destinava à própria subsistência 

familiar. Falta de comprovação. Peso do pescado incompatível com a alegação 

defensiva. Prova suficiente para a condenação. Dosimetria. Cabimento da 

aplicação isolada da pena de multa. Prescrição da pretensão punitiva com 

fundamento na pena em concreto. Decurso do prazo de mais de 2 anos entre o 

recebimento da denúncia e a publicação da sentença condenatória. Inteligência 

do art. 110, §1º e art. 114, I ambos do CP. Prescrição retroativa. Extinção da 
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punibilidade do agente com fulcro no artigo 107, IV, do CP. Apelo 

parcialmente provido para aplicar somente a pena de multa, declarando extinta 

a punibilidade do agente pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva 

estatal. (TJSP;  Apelação Criminal 1500100-11.2019.8.26.0390; Relator 

(a): Otávio de Almeida Toledo; Órgão Julgador: 16ª Câmara de Direito 

Criminal; Foro de Nova Granada - Vara Única; Data do Julgamento: 

17/12/2021; Data de Registro: 17/12/2021). 

 

Na categoria casos de maus-tratos aos animais. A ementa a seguir ilustra essa categoria: 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA MAUS TRATOS DE ANIMAIS CACHORRO 

SUBMETIDO, EM PROGRAMA DE TELEVISÃO, A ESFORÇO 

EXCESSIVO CONDUTA VEDADA PELO ORDENAMENTO JURÍDICO 

MANUTENÇÃO PARCIAL DA SENTENÇA QUE PROIBIU A 

EXIBIÇÃO DE QUADROS TELEVISIVOS QUE ENVOLVAM 

SITUAÇÕES ABUSIVAS AFASTAMENTO DA CONDENAÇÃO À 

APRESENTAÇÃO, NO MESMO PROGRAMA, DE REPORTAGEM 

JORNALÍSTICA SOBRE A VEDAÇÃO A MAUS TRATOS DE ANIMAIS 

E DA MULTA POR DANO MORAL AMBIENTAL COLETIVO APELO 

PARCIALMENTE PROVIDO.  (TJSP; Apelação Cível 0137465-

67.2008.8.26.0100; Relator (a): João Negrini Filho; Órgão Julgador: 1ª 

Câmara Reservada ao Meio Ambiente; Foro Central Cível - 33ª Vara Cível; 

Data do Julgamento: 02/10/2014; Data de Registro: 10/10/2014). 

 

Na categoria casos de furto e receptação de animais. São várias as discussões sobre furto 

de animais, sendo eles de grande porte, como cavalos, pequeno porte como cães e animais 

silvestres. A ementa a seguir ilustra essa categoria: 

 

Furto. Subtração de uma gaiola e um pássaro. Autoria e materialidade 

comprovadas. Bens apreendidos em poder do réu. Prova hábil. Condenação 

de rigor. Impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância. Fato 

típico. Penas revistas, estabelecida, ante o privilégio reconhecido, a de multa. 

Apelo provido em parte.  (TJSP; Apelação Criminal 0003039-

35.2009.8.26.0472; Relator (a): Pinheiro Franco; Órgão Julgador: 5ª Câmara 

de Direito Criminal; Foro de Porto Ferreira - 2ª. Vara Judicial; Data do 

Julgamento: 25/11/2010; Data de Registro: 30/11/2010). 

 

Com este levantamento foi possível verificar uma tendência de aumento no número de 

julgados sobre a temática entre os anos de 2010 e 2021. 

Esses resultados corroboram com os achados de Regis (2020) que em estudo realizado 

com dados do TJDF, encontram discussões relacionadas à matéria do Direito Animal, tanto na 

área cível (indenizações, guarda de animais, possibilidade de permanência de animais em 

condomínios, criação e comercialização de animais), como na área criminal (crimes ambientais, 

maus-tratos, furto e receptação de animais). 
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No presente estudo percebeu-se que a questão animal debatida no TJSP foi na grande 

maioria de natureza cível, principalmente relacionada à responsabilidade civil. 

Resultou evidente também com esse levantamento, que a sociedade evolui no conceito 

da composição familiar, entendendo que animais passam a compor o núcleo familiar, 

constituindo as famílias multiespécies. Isso ficou claro nas discussões levadas ao Tribunal, 

relativas à guarda dos animais de estimação, a solicitação de alimentos e de visitas. Embora os 

julgadores, em sua grande maioria, ainda se manifestem dentro de uma perspectiva tradicional 

e antropocêntrica, que os animais se classificam como bens semoventes. Porém outros 

julgadores no TJSP, já possuem uma visão mais evoluída dentro do Direito animal, 

considerando que as discussões sobre a guarda de animais doméstico devem ser discutidas Juízo 

especializado da Família e não no de Sucessões, tendo em vista tratar-se de elações afetivas 

típicas das relações intrafamiliares. Isto fica claro na ementa abaixo: 

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. Ação de regulamentação de 

compartilhamento da guarda de animal doméstico. Divergência entre os 

Juízos Cível e de Família e Sucessões quanto à competência para processar e 

julgar a lide. Relação emocional e sentimental desenvolvida entre o animal 

doméstico e seus donos, e a consequente discussão sobre sua custódia na 

hipótese de término da relação, que merece tratamento especial, mesmo que 

não possa ser equiparada, ipsis litteris, à guarda de uma criança. Disputa que 

extrapola a mera discussão sobre a posse ou a propriedade de coisa móvel, 

inserindo-se no âmbito das relações afetivas típicas das relações 

intrafamiliares, cujas controvérsias o Juízo Especializado certamente é melhor 

talhado e aparelhado para resolver. Competência, portanto, do Juízo 

especializado da Família. Precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça e 

deste E. Tribunal de Justiça. Conflito julgado procedente. Competência do 

Juízo da 1ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional do Jabaquara da 

Comarca da Capital, ora suscitado. (TJSP; Conflito de competência cível 

0019491-27.2022.8.26.0000; Relator (a): Issa Ahmed; Órgão Julgador: 

Câmara Especial; Foro Regional III - Jabaquara - 4ª Vara Cível; Data do 

Julgamento: 12/07/2022; Data de Registro: 13/07/2022).  

 
 

Evidências da evolução do Direito Animal no TJSP  

 

 Como forma de demonstrar que as jurisprudências funcionam como materiais 

propulsores da evolução do Direito Animal, apresenta-se a seguir dois casos, levantados no 

presente estudo, que foram discutidos no TJSP e que denotam a visão dos magistrados de que 

os animais, acompanhando a evolução da sociedade, passam a ter direito subjetivo. 

 O primeiro caso diz respeito a Apelação Cível nº 1000109-48.2017.8.26.0439 de 2017 

/ TJSP. Trata-se de ação proposta pela prefeitura municipal de Pereira Barreto contra José do 
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Carmo Neves. Em apertada síntese, a equipe do Centro de Controle de Zoonoses do município 

em fiscalização de rotina, verificou que o animal de propriedade do requerido, denominado 

"bolinha", sem raça definida, tricolor, de 4 anos de idade, teve diagnóstico positivo para 

Leishmaniose Canina. Sendo este animal portador de tal doença, este poderia contribuir para a 

disseminação dela para outros animais, bem como para seres humanos.  

Assim, foi solicitado o recolhimento do animal para que fosse realizada a eutanásia, 

todavia o dono do animal se recusou a entregar o mesmo alegando haver contraprova em 

que se constatava negativo para a doença. Dessa forma, o município ingressou com a ação 

para que pudesse ingressar na residência do requerido, realizar a retirada do animal, e, 

consequentemente promover a eutanásia, no pedido ainda constava um pedido da concessão 

de uma tutela antecipada para a realização de tal ato.  

A tutela antecipada foi indeferida. Ao analisar as provas constantes nos autos, o 

magistrado de primeiro grau deu procedência ao pedido sob a argumentação da supremacia 

do interesse público em relação ao particular, não havendo outra forma de tratamento de 

acordo com as informações fornecidas ao magistrado, foi imposta assim a obrigação de fazer 

consistente em entregar o animal ao Município – sob pena de multa diária – autorizando, 

ainda, o ingresso no local para recolher o animal e tomar as providencias sanitárias cabíveis. 

Fazendo-se valer de seu direito fundamental do duplo grau de jurisdição, o Sr. José 

do Carmo Neves promoveu recurso de apelação, tal recurso foi julgado pela 3ª Câmara de 

Direito Público, tendo como relator e detentor do voto, o desembargador José Luiz Gavião 

de Almeida.  

No início de sua argumentação, o desembargado fez um importante adendo, argumenta 

que pela força das leis que protegem os animais, estes se tornam sujeitos de direitos subjetivos, 

e embora eles não sejam considerados capazes de fazerem valer esses direitos, por si sós, deve 

o Poder Público e a coletividade fazê-lo, como ocorre com os direitos dos juridicamente 

incapazes.  

Analisando as provas constantes nos autos, e levando em conta a fundamentação jurídica 

no que tange a proteção animal, presente nos arts. 1, 2-A, 3-A, da Declaração Universal dos 

Direitos dos Animais de 1978, do artigo 225, §1º, inciso VII da Constituição Federal, bem como 

da Lei Federal nº 9605/98. E, a fundamentação jurídica no que tange ao exercício da atividade 

profissional do médico veterinário, tal fundamentação presente na Lei n. 5.517/68, o 

desembargador entendeu que o apelante comprovou nos autos que seu cão está sendo submetido 

à tratamento junto a clínica veterinária, portanto, sendo desnecessário o sacrifício. Dessa forma, 
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o recurso foi provido, acolhendo-se o pedido do apelante para evitar que o animal fosse 

exterminado, devendo ele continuar sendo submetido ao tratamento veterinário, podendo o 

Poder Público acompanhar o tratamento, e, caso necessário, auxiliar o requerido no combate à 

doença.  

O segundo caso diz respeito a Apelação Cível nº 1001890-90.2016.8.26.0326 (2019) / 

TJSP. Trata-se ação proposta pela fazenda pública de Lucélia contra José Mendes da Silva 

Filho; Celine Graciele Romão Rodrigues objetivando a busca e apreensão de animal da espécie 

canina para eutanásia pelo órgão próprio, sob a alegação de que foi constatado ser portador da 

doença Leishmaniose, sendo a eutanásia a única forma de controlar a doença que pode ser fatal 

aos humanos. Pediu a concessão da tutela provisória e, ao final, a procedência do pedido. 

O magistrado atendeu o pedido da fazenda pública, tal decisão teve como 

fundamentação jurídica o art. 23, incisos VI e VII, art. 225, §1º, inciso VII, da Constituição 

Federal, bem como o artigo 1º e 2º da Lei 12.961/08. O magistrado valorou a prova juntada às 

folhas 23 do processo, esta tratando-se de um exame positivo para a doença em questão. 

Assim, na visão do magistrado, por se tratar de um problema de saúde pública e pelo 

cão infectado se transformar em um reservatório doméstico do parasita, esta doença poderia ser 

transmitida para os animais e humanos ao redor. Diante do panorama, na visão do douto juiz, a 

preservação ao direito de propriedade viola a supremacia do interesse público, já que coloca em 

risco a saúde pública. 

A supremacia do direito público que tutela os direitos da coletividade, ao qual o direito 

do particular deve se curvar. Portanto, tento em vista que a pronta intervenção do Poder Público 

somente seria alcançada como acesso ao animal de profissionais da área sanitária, impondo à 

parte requerida a obrigação de fazer consistente em entregar o animal ao Município sob pena 

de multa diária autorizando, ainda, o ingresso no local para recolher o animal e tomar as 

providências sanitárias cabíveis. De rigor, portanto, considerou a procedência do pedido. 

O Ministério Público do Estado de São Paulo interpôs recurso contra a sentença do juiz 

de primeiro grau. Cumpre esclarecer que, o recurso interposto foi intempestivo, todavia, houve 

análise da prova produzida pelo tutor do animal ainda em primeiro grau, esta comprovou que o 

animal não possuía a doença, conforme demonstra o documento de folhas n. 93 do feito de nº 

1001890-90.2016.8.26.0326 (primeiro grau). Assim, o douto desembargador faz menção ao 

acórdão de nº 1000109-48.2017.8.26.0439 e faz algumas ponderações sobre os direitos e a 

tutela a ser garantida aos animais. Na visão dele, estes devem ser vistos como sujeito de direitos, 
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e cabe ao poder público garantir o exercício destes direitos assim como ocorre com os 

incapazes.  

 

Análise de dispositivos jurídicos empregados na fundamentação de recursos de apelação 

interpostos no TJSP (2010 a 2021) referentes ao Direito Animal 

 

Os conteúdos debatidos decisões nos colegiadas do TJSP (2010 a 2021) referentes ao 

Direito Animal, dentro da amostra de acórdãos analisados, foram fundamentados juridicamente 

com diversos dispositivos legais e com argumentações doutrinárias. O quadro 1 apresenta 

diversos dispositivos legais empregados nesses recursos.  

 

Quadro 1 - Recursos interpostos no TJSP (2010 a 2021) referentes ao Direito Animal que 

foram utilizados na presente pesquisa para levantar os dispositivos jurídicos empregados na 

fundamentação jurídica. 

Ano do 

Julga-

mento 

Recurso Número do 

recurso 

Órgão 

Julgador 

Comarca Fundamen

-tação 

jurídica 

Movimentaçã

o 

2021 Apelação 

Cível 

1000727-

65.2017.8.26

.0415 

1ª Câmara 

Reservada ao 

Meio 

Ambiente 

Palmital Art. 225, da 

Constituiçã

o Federal 

Recurso 

Desprovido 

2021 Ação 

Direta de 

Constitu-

cionalidad

e 

2098044-

93.2018.8.26

.0000 

Órgão     

Especial 

São Paulo Art. 22, 

inciso I, 

CF/88 

Ação julgada 

parcialmente 

procedente 

2021 Apelação 

Cível 

1006664-

91.2019.8.26

.0704 

33ª Câmara de 

Direito 

Privado 

Foro 

Regional 

XV - 

Butantã 

Fundament

ação 

doutrinária 

e citação de 

um PL de 

nº 

6.054/2019 

Recurso não 

provido 

2020 Apelação 

Cível 

1002575-

02.2017.8.26

.0411 

6ª Câmara de 

Direito 

Público 

Pacaembu Art. 225, da 

Constituiçã

o Federal 

Recurso 

Improvido 

2020 Apelação 

Cível 

1002508-

07.2017.8.26

.0615 

27ª Câmara de 

Direito 

Privado 

Tanabi art. 14, § 

1º, da Lei 

n. 6.938/81 

e art. 186, 

Recurso 

Desprovido 
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II, da 

CF/88 

2020 Apelação 

Cível 

1001756-

04.2017.8.26

.0302 

1ª Câmara 

Reservada ao 

Meio 

Ambiente 

Jaú Art. 5º, V, 

da Lei nº 

7.347/85 

Recurso 

parcialmente 

provido. 

2019 Apelação 

Cível 

1000094-

32.2018.8.26

.0411 

12ª Câmara de 

Direito 

Público 

Pacaembu Art. 225, da 

Constituiçã

o Federal 

Recurso 

desprovido, 

com 

observação. 

2019 Apelação 

Cível 

1002044-

11.2016.8.26

.0326 

6ª Câmara de 

Direito 

Público 

Lucélia Art. 225, da 

CF/88 

Recurso 

improvido 

2019 Apelação 

Cível 

1000738-

24.2016.8.26

.0579 

 

2ª Câmara 

Reservada ao 

Meio 

Ambiente 

São Luiz 

do 

Paraitinga 

Artigos 3º e 

4º da Lei nº 

10.519/02 

Recurso 

improvido 

2019 Ação 

Direta de 

Inconsti-

tucionali-

dade 

2167515-

36.2017.8.26

.0000 

Órgão 

Especial 

São Paulo Art. 225, 

CF/88 e Lei 

Federal nº 

13.364/201

6 

Ação 

Procedente 

2019 Conflito 

de 

compe-

tência 

 0026617-

36.2019.8.26

.0000 

Câmara 

Especial 

Foro 

Regional 

XV - 

Butantã 

Enunciado 

nº 11, do 

Instituto 

Brasileiro 

de Direito 

de Família 

Competência 

do suscitado 

(1ª Vara de 

Família e 

Sucessões do 

Foro Regional 

XV - Butantã) 

2018 Apelação 

Cível 

1001890-

90.2016.8.26

.0326 

6ª Câmara de 

Direito 

Público 

Lucélia Art. 225, 

§1º, inciso 

VII, CF/88. 

Arts. 1,2 e 

3 da 

Declaração 

Universal 

dos 

Direitos 

dos 

Animais 

Recurso não 

conhecido 

2018 Apelação 

Cível 

1001576-

49.2016.8.26

.0584 

2ª Câmara 

Reservada ao 

Meio 

Ambiente 

São Pedro Lei 10.519, 

de 2002 

Recurso 

improvido 
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2018 Apelação 

Cível 

1030441-

06.2016.8.26

.0577 

2ª Câmara 

Reservada ao 

Meio 

Ambiente 

São José 

dos 

Campos 

Lei Federal 

10.519/02 e 

da Lei 

Estadual 

10.359/99 

Recurso 

provido 

2018 Apelação 

Cível 

1030441-

06.2016.8.26

.0577 

2ª Câmara 

Reservada ao 

Meio 

Ambiente 

São José 

dos 

Campos 

Lei Federal 

10.519/02 e 

da Lei 

Estadual 

10.359/99 

Recurso 

Provido 

2017 Apelação 

Cível 

0005559-

42.2015.8.26

.0541 

13ª Câmara de 

Direito 

Público 

Santa Fé do 

Sul 

art. 225, 

parágrafo 

primeiro, 

VII da 

Constituiçã

o 

Federal/198

8, Leis 

Federais nº 

5.197/1967 

e 

9.605/1998 

Recurso 

Provido 

2017  

Apelação 

Cível 

 

1023430-

52.2017.8.26

.0071 

2ª Câmara 

Reservada ao 

Meio 

Ambiente 

Bauru Lei Federal 

nº 

10.519/200

2 e pela Lei 

Estadual nº 

10.359/199

9 

 

 

Recurso 

desprovido 

 

2017 Apelação 

Cível 

1000109-

48.2017.8.26

.0439 

3ª Câmara de 

Direito 

Público 

Pereira 

Barreto 

Art. 225, 

§1º, inciso 

VII, CF/88. 

Arts. 1,2 e 

3 da 

Declaração 

Universal 

dos 

Direitos 

dos 

Animais 

Direito 

subjetivo 

dos animais 

que devem 

ser 

resguardad

os, não 

fazendo 

sentido o 

 

 

Recurso 

provido 
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holocausto 

canino 

2016 Apelação 

Cível 

0003396-

15.2012.8.26

.0244 

3ª Câmara de 

Direito 

Público 

Iguape Arts. 23, VI 

e VII, e 

225, da CF 

e do 

disposto na 

LC 

140/2011, 

Lei Federal 

6.938/81 e 

Leis 

Estaduais 

9.509/97 e 

11.977/200

5  

Recurso 

Improvido 

2015 Ação 

Direta de 

Inconsti-

tucionali-

dade 

2146983-

12.2015.8.26

.0000 

Órgão 

Especial 

São Paulo Art. 225, 

§1º, inciso 

VI 

Recurso 

Parcialmente 

Provido 

2014 Apelação 

Cível 

0137465-

67.2008.8.26

.0100 

1ª Câmara 

Reservada ao 

Meio 

Ambiente 

São Paulo Art. 3º, da 

Lei 

7.347/85 

Recurso 

Parcialmente 

Provido 

2014 Apelação 

Cível 

Ação 

Civil 

Pública 

0004160-

69.2009.8.26

.0417 

12ª Câmara de 

Direito 

Público 

Paraguaçu 

Paulista 

(CF, arts. 

196 e 225) 

(CF, arts. 

23, II e VI 

e 30, I)  

Lei 

Estadual nº 

12.961/08,  

Código de 

Proteção 

aos 

Animais do 

Estado de 

São Paulo 

(Lei nº 

11.977/05) 

Recurso 

parcialmente 

provido.  

 

Assim em sede Constitucional (CF/88), foram empregados os seguintes dispositivos: 

art. 22, inciso I, (elativo à competência da União; art. 23, II, VI, VII, relativos à proteção do 

meio ambiente, da fauna e da flora; art. 30, I, relativo à competência dos municípios; art. 186, 

https://esaj.tjsp.jus.br/cpo/sg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&localPesquisa.cdLocal=-1&cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAnoUnificado=2146983-12.2015&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2146983-12.2015.8.26.0000&dePesquisaNuAntigo=
https://esaj.tjsp.jus.br/cpo/sg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&localPesquisa.cdLocal=-1&cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAnoUnificado=2146983-12.2015&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2146983-12.2015.8.26.0000&dePesquisaNuAntigo=
https://esaj.tjsp.jus.br/cpo/sg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&localPesquisa.cdLocal=-1&cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAnoUnificado=2146983-12.2015&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2146983-12.2015.8.26.0000&dePesquisaNuAntigo=
https://esaj.tjsp.jus.br/cpo/sg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&localPesquisa.cdLocal=-1&cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAnoUnificado=2146983-12.2015&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2146983-12.2015.8.26.0000&dePesquisaNuAntigo=
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II relativo à função social da propriedade rural na preservação do meio ambiente; art. 196, 

relativo à políticas para redução de riscos à saúde; art. 225, caput e §1º, inciso VI, VII relativo 

à educação ambiental e à proteção da fauna e da flora 

Já em sede de legislação infraconstitucional foram empregadas tanto Leis Federais como 

também Leis Estaduais. Estiveram presentes as seguintes Leis Federais nº 5.197/1967, que 

versa sobre a proteção da fauna e da flora; nº 6.938/1981 que dispõe sobre Política Nacional do 

Meio Ambiente; nº 7.347/1985 que disciplina ação civil pública de responsabilidade por danos 

causados ao meio-ambiente; nº 9.605/1998 que dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente; nº 10.519/2002 que dispõe sobre 

a promoção e a fiscalização da defesa sanitária animal quando da realização de rodeio; nº 

13.364/2016 que reconhece o rodeio, a vaquejada e o laço, bem como as respectivas expressões 

artísticas e esportivas, como manifestações culturais nacionais; LC 140/2011, que versa sobre 

a proteção do meio ambiente, da fauna e da flora. 

Com relação às Leis Estaduais (São Paulo) estiveram presentes as seguintes: nº 9.509/97 

que versa sobre a Política Estadual do Meio Ambiente, nº 10.359/1999 que versa sobre a defesa 

sanitária animal previstas, para o caso de exposições, feiras e leilões de animais, nº 11.977/2005 

- Código de Proteção aos Animais do Estado de São Paulo. 

Também foram utilizados na argumentação jurídica: a Declaração Universal dos 

Direitos dos Animais, que é um Tratado do Direito Internacional, no qual o Brasil é signatário; 

o Enunciado nº 11, do Instituto Brasileiro de Direito de Família que explicita que “na ação 

destinada a dissolver o casamento ou a união estável, pode o juiz disciplinar a custódia 

compartilhada do animal de estimação do casal.” 

Em um dos recursos foi feita citação de um PL de nº 6.054/2019 que atualmente tramita 

no Senado, propõe acrescentar parágrafo único ao art. 82 do Código Civil para dispor sobre a 

natureza jurídica dos animais domésticos e silvestres. 

 

Análise quantitativa de recursos de apelação referentes ao Direito Animal debatidos no 

TJSP no período de 2010 a 2021.  

 

Para a análise quantitativa dos recursos de apelação referentes ao Direito Animal 

debatidos no TJSP no período de 2010 a 2021, foram empregados todos os resultados obtidos 

do emprego das palavras-chave.  
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Desta forma, verificou-se que no período de doze anos (de 2010 a 2021) o TJSP analisou 

um total de 648 apelações que possuíam animais no objeto de discussão, conforme pode-se 

observar no Gráfico 1. 

Gráfico 1 – Distribuição do número de recursos de apelação referentes ao Direito Animal 

debatidos no TJSP no período de 2010 a 2021. 

 

Fonte: Dos próprios autores, 2022. 

 

Ficou nítido que houve um aumento do número de apelações, referentes ao Direito 

Animal com o passar dos anos, de tal forma que se compararmos os valores do último ano de 

análise (2021) com os valores do primeiro ano de análise (2022), verifica-se que houve um 

aumento de 300%. Isto demonstra que a população tem recorrido mais aos tribunais na tentativa 

da satisfazer suas pretensões em relação ao Direito Animal. 

Dos 648 recursos de apelação encontrados, pode-se verificar (Quadro 2) que a maior 

parte versava sobre Responsabilidade civil em caso de dano ocasionado pelo animal (25,5 %) 

e cometimento de crime ambiental envolvendo animais (23%). Importante representação 

numérica também se observou nos debates acerca de criação e a comercialização de animais 

em fazendas (13,1%), emprego de animais em rodeios (12,8%) e responsabilidade civil em caso 

dano causado ao animal (10%). Já as categorias: permanência de animais em condomínios; 

temática cível diversa, como alimentos, tutela e visitas de animais de estimação e casos de 

maus-tratos aos animais, perfizeram juntas um total de 15,6% das apelações, conforme pode-se 

verificar no quadro 2. 
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Quadro 2 – Distribuição dos recursos de apelação interpostos no TJSP (2010 a 2021) referentes 

ao Direito Animal, quanto à categoria em que se encaixam.  

CATEGORIA 

 

(Debate acerca de) 

Nº de 

Apelações  

 

% em relação ao 

número total de 

apelações relativas 

ao direito 

Ambiental 

Média do 

nº de 

apelações 

/ ano 

 

Responsabilidade civil em caso de dano 

ocasionado pelo animal 

165 25,5 % 13,8 

Responsabilidade civil em caso dano 

causado ao animal 

65 10 % 5,4 

Permanência de animais em 

condomínios 

48 7,4 % 4,0 

Criação e a comercialização de animais 

em fazendas 

85 13,1 % 7,1 

Emprego de animais em rodeios 83 12,8 % 6,9 

Temática cível diversa, como alimentos, 

tutela e visitas de animais de estimação 

25 3,9 % 2,1 

Julgamento versando sobre o 

cometimento de crime ambiental 

envolvendo animais. 

159 23 % 12,4 

Casos de maus-tratos aos animais 28 4,3 % 2,3 

Total 648 100 %  
Fonte: Dos próprios autores, 2022. 

 

Para se ter uma ideia da dinâmica das categorias debatidas, dentro do Direito Animal, 

em cada ano, apresenta-se a seguir o gráfico 2. 

Gráfico 2 – Distribuição da categoria e número de recursos de apelação referentes ao Direito 

Animal debatidos no TJSP em cada ano do período de 2010 a 2021. 



 

 

124 

 

 

 

Fonte: Dos próprios autores, 2022. 

 

Legenda: 

A)  Debate acerca da responsabilidade civil em caso de dano ocasionado pelo animal 

B) Debate acerca da responsabilidade civil em caso dano efetuado ao animal 

C) Debate sobre a permanência de animais em condomínios 

D) Debate sobre matéria versando sobre a criação e a comercialização de animais em fazendas 

E) Debate sobre emprego de animais em rodeios 

F) Debate sobre temática cível diversa, como alimentos, tutela e visitas de animais de estimação 

G) Debate sobre julgamento versando sobre o cometimento de crime ambiental 

H) Debate sobre casos de maus-tratos aos animais. 

 

No gráfico acima, um dado importante chama atenção, os debates sobre temática cível 

como alimentos, tutela e visitas de animais de estimação, eram inexistentes nos cinco primeiros 

anos do período estudado, porém nos últimos 3 anos (2019 a 2021) estão muito presentes. 

Situação quase semelhante, ocorre com as apelações que debatem acerca da responsabilidade 

civil em caso dano causado ao animal, que embora estivessem presente desde o primeiro ano 

do período estudado, apresenta aumento expressivo nos últimos cinco anos (2017 a 2021).  

 

DISCUSSÃO 

 

Entende-se que este estudo revela informações relevantes, uma vez que permite não 

apenas mapear as categorias debatidas no TJSP, dentro do Direito Animal, mas também 

verificar o comportamento que as demandas estão trilhando. Foi importante verificar que há 

uma dinâmica cronológica, tanto nos números de recursos de apelação, quanto nas categorias 

que eles ocupam. Provavelmente isso seja um forte indício de que as alterações de pensamento 
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da sociedade, quanto ao conceito e valores relativos aos animais, estejam refletindo no 

judiciário paulista, e este por sua vez, por meio de suas jurisprudências esteja contribuindo para 

a evolução do Direito Animal. 

Nesse sentido, as questões relativas à temática cível, como alimentos, tutela e visitas de 

animais de estimação vem tomando corpo, conforme demonstraram os dados do presente 

trabalho. Isto corrobora com o que preleciona Tartuce (2020) em relação aos animais, que diz 

que apesar de ser atualmente enquadrados como coisas no Direito Privado Brasileiro, tem-se 

observado a uma tendência em se sustentar que seriam sujeitos de direito, tratados não como 

coisas, mas até como um terceiro gênero. Tal situação pode ser verificada nos dados levantados 

no presente trabalho, relativos por exemplo às disputas pela guarda, visita dos animais de 

estimação. 

Em seu aspecto qualitativo, os dados obtidos neste trabalho corroboram com os 

observados por REGIS (2020), o qual realizou um estudo sobre o Direito Animal Brasileiro sob 

a perspectiva do TJDF. Assim como no presente trabalho, encontrou-se um aumento 

cronológico no número de julgados sobre a temática do Direito Ambiental, Regis (2020) 

observou o mesmo comportamento nos dados do TJDFT no período de 2001 a 2019. Isso pode 

ser explicado, conforme pelas novas situações têm surgido na sociedade contemporânea 

nacional, e junto a elas também os conflitos de interesses manifestados em juízo, relacionadas 

à matéria do Direito Animal, tanto na área cível como na área criminal. 

Embora neste presente trabalho, tenham-se observado vários recursos de apelação (28) 

relativos a maus tratos a animais, não significa, necessariamente, a quantidade de casos 

ocorridos no Estado de São Paulo pois como esclarece Regis (2020, p. 9) “[...] muitas 

ocorrências não chegam ao Poder Judiciário ou ao segundo grau de jurisdição em virtude da 

possibilidade da homologação de transação penal (em razão de a pena ser de três meses a um 

ano de detenção)”. 

Porém na linha de pensamento de Carlos Frederico Ramos de Jesus (2020), a 

Constituição Federal coloca os animais como sujeitos de ao menos um direito, o de não serem 

submetidos a crueldade. Porém, a legislação infraconstitucional os reputa como objetos. Dessa 

forma, fica clara a posição ambígua que os animais ocupam no Direito brasileiro. Logo, é de 

suma importância que haja mudança nos dizeres do Código Civil, para que assim possa ser 

estabelecido os animais como sujeitos de direitos.  

Nesse sentido, é importante ressaltar, que garantir o bem-estar animal não passa por uma 

diminuição ou redução dos direitos dos seres humanos. A concessão de direitos a animais não 
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humanos não significa, inclusive, que os animais se tornem seres humanos. Ao contrário, 

desmistifica o Homo Sapiens como “ser” superior e isolado (SPAREMBERGER; LACERDA, 

2015). 

O aumento de demandas relativas à animais de estimação, observadas neste estudo, 

demonstram não apenas a existência de laços afetivos entre os integrantes da família e os seus 

animais de estimação, mas a certeza de que a sociedade está cada vez mais certa da senciência 

dos animais. Nesse aspecto, Almeida (2020) embasado: -no fato dos animais de estimação 

serem dotados de consciência e sentimentos, -de haver um vínculo afetivo entre família e o 

animal, que deixa em segundo plano o seu valor patrimonial; leciona que não há mais como 

serem tratados como objeto do Direito; mas sim como sujeito de direito. Assevera ainda, que: 

“[...] a finalidade da legislação ambiental seja ainda mais reforçada, dialogando sim com a 

proteção da família; portanto com o Direito da Família” (ALMEIDA, 2020 p.68).  

Nesse contexto, Tartuce (2020) esclarece que talvez esta questão possa ficar apaziguada, 

ou não, com o Projeto de Lei 351/2015, originário do Senado, pretende seguir introduzir “regra 

no art. 82 do Código Civil e estabelecendo, na mesma linha do Código Civil Alemão, que os 

animais não são coisas, remetendo o seu tratamento para a legislação específica”. 

 

CONCLUSÃO 

 

Os dados levantados no presente estudo, permitiram uma melhor compreensão da 

conjuntura de evolução e expansão do Direito Animal brasileiro por meio dos debates ocorridos 

no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJSP, no período de 2010 a 2021, que versavam 

sobre questões animais. As categorias encontradas quanto à natureza jurídica foram: a) debate 

acerca da responsabilidade civil em caso de dano ocasionado pelo animal, b) debate acerca da 

responsabilidade civil em caso dano efetuado ao animal, c) discussões sobre a permanência de 

animais em condomínios, d) matéria versando sobre a criação e a comercialização de animais 

em fazendas e emprego de animais em rodeios, e) temática cível diversa, como alimentos, tutela 

e visitas de animais de estimação, f) julgamento versando sobre o cometimento de crime 

ambiental, g) casos de maus-tratos aos animais. 

As análises, por meio das decisões dos recursos de apelação analisadas neste estudo, 

demonstram que há uma dinâmica cronológica, tanto nos números de recursos de apelação, 

quanto nas categorias que eles ocupam. Um dado importante que chamou atenção, formam os 

debates sobre temática cível como alimentos, tutela e visitas de animais de estimação, que eram 
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inexistentes nos cinco primeiros anos do período estudado, porém nos últimos 3 anos (2019 a 

2021) estavam muito presentes. Situação quase semelhante, ocorreu com as apelações que 

debateram acerca da responsabilidade civil em caso dano causado ao animal, que embora 

estivessem presente desde o primeiro ano do período estudado, apresentaram aumento 

expressivo nos últimos cinco anos (2017 a 2021).  

Provavelmente isso seja um forte indício de que as alterações de pensamento da 

sociedade, quanto ao conceito e valores relativos aos animais, estejam refletindo no judiciário 

paulista, e este por sua vez, por meio de suas jurisprudências esteja contribuindo para a evolução 

do Direito Animal. Demonstra-se dessa forma, que há uma evolução do Direito animal 

decorrente das demandas sociais contemporâneas. 

Assim, os dados encontrados reforçam a hipótese de que a sociedade tem amadurecido 

na forma de entendimento em relação aos direitos animais, e por este motivo socorre-se do 

poder judiciário para tentar resolver as lides relativas ao Direito Animal, o que representaria 

uma forma de pressão para a evolução das interpretações relativas à matéria. Entretanto muito 

ainda há que se entender a respeito deste assunto, que não se esgota neste trabalho. Portanto, 

recomenda-se que estudos semelhantes sejam realizados nos mais diversos Tribunais de Justiça 

dos diversos estados brasileiros, pois assim será possível conhecer se o comportamento é o 

mesmo observados no TJSP, ou se dele difere. Isto é importante para se ter uma visão mais 

ampla e sólida sobre a evolução do Direito Ambiental Brasileiro.  
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RESUMO 

 

A trajetória da Educação Ambiental pode ser compreendida através de vários marcos históricos 

e documentos chave que moldaram seu desenvolvimento, além de apresentar implicações 

significativas. Desse modo, o objetivo desse trabalho foi analisar a trajetória histórica da 

Educação Ambiental, destacando seus principais marcos e desafios para compreender sua 

evolução. Essa pesquisa foi realizada através de metodologia bibliográfica, com abordagem 

qualitativa e objetivo descritivo. Foram utilizadas bases de dados científicas, livros e 

documentos de órgãos governamentais que tratassem da Educação Ambiental. As conferências 

internacionais e documentos como a Carta de Belgrado e o Relatório de Tbilisi foram marcos 

fundamentais que ajudaram a moldar a abordagem contemporânea da Educação Ambiental, 

enfatizando a necessidade de uma educação que não apenas informe, mas também capacite os 

indivíduos a agirem de forma responsável e consciente. Portanto, a Educação Ambiental 

fundamental mediante às crescentes preocupações com a degradação ambiental e a necessidade 

de desenvolver uma cidadania ambientalmente consciente e ativa. 

 

Palavras-chave:  educação ambiental; sustentabilidade; consciência ambiental; impactos 

ambientais. 

 

 

ABSTRACT 

 

The trajectory of Environmental Education can be understood through several historical 

milestones and key documents that shaped its development, in addition to presenting significant 

implications. Therefore, the objective of this work was to analyze the historical trajectory of 

Environmental Education, highlighting its main milestones and challenges to understanding its 

evolution. This research was carried out using bibliographic methodology, with a qualitative 

approach and descriptive objective. Scientific databases, books and documents from 

government agencies that dealt with Environmental Education were used. International 

conferences and documents such as the Belgrade Charter and the Tbilisi Report were key 

milestones that helped shape the contemporary approach to Environmental Education, 

emphasizing the need for education that not only informs but also empowers individuals to act 

responsibly. and conscious. Therefore, Environmental Education is fundamental given the 

growing concerns about environmental degradation and the need to develop an environmentally 

conscious and active citizenship. 

 

Keywords: environmental education; sustainability; environmental awareness; environmental 

impacts. 

 
20 Acadêmico do Curso de Ciências Biológicas, do Centro Universitário de Jales/SP (UNIJALES). 
2 Doutora em Sistema de produção e Fitopatologia, orientador e professor do Curso de Ciências Biológicas do 

Centro Universitário de Jales/SP (UNIJALES). 



 

 

131 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

À medida que a humanidade amplia sua intervenção na natureza para atender às suas 

necessidades, surgem tensões sobre o uso dos recursos naturais. Nesse cenário, a Educação 

Ambiental surge como uma resposta crucial, buscando desenvolver uma cidadania consciente 

e ativa. Sua trajetória é moldada por marcos históricos e documentos-chave que destacam a 

importância de uma abordagem crítica da relação entre sociedade e meio ambiente (Lopes; 

Oliveira, 2023). 

A Educação Ambiental compreende os processos nos quais tanto o indivíduo quanto a 

coletividade constroem valores, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas 

para a preservação do meio ambiente, considerado um bem essencial para a qualidade de vida 

e a sustentabilidade (Brasil, 1999). 

A relação entre o homem e a natureza é essencial, mas o crescimento populacional e os 

avanços tecnológicos têm gerado desafios ambientais, como a redução de áreas preservadas e 

o desequilíbrio ambiental (Lester; Brown, 2021). 

A Revolução Industrial foi um marco histórico que evidenciou os impactos das 

atividades humanas no meio ambiente, com a transição para uma economia industrial baseada 

no uso intensivo de combustíveis fósseis e na expansão de fábricas, resultando em sérios danos 

como buracos na camada de ozônio, extinção de biomas, derretimento de geleiras, poluição de 

recursos hídricos e do solo, além de mudanças climáticas (Foster, 2020).  

No século XX, as Guerras Mundiais a Primeira Guerra (1914-1918) e a Segunda Guerra 

(1939-1945) reforçaram os efeitos destrutivos das atividades humanas no ambiente, com 

impactos como poluição, esgotamento de recursos naturais e contaminação por radiação. 

(Bocuhy, 2020). 

Conforme apontado por Reigota (2020), a educação em suas diversas formas, incluindo 

a ambiental, atinge sua plenitude quando possibilita que indivíduos desenvolvam pensamento 

crítico, ação alinhada com seus valores e vivência de acordo com seus próprios princípios. 

Nesse contexto, a Educação Ambiental se apresenta como um processo formativo dinâmico, 

contínuo e participativo, incentivando as pessoas a se tornarem agentes de transformação, 

engajando-as na busca por alternativas para a redução dos impactos ambientais e no controle 

social do uso dos recursos naturais. 
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A sociedade contemporânea, marcada pelo capitalismo e pelo consumo excessivo, 

enfrenta desafios graves devido à exploração descontrolada dos recursos naturais, que ameaça 

sua rápida exaustão. Esses problemas tornam-se evidentes em desastres climáticos extremos, 

como furacões e tsunamis. Nos últimos anos, governantes têm demonstrado maior preocupação 

com os impactos ambientais históricos, adotando medidas para reduzir esses danos (Silva, 

2016). 

A pesquisa proposta teve como objetivo investigar a evolução histórica da Educação 

Ambiental, mapeando os marcos significativos e os desafios enfrentados ao longo do tempo.  

Para tanto, optou-se por uma abordagem metodológica embasada em pesquisa 

bibliográfica, caracterizada por uma análise qualitativa de cunho descritivo. No intuito de 

atingir o intento estabelecido, foram consultadas fontes de informação relevantes, tais como 

Google Acadêmico, Scielo, obras literárias, artigos científicos e documentos oficiais 

provenientes de entidades governamentais e organizações não governamentais especializadas 

no tema da Educação Ambiental. Essa ampla gama de fontes contribuiu para a construção de 

um arcabouço teórico consistente e abrangente, fundamentando a análise dos elementos 

essenciais para a compreensão da trajetória histórica da Educação Ambiental e dos desafios que 

permeiam seu desenvolvimento. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

A Educação Ambiental surgiu como uma resposta às preocupações crescentes com os 

impactos ambientais causados pela Revolução Industrial no século XVIII, em conjunto com a 

degradação do meio ambiente e o uso descontrolado dos recursos naturais, incluindo a 

destruição das florestas. Essa preocupação levou a Educação Ambiental a ser foco de diversos 

eventos técnicos e políticos ao longo do século XX, com o objetivo de engajar a sociedade em 

práticas mais sustentáveis e ambientalmente corretas (Pereira; Santos, 2023). 

A Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra na segunda metade do século XVIII, teve 

como marco inicial a invenção da primeira máquina a vapor por Thomas Newcomen em 1698, 

posteriormente aprimorada por James Watt em 1765. Foi dividida em três fases distintas: 

Primeira Revolução Industrial (1760-1850): Substituição da energia humana por energia a 

vapor, hidráulica e eólica. Segunda Revolução Industrial (segunda metade do século XIX até a 

metade do século XX): Transição do motor a vapor para o motor a combustão, além da 
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ampliação do uso da energia elétrica. Terceira Revolução Industrial (início do século XX até os 

dias atuais): Implementação extensiva da tecnologia nos processos produtivos, transformando 

a produção e o uso de energia (O'Brien, 2018). 

 O uso intensivo de combustíveis fósseis trouxe graves consequências ambientais, como 

o efeito estufa artificial e o aumento da emissão de gases tóxicos, resultando em aquecimento 

global, intensificação do calor, chuvas ácidas e mudanças climáticas. Desde o avanço urbano e 

industrial, houve uma destruição massiva de florestas, provocando desequilíbrios na fauna e 

flora e a extinção de diversas espécies (Hansen; Sato; Rachovvitz, 2023). 

Durante as Primeira e Segunda Guerras Mundiais, os agrotóxicos foram usados como 

armas químicas e, após os conflitos, passaram a ser empregados como defensivos agrícolas. Os 

impactos dessas guerras foram profundos, com o lançamento de bombas nucleares em 

Hiroshima e Nagasaki, o uso de armas químicas, trincheiras e explosivos. O desenvolvimento 

de tecnologias nucleares levou à transformação de paisagens, contaminação do solo, poluição 

da água e danos à biodiversidade. A busca por recursos para as necessidades bélicas resultou 

em uma exploração intensiva dos recursos naturais, afetando florestas, rios e oceanos (Shiva, 

2016). 

Entre o período das duas guerras mundiais segundo Harrison (2023) surgiram alguns 

eventos de poluição atmosférica, como o que ocorreu no Vale do Meuse, na Bélgica, em 1930, 

provocando a morte de 60 pessoas; em 1952, o smog em Londres, conhecido como "A Névoa 

Matadora", que ocasionou mais de quatro mil mortes, sendo o primeiro a promover a 

movimentação das autoridades de saúde e a atenção quanto à qualidade do ar. Esse mesmo autor 

ainda comenta sobre alguns casos de contaminação de água, como o da Baía de Minamata no 

Japão, em 1956, que até dezembro de 1974 registrou 107 mortes oficiais e quase três mil casos 

em verificações. 

Patrick Geddes, escocês, considerado o “pai da Educação Ambiental”, já expressava sua 

preocupação com os efeitos da revolução industrial, iniciada em 1779, na Inglaterra, pelo 

desencadeamento do processo de urbanização e suas consequências para o ambiente natural. O 

intenso crescimento econômico do pós-guerra acelerara a urbanização, e os sintomas da perda 

da qualidade ambiental começavam a aparecer em diversas partes do mundo (Dias, 2020). 

O vazamento de óleo do Exxon Valdez, ocorrido em 24 de março de 1989, é um dos 

maiores desastres ambientais da história. O acidente aconteceu quando o petroleiro encalhou 

no Alasca, liberando cerca de 11 milhões de galões de óleo na Baía do Príncipe William. Este 



 

 

134 

 

 

evento teve um impacto profundo na educação ambiental, servindo como exemplo de como 

desastres ecológicos podem transformar a percepção sobre a relação entre desenvolvimento e 

meio ambiente (Osborne, 2021). 

Um dos Movimentos Ambientais iniciou a sua organização após a ocorrência das duas 

bombas atômicas lançadas na segunda guerra mundial em 1945 em Hiroshima e Nagasaki pelos 

Estados Unidos, com esse avanço acabou levando ao tratado de não proliferação de armas 

nucleares. O conceito de conscientização ambiental começou a tomar forma com movimentos 

iniciais que alertavam sobre a poluição e a conservação dos recursos naturais, como o 

movimento conservacionista nos Estados Unidos no ano de 1890 (Oliveira; Costa, 2023). 

Em 1962, Rachel Carson publicou o livro "Primavera Silenciosa", alertando sobre os 

perigos do uso indiscriminado de DDT, um inseticida amplamente utilizado no pós-guerra para 

combater doenças como malária, tifo e febre amarela. Carson descreveu como o DDT estava 

causando o enfraquecimento das cascas dos ovos das aves, levando à sua extinção, e imaginou 

uma primavera sem o canto dos pássaros. O livro pressionou governos e autoridades a adotarem 

leis ambientais mais rigorosas e apresentou alternativas ecológicas para o controle de insetos, 

como o uso de inimigos naturais e micro-organismos, destacando práticas menos nocivas ao 

meio ambiente e à saúde humana (Gomes, 2015). 

Primeira utilização do termo “Educação Ambiental” na Conferência de Educação na 

Grã-Bretanha, cujo objetivo era conscientizar sobre a conservação e preservação dos recursos 

naturais (Silva, 2014). 

Criação do Clube de Roma, uma organização não governamental formada por 

empresários, diplomatas, cientistas, economistas e outros profissionais de dez países, discutindo 

o uso indiscriminado dos recursos naturais (Dias, 2014). 

Recebe proposta da Suécia, destacando a necessidade de uma abordagem global para 

enfrentar a crise ambiental humana, marcando a primeira observação oficial no fórum 

internacional sobre a questão (Dias, 2004). 

A conferência mundial sobre o meio ambiente humano realizada em 1972, teve grande 

relevância para o desenvolvimento e aperfeiçoamento desse campo. Foi a primeira conferência 

da história a reunir 113 estados 250 ongs e a Organização das Nações Unidas (ONU) para 

debater a questões relacionadas aos recursos naturais, a declaração de Estocolmo surgiu dessa 

conferência sendo considerada um marco histórico para a educação ambiental (Gough, 2023). 
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O principal resultado da Conferência de Estocolmo foi a Declaração da Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, que contém 19 (dezenove) princípios, que 

representam um Manifesto Ambiental para nossos tempos, e estabeleceram as bases para a nova 

agenda ambiental do Sistema das Nações Unidas. A declaração representa ainda um marco 

importante na evolução do direito ambiental internacional (Fitzmaurice, 2020). 

A Conferência de Estocolmo foi essencial para promover uma nova visão sobre o papel 

dos países no enfrentamento das crises ambientais, colocando a sustentabilidade e a proteção 

ambiental no centro das políticas internacionais. A partir desse evento, surgiram iniciativas que 

influenciaram políticas públicas e inspiraram novas conferências, como a Rio-92, consolidando 

a educação ambiental como um pilar para a conscientização e engajamento da população global 

(Scabin, 2024). 

A criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA) em 1973 no Brasil foi um 

marco importante na história da gestão ambiental do país e teve grande influência no 

desenvolvimento da educação ambiental. A SEMA foi estabelecida como um órgão vinculado 

ao Ministério do Interior, sendo a primeira entidade governamental brasileira com o objetivo 

de tratar exclusivamente de questões ambientais. Essa criação ocorreu em um contexto mundial 

de crescente preocupação com o meio ambiente (Winter, 2022). 

Após a Conferência de Estocolmo, a Organização das Nações Unidas para Educação, 

Ciência e Cultura (Unesco) promoveu, em 1975, o Encontro Internacional em Educação 

Ambiental, em Belgrado, quando foi elaborado o primeiro documento oficial dedicado 

integralmente à Educação Ambiental. A Carta de Belgrado estabeleceu que a meta básica da 

ação ambiental seria melhorar as relações ecológicas entre o ser humano e a natureza, e entre 

os próprios seres humanos. O documento também destacou que as nações devem respeitar suas 

culturas e elucidar as metas ambientais (Silva, 2021). 

A Conferência de Tbilisi de 1977 foi um marco na formalização da educação ambiental, 

oferecendo diretrizes claras e princípios para sua implementação. O Relatório de Tbilisi 

estabeleceu um conjunto de princípios que continuam a orientar as práticas educacionais na 

área. Tbilisi não tratava a educação ambiental apenas como uma questão de transmissão de 

conhecimentos, mas como um meio de promover mudanças de comportamento e atitudes. O 

Relatório de Tbilisi sublinhou a necessidade de uma educação que fosse não apenas 

informativa, mas também transformadora, capacitando os indivíduos a agirem de forma 

responsável e consciente em relação ao meio ambiente (Bower, 2021). 
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A Lei n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981, também conhecida como Lei da Política 

Nacional do Meio Ambiente (PNMA), foi um marco fundamental na legislação ambiental 

brasileira. Essa lei estabeleceu a Política Nacional do Meio Ambiente e criou o Sistema 

Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), além de definir instrumentos e diretrizes para a 

proteção ambiental no Brasil. Embora a educação ambiental não fosse o foco principal da lei, 

ela teve um papel importante na estruturação das bases para o desenvolvimento da educação 

ambiental no país (Barros, 2017). 

Segundo Machado (2020) a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) tem objetivo 

a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental, a garantir condições para o 

desenvolvimento socioeconômico e a proteção da vida humana, neste dia também criou Sistema 

Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), o Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA), instituiu o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa 

Ambiental. 

A Constituição de 1988 é considerada por alguns como a "Constituição Verde" por tratar 

do meio ambiente de forma singular e conferir-lhe status constitucional. Um dos princípios a 

serem constituído foi o Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 

Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações (Machado, 2021). 

Em 1992, o Rio de Janeiro sediou a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como Eco-92 ou Rio-92, um marco para a 

conscientização ambiental global. O evento resultou na ratificação da Agenda 21, um 

documento que propôs políticas para mudanças nos padrões de consumo, proteção de recursos 

naturais e fortalecimento da gestão ambiental. Além disso, foram assinados importantes 

convenções internacionais, como as de Biodiversidade, Mudanças Climáticas, Desertificação, 

a Carta da Terra e a Declaração sobre as Florestas. A Rio-92 também impulsionou a integração 

da educação ambiental nos sistemas educacionais globais. No Brasil, a Lei nº 9.795/1999 

consolidou esses avanços ao instituir a Política Nacional de Educação Ambiental, 

estabelecendo diretrizes para incluir a educação ambiental em todos os níveis de ensino, com o 

objetivo de formar cidadãos mais conscientes e engajados com a sustentabilidade (Scabin, 

2024; Leal, 2023). 



 

 

137 

 

 

O Protocolo de Kioto, estabelecido em 1997 e implementado em 2005, foi um acordo 

internacional fundamental para a redução das emissões de gases de efeito estufa, marcando um 

avanço significativo nos esforços globais para mitigar as mudanças climáticas. O Protocolo de 

Kyoto estabeleceu metas de redução de emissões de gases do efeito estufa para os países 

desenvolvidos, que deveriam reduzir suas emissões em 5,2% em relação aos níveis de 1990 

entre 2008 e 2012 (Almeida, 2023). 

Lei nº 9.795/1999, conhecida como a Política Nacional de Educação Ambiental 

(PNEA), foi um marco importante para a educação ambiental no Brasil, formalizando e 

estruturando o tema no país. Essa lei estabeleceu diretrizes específicas para a educação 

ambiental em todos os níveis e modalidades de ensino, além de promover a conscientização 

ambiental em toda a sociedade. Foi a primeira legislação brasileira a tratar a educação ambiental 

de maneira abrangente e obrigatória, integrando-a como parte do sistema educativo nacional 

(Kroenlid; Öhman, 2001). 

Na década de 2000, a implementação de programas e projetos de educação ambiental 

ganhou força, muitas vezes em colaboração com ONGs e instituições de ensino superior. Esse 

período também marcou um avanço significativo com as diretrizes curriculares nacionais 

começando a incluir a educação ambiental de maneira mais explícita, refletindo um 

compromisso crescente com a formação de uma consciência ambiental abrangente no sistema 

educacional (Costa, 2022). 

A Rio+10, ou Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável, realizada em 2002 

em Joanesburgo, África do Sul, reuniu representantes de 189 países. O evento reafirmou o 

compromisso com o desenvolvimento sustentável, destacando a conservação dos recursos 

naturais renováveis e a implementação dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), 

estabelecidos pela ONU em 2000. Muitos países priorizaram interesses econômicos em 

detrimento da sustentabilidade, o que gerou protestos de ONGs e ativistas ambientais. As 

críticas se concentraram na ausência de ações efetivas para combater desigualdades sociais e 

nos compromissos insuficientes para enfrentar os desafios ambientais globais (Klein, 2021; 

Sachs, 2020). 

Em 2002, o Brasil avançou na educação ambiental com a implementação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental pelo MEC e o MMA, consolidando os 

princípios da Política Nacional de Educação Ambiental (1999) e integrando a educação 

ambiental aos currículos escolares (Ministério da Educação, 2002). 



 

 

138 

 

 

Em 2005, foi lançado o Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA), 

desenvolvido pelo MMA em parceria com o MEC, para apoiar a implementação da Política 

Nacional de Educação Ambiental por meio de diretrizes e estratégias abrangentes. A primeira 

versão do ProNEA é considerada um marco para a educação ambiental no país, com impacto 

duradouro (ProNEA, 2014). 

Em 2012, o Rio de Janeiro sediou a Rio+20, a Conferência das Nações Unidas sobre o 

Desenvolvimento Sustentável, com a participação de 193 países. O evento avaliou políticas 

ambientais e resultou no documento final "O Futuro que Queremos", reafirmando 

compromissos globais com o desenvolvimento sustentável e fortalecendo iniciativas nessa área. 

No mesmo ano, o Brasil avançou na educação ambiental com a implementação da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), estabelecida pela Lei nº 12.305/2010. Essa legislação, 

focada no manejo de resíduos, impulsionou ações educativas sobre o descarte e 

reaproveitamento de materiais, promovendo maior conscientização e capacitação em 

sustentabilidade (Pochmann, 2019; Brasil, 2010). 

Em 2014, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e a 

UNESCO finalizaram a Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (2005-

2014). Dois marcos importantes nesse contexto foram a implementação de ações relacionadas 

aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) e a crescente articulação entre escolas e 

comunidades para promover práticas sustentáveis (UNESCO, 2014). 

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, adotada em 2015 por 193 países 

na ONU, estabeleceu 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas a serem 

alcançados até 2030. Seu objetivo é integrar o desenvolvimento econômico, social e ambiental, 

combatendo a pobreza, as desigualdades e as mudanças climáticas, enquanto protege o meio 

ambiente. A Agenda surgiu como resposta às falhas dos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio e ao impacto crescente das mudanças climáticas, propondo um modelo de 

desenvolvimento sustentável para o futuro (Guterres, 2017). 

Os ODS abrangem temas como erradicação da pobreza, educação de qualidade, 

igualdade de gênero, saúde, energia limpa, trabalho digno, cidades sustentáveis e ação 

climática, entre outros. A Agenda 2030 propõe uma abordagem integrada, reconhecendo a 

interdependência entre as áreas sociais, econômicas e ambientais. Embora tenha sido um marco 

importante, a implementação da Agenda 2030 enfrenta desafios, como desigualdades 
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persistentes, crises econômicas e políticas e a emergência de novas crises ambientais. A 

colaboração global é vista como essencial para cumprir as metas até 2030 (ONU, 2015). 

Acordo de Paris (COP21) em 2015, o Acordo foi adotado na 21ª Conferência das Partes 

(COP21) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática (UNFCCC). O 

acordo trouxe metas globais para limitar o aumento da temperatura média global e destacou a 

necessidade de ações educacionais para promover a sustentabilidade e a mitigação das 

mudanças climáticas. A educação ambiental foi considerada uma ferramenta chave para 

capacitar as pessoas e comunidades a agirem de maneira mais sustentável (Nobre, 2016). 

Em 2016, a educação ambiental foi um tema central em diversas discussões globais e 

locais, especialmente no contexto da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 

adotada em 2015.  No Brasil, a educação ambiental enfrentou desafios devido à crise política e 

econômica, que afetou investimentos em políticas públicas de meio ambiente e educação. No 

entanto, continuaram os esforços para integrar a sustentabilidade nos currículos escolares e nas 

políticas educacionais, alinhando-se aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

especialmente o ODS 4 Educação de Qualidade e ODS 13 Ação Climática (Sorrentino, 2020). 

Em 2017, práticas comunitárias de educação ambiental, como hortas urbanas e coleta 

seletiva, ganharam destaque no Brasil, impulsionadas por ONGs e movimentos sociais. Essas 

iniciativas, alinhadas à Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), tiveram um papel 

fundamental na transformação da consciência ecológica e na formação de cidadãos conscientes 

dos desafios ambientais (Miranda, 2017). 

IPCC realizado em 2018, divulgou um relatório alarmante sobre o aquecimento global, 

destacando os riscos catastróficos de ultrapassar o limite de 1,5°C de aumento da temperatura 

global. O documento enfatizou a necessidade urgente de reduzir as emissões de gases de efeito 

estufa para evitar desastres como ondas de calor, secas e elevação do nível do mar. Esse 

relatório se tornou um ponto de inflexão nas discussões globais sobre as mudanças climáticas, 

acelerando a demanda por ações mais rápidas e eficazes. (Friedman, 2019). 

O movimento “Fridays for Future”, em 2019 liderado por Greta Thunberg, mobilizou 

milhões de jovens em protestos globais por ações urgentes contra as mudanças climáticas, 

destacando a necessidade de reduzir as emissões de gases de efeito estufa e de ações 

governamentais imediatas. No mesmo ano, a Amazônia brasileira sofreu um aumento 

significativo de incêndios florestais, associado a políticas do governo federal, o que gerou 
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críticas internacionais e intensificou o debate sobre a proteção ambiental e a preservação da 

floresta, considerada o "pulmão do mundo" (McKibben, 2019). 

Reflexão sobre o Meio Ambiente e o Futuro na pandemia destacou a interdependência 

entre saúde humana e saúde ambiental, com a educação ambiental sendo vista como 

fundamental para promover hábitos sustentáveis e redução de impactos ambientais. O 

desmatamento na Amazônia e os incêndios no Pantanal aumentaram em 2020, com sérios 

impactos na biodiversidade. Esses eventos geraram críticas internacionais, especialmente de 

países da União Europeia e organizações ambientais, o que intensificou a pressão global sobre 

o Brasil (klein, 2020). 

No ano de 2020, a educação ambiental continua a evoluir, refletindo um compromisso 

global com a sustentabilidade. Programas e currículos educacionais que incorporam a educação 

ambiental são agora mais comuns, há uma crescente ênfase em abordagens participativas e 

interdisciplinares que envolvem os estudantes em questões ambientais reais (Jacobi; Pinto, 

2020). 

 Em abril de 2021, o presidente dos EUA, Joe Biden, organizou uma cúpula de líderes 

globais sobre o clima, com compromissos de reduzir as emissões em 50-52% até 2030. Outros 

países, como a União Europeia e a China, também firmaram compromissos significativos. Em 

novembro de 2021, a COP26 em Glasgow avançou com acordos para reduzir emissões de 

metano e limitar o aumento da temperatura a 1,5°C, embora tenha sido criticada pela falta de 

ações concretas para cumprir as promessas (McKibben, 2021). 

Em 2021, a educação ambiental no Brasil enfrentou desafios devido à pandemia de 

COVID-19, mas também avançou, especialmente com a adaptação para o ensino online. O uso 

de tecnologias digitais fortaleceu as ações de conscientização ambiental. A ênfase nas 

mudanças climáticas e na sustentabilidade aumentou a percepção sobre a importância da 

educação ambiental para enfrentar crises ambientais e promover práticas sustentáveis (Berners-

Lee, 2022). 

COP15 (Conferência sobre Biodiversidade) Em 2022, a COP15, realizada em Montreal, 

foi um evento de destaque, focado na biodiversidade. Durante a conferência, foi adotado o 

Acordo de Kunming-Montreal, um pacto global para reverter a perda de biodiversidade. A 

educação ambiental foi novamente destacada como uma ferramenta essencial para sensibilizar 

o público sobre a importância da biodiversidade e a necessidade de conservação dos 

ecossistemas (Lovejoy, 2023). 



 

 

141 

 

 

Em 2023, a educação ambiental foi reforçada como um pilar para o cumprimento dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU. O ODS 13 (Ação Climática) e o 

ODS 15 (Vida Terrestre) destacaram a necessidade de ações concretas para reverter os danos 

ambientais, com a educação sendo uma ferramenta essencial para engajar a população na 

mitigação das mudanças climáticas e na conservação dos ecossistemas (Rockström, 2024). 

Em 2024, muitas escolas e universidades estão integrando a educação ambiental em seus 

currículos, com ênfase em mudanças climáticas, gestão sustentável dos recursos naturais e 

desenvolvimento sustentável. A formação de cidadãos críticos e engajados com o meio 

ambiente está se tornando essencial para enfrentar os desafios do século XXI (Klein, 2024). 

 

RESULTADOS 

 

A Educação Ambiental (EA) tem uma trajetória histórica que reflete as transformações 

sociais, políticas e ambientais que ocorreram ao longo das últimas décadas, visto que as pessoas 

organizam e reorganizam suas vidas relacionando-se com o meio natural. Apesar de muitos 

estudos tratarem da natureza desde os primórdios da escrita humana, foi apenas no século XX 

que a historiografia desenvolveu uma atenção sistemática aos fatores ambientais e suas 

conexões com a história humana. De acordo com Donald Worster, a ideia de uma História 

Ambiental surgiu na década de 1970, com as conferências sobre a crise global e o crescimento 

dos movimentos ambientalistas entre cidadãos de vários países, sobretudo nos Estados Unidos 

e na Europa.  

As conferências ambientais, como a Rio-92, Rio+10 e COP-16, geraram importantes 

avanços no debate sobre as questões climáticas e a sustentabilidade, mas seus resultados 

concretos foram muitas vezes limitados. Elas ajudaram a colocar o tema da crise ambiental na 

agenda global e a estabelecer marcos importantes, como a Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) e o Protocolo de Kyoto. 

No entanto, o impacto ao longo dos anos foi desigual, embora tenham gerado um 

aumento na conscientização e no desenvolvimento de políticas ambientais, os compromissos 

assumidos nas conferências nem sempre foram implementados de forma eficaz, especialmente 

devido à resistência de países desenvolvidos e grandes corporações, que frequentemente 

priorizam o crescimento econômico em detrimento da sustentabilidade. O resultado foi um 

progresso gradual, mas insuficiente, na mitigação das mudanças climáticas e na construção de 
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um modelo de desenvolvimento verdadeiramente sustentável. A COP-21 em Paris, em 2015, 

com o Acordo de Paris, representou um marco importante, mas os desafios continuam enormes, 

mostrando que, embora as conferências tenham impulsionado o debate, mudanças estruturais 

profundas ainda são necessárias para resultados significativos 

Klein destaca que, apesar dos avanços nas conferências ambientais como Rio-92 e o 

Protocolo de Kyoto, as soluções propostas foram insuficientes para enfrentar a crise climática. 

Essas conferências evidenciaram a natureza global e interconectada das questões climáticas, 

mas também revelaram a falência do sistema econômico, que perpetua desigualdades 

ambientais e não está disposto a implementar as mudanças necessárias devido à lógica 

capitalista. 

Beck argumenta que as conferências internacionais, embora reconheçam os riscos 

ambientais globais, falham em abordar as causas subjacentes do modelo econômico que os gera. 

Embora sejam espaços de negociação, frequentemente as soluções propostas são ofuscadas por 

disputas entre interesses econômicos e políticos, sem uma transformação efetiva nas práticas 

dos governos e corporações. 

Portanto, a PNEA visa garantir o direito à educação ambiental de todos os brasileiros, 

tendo uma abordagem democrática, holística e humanística, se tornando, assim, parte 

permanente e essencial da educação nacional (Grandisoli; Curvelo; Neiman, 2021).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A educação ambiental (EA) evoluiu de uma abordagem focada apenas na conservação 

para uma prática crítica e transformadora. Marcos como a Carta de Belgrado e o Relatório de 

Tbilisi destacaram a importância de uma EA que não só informe, mas capacite os indivíduos a 

agir de forma responsável. A EA deve ser central no processo educativo, visando formar 

cidadãos comprometidos com a sustentabilidade e a justiça social. 

As conferências ambientais, como o Acordo de Paris, buscam coordenar respostas 

globais às crises ambientais, mas a transformação real das práticas políticas e econômicas ainda 

é limitada. A conciliação entre as necessidades de proteção ambiental e os interesses 

econômicos globais continua sendo o principal desafio. Embora as conferências tenham 

levantado questões importantes e estabelecido marcos, a falta de ação concreta por governos e 

corporações é um obstáculo. 
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A transformação real depende de um esforço coletivo, com pressão da sociedade civil, 

inovações tecnológicas e políticas públicas mais ambiciosas. É essencial que mecanismos 

eficazes de monitoramento e responsabilização sejam criados para garantir que os 

compromissos se traduzam em mudanças substanciais. Apesar dos desafios, as conferências 

continuam sendo uma ferramenta importante para uma agenda ambiental global, com sucesso 

futuro dependendo da ação concreta de países, empresas e sociedade civil. 
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RESUMO 

 

O presente artigo visou discutir o uso da ludicidade como ferramenta no campo da alfabetização 

geográfica. O ensino como um todo vem se atualizando constantemente, e, ao longo desse 

processo é possível observar o quanto o uso da ludicidade agrega para a qualidade do ensino-

aprendizagem, especialmente na disciplina de Geografia. Desde o início do processo de 

escolarização brasileira, a implementação dessa ciência no currículo escolar e o exercício da 

docência nos dias atuais suscitaram vários questionamentos acerca de quais recursos didáticos 

e metodologias devem ser utilizados para mediar o ensino aprendizagem em Geografia, 

especialmente nos anos iniciais do ensino fundamental. A inserção do lúdico no ensino de 

Geografia proporciona uma aprendizagem significativa e prazerosa, buscando romper com o 

ensino tradicional e tornando-se uma ferramenta alternativa e atrativa para o processo ensino-

aprendizagem da referida disciplina. Nesta investigação realizou-se estudos bibliográficos. Os 

instrumentos utilizados para coleta de dados foram livros, artigos disponibilizados em revistas, 

sites, dentre outros. Os resultados finais indicam que a ludicidade através dos jogos e 

brincadeiras faz parte das práticas pedagógicas e do universo das crianças e contribuem 

significativamente para a sua alfabetização geográfica, num contexto dinâmico e prazeroso. 

 

Palavras-chave: alfabetização geográfica; ludicidade; ensino fundamental. 
 

 

ABSTRACT 

 

This article aimed to discuss the use of playfulness as a tool in the field of geographic literacy. 

Teaching as a whole has been constantly updated, and throughout this process it is possible to 

observe how much the use of playfulness adds to the quality of teaching-learning, especially in 

the discipline of Geography. Since the beginning of the Brazilian schooling process, the 

implementation of this science in the school curriculum and the exercise of teaching nowadays 

have raised several questions about which didactic resources and methodologies should be used 

to mediate teaching and learning in Geography, especially in the early years of elementary 

school. The insertion of playfulness in the teaching of Geography provides a meaningful and 

pleasurable learning, seeking to break with traditional teaching and becoming an alternative 
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and attractive tool for the teaching-learning process of this discipline. In this investigation, 

bibliographical studies were carried out. The instruments used for data collection were books, 

articles available in magazines, websites, among others. The final results indicate that 

playfulness through games is part of the pedagogical practices and the universe of children and 

contributes significantly to their geographical literacy, in a dynamic and pleasurable context. 

 

Key-words: geographic literacy; playfulness; elementary school. 

 

  

INTRODUÇÃO 

 

Teceu-se este trabalho sobre o tema o lúdico como ferramenta de ensino e aprendizagem 

de saberes geográficos, pensando-se especialmente no quadro da Educação nos primeiros anos 

do ensino fundamental, tendo em vista a aprovação da Lei 11.274/2006 (Brasil, 2006), a qual 

instituiu o ensino fundamental de nove anos de duração promovendo a inserção das crianças de 

seis anos de idade. Existe uma relação muito próxima entre atividades lúdicas e educação de 

crianças para favorecer o ensino significativo de conteúdos escolares e como recurso para 

motivação no ensino e aprendizagem às necessidades do educando, o que demonstra a 

relevância dos estudos no campo da ludicidade. Partindo desse pressuposto, este trabalho 

buscou encontrar o melhor caminho para promover um processo ensino e aprendizagem em 

Geografia que seja prazeroso, motivador e de qualidade por meio das ferramentas lúdicas. 

A criança é protagonista de seu próprio aprendizado, mas o educador se torna 

extremamente necessário como mediador no processo de desenvolvimento da aprendizagem do 

educando. Cabe ao docente o papel de analisar e selecionar as atividades que serão propostas 

ao discente, adaptando-as ao interesse e necessidade do mesmo para construir o conhecimento, 

pois “aprender é construir, reconstruir, constatar para mudar, o que não se fez sem abertura ao 

risco e à aventura do espírito” (Freire, 1996, p. 69). E ainda, “ensinar e aprender não podem dar-

se fora da procura, fora da boniteza e da alegria” (Freire, 1996), sendo a alegria parte inerente 

do processo da aprendizagem.  

 Brincar é uma prática natural do ser humano, toda criança tem o direito de brincar e a 

escola não deve de forma alguma proibir tal ação, mas proporcionar um ambiente onde ela 

desempenhe seu direito de aprender brincando. Nesse sentido, Piaget (1998) afirma que “a 

atividade lúdica é o berço obrigatório das atividades intelectuais da criança. Estas não são 

apenas uma forma de entretenimento para gastar energia das crianças, mas meios que 

contribuem e enriquecem o desenvolvimento intelectual”. 
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 A utilização de jogos e brincadeiras promove o entusiasmo dos alunos porque 

proporciona atividades que são desenvolvidas com divertimento e prazer, brincar permite a 

criança conhecer seu corpo, o espaço físico e social, possibilita o movimento corporal, a relação 

social e a interação, contribuindo para a construção do seu conhecimento. Nessa perspectiva 

Friedmann (2006, p. 38), afirma que “o brincar incentiva a criatividade e constitui um dos meios 

essenciais do desenvolvimento e diversas aprendizagens nas crianças”. 

É importante analisar esse processo e observar como o educador pode influenciar na 

mediação do lúdico em sala de aula.  De acordo com Almeida (2008, p. 8), “a noção de 

mediação está intrinsecamente conectada às teorias sociais relacionadas às chamadas teorias de 

ação sobre as quais se esperam que o educador possa participar e intervir quando necessário 

sobre essa organização”. 

Assim, este artigo teve como finalidade discutir o uso da ludicidade como ferramenta 

no campo da alfabetização geográfica, nos anos iniciais do ensino fundamental, fomentando 

aprendizagens significativas no intuito de romper com o ensino tradicional - tornando-se uma 

alternativa de educação prazerosa e emancipatória. Estabeleceu-se como objetivos específicos: 

investigar como a ludicidade se constitui numa ferramenta fomentadora de aprendizagem 

significativa e prazerosa no processo de construção dos saberes geográficos; discutir como os 

professores atuantes nos anos iniciais do ensino fundamental compreendem a relação entre a 

ludicidade e a aprendizagem na construção de saberes geográficos; compreender e valorizar o 

lúdico como ferramenta construtora de habilidades que promove o desenvolvimento intelectual, 

social, emocional e atitudinal dos educandos no componente de Geografia. 

Para a realização desse artigo utilizou-se estudos bibliográficos e documentais. Os 

instrumentos selecionados para coleta de dados foram livros, artigos disponibilizados em 

revistas, sites, dentre outros. A escolha desses materiais deu-se pela necessidade de encontrar 

conteúdos voltados para a pesquisa em termo. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Metodologias de Ensino em Geografia: breve histórico 

 

A palavra metodologia vem do grego methodos, que significa meta/objetivo e hodos, 

que significa caminho. Ou seja, o caminho para se atingir um objetivo. Por sua vez, logia 

significa conhecimento, estudo (Manfredi, 1993).  



 

 

149 

 

 

Albuquerque (2011, p. 17) define:  

 

[...] metodologia de ensino de Geografia como uma construção permanente 

dos professores e teóricos da Geografia e da educação formada na relação 

entre seleção e abordagem dos conteúdos (conceituais, atitudinais e 

procedimentais), fundamentação teórica (ciência de referência), “técnicas” de 

ensino propostas no âmbito da Pedagogia (teoria/prática) e as práticas de sala 

de aula, assim como as demais disciplinas escolares. 

                                                                                                                                        

A Geografia em seu ensino escolar, passou por diversas atualizações na forma de 

ensinar, nos recursos e metodologias empregados ao longo do processo de ensino e 

aprendizagem. Desde a introdução dos conhecimentos de Geografia pelos Jesuítas, até a sua 

modernização nas escolas brasileiras, houve a preocupação com a criação de prescrições 

didáticas capazes de cativar e instigar os alunos a buscar, criticar e ampliar seus conhecimentos 

de forma atraente e criativa (Gouveia; Ugeda, 2021).  

 Os autores Gouveia e Ugeda (2021) ressaltam que no início do processo de educação 

realizado pelos membros da Companhia de Jesuítas no Brasil Colônia, em meados de 1549, o 

ensino de Geografia aos nativos era algo restrito e sem tanto embasamento visto que esta ciência 

era sempre associada e pautada por conhecimentos provenientes de outras ciências. Retratam 

ainda que, o ensino de Geografia era muito raso, se destacando apenas “aos exercícios voltados 

à Cartografia e aos conteúdos da área física de maneira geral, juntamente com a memorização 

de nomenclaturas de aspectos físicos”. 

 Guedes, Silva e Sousa (2016, p.6) afirmam que: 

 

Primeiramente, a Geografia escolar era tratada de uma forma em que esta, 

estava apenas encarregada de trazer os conhecimentos do que eram produzidos 

em outras partes do planeta, fazendo com que os alunos brasileiros fossem 

“desligados” de sua vivência diária onde residiam, se distanciando do cenário 

político e social de onde habitavam, predominava-se uma Geografia 

meramente descritiva, claro, em conjunto com o que alicerçou o início da sua 

construção científica, temos o exemplo do significado e a etimologia da sua 

palavra: Geo=Terra + Graphia = Descrição, ou seja, a descrição da Terra. 

 

 O ensino de Geografia no Brasil, que até meados do século XX seguia o modelo francês, 

começou a se concentrar na realidade nacional a partir da segunda década, impulsionado pela 

Reforma de João Luiz Alves (ou Lei Rocha Vaz), que estabeleceu a disciplina como parte do 

currículo e fomentou a produção de materiais didáticos brasileiros (Gouveia; Ugeda, 2021, p. 

862). 
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 Apesar da evolução, a Geografia era uma disciplina que abordava em seus conteúdos 

muito mais características nacionais que regionais e visava principalmente disseminar valores 

patrióticos e nacionalistas. Por isso, de acordo com Dias (2013, p. 19), era a “disciplina 

primordial para criação de um sentimento nacional”. 

A afirmação continua atual, visto que é habitual vermos professores utilizarem essa 

forma de ensinar Geografia seja pela formação recebida na graduação, escassez de recursos 

ofertados em seus ambientes de trabalho e/ ou comodismo para inovar. Visando evitar o uso 

desse método atualmente em sala de aula e na formação de futuros profissionais, buscam-se 

metodologias de ensino que tornem o processo de ensino e aprendizagem atrativos, além de 

aproveitar o conhecimento prévio dos alunos, adquiridos na sua vivência cotidiana (Dias, 2013).  

 Para Bacich e Moran (2018, p. 37), “a aprendizagem por meio da transmissão é 

importante, mas a aprendizagem por questionamento e experimentação é mais relevante para 

uma compreensão mais ampla e profunda.” É sobre desconstruir o modo de ensino tradicional 

no qual os alunos são apenas ouvintes e reprodutores de conceitos memorizados e torná-los 

questionadores e construtores do conhecimento juntamente com os docentes. 

 Bacich e Moran (2018, p. 39) afirmam ainda que: 

 
Ensinar e aprender tornam-se fascinantes quando se convertem em processos 

de pesquisa constantes, de questionamento, de criação, de experimentação, de 

reflexão e de compartilhamento crescentes, em áreas de conhecimento mais 

amplas e em níveis cada vez mais profundos. 

  

Diante disso, destacamos o uso de recursos lúdicos como filmes, músicas e jogos, os 

quais podem ser utilizados para dinamizar e otimizar as aulas de Geografia nos anos iniciais do 

ensino fundamental e tornar o processo de ensino e aprendizagem mais leve, criativo e 

divertido. 

 

O Lúdico como ferramenta no processo ensino-aprendizagem  

 

 De acordo com o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI), a 

qualidade das experiências oferecidas às crianças deve ser consistente com suas 

particularidades cognitivas, sociais, emocionais e afetivas, “[...] é direito das crianças brincar, 

como forma particular de expressão, pensamento, interação e comunicação social" (Brasil, 

1998, p. 13), tornando o lúdico fundamental na educação infantil e nos anos iniciais do ensino 

fundamental, impulsionando o desenvolvimento cognitivo, emocional e atitudinal. 
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O ato de brincar é imperioso para o desenvolvimento cognitivo, emocional, atitudinal e 

social da criança. Portanto, as brincadeiras podem ser usadas como ferramentas pelos 

profissionais da educação no ensino e aprendizagem dos conteúdos de forma leve e sem 

coerção. 

Ressalta-se que o termo lúdico pode referir-se a um jogo, brinquedo ou qualquer outra 

atividade na qual seja inerente a diversão e a distração (Silva, 2011). Nessa direção, o referido 

autor ainda afirma: 

                                                                                                            

O lúdico passou a ser reconhecido como traço essencial de psicofisiologia do 

comportamento humano. De modo que a definição deixou de ser o simples 

sinônimo de jogo. As implicações da necessidade lúdica extrapolaram as 

demarcações do brincar espontâneo. Passando a necessidade básica da 

personalidade, o lúdico faz parte das atividades essenciais da dinâmica 

humana. Caracterizando-se por ser espontâneo, funcional e satisfatório (Silva, 

2011, p. 16). 

 

Assim, quando as crianças brincam e jogam, penetram no mundo das relações sociais 

desenvolvendo senso de cooperação e de iniciativa. A ludicidade como ferramenta de 

aprendizagem torna a construção do conhecimento mais prazerosa e articulada às vivências, ou 

seja, brincando a criança se diverte, constrói saberes e aprende a conviver com outras crianças.   

Nessa direção, Cunha (2001, p13) afirma que brincando a criança aprende com toda 

riqueza do aprender fazendo, espontaneamente, sem estresse ou medo de errar, mas com prazer 

pela aquisição do conhecimento – porque ao brincar a criança aprende a desenvolver 

habilidades sociais e a se preparar para o futuro. 

Ainda segundo o autor, o lúdico nos anos iniciais do ensino fundamental é um processo 

de aprendizagem regado à alegria, mas agregando desafios como qualquer outra atividade 

educativa, sendo importante para esse processo que o educando se sinta seguro e confortável 

ao realizar atividades lúdicas (Cunha, 2001). 

Cabe, então, ao professor, a responsabilidade de entrelaçar a formação integral do 

discente às práticas lúdicas perpassando o processo ensino e aprendizagem, num ciclo virtuoso. 

 

O lúdico como metodologia de ensino de Geografia: o uso de jogos, mídias e 

linguagens como recursos didáticos 

 

Segundo Roloff (2018), a palavra “lúdico” tem origem no latim “ludus”, que significa 

brincar, e se relaciona a brincadeiras e diversão. O ato de brincar está intrinsecamente ligado à 
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conduta de quem joga e se diverte. Sua função educativa promove a aprendizagem, o 

conhecimento e a compreensão do mundo do indivíduo. Contudo, o lúdico não se reduz apenas 

a jogos, podendo-se utilizar diferentes recursos, a exemplo de brinquedos, mídias, músicas e 

tecnologias, desde que o seu uso possa garantir diversão e dinamicidade durante o processo de 

ensino e aprendizagem. A atividade lúdica, segundo Almeida (1987), transcende o simples 

brincar, oferecendo práticas prazerosas em sala de aula que estimulam a criatividade e 

dinamismo no processo de ensino e aprendizagem.                                                                                                                            

Os métodos lúdicos são de suma importância e devem estar presentes, no ensino de 

Geografia, pois ao passo que desenvolve uma aprendizagem significativa de forma interessante 

e que prende a atenção dos alunos, também fortalece o vínculo afetivo, trabalhando os valores 

morais e culturais. Uma forma de trabalhar é instruir as crianças fazerem uma pesquisa 

fomentando a observação do local onde moram e o trajeto até a escola, questionando os pais 

como eram suas casas quando eram crianças e como faziam para ir à escola produzindo então 

maquetes ou desenhos manuais. Segundo a Base Nacional Comum Curricular (2018, p. 367), 

“na faixa etária associada a essa fase do ensino fundamental, o desenvolvimento da capacidade 

de leitura por meio de fotos, desenhos, plantas, maquetes e as mais diversas representações”, 

isto é, práticas lúdicas, contribuem para aprendizagens significativas. 

A linguagem musical, por exemplo, utilizando-se de letras e composições de músicas, 

possibilita abordar e trabalhar conteúdos de diversas áreas, como: política, paisagem, problemas 

sociais, meio ambiente e entre outros. De acordo com Félix, Santana e Júnior (2014, p. 21): 

 

A prática musical estimula a percepção, a memória e a inteligência 

desenvolvendo no “ser” a capacidade de assimilação de conteúdos por meio 

da sensibilidade. O lado afetivo-emocional, quando tocado, contribui para a 

construção do conhecimento à base da motivação, principalmente quando o 

educando consegue relacionar letras e sons, trabalhados junto à música com a 

realidade cognitiva construída em sala. 

 

Um outro recurso bastante utilizado pelos docentes são as mídias visuais. Há alguns 

anos, filmes, documentários e vídeos que foram inseridos no ambiente de sala de aula como um 

poderoso recurso didático, proporcionando além de uma aula dinâmica, uma maior 

compreensão dos conteúdos por parte dos alunos a respeito do conteúdo abordado (Félix; 

Santana; Júnior, 2014).  

 Acerca da utilização de filmes como recurso didático nas aulas de Geografia, Messias e 

Bezerra (2018, p. 10) afirmam que: 
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Podemos usar o filme para a leitura, debate e análise do espaço geográfico. 

Assim, a Geografia constitui-se de uma ciência rica e repleta de conceitos que 

possibilitam entender e se relacionar melhor em sociedade a partir da sua 

leitura de mundo. 

 

Com os avanços dos recursos tecnológicos, o ato de assistir filmes e documentários e o 

de ouvir músicas foram se adaptando aos mesmos. Muitos dos recursos são facilmente 

acessados pela tela de um celular, sendo assim, um leque de possibilidades se abre diante do                                                                                                                

docente disposto a aproveitar os benefícios que as novas tecnologias oferecem (Messias; 

Bezerra, 2018).  

 Seguindo o raciocínio, o uso de recursos tecnológicos se tornou ferramenta essencial no 

processo de ensino e aprendizagem, especificamente no ensino de Geografia, pois como afirma 

Oliveira (2013, p. 3): 

 

O uso de recursos tecnológicos pode favorecer o aprofundamento de diversas 

disciplinas, em particular a Geografia, pois o estudo do espaço geográfico 

como hoje é entendido requer a apropriação de métodos diversos para o seu 

entendimento. 

 

Ainda em concordância com o autor supracitado, vários são os métodos e os recursos 

que podem ser utilizados para tornar a aula mais dinâmica, sendo acessíveis e mais práticos do 

que as antigas maquetes, por exemplo. A Geografia, do ponto de vista etimológico e 

conteudista, continua sendo a mesma, mas a forma de se ensinar e fazer Geografia pode ser 

mais divertida e interessante com o uso das linguagens lúdicas, incluindo as mídias digitais. 

 

RESULTADOS 

 

Observa-se que a ludicidade exerce um papel de importância na construção do saber 

geográfico, pois ajuda no processo de entendimento de alguns conceitos geográficos como 

lugar, espaço, natureza e sociedade, que geralmente são de difícil compreensão para alunos com 

dificuldades de aprendizagem. Visto isso, nota-se que a ludicidade constrói caminhos práticos 

e de fácil entendimento, favorecendo um aprendizado capaz de atingir a maioria da turma ou a 

turma por completo. (Aragão Júnior et al, 2019). 

Salienta-se que a Geografia escolar, como área de conhecimento, tem como finalidade 

analisar e interpretar o espaço geográfico e as relações do homem com o meio em que vive. Por 

isso, uma alfabetização geográfica resulta do desenvolvimento de noções espaciais que 
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agregam conceitos básicos de localização, organização e representação do espaço construído 

socialmente (Gonçalves; Lopes, 2008) - sendo as práticas lúdicas imprescindíveis na promoção 

dessas aprendizagens.  

Segundo Castellar; Vilhena (2014, p. 45): 

 

Os jogos e brincadeiras são situações de aprendizagem que propiciam a 

interação entre alunos e entre alunos e professores, estimulam a cooperação, 

contribuem também para o processo contínuo de descentração, auxiliando na 

superação do egocentrismo infantil, ao mesmo tempo em que ajudam na 

formação de conceitos. Isso significa que eles atuam no campo cognitivo, 

afetivo, psicomotor e atitudinal. Eles permitem integrar as representações 

sociais adquiridas pela observação da realidade e dos percursos percorridos 

nos jogos. Podemos afirmar que os jogos ajudam a pensar e a pensar sobre o 

espaço que se vive. 

 

Nesta perspectiva, trabalhar com o lúdico é importante na construção de saberes 

geográficos, uma vez que auxilia no desenvolvimento da imaginação, da criatividade do 

raciocínio, da mesma forma, na construção do sistema de representação, envolvendo a aquisição 

da leitura e escrita, bem como no desenvolvimento das noções espaciais.  (Silva, 2018). 

Tal ideário concorda com Vygotsky (1992) quando afirma: 

 

A brincadeira cria para as crianças uma zona de desenvolvimento proximal 

que não é outra coisa senão a distância entre o nível atual de desenvolvimento, 

determinado pela capacidade de resolver independentemente um problema, e 

o nível de desenvolvimento potencial, determinado através da resolução de 

um problema, sob a orientação de um adulto, ou de um companheiro mais 

capaz. 

 

Diante do que já foi abordado, em relação ao uso do lúdico como metodologia de ensino, 

nota-se a grande variedade de recursos pedagógicos disponíveis para serem utilizados no ensino 

de Geografia, bem como, benefícios relacionados ao processo de ensino e aprendizagem dos 

alunos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Concluiu-se que de acordo com diversos estudiosos, o lúdico, enquanto ferramenta de 

ensino, além de dinamizar as aulas, torna o processo de ensino e aprendizagem significativos, 

favorecendo assim o aprendizado dos discentes. Notam-se as inúmeras possibilidades de 

conteúdos geográficos que podem ser trabalhadas a partir do uso de mídias, jogos, linguagens 
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e entre outros recursos. É notável também a grande adesão da ludicidade por parte dos docentes 

como metodologia de ensino e o crescente número de pesquisas relacionadas ao tema.                                                                                                                      

Evidenciou-se ainda que o lúdico permeia parte do dia a dia das crianças, aparecendo a 

partir de jogos e brincadeiras, promovendo interação e criando por meio de experiências da 

realidade que vivem onde a criança se torna elemento principal da sua história pessoal, 

tornando-se um adulto independente, altruísta, crítico, criativo e que consiga viver em 

sociedade. 

Por fim, cabe aos atuantes e futuros professores pesquisarem novos métodos, utilizar os 

recursos que nos são oferecidos, buscar inovações metodológicas e novas formas de se ensinar. 

Fugir do “modo tradicional” e tornar as aulas mais criativas e significativas para que, a cada 

aula ministrada, os alunos sejam motivados a pensar, criticar e buscar aprender cada vez mais 

e com isso, se tornarem indivíduos ativos, conhecedores de seus direitos e deveres e não apenas 

reprodutores de frases e conceitos. 
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A IMPORTÂNCIA DA LUDICIDADE ATRAVÉS DOS JOGOS EDUCATIVOS 

COMO FERRAMENTA COADJUVANTE NO ENSINO APRENDIZAGEM NA 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

Any Isabel Pereira Caldeira25 

Denise Izabel Alves de Lima Custódio26 

 

RESUMO 

 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma abordagem educacional que assegura o direito à 

educação para jovens e adultos que tiveram suas jornadas na educação interrompida. Ela 

proporciona acesso à educação para aqueles que não conseguiram concluir o Ensino 

Fundamental ou Médio por diversos motivos. A ludicidade é uma ferramenta potencializadora 

da aprendizagem, no que diz respeito às relações socioculturais e aos ensinos escolares, 

especialmente por se tratar de alunos de diversas faixas etárias, é indispensável uma aula mais 

dinâmica, atrativa e diferenciada, que faça com que esses alunos percebam o estudo como uma 

forma de oportunidades, que auxiliam em seu desenvolvimento de forma integral. Do ponto de 

vista metodológico, trata-se, de uma pesquisa de natureza qualitativa, desenvolvida por meio 

de pesquisa bibliográfica e teve como objetivo discutir a importância da ludicidade no 

favorecimento do ensino aprendizagem da EJA, capaz de possibilitar e tornar os conteúdos mais 

atrativos e prazerosos, despertando o interesse, tendo como exemplo, os jogos: “Caça Palavras”, 

“Palavras Cruzadas” e Jogo de baralho “Pife das Rimas”. O lúdico é considerado como 

integrador do ser humano em seus aspectos psicológicos, sociais, históricos e culturais, 

possibilita relações criadoras, socializadoras, reflexivas e inteligentes, é evidente que o ensino 

aprendizagem com jogos educativos é fundamental para a modalidade de ensino. Dessa forma, 

a ludicidade é um recurso nas práticas de ensino na EJA que transforma a forma de ensinar e 

aprender, ajudando na compreensão dos conteúdos envolvidos, construindo alfabetização e 

letramento, e contribuindo para a socialização e o raciocínio. Concluiu-se que o uso do jogo 

educativo é uma experiência exitosa e significativa, e que possibilita a autodescoberta, a 

assimilação e a integração por meio das vivências, e deve ser planejado pelo docente, de modo 

a atender às expectativas por meio e necessidades educacionais da modalidade de ensino.  

 

Palavras-chave: educação de jovens e adultos; ludicidade; ensino e aprendizagem; jogos 

educativos. 

 

 

ABSTRACT 

 

Youth and Adult Education (EJA) is an educational approach that ensures the right to education 

for young people and adults who had their educational journeys interrupted. It provides access 

to education for those who were unable to complete elementary or high school for various 

reasons. Playfulness is a tool that enhances learning, with regard to sociocultural relationships 

and school teaching, especially because it involves students of different ages. A more dynamic, 

attractive and differentiated class is essential, which makes these students see studying as a 

form of opportunity that helps in their integral development. From a methodological point of 
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view, this is a qualitative research, developed through bibliographic research and aimed to 

discuss the importance of playfulness in favoring the teaching and learning of EJA, capable of 

enabling and making the content more attractive and enjoyable, arousing interest, taking as 

examples the games: “Word Search”, “Crosswords” and the card game “Pife das Rimas”. 

Playfulness is considered to integrate the human being in its psychological, social, historical 

and cultural aspects, enabling creative, socializing, reflective and intelligent relationships. It is 

clear that teaching and learning with educational games is fundamental to the teaching modality. 

Thus, playfulness is a resource in teaching practices in EJA that transforms the way of teaching 

and learning, helping in the understanding of the contents involved, building literacy and 

literacy, and contributing to socialization and reasoning. It was concluded that the use of 

educational games is a successful and significant experience, and that it enables self-discovery, 

assimilation and integration through experiences, and should be planned by the teacher, in order 

to meet the expectations through and educational needs of the teaching modality. 

 

Key-words: youth and adult education; playfulness; teaching and learning; educational games. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Segundo Dalbosco (2016), no processo de ensino e aprendizagem na Educação de 

Jovens e Adultos (EJA), é necessário considerar como principal aspecto as especificidades dos 

discentes, das quais se destaca o insucesso escolar e questões pessoais e sociais; tendo ainda a 

preocupação de assegurá-los em sala de aula por intermédio de ações que não desmotivem a 

aprendizagem.  

Nessa concepção, propõe-se que o docente modifique a visão desinteressante que o 

aluno de EJA tem da educação. Diversos discentes da EJA frequentam a escola em horário 

noturno, já cansados de um dia extenuante de trabalho, cuidado com casa e filhos; portanto, 

estar em sala de aula torna-se um grande desafio, pois cada aluno possui um histórico social 

que dificultou de dar continuidade ou iniciar os estudos na idade apropriada. Deste modo, a 

EJA possui várias funções, que são as seguintes: a reparadora para tentar mudar o aspecto social 

daqueles que por algum motivo tiveram o acesso à educação negado; a equalizadora para 

permitir a reentrada por motivo de evasão ou repetência; e, a função qualificadora, que permite 

concluir a educação básica, de modo que após isso, o indivíduo dê continuidade em sua carreira 

(Oliveira, 2021). 

Sendo assim, um dos grandes desafios do processo de ensino aprendizagem diz respeito 

à necessidade de modernizar as práticas docentes, com a utilização de métodos capazes de 

fomentar o exercício de compreensão e de apreensão dos conhecimentos no contexto dos 

pressupostos filosóficos e político-pedagógicos da formação humana. Diante dessa 
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compreensão, o lúdico emerge como importante estratégia pedagógica oportuno para as mais 

diversas faixas etárias, níveis de ensino e modalidades, a exemplo para Educação de Jovens e 

Adultos (Oliveira, 2019). 

Nessa perspectiva, é recomentado que o docente propicie um ambiente interativo e 

participativo, utilizando a ludicidade como recurso de aprendizagem; conforme Silva (2004, p. 

15): “o lúdico não se limita apenas à diversão, este pode ser utilizado como elemento educativo, 

permitindo ao indivíduo aprender de forma descontraída”, podendo ser utilizado no ensino 

aprendizagem, inclusive na EJA. 

Portanto, busca-se nessa pesquisa demonstrar como as aulas podem ser instigantes desde 

que haja interesse do professor e que o aluno também se mostre motivado, de modo que o 

docente traga mais recursos lúdicos para a aprendizagem. Dessa forma, essa pesquisa de 

natureza qualitativa e desenvolvida por meio de pesquisa bibliográfica pretendeu discutir a 

importância da ludicidade no favorecimento do ensino aprendizagem de jovens e adultos, como 

ferramenta que possibilita tornar os conteúdos mais atrativos e prazerosos, despertando o 

interesse e ampliando os conhecimentos, além de averiguar algumas potencialidades 

educacionais, tendo como exemplo, os jogos: “Caça Palavras”, “Palavras Cruzadas”, e “Jogo 

de baralho Pife das Rimas”. Na busca foram utilizados os descritores: Trajetória EJA; 

ludicidade; jogo educativo e ensino aprendizagem, e como o professor pode utilizá-lo como 

recurso pedagógico, com o intuito de inovar sua prática pedagógica e motivar o aluno com 

ênfase na alfabetização e letramento de Jovens e Adultos. 

 

REVISÃO DE LITERATURA 

 

Trajetória histórica e conjuntura atual da Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

 

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB,1996) a educação de 

jovens e adultos é destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no 

Ensino Fundamental e no Ensino Médio na idade adequada. A maioria dos estudantes dessa 

modalidade são pessoas que estão há vários anos sem estudar e que trabalham o dia todo, para 

estudar no período noturno. É direito de todos uma educação digna e de qualidade, se 

concretizando nas diversas modalidades de ensino. Nesse sentido, o ensino da Educação de 
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Jovens e Adultos está inserido na LDB como uma modalidade de aprendizado para alunos que 

não tiveram a oportunidade de estudar na idade apropriada (Brasil, 1996). 

Deste modo, conceituando a relevância do papel da escola para a EJA, ressalta-se que, 

durante muito tempo, a educação de adultos esteve à margem do debate sobre a educação 

pública. Sob essa visão, corrobora-se que “ao longo do século XX, o analfabetismo foi tratado 

como um mal que assolava a sociedade e que precisava ser erradicado” (Souza, 2012, p. 116). 

Baseado neste pressuposto, compreende-se que a Educação de Jovens e Adultos passou a ser 

concebida como um processo de inclusão no contexto escolar e de enfrentamento de exclusão 

social, para garantir o direito à educação dessas pessoas e viabilizar a melhoria do processo 

educativo. Conforme registros históricos, a modalidade, hoje denominada de Educação de 

Jovens e Adultos (EJA), foi aprovada em dezembro de 1996, pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional - LDBEN, (Lei n° 9.394/96), que versa sobre a EJA (Brasil, 1996). 

Nesse contexto, compreende-se que todos tem direito à educação. Diante disso, as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para EJA explana em seu documento um modelo pedagógico 

próprio, que promove a equidade e respeito às diferenças e alteridade dos jovens e adultos, no 

contexto educacional; ou seja, tratar todos da mesma maneira, não havendo distinção em sala 

de aula. No entanto, nem sempre tratar todos da mesma forma é correto, já que muitos dos 

discentes da EJA são pessoas com diferentes experiências de vida, faixa etária, opção sexual, 

cor, raça, entre outros (Brasil, 2000). 

Mediante o exposto, o estudo traz uma contextualização histórica e atual da Educação 

de Jovens e Adultos (EJA), de modo a entender o tratamento oferecido, tanto em políticas 

públicas, quanto em assistência ao longo da história para jovens e adultos, que por alguma razão 

não tiveram acesso ou conclusão à Educação Básica na idade apropriada, conforme determinam 

legislações vigentes. Apesar de parecer incoerente, alguns teóricos, como Gadotti (2016, p.1) 

defendem que não há uma idade certa para se aprender: 

 
A Educação ao Longo da Vida é a expressão recente de uma preocupação 

antiga. O que é novo é tudo o que vem por trás desse princípio antropológico 

e como ele é instrumentalizado. Daí a enorme importância de tomarmos 

posição frente a esse tema. Pode-se dizer que, desde Aristóteles, a educação 

tem sido entendida como permanente, integral, e que se dá ao longo de toda a 

vida. Este é um princípio básico da pedagogia e existe praticamente em todas 

as culturas.  

 

Segundo o Conselho Nacional de Educação (CNE), Parecer, CNE/CEB 11/2000, a EJA 

tem três funções: a “reparadora” que tem como objetivo reparar o direito à escolarização que, 
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por algum motivo foi negado a esse sujeito, proporcionando o retorno à escola dessas pessoas; 

a função “equalizadora” que está relacionada às oportunidades de conhecimento àqueles e 

àquelas que não tiveram meios de frequentar a escola, mas que em seu momento atual a 

procuram para sua formação e a função “qualificadora” que possibilita a valorização dos 

conhecimentos prévios do sujeito, proporcionando uma aprendizagem eficaz, com igualdade e 

solidariedade, ao longo da vida. É uma necessidade de melhor qualificação para o mundo do 

trabalho e valorização das experiências trazidas pelos sujeitos. Cury (2000, p.12) salienta o 

conteúdo da Declaração de Hamburgo sobre a EJA, para tratar destes temas: 

 
A educação de adultos torna-se mais que um direito: é a chave para o século 

XXI; é tanto consequência do exercício da cidadania como condição para uma 

plena participação na sociedade. Além do mais, é um poderoso argumento em 

favor do desenvolvimento ecológico sustentável, da democracia, da justiça, da 

igualdade entre os sexos, do desenvolvimento socioeconômico e científico, 

além de um requisito fundamental para a construção de um mundo onde a 

violência cede lugar ao diálogo e à cultura de paz baseada na justiça  

 

Ademais, tem papel importante no histórico da EJA o Parecer n.º 11/2000, da Câmara 

de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, que estabeleceu as Diretrizes 

Curriculares para a Educação de Jovens e Adultos, e que segundo Nascimento (2014, p. 32): 

 
Demarcou a retomada da defesa do direito à educação dos jovens e adultos, a 

uma educação de qualidade, além de que, redefiniu as funções da EJA, como: 

reparadora, que se refere ao ingresso nos direitos civis pela restauração de um 

direito negado anteriormente; equalizadora, que se refere a garantir melhor 

redistribuição e alocação das oportunidades educacionais aos mais 

desfavorecidos; e qualificadora, que se refere a atender às necessárias 

atualizações e à aprendizagem continuada ao longo da vida.  

 

De acordo com Rodrigues (2023), a conjuntura envolta à EJA reflete diretamente a taxa 

de analfabetismo no Brasil, que registrou queda de 0,5 ponto percentual entre 2019 e 2022. É o 

que mostra a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua), 

divulgada no dia 7 de junho de 2023, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

De acordo com o levantamento, 5,6% da população do país com 15 anos ou mais não sabiam 

ler ou escrever em 2022, logo, são 9,6 milhões de pessoas. Rodrigues (2023, p. 1) esclarece 

que: 

A nova edição atualiza a série histórica com os dados de 2022. O levantamento 

registra declínio do analfabetismo no país desde o início do levantamento em 

2016, quando 6,7% da população não sabia ler e escrever. A nova taxa de 

5,6% reflete a queda em todas as faixas etárias. No entanto, entre os idosos, a 

proporção de analfabetos é mais significativa. Na população com 60 anos ou 
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mais, 16% não sabiam ler e escrever em 2022. "Esses resultados indicam que 

as gerações mais novas estão tendo maior acesso à educação e sendo 

alfabetizadas ainda enquanto crianças", revela o levantamento.  

 

Já em relação ao gênero, é notório que o analfabetismo entre os idosos atinge mais 

mulheres do que homens. No entanto, considerando a população com 15 anos ou mais, o cenário 

se inverte: não sabem ler e escrever 5,9% dos homens e 5,4% das mulheres, com isto, fica 

evidente diante desses dados a necessidade e a urgência de um investimento em Educação para 

Jovens e Adultos em todo o país, mas principalmente as populações de baixa renda, para criar 

incentivo à qualificação profissional e social destas pessoas, que tanto carecem (Rodrigues, 

2023). 

Nessa perspectiva, o Indicador de Alfabetismo Funcional (INAF) divide os cinco níveis 

do analfabetismo funcional. O primeiro nível é o analfabeto, caracterizado pelas pessoas que 

não conseguem desenvolver a leitura de palavras simples, mas identificam números com 

facilidade. O segundo nível, é o rudimentar, composto pelos indivíduos que conseguem 

identificar informações, textos com palavras e sentenças do cotidiano, conseguem ler e escrever 

números e são capazes de resolver problemas de operações simples de matemática. No terceiro 

nível, o elementar, os indivíduos identificam informações de textos de tamanhos médios, atuam 

na resolução de problemas simples com números e habilidade plena para realizar atividades do 

dia a dia, no sentido de grandezas e gráficas de direções. O quarto nível é o intermediário, as 

pessoas conseguem identificar informações de materiais variados como jornalístico e científico 

e elaborar argumentos e interpretar e dar suas opiniões próprias sobre os textos, onde o 

indivíduo é considerado alfabetizado. O quinto e último nível é o proficiente, o de alto grau de 

alfabetização. O indivíduo proficiente elabora textos de maior complexidade (mensagem, 

descrição, exposição de motivos, dissertação ou argumentação) com base em elementos de um 

contexto dado e opina sobre o posicionamento ou estilo do autor do texto. É capaz de interpretar 

tabelas e gráficos envolvendo mais de duas variáveis, compreendendo a representação de 

informações variadas, além de resolver situações-problema relativas a tarefas de contextos 

diversificados, que envolvem diferentes etapas de planejamento, controle e elaboração e que 

exigem retomada de resultados parciais e o uso de inferências (INAF, 2018). 

Diante do exposto, apesar dos avanços alcançados com a legislação, ainda há um longo 

trajeto a ser percorrido para garantir uma educação significativa e de qualidade para os alunos 

da EJA. Portanto, é imprescindível adotar práticas que considerem a especificidade desse 

público, levando em consideração sua “bagagem” de conhecimentos e experiências. Nesse 
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contexto, surge a ludicidade como uma estratégia para promover a inclusão e motivação dos 

jovens e adultos. A escola, que anteriormente era um ambiente de aulas mecânicas e 

conteudistas, deverá ser transformada em um espaço onde é possível adquirir conhecimento por 

meio de metodologias dinâmicas, ativas e prazerosas, demonstrando que o lúdico não se 

restringe apenas às crianças e que, ao brincar, os alunos não perdem suas características de 

adultos (Santos, 2014). 

 

A ludicidade no cenário da Educação de Jovens e Adultos  

 

O lúdico pode ser trabalhado em qualquer idade e é capaz de assegurar a melhoria da 

educação, principalmente de jovens e adultos, no momento em que se transforma em um meio 

para tornar as aulas mais cativantes e assim motivar os estudantes a aprenderem (Castilho; 

Tônus, 2008). 

Carvalho (2014) salienta que a ludicidade é uma necessidade do ser humano, 

independente da faixa etária, e não deve ser vista apenas como entretenimento. Assim, o 

desenvolvimento da ludicidade facilita a aprendizagem independentemente da idade, pois 

desenvolve uma boa saúde mental, oportuniza o processo de socialização além de construir o 

conhecimento. 

Por conseguinte, a ludicidade se faz como uma possibilidade no ensino aprendizagem 

na EJA. Etimologicamente, ludicidade é uma palavra latina, originada da palavra “lúdico” que 

significa “brincar”, contudo, o conceito de ludicidade é muito mais complexo. Tal expressão 

não possui significado definido no dicionário da língua portuguesa e não existe outra palavra 

que engloba todos os significados que são atribuídos a ela (Massa, 2015). 

Castilho e Tônus (2008, p. 2) salientam que “o Lúdico é um recurso indispensável para 

qualquer fase da educação escolar, assim é preciso considerar todas as atividades que 

contribuem para o desenvolvimento do educando e fazer dessa ferramenta pedagógica um elo 

entre ensino e aprendizagem”. As atividades lúdicas se relacionam a todas as práticas que 

proporcionam momentos de prazer, de envolvimento ou integração, não necessitando de um 

objeto ou do elemento concreto.  

Como explica Monteiro (2023), o lúdico representa uma estratégia inovadora na 

Educação de Jovens e Adultos ao oferecer uma oportunidade de aprendizagem que quebra 

paradigmas tradicionais. Enquanto a EJA costuma ser associada a métodos convencionais e 
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formais, a introdução do lúdico na sala de aula traz uma nova dimensão de envolvimento e 

participação ativa dos estudantes. 

Em adição, relacionando o lúcido à educação, observa-se que ele é capaz de despertar e 

aperfeiçoar diversas capacidades no aluno, dentre elas: o pensar, agir e relacionar, além de obter 

aprendizagem de forma prazerosa por meio de atividades dinâmicas e diferenciadas, saindo de 

uma rotina monótona, e sendo capaz de transformar um conteúdo, às vezes complexo, em uma 

aula chamativa, leve e motivacional, na qual seriedade e prazer estejam presentes na mesma 

medida, sem haver uma pressão de atenção e realização de tarefas. Nesse sentido, Ferreira e 

Muniz (2020, p. 326) enfatizam que: 

 

A ludicidade é uma forma de ampliar novos conhecimentos por meio dos 

jogos, brinquedos e brincadeiras, onde o educando aprende brincando, 

amplificando as habilidades e competências inerentes ao seu desenvolvimento 

pleno, tornando assim uma aprendizagem significativa onde o aluno constrói 

e reconstrói seu conhecimento. 

 

Nesse mesmo contexto da atuação do professor, Freire (2011, p.116) diz que: “Na 

verdade o papel do professor, ao ensinar o conteúdo “a” ou “b”, não é apenas o de esforçar para 

descrever a substantividade do conteúdo para que o aluno o fixe”. No ensino de Freire, é 

possível notar a ludicidade quando ele demonstra a realidade profissional dos trabalhadores 

rurais para a sala de aula, no sentido de utilizar palavras rotineiras dos educandos, como uma 

técnica de assimilação da palavra falada com a escrita, por exemplo, que facilita melhores 

compreensões e rendimento no aprendizado, além de promover uma educação mais inclusiva, 

voltada àqueles que não tiveram acesso à escola em idade oportuna.  

 

Pensar na EJA nos princípios de Paulo Freire é vislumbrar uma educação 

inclusiva, libertadora, integradora, onde os espaços e propostas educacionais 

devem ser preparados em todos os aspectos para acolher educandos e 

promovendo de fato uma educação libertadora a partir de sua grade curricular 

(Almeida, 2021, p. 6).  

 

Nesse sentido, a ludicidade está presente no inconsciente de todos os indivíduos 

independentemente da idade, e que se caracteriza como um fenômeno observável a partir da 

subjetividade humana. Ludicidade é, portanto, uma manifestação interna do sujeito que vive 

determinada experiência, atribuindo-a ser parte interna do sujeito e não atividades que podem 

ser observadas, pensar em um ensino voltado para os adultos utilizando recursos lúdicos, o 

ensino da EJA torna-se mais significativo e dinâmico para os alunos, pois oferta os subsídios 
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necessários à promoção de uma educação onde todos aprendem de maneira reflexiva, fantasiosa 

e imaginativa, além de vivenciarem uma experiência plena e de prazer definida pelos autores 

aqui citados como ludicidade (Luckesi, 2020). 

 

O jogo educativo para o ensino aprendizagem e alfabetização na EJA  

 

De acordo com Nascimento (2020), a relevância da alfabetização na Educação de Jovens 

e Adultos, não é apenas saber ler e escrever, mas promover as melhorias no desenvolvimento 

cognitivo do ser humano, pois o processo de alfabetização possibilita ao indivíduo ampliar suas 

possibilidades de se conectar com a sociedade, argumentar e ter acesso de forma mais justas 

aos elementos sociais e culturais que muitas vezes se tornam inacessíveis para os analfabetos. 

Dessa forma, o processo de alfabetização necessita de algumas etapas, que são os níveis 

de escrita, dentre eles: nível pré-silábico, silábico, silábico-alfabético e alfabético. O primeiro, 

pré-silábico, é onde diferenciam o desenho da escrita de letras ou símbolos, mas sem valor 

sonoro das letras com a escrita. Já no nível silábico, o aluno começa a classificar e identificar 

que cada letra ou símbolo que representa um som, mas sem o som correspondente ao da sílaba. 

No terceiro, silábico-alfabético, o discente atribui os sons a cada sílaba e reconhece os fonemas. 

Já no último nível, o alfabético, o aluno domina o valor sonoro das letras e sílabas conseguindo 

reproduzir os fonemas das palavras, mas não significa que não contém erros ortográficos e ou 

que não tenha dificuldades (Araújo, 2019). 

Segundo Leal, Albuquerque e Leite (2005), é importante diversificar as estratégias 

didáticas para o ensino do sistema alfabético e, além disso, enfocam o jogo educativo como um 

recurso significativo para auxiliar no processo de alfabetização, pois existem vários tipos de 

jogos e muitos envolvem a linguagem e, jogando, os estudantes podem estabelecer relações 

com os princípios do sistema, o que facilitaria a reflexão e compreensão acerca deste.  

Nessa perspectiva, analisando a importância do jogo educativo no processo de Educação 

de Jovens e Adultos, o jogo tem uma relação estreita com a construção da inteligência e possui 

uma efetiva influência como instrumento incentivador e motivador no processo de ensino 

aprendizagem. Por isso, quando usado numa situação lúdica, que é intencionalmente promovida 

por um adulto letrado com o propósito de estimular a aprendizagem de certos conteúdos e 

conceitos, o jogo assume sua função essencialmente educativa (Kishimoto, 2011). 

De acordo com o contexto apresentado, parte-se do pressuposto de que o jogo educativo 

favorece o diálogo e a construção de conhecimento entre os colegas, dinamizando a participação 
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e a reflexão acerca do desafio proposto, na qual o aluno torna-se protagonista e agente do 

processo de aprendizagem fazendo uso da língua, pela interação com o jogo, a fim de 

experimentar e testar hipóteses sobre a leitura e a escrita. A escolha dessa ferramenta de ensino, 

tem como finalidade encorajar os estudantes a desenvolverem suas potencialidades sem a 

preocupação com acertos e erros, tornando-os capazes de elaborar o pensamento reflexivo 

acerca das unidades linguísticas que formam a palavra. Nesse sentido, Kishimoto (2016) reflete 

sobre a possibilidade da utilização de jogos na sala de aula, indicando como benefícios do jogo 

os conhecimentos adquiridos na busca de respostas. 

Sendo assim, os estudantes da modalidade da Educação de Jovens e Adultos que 

enfrentam as situações cotidianas da vida adulta, ao frequentarem a sala de aula, precisam de 

estratégias de ensino que tornem a aprendizagem dinâmica, atrativa e motivadora. Ou seja, os 

discentes, após uma jornada de trabalho exaustiva, precisam encontrar na escola, práticas 

pedagógicas que dinamizem a aprendizagem, logo:  

 
Na Educação de Jovens e Adultos é fundamental que o professor aplique 

diferentes estratégias e abordagens de ensino a fim de intensificar o 

aprendizado dos alunos desta modalidade que historicamente, em sua grande 

parte, apresentam uma série de limitações e dificuldades de aprendizagem 

(Rocha, 2018, p. 64). 

 

Cunha (2012) diz que: “a modalidade EJA requer modelos pedagógicos próprios de 

acordo com as funções e os sentidos que esta assume para homens e mulheres em processo de 

escolarização”. 

Nesse contexto, o jogo educativo é uma ferramenta que pode auxiliar o docente nas 

práticas pedagógicas com participação efetiva dos alunos, oportunizando diferentes 

experiências, exercitando o diálogo, a escuta e a troca sem a preocupação com certo ou errado. 

De acordo com Kishimoto (2011), o jogo educativo é uma experiência exitosa e significativa, 

que possibilita a autodescoberta, a assimilação e a integração por meio das vivências. Portanto, 

o uso do jogo educativo como ferramenta de ensino contribui para a reflexão do conhecimento 

apresentado por meio da interação professor-aluno. 

Para tanto, o jogo educativo deve ser planejado de modo a atender às expectativas e 

necessidades educacionais da modalidade de ensino, tornando-se eficaz no seu propósito. Sendo 

assim, o aluno deixa de ser receptor para tornar-se construtor do próprio conhecimento, porque 

tal ferramenta favorece a troca de experiências entre os estudantes, a cooperação, a convivência 
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com o grupo e com as regras a serem compartilhadas. Cordeiro e Barcelos (2015, p. 227) 

observam que: 

No processo educacional é preciso considerar o aluno como agente da 

produção do conhecimento, deixando de pensar nele como simples receptor 

de informações e considerando suas próprias características e seu modo de 

interagir com os colegas. 

 

Conforme Rocha (2018), o jogo possibilita que seja utilizado em diferentes momentos 

e configurações de participantes, que experimentarão os benefícios proporcionados num 

contexto lúdico de investigação e apropriação de conhecimento, desenvolvimento de 

habilidades e autoconhecimento dos alunos. O autor argumenta que os jogos elaborados numa 

perspectiva educacional devem potencializar os conteúdos e habilidades para a aprendizagem. 

Portanto, o jogo como recurso educacional tem características de criar um ambiente favorável 

para a aprendizagem significativa e desafiadora. Ademais, quem vai diferenciar os tipos de 

jogos e a definir a dinâmica de utilização em sala de aula, ou fora deste espaço, é o docente.  

Porém, defende-se que as escolhas do docente precisam dialogar com os discentes. 

Remete-se ao papel do professor como mediador da aprendizagem. Sendo assim, o jogo é visto 

como objeto, da mesma forma que o conteúdo, requer uma intencionalidade, deve ser parte do 

projeto pedagógico do professor. Para ser mais preciso é a postura do professor, a dinâmica 

criada e o objetivo estabelecido para determinado jogo que vão colocá-los numa ou noutra 

classificação. Ao tomarmos o jogo como atividade, ele passa a ter novas dimensões. É essa 

compreensão o papel que o jogo pode desempenhar no processo de aprendizagem, o jogo 

voltado para o conhecimento, e isto é sinônimo de movimento do conceito e de 

desenvolvimento (Rocha, 2018). 

Kodama e Silva (2004) discorre sobre o cuidado metodológico que o professor precisa 

considerar antes de levar os jogos para a sala de aula, é o de estudar previamente cada jogo, o 

que somente jogando torna-se possível. Através da exploração e análise de suas próprias 

jogadas e da reflexão sobre seus erros e acertos é que o professor terá condições de colocar 

questões que irão auxiliar seus alunos e ter noção das dificuldades que irão encontrar. 

Sendo assim, o jogo pode auxiliar no processo de alfabetização, segundo a Albuquerque 

Leal e Leite (2007), em seus estudos sobre o uso dos jogos como metodologia lúdica no 

processo de alfabetização de jovens e adultos funciona como forma de engajamento social em 

um tempo e espaço determinado pela situação imaginária propiciada pelo jogo, além de 
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possibilitar a formação de letras, sílabas e palavras indicando ao sistema alfabético e 

possibilitando a reflexão sobre o sistema de escrita. 

 

 Caça Palavras 

 

O jogo de “Caça palavras” é uma atividade lúdica que envolve a busca por palavras 

dentro de um quadro de letras, todas embaralhadas. de palavras para criar novas expressões, 

frases e significados, e tem como objetivo estimular a criatividade, associação de ideias, 

raciocínio lógico e ampliar o vocabulário. É uma ferramenta extremamente eficaz no ensino e 

aprendizagem de línguas, pois permite que os alunos explorem a linguagem de forma divertida 

e interativa facilitando o aprendizado e fixando o conteúdo (Nascimento, 2014). 

Martins (2023) realizou uma pesquisa com objetivo de compreender como o uso 

de jogos didáticos podem contribuir na aprendizagem ortográfica de Língua Portuguesa 

dos estudantes da EJA. Entre os meses de agosto a setembro de 2023. O trabalho contou 

com a colaboração de todos os estudantes com matrículas ativas, das turmas do 6º ao 9º 

ano do Ensino Fundamental II, EJA. Na primeira etapa foi discutido a respeito das 

principais dificuldades ortográficas, identificadas por meio de um ditado contendo 80 

palavras, que foram escritas pelos alunos e analisadas pelos professores. Após, foram 

realizadas várias atividades, dentre elas o “Caça Palavras”, desenvolvida com todas as 

turmas do Ensino Fundamental II e EJA, com objetivo de estimular a concentração, 

percepção, atenção e o desenvolvimento intelectual. A elaboração do jogo levou em 

consideração as dificuldades apresentadas no ditado. Observou-se que na elaboração delas 

os alunos mantinham-se atentos. Houveram questionamentos sobre determinadas palavras, 

pois os alunos achavam que eram de um jeito quando na verdade eram escritas de outra 

forma, o que contribuiu para o bom andamento da aula e aquisição de conhecimento. O 

autor defende essa aproximação das palavras com o dia a dia do aluno da EJA sendo 

propício à aprendizagem, e ressalta ainda a importância de estimular a curiosidade desses 

alunos, despertando o interesse em perguntar e questionar durante a aula.  

 

Palavras cruzadas  

 

As palavras cruzadas, jogo de adivinhar palavras e cruzá-las em sentido horizontal e 

vertical, tiveram origem no Antigo Egito e foram publicadas no Brasil, em 1925 pela primeira 

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/educacao/aprendizagem-ortografica
https://www.nucleodoconhecimento.com.br/educacao/aprendizagem-ortografica
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vez, no jornal carioca “A Noite”. A utilização das palavras cruzadas em sala de aula tem a 

finalidade de desenvolver habilidades, raciocínio e estimular a memória. É uma ferramenta 

pedagógica que enriquece o vocabulário dos educandos, além de auxiliar na compreensão de 

diversas disciplinas, inclusive em matemática. Os educandos conseguem reconhecer os erros 

sozinhos, pois quando sobra alguma abertura no exercício eles sabem que falta alguma coisa na 

escrita correta. O recurso de se usar esse suporte pedagógico em sala de aula de modo lúdico, 

colabora para desenvolver nos estudantes o ato de escrever e compreender o sentido das 

palavras e sua ortografia. (Neto et al., 2005). 

Segundo Amélia (2020), a palavra cruzada tem vários subsídios importantes que 

colaboram no desenvolvimento do pensamento e da linguagem, além da ortografia e questões 

semânticas. O uso desse jogo nas escolas, também favorece e provoca o estímulo cognitivo, 

assim como, auxilia na compreensão e coordenação e na aprendizagem do significado das 

palavras.  Proporcionando o lúdico a alunos e professores, é capaz de tornar as aulas em 

conhecimento e diversão de maneira mais descontraída e atrativa, é instrutivo e aguça a 

curiosidade. Ao mesmo tempo os alunos estão se divertindo e estudando. 

A utilização das palavras cruzadas como ferramenta didática procura criar 

oportunidades onde o desafio e a curiosidade são favorecidos, facilitando o trabalho de 

construção do conhecimento. Funciona como um apoio didático eficaz que inventa situações 

vivas e variadas a partir dos jogos, desenvolvendo as probabilidades do ensino da ortografia. A 

chave está na instalação dos diagramas, esquematizados como "espaços fechados de escrita", 

não há como preenchê-los escrevendo incorretamente. Esta perspectiva está circundada nos 

cruzamentos e na quantidade de quadrinhos reservados para cada palavra. Os jogos de palavras 

dizem respeito a um campo de atividade linguística onde a apreciação da língua é 

desempenhada de modo peculiar, o que caracteriza seu uso didático (Amélia, 2020).  

Cardoso (2021) realizou uma pesquisa com o objetivo de produzir jogos para o trabalho 

em classes de Alfabetização de Jovens e Adultos, com foco no jogo de Palavras Cruzadas, e 

concluiu que os jogos adequados para o trabalho em classes de alfabetização de jovens e adultos 

visam a auxiliar no desenvolvimento das habilidades de leitura e de escrita, como palavras 

cruzadas e bingo de sílabas, com intuito de alfabetizar por meio de jogos que contribuam para 

o desenvolvimento da consciência fonológica, priorizando a linguagem como parte da cultura, 

as regras do sistema de escrita alfabético e o objeto, jogo, que se materializa fisicamente se 

tornando de fácil acesso e uma ótima ferramenta no ensino aprendizagem.  
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O Jogo de Baralho Pife das Rimas  

 

Segundo Oliveira (2019), o jogo “Pife das rimas” é uma adaptação do jogo de pife, com 

a mesma quantidade de cartas e no mesmo estilo de jogadas. A diferença está em que ao invés 

de números e naipes usa-se as palavras e as figuras das respectivas rimas. O jogo “Pife das 

Rimas” possibilita perceber que os alunos idosos e jovens podem trabalhar juntos e 

compartilhar conhecimentos. Além do aspecto socializador, é capaz de favorecer a 

alfabetização, autonomia, conhecimento e ampliação do vocabulário. Aos poucos os alunos vão 

percebendo que as palavras caem dentro de outras palavras, e vão comparando notando as 

semelhanças gráficas e sonoras, as letras utilizadas, e a ordem de aparição das mesmas.  

Lima e Silva (2015), realizaram um estudo entre os meses de março e agosto de 2014, 

em Garanhuns-PE, no bairro da Boa Vista, numa escola municipal, uma turma de 23 educandos, 

sendo 15 homens e oito mulheres, sendo que cinco tinham entre 14 a 25 anos; nove entre 26 a 

50 anos; e nove mais de 51 anos. Desses, 13 educandos já haviam estudado quando criança e 

10 nunca haviam estudado. Os níveis de escrita dos educandos variavam entre: pré-silábico, 

silábico de qualidade, silábico-alfabético e alfabético de escrita, sendo que a maioria estava 

nesse último nível. Foi realizada observação por 2 semanas, e após, aplicação de diagnose com 

o objetivo de identificar as hipóteses de escrita, e, a partir dela, proposto alfabetização por meio 

de vários jogos, dentre eles o “Baralho das Rimas” ou “Pife das Rimas”, que contemplavam 

palavras do cotidiano e figuras não infantilizadas; exploravam a reflexão dos princípios do 

sistema de escrita. Realizou-se seis sessões de jogos, duas por semana, de aproximadamente 60 

minutos. Após, ao serem indagados sobre a vivência dos jogos em salas, os alunos evidenciaram 

como positivo. Sendo assim, ressalta-se a relevância dos jogos na sala de aula, visto que o jogo 

pode motivar a aprendizagem dos alunos, facilitar a aprendizagem, além de ser uma forma 

diferente de ensinar e favorecer a troca de conhecimentos entre os pares. Esse posicionamento 

dos educandos revela que as situações pedagógicas que envolvem os jogos na EJA devem, 

sobretudo, ser veículo de integração e inclusão (Rodriguez, 2009). 

Do mesmo modo, Oliveira (2019) realizou uma pesquisa em uma turma de 16 alunos da 

Educação de Jovens Adultos, onde foram divididos em 4 grupos. Durante o jogo “Pife das 

Rimas” notou que os educandos anotavam as palavras, escrevendo nos cadernos as rimas que 

tinham feito, e iam analisando o formato, a semelhança das sílabas entre palavras, os sons e as 

diferenças que as mesmas possuíam. Assim, foram escrevendo frases com as palavras que 
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rimavam e, por fim, ensaiavam a escrita de poemas. Conclui-se que este jogo possibilitou 

momentos prazerosos que forneceram uma riqueza de palavras que não apenas auxiliou na 

aprendizagem das rimas em si, mas incentivou a interação e despertou o interesse dos alunos. 

Além disso, o jogo “Pife das Rimas” possibilitou perceber que os alunos idosos e jovens 

poderiam trabalhar juntos e compartilhar conhecimentos, tornando-se uma ferramenta 

socializadora, além de favorecer a alfabetização, propor a autonomia, conhecimento e 

ampliação do vocabulário.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Portanto, conclui-se que a educação lúdica, com ênfase nos jogos educativos é de suma 

importância para o contexto da Educação de Jovens e Adultos, uma vez que a ludicidade é 

capaz de estimular e favorecer a busca pela aprendizagem, despertando nos estudantes o 

entusiasmo na construção do conhecimento, oportunizando a diversão, o prazer, garantindo a 

concretização das finalidades pedagógicas, isto é, a aprendizagem de conteúdo. 

As discussões trazidas ao longo desta pesquisa proporcionaram a percepção de que o 

jogo é um instrumento fundamental e necessário no contexto educacional, e esta prática na sala 

de aula com discentes da EJA, é uma forma de introduzir conteúdos com sucesso, aumentando 

a atenção e o foco, sendo contribuintes na formação da alfabetização e conhecimento, além de 

instigar a socialização. Contudo, variantes como o contexto de ensino, a faixa etária dos 

educandos, os objetivos propostos, a adequação dos conteúdos, dentre outras, não podem ser 

em nenhum momento ignoradas pelo professor. Os resultados da pesquisa permitem afirmar 

que a participação dos alunos da EJA em atividades com jogos educativos viabiliza um 

ambiente de ajuda mútua, além do divertimento, segurança aos alunos em participarem das 

atividades, estímulo e motivação no desenvolvimento de competências.  
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APLICAÇÃO DA BIOLOGIA FORENSE PARA ANÁLISES CRIMINAIS 

 

Beatriz Nogueira Lima27 

Ana Paula dos Santos Santana28 

 

RESUMO 

 

O objetivo de uma investigação criminal é descobrir como o crime ocorreu e identificar os 

envolvidos. Nesse contexto, o uso de ácido desoxirribonucleico e técnicas moleculares se torna 

fundamental para os criminologistas na resolução de casos. Este trabalho descreve a aplicação 

do material genético extraído de vestígios encontrados em cenas de crime, bem como as 

principais metodologias forenses utilizadas. A pesquisa revisou vestígios biológicos, como 

sangue, saliva, dentes e ossos, que podem ser utilizados para isolamento e análise forense. 

Mesmo em quantidades mínimas, esses vestígios permitem a criação de perfis específicos com 

alta sensibilidade. A análise forense emprega técnicas como reação em cadeia da polimerase, 

reação em cadeia da polimerase em tempo real e sequenciamento de nova geração. A escolha 

do método depende da eficiência e da rapidez na obtenção de resultados confiáveis. A 

importância da genética forense nas investigações criminais ressalta a necessidade de 

atualização constante das técnicas aplicadas, garantindo que os profissionais estejam 

preparados para enfrentar os desafios da área e alcançar melhores resultados na 

elucidação de crimes. 

 

Palavras-chave: genética forense; metodologias forenses; perícia criminal; ácido 

desoxirribonucleico; vestígios forenses. 

 

ABSTRACT 

 

The goal of a criminal investigation is to discover how the crime occurred and identify those 

involved. In this context, the use of deoxyribonucleic acid and molecular techniques becomes 

essential for criminologists in solving cases. This paper describes the application of genetic 

material extracted from traces found at crime scenes, as well as the main forensic methodologies 

used. The research reviewed biological traces, such as blood, saliva, teeth and bones, which can 

be used for isolation and forensic analysis. Even in minimal quantities, these traces allow the 

creation of specific profiles with high sensitivity. Forensic analysis uses techniques such as 

polymerase chain reaction, real-time polymerase chain reaction and next-generation 

sequencing. The choice of method depends on the efficiency and speed in obtaining reliable 

results. The importance of forensic genetics in criminal investigations highlights the need for 

constant updating of the techniques applied, ensuring that professionals are prepared to face the 

challenges of the area and achieve better results in elucidating crimes. 

 

Keywords: forensic genetics; forensic methodologies; criminal expertise; deoxyribonucleic 

acid; forensic traces. 
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INTRODUÇÃO 

 

A genética forense é um campo da biologia que analisa essas amostras coletadas no local 

do crime e utiliza leis genéticas e técnicas de biologia molecular para procurar semelhanças e 

possíveis ligações com o parentesco genético existente, comparando amostras questionáveis e 

conhecidas, além disso, fornece informações relevantes sobre sua origem e dados relacionados 

ao fenótipo (Dias Filho et al., 2016. 

De acordo com os estudos de Corteccioni e Funaki (2018), as autoras afirmam que a 

aplicação da ciência forense nas investigações criminais é crucial para a comprovação dos fatos 

de um crime, pois contribui para a concretização do crime e a identificação do autor que 

cometeu a infração (Velho et al., 2012).  

A perícia criminal busca a veracidade das tramas criminosas por meio da análise de 

evidências nos locais dos crimes, orienta as investigações policiais com base em evidências 

científicas e fornece informações para que os juízes possam condenar livremente ao julgar 

crimes (Giovanelli et al., 2011). 

É confirmado que as mudanças climáticas podem alterar a qualidade das amostras 

vestigiais e que, além de atos intencionais de destruição voluntária, o pouco profissionalismo 

na coleta, manuseio e armazenamento pode afetar o valor probatório das amostras vestigiais 

(Stumvoll, 2014). 

O estudo das provas inclui a localização, identificação, coleta, preservação, 

armazenamento, avaliação e o posicionamento final das provas, sendo os traços de natureza 

biológica os mais comuns nas cenas dos crimes. 

Dessa forma, essa pesquisa objetivou descrever como a Biologia Forense, através dos 

principais tipos de exames periciais em material biológico encontrado em locais de crime, pode 

contribuir para a identificação do autor de um delito. 

 

RESULTADOS 

 

A exploração do DNA começou em 1985, sendo utilizada para identificar indivíduos 

em casos de paternidade e investigações criminais. Esse método pode ser aplicado a uma 

variedade de amostras biológicas encontradas em cenas de delito. 
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A análise de DNA pode ser feita a partir de diversas amostras biológicas, como sangue, 

saliva, cabelo, pele e outros tecidos e fluídos biológicos. Os métodos mais comuns incluem a 

reação em cadeia da polimerase (PCR), que amplifica o DNA, e a eletroforese em gel, que 

separa fragmentos de DNA. Esses métodos são essenciais para garantir resultados precisos nas 

investigações forenses. 

As regiões polimórficas dos cromossomos ajudam a determinar vínculos genéticos ou 

identidade entre as amostras biológicas coletadas na cena do crime e os suspeitos, agressores 

ou seus parentes. 

A tecnologia de análise de DNA aumentou a eficiência na comprovação de delitos, 

destacando a importância do trabalho conjunto entre policiais e laboratórios para o 

atendimento às vítimas. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Cientistas forenses utilizam técnicas moleculares como PCR, qPCR e sequenciamento 

de DNA para análise de amostras, sendo o DNA uma ferramenta poderosa para identificação 

humana em investigações criminais (Fruehwirth, Delai, Folha, 2015). O DNA está presente em 

todos os fluidos e tecidos biológicos, não se degrada facilmente e pode ser amplificado em 

laboratório para construir perfis genéticos únicos (Dias Filho et al., 2016). 

As provas tangíveis são aquelas diretamente relacionadas ao crime, influenciadas pela 

natureza do ato. Indícios podem ser propositais (autênticos ou falsos) ou acidentais, como 

impressões digitais deixadas ao manusear objetos. A interpretação correta desses indícios é 

crucial para a investigação e para fornecer ao juiz informações relevantes (Silva, Passos, 2006; 

Dorea et al., 2010). 

A importância de profissionais capacitados é fundamental para a criminalística, pois 

eles realizam exames de identificação de vítimas e autores a partir de materiais biológicos 

coletados na cena do crime. Biólogos, farmacêuticos e biomédicos desempenham papéis 

essenciais na coleta e transporte dessas amostras, garantindo que sejam manipuladas 

corretamente para manter sua validade técnica e jurídica (Sousa, Tavares, Bouchardet, 2010). 

 

VESTÍGIOS BIOLÓGICOS 
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 Diversos tecidos e fluidos biológicos encontrados em cenas de crimes podem servir 

como fontes de DNA, como sangue, ossos, dentes, cabelos, saliva, tecidos mumificados e 

congelados e líquido amniótico. Os vestígios são frequentemente encontrados em peças 

minúsculas, por isso é obrigatório tomar providências corretas para evitar desperdício de 

material que possa afetar análises posteriores. É fundamental coletar, embalar e armazenar 

adequadamente as amostras de acordo com padrões padronizados para cada variedade de 

vestígio (Nascimento; Pinheiro e Souza, 2009; Stumvoll, 2014; Dias Filho; e Francez, 2016). 

Quando se trata de análise forense, o DNA é o espécime biológico perfeito porque 

contém o código genético que revela um perfil distinto para cada indivíduo. O DNA é 

organizado em regiões codificantes e não codificantes, que abrigam marcadores genéticos 

polimórficos empregados na identificação humana. Esses marcadores representam áreas de 

variação entre os indivíduos e, ao utilizar um amplo número de marcadores, pode-se obter um 

perfil genético único e exclusivo para cada indivíduo, exceto para gêmeos idênticos (Leite et 

al., 2013). 

O DNA pode ser extraído tanto do núcleo da célula, conhecido como DNA genômico, 

quanto das mitocôndrias. O DNA genômico é frequentemente empregado em casos forenses 

regulares, enquanto o DNA mitocondrial é utilizado em situações específicas. O DNA 

mitocondrial é normalmente obtido de ossos, cabelos e dentes em amostras de incidentes 

significativos como incêndios e explosões, onde o DNA nuclear sofreu degradação e não pode 

ser analisado devido à sua integridade comprometida (Sousa, Tavares, Bouchardet, 2010; 

Santiago, 2017). 

 

SANGUE 

 

Em cenas de crimes contra a vida, a evidência mais comum é a presença de fluidos 

corporais, cuja análise é crucial para investigações (Monteiro, 2010; Sousa, Queiroz, 2012). O 

sangue pode ser encontrado em estados líquido, seco, úmido ou coagulado, e a coleta varia 

conforme o estado: o líquido é coletado com um cotonete seco, o coagulado com seringa e 

anticoagulante, o seco com cotonete umedecido ou raspado, e o úmido envolve a coleta de 

tecidos (Sawaya, Rolim, 2009). 

A individualização do sangue envolve análises do tipo sanguíneo (ABO e RH), enzimas 

e perfil de DNA, sendo essenciais para comprovar suspeitas (Virkler e Lednev, 2009). Para 
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identificar sangue oculto, utilizam-se fontes de luz forenses e reagentes químicos (Monteiro, 

2010). Analisar o padrão das manchas de sangue também ajuda a esclarecer a dinâmica dos 

fatos e os instrumentos envolvidos (Vaz, 2008). 

 

SÊMEN 

  

O sêmen é um líquido leitoso composto de espermatozoides e sêmen (uma mistura de 

secreções da próstata, vesículas seminais e glândulas bulbouretrais). O sêmen solidifica sob a 

ação das proteínas das vesículas seminais 5 minutos após a ejaculação e solidifica 10 minutos 

depois. Após 20 minutos, o sêmen se dissolve devido à atividade de enzimas e antígenos 

produzidos pela próstata (Vaz, 2008).  

A identificação do sêmen na cena do crime está relacionada a crimes que violam a 

dignidade sexual, como estupro e atentado ao pudor, e é extremamente importante na 

identificação dos perpetradores. Esses vestígios podem ser identificados em roupas, lençóis, 

estofados, tapetes etc. (Monteiro, 2010). 

O processo de identificação do sêmen na cena do crime envolve vários métodos, como 

exame microscópico para busca de espermatozoides, uso de luz ultravioleta forense para induzir 

fluorescência na presença de sêmen, testes químicos para detectar colina e fosfatase ácida, testes 

imunológicos para identificar antígeno específico da próstata (PSA) e extração de DNA do 

esperma para testes de identificação específicos adicionais (Sawaya et al., 2009). 

 

SALIVA 

 

Tais marcas são frequentemente encontradas em cenas de crimes envolvendo 

homicídios, agressões ou crimes contra a dignidade sexual (estupro e atentado ao pudor) e são 

frequentemente encontradas em marcas de mordidas, cigarros, copos, garrafas, talheres, cartas, 

envelopes, entre outros (Sousa, Queiroz, 2012). 

Sua designação é realizada mediante a testes químicos com sulfocianeto de potássio e 

da enzima ptialina, métodos físicos com fluorescência de amilase, métodos 

imunocromatográficos com anticorpos monoclonais específicos para detecção de amilase e 

perfil genético por análise de DNA epitelial oral (Stumvoll, 2014). 
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PELOS E CABELOS 

 

O cabelo é uma estrutura conectada à pele, composta pela haste e raiz, sendo a raiz rica 

em células foliculares para extração de DNA. Seu crescimento ocorre em três fases: anágena, 

catágena e telógena, permitindo determinar se foi tratado quimicamente ou removido de forma 

intencional (Vaz, 2008). 

Cabelos podem ser evidências em cenas de crimes, como homicídios e agressões, 

encontrados em itens como escovas e roupas. A coleta é feita com pinças e os cabelos são 

armazenados em envelopes de papel para análise (Monteiro, 2010). 

As análises macroscópicas confirmam características externas do cabelo, enquanto as 

microscópicas identificam sua origem e possíveis lesões. O DNA nuclear é obtido na fase 

anágena, e o DNA mitocondrial na fase telógena (Stumvoll, 2014). 

 

OSSOS E DENTES  

 

São os restos biológicos mais comumente analisados em acidentes aéreos, desastres 

ambientais, explosões e outros desastres de grande escala, onde a identificação humana através 

de métodos tradicionais como papiloscopia, antropologia e odontologia legal fica 

comprometida pelo estado de preservação do corpo. A genética forense é, portanto, uma opção 

de identificação de cadáveres, pois as amostras de ossos e dentes possuem uma matriz mineral 

que preserva o material biológico e preserva o DNA para análises posteriores (Dias Filho et al., 

2016). 

As principais fontes de DNA são ossos longos, como fêmur, tíbia e úmero, enquanto os 

resultados da amplificação do DNA são bons quando associados a dentes, molares e pré-

molares (Sousa, Queiroz, 2012). 

 

EXTRAÇÃO DE DNA 

 

Os métodos de extração de DNA variam de acordo com o marcador biológico utilizado, 

visando a separação do DNA de outros componentes como proteínas, lipídios e RNA, além de 

impurezas e amostras de crime. A extração orgânica, com fenol-clorofórmio, é uma forma 

comum que fornece DNA de alto peso molecular, embora seja demorada e utilize substâncias 
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tóxicas. Outras alternativas incluem o método Chelex, mais rápido e que utiliza uma resina 

quelante para extrair uma única fita de DNA, e o papel FTA, tratado quimicamente para coletar, 

transportar, armazenar e extrair ácidos nucléicos de forma simples e eficaz. Estes métodos 

influenciam a quantidade, pureza e integridade do DNA, impactando na análise molecular. 

 

TÉCNICAS MOLECULARES 

 

Os meios da biologia molecular no campo da ciência forense são fundamentais, pois 

podem ser empregadas na maioria das investigações criminais, como homicídios, lesões 

corporais, crimes sexuais, identificação de corpos carbonizados, mutilados ou decompostos, 

identificação de instrumentos nocivos e relações com vítimas, entre outros. A correta execução 

de todos os procedimentos desde a coleta até a análise dos resultados comprova a certeza dos 

dados e facilita sua incorporação no julgamento (Fruehwirth, Delai, Folha, 2015; Leite et al., 

2013). 

O poder discriminatório dos testes de DNA é uma das propriedades mais primordiais 

que afetam a aplicação e seleção de técnicas moleculares para investigação criminal. 

Juntamente com a alta sensibilidade dos testes de DNA e a possibilidade de obtenção de 

diferentes amostras de vestígios biológicos, isto é benéfico para a aplicação e seleção de 

técnicas moleculares para investigação criminal, o que facilita são várias aplicações de 

diferentes métodos (Koch et al., 2008). 

 

SOURTHERN BLOTTING 

 

O método baseia-se na hibridização de uma molécula de DNA ligada a um suporte de 

nitrocelulose com sondas marcadas radioativamente para visualizar uma sequência específica 

de bases de DNA.  

Após a eletroforese do DNA genômico, uma membrana de nitrocelulose é colocada no 

gel, através da qual o capilar se move e se liga às moléculas de DNA de fita simples da 

membrana, o que leva à hibridização da sonda com um fragmento complementar.  

No princípio, por ter sido uma técnica amplamente utilizada na ciência forense com a 

introdução e aprimoramento dos métodos de PCR, o Southern blotting deixou de ser utilizado 
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devido ao uso de sondas radioativas, ao custo da técnica e ao tempo necessário para realizá-la 

(Corteccioni, Funaki, 2018). 

 

REAÇÃO EM CADEIA DA POLIMERASE (PCR) 

 

A técnica de PCR é fundamental para amplificar uma região específica de uma molécula 

de DNA em três fases: desnaturação, anelamento e alongamento. Essa técnica é essencial em 

estudos forenses devido à sua sensibilidade e capacidade de comparar perfis genéticos. No 

entanto, o excesso de DNA pode saturar a reação e contaminantes podem causar amplificações 

inespecíficas. 

O PCR é amplamente utilizado na investigação de regiões polimórficas, como 

microssatélites e minissatélites, que possuem sequências repetitivas variáveis entre indivíduos 

da mesma espécie. Esses marcadores são importantes para a genética forense, sendo capazes 

de diferenciar indivíduos. 

Atualmente, conjuntos de marcadores de STR e sequências, incluindo a amelogenina 

para identificação de gênero, são aplicados em estudos forenses. A presença de substâncias que 

interferem na reação de PCR, como hematina, melanina e ácido húmico, deve ser considerada 

durante a análise. 

 

REAÇÃO EM CADEIA DA POLIMERASE EM TEMPO REAL (qPCR) 

 

 Este método consiste na avaliação dos produtos de amplificação através da emissão de 

compostos fluorescentes, que se expande em proporção direta ao produto obtido. Os compostos 

fluorescentes mais comumente usados em qPCR são SYBR Green e TaqMan. A contagem 

precisa dos produtos gerados ocorre a cada ciclo, quando a reação atinge a amplificação 

exponencial, permitindo uma análise mais precisa dos produtos gerados (Fruehwirth, Delai, 

Folha, 2015). 

Os benefícios da técnica em relação a outros métodos estão associados com a 

particularidade e na alta capacitação, além da PCR em tempo real empregar benefícios com 

sondas e primers específicos para DNA humano (Dias Filho et al., 2016). 

 

RESTRICTION FRAGMENT LENGTH POLYMORPHISM (RFLP) 
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É amplamente utilizado na pesquisa genômica porque diferentes indivíduos possuem 

diferentes sequências de nucleotídeos em todo o seu DNA. Este método emprega enzimas de 

restrição que cortam o DNA em regiões específicas. Isso produz partículas de diferentes 

tamanhos, que após a eletroforese são separados e visualizados como grupos. Cada indivíduo 

apresenta fragmentos diferenciados pelo número e tamanho, mas por razões práticas, rapidez e 

custo-benefício, a técnica PCR é mais utilizada que RFLP (Koch et al., 2008). 

 

SEQUENCIAMENTO DE NOVA GERAÇÃO 

 

Esse método permite o exame simultâneo de milhões de fragmentos de DNA, o que 

proporciona muitos resultados em menor tempo que o sequenciamento convencional. A 

tecnologia permite o sequenciamento das bases contendo nitrogênio da molécula de DNA, 

possibilitando a identificação de variantes genéticas que são estudadas em diversas áreas da 

genética humana, como o diagnóstico de polimorfismos de interesse médico e a genética 

forense (Dias Filho et al., 2016). 

Com a industrialização da tecnologia sequencial foi possível produzir apuramentos em 

grande volume, em menor tempo, além de tudo, os dados já foram digitalizados e processados 

nos programas apropriados no computador, o que facilita o acesso a todas as informações 

(Nóbrega et al., 2010). 

 

SINGLE NUCLEOTIDE POLYMORPHISM (SNP) 

 

Um polimorfismo de nucleotídeo único (SNP) envolve a troca de uma única base 

nitrogenada em um ponto específico da sequência genômica, sendo marcadores ideais para 

amostras de DNA altamente degradadas devido ao seu tamanho reduzido e baixas taxas de 

mutação. No entanto, para distinguir indivíduos, são necessárias análises de vários SNPs, que 

são maiores que os marcadores STR usualmente utilizados. Os SNPs podem sensibilizar 

regiões codificadoras de genes, permitindo a determinação de características físicas, o que 

auxilia na elaboração de perfis genéticos de criminosos desconhecidos e na identificação de 

pessoas desaparecidas. A análise de SNP é favorecida pela inovação devido ao número de 

marcadores utilizados, qualidade e quantidade de DNA na amostra. O sequenciamento de SNP 
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é preciso, sensível, confiável e permite a análise rápida de múltiplos SNPs simultaneamente, de 

forma automatizada através da PCR em tempo real. 

 

BANCO DE DADOS DE DNA 

 

 Os perfis genéticos foram introduzidos na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos nos anos 

90 e agora são utilizados em mais de 60 países. No Brasil, foram regulamentados em 2012 pela 

Lei nº 12. 564, que estabelece um banco de perfis genéticos para criminosos de crimes 

graves. A retenção de dados é confidencial e gerenciada por uma unidade forense oficial. O 

Brasil reconheceu o CODIS como software padrão para classificação de perfis genéticos em 

processos criminais e para armazenamento de amostras relacionadas à identificação humana, 

auxiliando nas investigações criminais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A estrutura judicial utilizada nas investigações criminais é fundamental para esclarecer 

o funcionamento da cena de delito e identificar as pessoas envolvidas no incidente, fornecendo 

informações valiosas tanto para a investigação policial quanto para o tribunal. Isso ressalta a 

importância de manter a cadeia de custódia e o tratamento adequado das provas biológicas 

coletadas nos locais dos crimes e durante os procedimentos laboratoriais, pois isso previne a 

contaminação das evidências e garante que as análises sejam seguras e válidas. 

A apreciação e o poder discriminatório do DNA tornando um material forense de grande 

relevância. Outros benefícios incluem a capacidade de distinguir fluidos e tecidos biológicos 

encontrados em diversas cenas de delito. 

Atualmente, existem várias estratégias moleculares que utilizam o DNA como base para 

pesquisas, como PCR, qPCR e sequenciamento de DNA. Essas técnicas ajudam a formar um 

perfil genético específico, que pode levar à solução e identificação dos casos, esclarecendo as 

relações entre os suspeitos e a cena do crime. 

Portanto, a aplicação dessas estratégias moleculares na análise de DNA é essencial nas 

investigações criminais. A execução correta de todos os processos, desde a coleta de restos 

mortais até o processamento laboratorial, é crucial para obter resultados confiáveis e seguros, 

levando em conta também os aspectos de custo e tempo.  
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Além disso, é importante atualizar constantemente as técnicas e metodologias forenses 

para aprimorar a elucidação dos fatos relacionados a um crime. 
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OS BENEFÍCIOS DA LIBERAÇÃO MIOFASCIAL NO TRATAMENTO DA 

LOMBALGIA 

 

 Aline Silva Paiva Cunha29 

Marcos Sanches Rodrigues30 

 

RESUMO 

 

A dor lombar, ou lombalgia, é uma das queixas mais frequentes feitas pelos indivíduos. As 

causas dessa enfermidade são diversas, compreendendo postura imprópria, trauma, sobrecarga 

local, doença inflamatória, infecciosa ou neoplásica. Dentre as técnicas fisioterapêuticas 

empregadas no tratamento da patologia em questão, está a liberação miofascial que, por meio 

de suas manobras, libera as aderências presentes entre as camadas musculares e por conseguinte 

alivia a dor. Deste modo, o presente trabalho teve como objetivo elucidar através de uma revisão 

de literatura a eficiência da liberação miofascial para o tratamento da dor lombar. Como 

objetivos específicos foram: estudar os aspectos anatômicos e funcionais da fáscia; descrever 

sobre a lombalgia e suas características; conhecer as principais manobras e técnicas miofasciais 

e correlacionar com outros trabalhos bibliográficos os benefícios da técnica miofascial no 

tratamento da lombalgia. Para a seleção dos estudos desse trabalho, foi realizada uma pesquisa 

bibliográfica em base de dados científicas. Portanto, através desse estudo observou que, a 

técnica da Liberação Miofascial destaca-se de forma eficaz nas dores lombares. A técnica além 

de melhorar o quadro de dor, incapacidade, promove ainda ganho de flexibilidade, reduz a 

tensão e devolve a funcionalidade, favorecendo uma melhora nas atividades do dia-a-dia e um 

relaxamento da musculatura que estava em tensão. Novos estudos deverão ser desenvolvidos 

em outras patologias musculoesqueléticas com a utilização da LMF. 

 

Palavras-chave: Dor. Lombalgia. Liberação Miofascial. 

 

ABSTRACT 

 

Low back pain, or low back pain, is one of the most frequent complaints made by individuals. 

The causes of this illness are diverse, including improper posture, trauma, local overload, 

inflammatory, infectious or neoplastic disease. Among the physiotherapeutic techniques used 

to treat the pathology in question is myofascial release which, through its maneuvers, releases 

the adhesions present between the muscle layers and therefore relieves pain. Therefore, the 

present work aimed to elucidate, through a literature review, the efficiency of myofascial release 

for the treatment of low back pain. The specific objectives were: to study the anatomical and 

functional aspects of the fascia; describe low back pain and its characteristics; know the main 

myofascial maneuvers and techniques and correlate with other bibliographical works the 

benefits of the myofascial technique in the treatment of low back pain. To select the studies for 

this work, a bibliographical search was carried out in a scientific database. Therefore, through 

this study it was observed that the Myofascial Release technique stands out effectively in low 

back pain. The technique, in addition to improving pain and disability, also promotes gains in 

flexibility, reduces tension and restores functionality, favoring an improvement in day-to-day 
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activities and relaxing muscles that were in tension. New studies should be developed in other 

musculoskeletal pathologies using LMF. 

 

Keywords: Pain. Backache. Myofascial Release. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A dor lombar, ou lombalgia, é uma das queixas mais frequentes feitas pelos indivíduos. 

As causas dessa enfermidade são diversas, compreendendo postura imprópria, trauma, 

sobrecarga local, doença inflamatória, infecciosa ou neoplásica. Todavia em 80% dos casos, é 

praticamente impossível de se determinar o diagnóstico etiológico. A lombalgia, no Brasil, se 

tornou a causa principal de pagamento de auxílio-doença e a terceira causa de aposentadoria 

por invalidez (Araújo; Silva; Neto, 2021). 

De acordo com Loiola et al. (2017), o tratamento da lombalgia abrange uma abordagem 

multidisciplinar, compreendendo médico, educador físico, fisioterapeuta, enfermeiro e 

psicólogo, com a finalidade de diminuir a dor e promover o bem-estar e as atividades funcionais 

do indivíduo. 

A fisioterapia, portanto, torna-se imprescindível para tratar os pacientes acometidos pela 

dor lombar, tendo em vista que seu papel vai além do processo de cura. Dentre as técnicas 

fisioterapêuticas empregadas no tratamento da patologia em questão, está a liberação miofascial 

(LMF) que, por meio de suas manobras, libera as aderências presentes entre as camadas 

musculares e por conseguinte alivia a dor (Maia, 2015). 

A dor lombar é uma das dores mais comuns que acomete o ser humano. O tratamento 

da dor lombar pode ser realizado através de diferentes métodos, que se podem aplicar para esta 

patologia, entre elas a técnica de liberação miofascial é uma alternativa e pode ser aplicada em 

todas as regiões do corpo, sendo eficaz no alívio da dor e no relaxamento dos tecidos (Araújo; 

Silva; Neto, 2021). 

A técnica de Liberação Miofascial (LMF) intervêm no aumento da flexibilidade, 

elasticidade da fáscia, auxilia na diminuição álgica e no ganho da intensidade de mobilidade 

somática e alívio das tensões (Ferreira; Portela, 2015). 

Deste modo, o presente trabalho teve como objetivo elucidar através de uma revisão de 

literatura a eficiência da liberação miofascial para o tratamento da dor lombar. Como objetivos 

específicos foram: estudar os aspectos anatômicos e funcionais da fáscia; descrever sobre a 
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lombalgia e suas características; conhecer as principais manobras e técnicas miofasciais e 

correlacionar com outros trabalhos bibliográficos os benefícios da técnica miofascial no 

tratamento da lombalgia. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Para a seleção dos estudos deste trabalho, foi realizada uma busca nas fontes de dados: 

PUBmed (National Library of Medicine), Scielo (Scientific Eletronic Library Online) e Google 

Acadêmico, por meio das seguintes palavras-chave: lombalgia, liberação miofascial, fáscia, 

mobilidade. Os critérios de inclusão definidos para a seleção dos artigos foram: artigos 

publicados em português, disponibilizados na íntegra que retratem a temática referente à revisão 

integrativa nos anos 2014 a 2023. Após a leitura de diversos artigos científicos relacionados ao 

tema, os resultados foram expressos em tabela com descrição dos autores, ano de publicação 

do artigo científico, título, objetivos e principais resultados obtidos nos trabalhos pesquisados. 

 

RESULTADOS 

 

No Quadro 1, estão demonstradas as características dos estudos inclusos nesta revisão 

bibliográfica. Contendo autor, ano, título, objetivo e principais resultados.  

Quadro 1 – Artigos selecionados, contendo autor, ano, título, objetivo e principais 

resultados. 

AUTOR/ 

ANO 
TÍTULO OBJETIVO 

PRINCIPAIS 

RESULTADOS 
CONCLUSÃO 

Lira; Rios 

(2023) 

 

Benefícios 

fisioterapêuticos 

da terapia 

manual no 

tratamento da 

lombalgia 

crônica: uma 

revisão 

integrativa 

Identificar os 

benefícios 

fisioterapêuticos 

da terapia 

manual no 

tratamento da 

lombalgia 

crônica. 

Demonstrou a 

eficiência dessa 

técnica em pacientes 

nas suas diversas 

faixas, além disso, os 

benefícios foram 

vistos não apenas 

fisicamente como 

também contribuiu 

no bem-estar 

emocional. 

Os resultados destacaram 

que a terapia manual 

realizada pelos 

fisioterapeutas produz 

bons resultados 

relacionado a lombalgia 

crônica, evidenciando 

como um dos melhores 

feitos à redução da dor 

lombar. Portanto, essa 

pesquisa demonstrou a 

eficiência dessa técnica em 

pacientes nas suas diversas 

faixas, além disso, os 

benefícios foram vistos 

não apenas fisicamente 
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como também contribuiu 

no bem estar emocional. 

Pereira et 

al. 

(2023) 

Os benefícios da 

técnica de 

liberação 

miofascial no 

tratamento da 

dor lombar 

crônica: um 

estudo de 

revisão 

Buscar 

evidências de 

estudos 

científicos sobre 

os benefícios da 

técnica da 

liberação 

miofascial no 

tratamento da 

dor lombar 

crônica. Trata-se 

de uma pesquisa 

de revisão 

integrativa de 

literatura. 

Os resultados dos 

estudos sugerem que, 

a técnica de liberação 

miofascial pode ser 

uma escolha para o 

tratamento 

fisioterapêutico, 

principalmente na 

diminuição da dor e 

aumento das 

especificidades do 

estado funcional 

do paciente. 

Conclui-se que a liberação 

miofascial atua 

diretamente no tecido 

muscular, visto que entre a 

fáscia e o musculo tem um 

líquido que permite o 

deslizamento e portanto, a 

liberação miofascial tratará 

exatamente da qualidade 

desse deslizamento entre a 

fáscia e o músculo. 

 

Souza et 

al. 

(2023) 

 

 

 

Intervenções 

fisioterapêuticas 

na dor lombar 

crônica: uma 

revisão de 

literatura 

 

Investigar os 

efeitos da 

fisioterapia 

multidisciplinar 

na qualidade de 

vida de 

pacientes com 

dor lombar 

crônica. 

Fisioterapia 

multidisciplinar 

desempenha um 

papel relevante no 

tratamento da dor 

lombar crônica, com 

abordagens variadas 

que consideram os 

aspectos físicos, 

psicossociais e 

contextuais. 

 

A personalização do 

tratamento, o uso de 

terapias cognitivas 

funcionais e abordagens 

complementares, como a 

liberação miofascial e a 

terapia aquática, 

mostraram-se promissoras 

na redução da dor e na 

melhoria da qualidade de 

vida dos pacientes. 

Santos; 

Oliveira; 

Gois 

(2022) 

Efeitos da Auto 

Liberação 

Miofascial na 

Melhoria da 

Qualidade de 

Vida em 

Trabalhadores 

de Serviços 

Gerais: Uma 

Revisão de 

Literatura 

 

Evidenciar por 

meio de uma 

revisão 

narrativa, os 

efeitos da 

prática de 

ALMF na 

melhoria da QV 

em 

trabalhadores de 

serviços gerais, 

sob uma 

perspectiva de 

melhoria do 

bem-estar físico 

e mental. 

Os resultados 

evidenciaram que a 

ALMF é um recurso 

usado tanto para 

prevenção, quanto 

para o tratamento e 

gerenciamento de 

distúrbios 

musculoesqueléticos. 

Conclui-se que a prática de 

auto liberação miofascial 

pode promover 

relaxamento muscular, 

reduzir restrições e 

disfunções 

musculoesqueléticas 

resultantes de movimentos 

repetitivos, melhorando a 

saúde, sensação de bem-

estar e qualidade de vida 

de trabalhadores de 

serviços gerais 

Silva 

(2020) 

 

Efeito da 

liberação 

miofascial na 

capacidade 

 

Verificar os 

efeitos da 

técnica 

de liberação 

miofascial na 

 

Os resultados do 

presente estudo 

sugerem que 

aplicação da técnica 

de liberação 

A técnica de liberação 

miofascial, quando somada 

a rotina diária do idoso 

pode promover respostas 

positivas a curto e longo 

prazo na 
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Física de idosos: 

revisão 

sistemática 

capacidade 

física de idosos. 

miofascial no idosos 

foi eficaz ao ser 

comparada ao grupo 

experimental e as 

diversas variáveis 

referentes a testes 

que envolveram 

força muscular e 

flexibilidade 

muscular. 

capacidade funcional dos 

mesmos. 

Galhardo 

et al. 

(2019) 

O uso do 

ultrassom e 

liberação 

miofascial em 

lombalgias não 

específicas 

Estudar um 

protocolo de 

tratamento para 

a diminuição 

dessas algias, 

empregando o 

uso do 

ultrassom e da 

liberação 

miofascial com 

a finalidade de 

comprovar seus 

benefícios. 

Melhora significativa 

da dor lombar dos 

voluntários 

envolvidos e melhora 

significativa na 

amplitude de 

movimento da coluna 

lombar dos 

envolvidos. 

Conclui-se que o uso de 

ultrassom (1 W/cm²) e a 

liberação miofascial em 

lombalgias não específica 

promove melhoras 

significativas no alivio da 

dor e mobilidade da coluna 

lombar. 

Martins; 

Pereira; 

Felício 

(2019) 

Evidências da 

técnica de 

liberação 

miofascial no 

tratamento 

fisioterapêutico: 

revisão 

sistemática 

Analisar os 

métodos de 

liberação 

miofascial, 

verificando o 

nível de 

evidência destes 

Em todas as suas 

formas de aplicação, 

a liberação 

miofascial se 

mostrou efetiva 

quanto ao alívio de 

dor e tensão 

A técnica de liberação 

miofascial tem se 

mostrado uma boa 

estratégia no tratamento da 

dor miofascial em todas as 

suas formas de 

intervenção. 

Silva, et 

al. (2017) 

Efeitos da 

Liberação 

Miofascial 

Sobre a 

Flexibilidade: 

uma Revisão 

Sistemática 

Revisar, de 

forma sistemática, 

as evidências sobre 

os efeitos da LMF 

sobre os ganhos 

de flexibilidade. 

As evidências 

encontradas, de 

maneira 

totalitária, apontam a 

eficiência da 

liberação miofascial 

em promover 

aumento nos ganhos 

de flexibilidade, seja 

de forma aguda ou 

crônica. 

Sugere-se a liberação 

miofascial como uma 

estratégia pertinente e 

eficiente, em sua 

aplicação, 

no que diz respeito aos 

ganhos de flexibilidade. 

Fonte: Autor 

 

DISCUSSÃO 

 

 

Estudos têm evidenciado que os benefícios da liberação miofascial por meio de sua 

técnica acarretam uma redução das adesões fibrosas na fáscia, por conseguinte, depois de ter 

sofrido forte estresse mecânico, reverte a perda de energia da estrutura, aprimorando a 
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funcionalidade da fáscia sobre o tecido muscular. Deste modo, possibilitando melhor 

complacência do tecido e melhora da dor (Silva et al., 2017). 

Além dos efeitos da liberação miofascial a eficácia do ultrassom em lombalgias não 

especificas em um estudo do tipo ensaio clinico com 8 pacientes de ambos os gêneros acima de 

18 anos de idade. A avaliação foi composta pela EVA (escala visual analógica), questionário 

de Mcgill que avalia a qualidade afetivas, sensoriais, temporais e miscelânea de dor, teste de 

lasegue que consiste em analisar uma possível compressão de raízes nervosas e o teste de 

schober utilizado para medir a amplitude de movimento da coluna lombar. Foram realizadas 10 

sessões de fisioterapia em duas vezes na semana, as técnicas utilizadas foram ultrassom, e em 

seguida liberação miofascial com as técnicas de rolagem, deslocamento da pele, deslizamentos 

superficiais e profundos, alongamentos, fricção e compressão, nos músculos grande dorsal, 

quadrado lombar e paravertebrais. Através dos resultados concluiu-se que houve melhora 

significativa nos quesitos avaliados no estudo, tanto no alívio da dor quanto na mobilidade da 

coluna (Galhardo et al, 2019, p. 27) 

Para Nogueira et al. (2020), a liberação miofascial promove a interação entre a fáscia e 

o músculo, aumentando assim a mobilidade, cooperando de forma direta no aumento da 

flexibilidade, possibilitando maior amplitude de movimento.  

Um estudo evidenciou que as técnicas de Alto Liberação Miofascial causaram não 

apenas o alívio de dor e redução da rigidez tecidual, mas também colaboraram com a redução 

da depressão, ansiedade e sobre marcadores hormonais, por causa da capacidade de modular as 

respostas ao estresse, com a diminuição ao mesmo tempo do cortisol e a elevação das 

concentrações de dopamina e serotonina depois da aplicação (Santos, Oliveira e Gois, 2022). 

Pereira et al.  (2023) concordam que, em termos de um maior aumento na resistência de 

estabilidade central e mobilidade da coluna vertebral em pacientes idosos com dor lombar 

inespecífica, o impacto da técnica de liberação miofascial com um massageador de rolo 

combinado com estabilização central é muito eficiente. Os profissionais fisioterapeutas, 

especialmente aqueles especializados em terapias manuais e manipulatórias, são profissionais 

de muita importância já que auxiliam na prevenção de doenças e promoção da saúde. 

 

CONCLUSÃO 
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Estudos têm evidenciado que os benefícios da LMF por meio de sua técnica acarretam 

uma redução das adesões fibrosas na fáscia, por conseguinte, depois de ter sofrido forte estresse 

mecânico, reverte a perda de energia da estrutura, aprimorando a funcionalidade da fáscia sobre 

o tecido muscular. Deste modo, possibilitando melhor complacência do tecido e melhora da 

dor. 

A lombalgia é proveniente de fatores genéticos, das ocupações no trabalho, do 

sedentarismo, do estresse que as pessoas vivem hoje em dia. É um problema comum que causa 

incapacidade, problemas de marcha e equilíbrio.  

Dessa forma, através desse estudo observou que, a técnica da LMF destaca-se de forma 

eficaz nas dores lombares. A técnica além de melhorar o quadro de dor, incapacidade, promove 

ainda ganho de flexibilidade, reduz a tensão e devolve a funcionalidade, favorecendo uma 

melhora nas atividades do dia-a-dia e um relaxamento da musculatura que estava em tensão. 

Novos estudos deverão ser desenvolvidos em outras patologias musculoesqueléticas com a 

utilização da LMF. 
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RESUMO 

 

O Câncer de Mama, também conhecido como Neoplasia Mamária, é um tipo de câncer que 

acomete principalmente mulheres jovens e com incidência sendo mais expressiva a partir dos 

40 a 50 anos de idade. Essa doença se desenvolve quando existe o crescimento desordenado de 

células mamárias, ocorrendo a formação de tumores com características malignas e com 

potencial de invasão para outras partes do corpo, além de causar alterações na própria mama. 

A Imagenologia desempenha um papel vital na detecção do câncer de mama, sendo a maior 

causa de mortalidade da população feminina brasileira. O presente trabalho visa apresentar a 

importância dos meios de diagnóstico por imagem no rastreamento e detecção da doença, 

através de uma revisão bibliográfica de artigos científicos relacionados ao tema sobre as 

principais técnicas. Após a análise bibliográfica pode-se constatar que os exames de imagens 

são de extrema importância no rastreamento, detecção precoce e na visualização dos primeiros 

sinais radiológicos da neoplasia mamária, auxiliando nos tratamentos mais adequados e do 

mesmo modo, aumentando a sobrevida das mulheres com a doença. 

 

Palavras-chave: Neoplasia. Diagnóstico Precoce. Imagem. Mama.  

 

 

ABSTRACT 

 

Breast cancer, also known as mammary neoplasia, is a type of cancer that mainly affects young 

women and its incidence is more significant from the age of 40 to 50. This disease develops 

when there is disordered growth of breast cells, resulting in the formation of tumors with 

malignant characteristics and the potential to invade other parts of the body, in addition to 

causing changes in the breast itself. Imaging plays a vital role in the detection of breast cancer, 

being the main cause of mortality in the Brazilian female population. This study aims to present 

the importance of imaging diagnostic methods in the screening and detection of the disease, 

through a bibliographic review of scientific articles related to the subject on the main 

techniques. After the bibliographic analysis, it can be seen that imaging exams are extremely 

important in the screening, early detection and visualization of the first radiological signs of 

breast neoplasia, assisting in the most appropriate treatments and, in the same way, increasing 

the survival of women with the disease. 

 

Key-words: Neoplasm. Precocious Diagnosis. Image. Breast.  
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INTRODUÇÃO 

 

Também conhecido como neoplasia, o câncer é resultado do crescimento desordenado 

de células anormais que podem envolver diversas estruturas do corpo, com potencial de invadir 

outros órgãos, dados a partir de alterações adquiridas ou hereditárias (INCA, 2019). 

Quando envolvem as glândulas mamarias, denomina-se câncer de mama. Esse câncer 

consiste no tipo mais comum entre a população feminina, logo atrás do câncer de pele não 

melanoma. No Brasil, é mais incidente em mulheres de todas as regiões, com taxas mais altas 

nas regiões Sul e Sudeste. Para cada ano do triênio 2023-2025 foram estimados 73.610 casos 

novos, o que representa uma taxa ajustada de incidência de 41,89 casos por 100.000 mulheres 

(INCA, 2022). Homens também podem desenvolver câncer de mama, mas estima-se que a 

incidência nesse grupo represente apenas 1% de todos os casos da doença (INCA, 2019).  

As alterações celulares causam mutações nos genes que codificam as proteínas 

reguladoras do ciclo celular, fazendo com que as células cancerígenas apresentem 

características diferentes das células normais, como por exemplo, a capacidade de multiplicar-

se na ausência de fatores que estimulam o crescimento; a habilidade de migrar para outras partes 

do corpo – também conhecida como metástase -  e não serem capazes de realizar a apoptose 

(denominado de morte programada, um processo importante na eliminação de células 

cancerígenas e infectadas e que contribuem no equilíbrio do corpo) (INCA, 2011). 

Através do crescimento de células anormais, existe a formação de tumores que variam 

de tamanho de acordo com o estágio da doença. A prevalência em mulheres jovens não é tão 

frequente, porém seu surgimento está correlacionado com a gravidade da doença, 

principalmente quando estão avançados (INCA, 2021). 

Embora existam vários tipos de CA de mama, de desenvolvimento rápido ou não, a 

maioria apresenta boa resposta aos tratamentos quando detectados nos estágios iniciais da 

doença. Por meio do autoexame e exames clínicos é possível identificar nódulos, quando estas 

são maiores e palpáveis, porém através de exames de diagnóstico por imagem, a doença pode 

ser detectada mesmo quando nódulos são pequenos e iniciais (INCA, 2019). 

A investigação aplicada através da imagenologia é de extrema importância, uma vez 

que permite avaliar a existência de tumores benignos, malignos e seu estadiamento, antes 

mesmo do surgimento de sintomas. Além disso contribui na diminuição da taxa de mortalidade 



 

 

203 

 

 

em mulheres que desenvolvem câncer de mama; no diagnóstico precoce, e direciona o 

tratamento da doença (INCA, 2021). 

No Brasil, desde 1988, estabeleceu-se pelo Ministério da Saúde uma periocidade para 

realização de exames diagnósticos e caso o resultado seja negativo uma repetição bienal, ao 

invés de uma anual como é normalmente feito, também é altamente benéfica para a taxa de 

redução da neoplasia mamária (HADDAD, 2001). 

Para uma melhor busca pelos exames é necessário se atentar a sinais e sintomas 

comumente associados a esta neoplasia em específico, tais como, nódulos geralmente indolores, 

mudança de posição do mamilo, alteração na coloração do seio, saída de líquido estranho e 

inchaços nos gânglios do pescoço ou axilas. Portanto, um conhecimento mesmo de caráter 

simples da anatomia mamária, deverá ser conhecido (INCA, 2017). 

A ressonância magnética (RM), por exemplo, consegue diagnosticar lesões menores na 

mama que em uma mamografia convencional não seriam evidentes de maneira clara e objetiva.  

Além do fato que ela acompanha o tratamento e por subsequente a resposta do organismo aos 

mesmos (BARRA, 2012). 

Nesta última metade de século, os exames por imagem passaram por grandes alterações 

e avanços. A imagem da mama é realizada como parte da avaliação extensa do órgão, a qual 

integra a história da paciente, os sintomas e os sinais clínicos (CHEN et al., 2012). 

 

OBJETIVOS  

 

Demonstrar, através de revisão bibliográfica, a importância dos meios de diagnóstico 

por imagem no rastreamento e detecção precoce do câncer de mama. A busca visa entender o 

que é a doença e como se desenvolve, apontar como os principais exames de imagem auxiliam 

na detecção do câncer de mama são realizados e contrastar os benefícios da detecção precoce 

nas chances de tratamento e cura. 

 

METODOLOGIA  

 

O presente trabalho abordou uma revisão de cunho bibliográfico envolvendo análises 

qualitativas a respeito dos métodos de detecção por imagem e diagnóstico precoce do câncer de 
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mama, na qual foram acessadas em bibliotecas virtuais como Scielo, Pubmed, Lilacs, Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) datados entre 2000 até 2024.  

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Rastreamento do câncer de mama 

 

Diversos fatores contribuem para o prognóstico de pacientes com câncer, contribuindo 

para tratamento mais rápidos e eficazes. Para a definição de um diagnóstico precoce, 

primeiramente é necessário realizar o rastreamento juntamente com exames clínicos e de 

imagem, sendo confirmada por avaliações histopatológicas (SBOC, 2021). 

A origem do câncer de mama é entendida como sendo resultante de múltiplos fatores, 

incluindo influências genéticas, ambientais e de estilo de vida. Diversas agressões ao DNA em 

regiões específicas levam ao acúmulo de danos genéticos, como a ativação de proto-oncogenes 

e a inibição de genes supressores de tumor. Essas alterações genéticas levam a mudanças 

fenotípicas no tecido, resultando no surgimento da doença (CARLOS et al., 2012). 

Dentre os fatores de risco, destaca-se hereditariedade, como na mutação dos genes 

BRCA1 e BRCA2 que consistem em genes supressores tumorais e codificam proteínas que 

estão envolvidas no reparo de quebras da molécula do DNA, também estando relacionados aos 

aspectos centrais do metabolismo celular, regulação da expressão gênica e controle do ciclo 

celular. Todos nascemos com o gene, porém se for mutado, ou seja, não funcionar bem, a célula 

pode se proliferar, surgindo o câncer. Em células normais, esses genes auxiliam a produção de 

proteínas que reparam o DNA danificado, onde versões mutadas desses genes podem levar ao 

crescimento anormal das células, o que podem levar ao câncer (LAJUS, 2010).  

A síndrome de CA de mama em indivíduos tem herança genética na grande maioria das 

vezes. O BRCA 1 e BRCA 2 tem 80% de garantia em dizer se o paciente tem a mutação do 

gene. O gene BRCA 1 está relacionado ao CA de ovário e tumores de mama triplo-negativos, 

enquanto o BRCA 2 tem associação ao CA de mama masculino e CA de pâncreas 

(MOSCHETTA, 2016). 

O exame é indicado aos 30 - 40 anos, principalmente a quem tenha histórico na família 

ou não souber seu histórico, já os sinais e sintomas do CA de mama em mulheres acima de 50 

anos incluem: a presença de caroço (nódulo) endurecido nas regiões do seio e axilares que 
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podem ser indolores, alterações no mamilo, saída involuntária de secreção de um dos mamilos 

e pele de coloração avermelhada, retraída ou semelhante a casca de laranja (INCA, 2021).  

A anamnese inicial das mulheres visa identificar as lesões iniciais em populações 

assintomáticas e desse modo, auxiliar em seu prognóstico. Em geral é possível identificar três 

padrões de lesões precursoras ou não, classificadas em: alterações benignas, lesões malignas in 

situ e malignas invasivas (SILVA; HORTALE, 2012).  

As alterações benignas envolvem lesões que não apresentam perigo para a saúde da 

mulher, possuem características próximas as células normais, não sendo caracterizadas como 

cancerígenas. As lesões malignas in situ podem ser classificadas em ductais ou lobulares que 

também variam em relação ao risco de câncer de mama invasivo (SILVA; HORTALE, 2012). 

Os diferentes tipos da doença podem ser diagnosticados através de uma variedade de 

exames de imagem, que são escolhidos com base nas características específicas de cada tipo de 

câncer e nas necessidades individuais de cada paciente (SARTORI; BASSO 2019). 

As estratégias de diagnóstico precoce contribuem para a redução do estágio do câncer, 

sendo conhecida também como downstaging, além disso a política de alerta à saúde das mamas 

destaca a importância do diagnóstico precoce onde propõe a orientação da população feminina 

sobre as mudanças das mamas em diferentes momentos do ciclo de vida e os principais sinais 

da doença (BRASIL, 2014). 

 

Exames de imagem 

 

Mamografia digital 

 

A Mamografia digital trata-se de um dos principais exames para o rastreio da doença 

em mulheres assintomáticas, sendo uma das principais técnicas que avalia alterações clínicas 

mamárias (CHALA; BARROS, 2007).  

O exame conta com alto padrão de qualidade, podendo visualizar 85% a 90% dos casos, 

um tumor com mais de dois anos de antecedência de ocorrer acometimento ganglionar, em 

mulheres com mais de 50 anos de idade (CALDAS, 2005). 

O método veio sofrendo constante melhora desde os últimos anos com o objetivo de 

aumentar sua amplitude para facilitar a visualização e identificação de estruturas mamárias, 

principalmente no rastreamento do CA de mama, uma vez que o tecido mamário normal e 
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patológico possui densidades radiológicas diferentes (FREITAS et al., 2006). Na atualidade, é 

possível obter a imagem mamográfica a partir de equipamentos com detectores diferentes, 

levando a formatos diferenciados das imagens finais que são apresentadas em filme radiográfico 

ou em imagens digitais como sistema CR (Radiologia Digital Indireta – utiliza placas para 

posterior visualização) e DR (Radiologia Direta – transfere as imagens no momento do exame) 

(BRASIL, 2014). 

Os principais fatores que podem levar a redução da densidade óptica em tecidos que 

podem conter pequenas lesões está na qualidade do aparelho e processamento da imagem. A 

estabilidade do exame também é influenciada pela energia do feixe, qualidade da tela, 

processamento do filme que possuem alta resolução espacial (entre 12 e 15 pares de linhas por 

milímetro), receptores de imagem, quantidade de radiação medida em miliampere por segundo 

(mAs) e armazenamento a longo prazo (FREITAS et al., 2006). 

De acordo com a literatura, a mamografia tem sensibilidade cerca de 88% e 93% e 

especificidade entre 85% e 95%, e a utilização desse exame como método de rastreamento 

reduz a mortalidade em pelo menos 25% (BRASIL, 2007). Sabe-se que a sensibilidade de 

determinado exame rastreia dentre os suspeitos de uma patologia, aqueles que estão com a 

doença, ou seja, os verdadeiros positivos; já a especificidade mede a capacidade de identificar 

as pessoas que não possuem a doença, sendo de grande utilidade em exames confirmatórios e 

diagnósticos (FERREIRA; PATINO, 2017) 

Estudos também mostram que a mamografia reduziu uma média 30% dos óbitos de 

câncer em mulheres com mais de 50 anos, pois este exame permite a antecipação do diagnóstico 

em cerca de dois anos. Dessa forma, a mamografia permite que a doença seja detectada 

precocemente, colaborando com um tratamento mais eficiente (MARCHI, 2004). 

 

Ultrassom da mama 

 

O ultrassom de mama é um exame preventivo para identificação de nódulos sólidos e 

densos, diferenciação de cistos (sacos preenchidos com líquido), anomalias detectadas em 

outros exames, além de guiar em biópsias (INCA, 2022). A técnica representa uma ferramenta 

de diagnóstico adicional que aumenta a taxa de detecção de lesões mamárias benignas e 

malignas, sendo um método de escolha para diferenciar lesões sólidas e císticas, para 
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caracterizar mais os achados mamográficos e analisar as lesões mamárias palpáveis (RBUS 

2020). 

O exame consiste em utilizar ondas sonoras que cria imagens de estruturas internas dos 

tecidos mamários em tempo real onde analisa os reflexos produzidos pelas estruturas e órgãos 

do corpo humano com o auxílio de um transdutor de frequência média de 14 MHz que emite as 

ondas através de uma fonte de cristal piezoelétrico (que fica em contato com a pele) e recebe 

os ecos gerados (FERREIRA, 2005). 

Quando o raio de ultrassom passa ou interage com tecidos de diferentes impedâncias 

acústicas, ele é atenuado por uma combinação de fatores de absorção que posteriormente é 

convertido em imagens que são visualizadas em um monitor (FERREIRA, 2005). 

A ultrassonografia é também indicada como método complementar da mamografia no 

rastreamento do câncer de mama em mulheres com mamas radiologicamente densas, visando 

detectar lesões ocultas no exame físico e que não foram identificados na mamografia (CHALA; 

BARROS, 2007). 

Utilizado também para mulheres com menos de 40 anos, o exame mais indicado para 

auxiliar no diagnóstico é o ultrassom. Até essa idade, a mama é muito densa e dificulta a 

localização de nódulos pela mamografia (CHALA; BARROS, 2007). 

 

Ultrassom automatizado de mamas (abus) 

 

O Ultrassom automatizado de mama ou ABUS é a técnica ultrassonográfica onde faz o 

escaneamento com pixels quase isotrópicos (meios ou propriedades físicas que são iguais em 

todas as direções) de todo o volume da mama, criando imagens em todos os planos. A ABUS 

tem como principais funções em relação a mesma, o ato de seguir padrões das imagens, 

independente do médico, permitindo assim maior formação do exame e acessibilidade às 

imagens. Em outras palavras, a técnica usa um transdutor para varrer a mama sem o auxílio da 

mão livre do operador, sendo dedicada apenas para esse local (BARRA, 2012).  

Pode ser realizada com um braço articulado a um transdutor ou por uma espécie de 

câmara contendo um transdutor que se movimenta automaticamente. Essa tecnologia foi 

pensada no intuito de transferir o tempo de aquisição das imagens para o técnico operante, a 

fim de atender a alta demanda do exame como ferramenta auxiliar (RBUS, 2018). 
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Embora existam algumas limitações, como tipos de mama (posicionamento, implantes), 

difícil acesso de visibilidade de algumas regiões (axila) e dificuldade em interpretar fracos 

sinais de malignidade; um estudo publicado em 2013 para verificar o desempenho diagnóstico 

e na detecção de lesões mamárias com o ABUS observaram que a acurácia obtida pelos 

observadores, em conjunto, foi de 79%, a sensibilidade alcançada foi de 83,3% e a 

especificidade de 78% (RBUS, 2018). 

Segundo Chae et al., o exame fornece imagens padronizadas e uniformes, não requer 

pessoal treinado e consome menos tempo para os especialistas. O sistema ABUS é menos 

dependente do operador do que a US portátil porque permite a avaliação objetiva de toda a 

mama. Além disso, a interpretação dos dados do ABUS requer uma curva de aprendizado 

relativamente íngreme; no entanto, vários estudos recentes descobriram que a técnica é 

viável (CHAE et al., 2013).  

 

Ressonância magnética 

 

A ressonância magnética das mamas (RMN) está se tornando um método importante 

para o diagnóstico de doenças mamárias, pois é capaz de detectar algumas lesões que não são 

vistas inicialmente por mamografias, além de ajudar a determinar se as lesões são benignas ou 

malignas (SANTANA et al., 2012). 

A propriedade física que os núcleos de um elemento específico mostram é conhecida 

como RM. Isso ocorre quando esses núcleos são submetidos a um forte campo magnético e 

excitados por ondas de rádio (RF) em uma frequência específica conhecida como frequência de 

Larmor. O sinal de rádio emitido pelo elemento pode ser captado por uma antena e convertido 

em imagem (BLOCH et al., 1946; PURCELL et al., 1946; PYKETT VILLAFANA, 1988; 

ÁVILA, 2001).  

É necessário administrar gadolínio por via endovenosa, um meio de contraste não 

iodado que normalmente não apresenta reações adversas. Seu uso é justificado pelo fato de que 

uma grande quantidade de cânceres apresenta realce sólido após a injeção endovenosa, devido 

à fatores angiogênicos (KUHL, 2007). 

A American Cancer Society recomenda anualmente a RM associada à mamografia para 

pessoas com risco de 20-25% ou maior para desenvolvimento de câncer de mama de acordo 
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com ferramentas de avaliação de risco, pacientes com mutação BRCA ou parentes próximos 

com a mesma mutação (KNUTSON, 2007). 

A RM é usada, além da detecção precoce, para diagnosticar resultados inconclusivos de 

métodos de imagem convencionais, identificar problemas com a cicatriz cirúrgica em pacientes 

previamente tratados, programar pré-operatórios para pacientes com câncer confirmado e 

monitorar pacientes com alto risco. As vantagens são a localização anatômica precisa e a 

detecção de lesões multifocais que podem passar despercebidas, mas não é adequada para 

visualização de calcificações presente nas mamas (URBAN, 2012). 

 

Tomografia computadorizada 

 

Na Tomografia Computadorizada, o termo remete a imagem em tomos ou em planos, 

sendo essa a definição de imagens em planos de corte, como axial, frontal ou inclinado. Consiste 

no exame de imagem que utiliza raios - x juntamente com computadores programados, utilizada 

para diagnosticar e monitorar várias condições médicas, como fraturas, tumores, infecções, 

tecidos inflamados e doenças vasculares (INCA RCF Silva, 2013). 

Este método tem trazido grande mudança nos processos de diagnóstico por possibilitar 

a visualização de estruturas internas do corpo humano, sem invadi-lo, sendo capaz de identificar 

tamanho, formato, localização de tumores, como ele se comporta e se propaga no local onde se 

encontra (INCA, 2021). 

Diferente das radiografias convencionais que mostram todas as estruturas em único 

plano, a TC revela as relações estruturais em profundidade gerando imagens em "fatias" do 

corpo humano, permitindo enxergar todas as estruturas corporais em camadas com uma 

definição admirável, permitindo a delimitação de irregularidades tridimensionais (GARIB, 

2007). 

O equipamento utiliza uma fonte de raios-X que é ativada enquanto realiza um 

movimento circular ao redor do paciente, emitindo um feixe de raios-X em forma de leque. Ao 

lado oposto a essa fonte, existe uma série de detectores que convertem a radiação em sinais 

elétricos que são transformando em imagens digitalizadas. Dessa maneira, as imagens 

identificam as secções do corpo. O brilho reflete a absorção dos raios que são medidos em uma 

escala denominada unidades Hounsfield para avaliação da quantidade da radiação utilizada no 

exame (AMARO; YAMASHITA, 2001).  
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Com a evolução tecnológica e novas aplicações criadas, é possível adquirir imagens 

rapidamente através da técnica de varredura espiral (ou helicoidal), aumentando também a 

eficiência dos dispositivos internos, diminuição do tempo de varredura, desenvolvimento de 

novas interfaces e aumento da sensibilidade dos resultados (GARIB, 2007). 

 

Tomossíntese mamária (mamografia 3D) 

 

A técnica de imagem 3D conhecida como TM usa o princípio tomográfico de 

reconstrução computorizada de dados semelhante à TC. O objetivo principal é o rastreamento 

do câncer de mama, principalmente em pacientes com mamas densas ou alto risco de 

desenvolver câncer de mama (ROGANOVIC et al., 2015). 

  Os pulsos de radiação de baixa dose são emitidos enquanto o tubo de raio-X se move 

em um arco de 15 a 60 graus. Estes pulsos emitidos passam pela mama, resultando em imagens. 

A imagem produzida é convertida em um formato 3D padrão de 1 mm de espessura. O 

movimento em arco linear ocorre porque a maioria das estruturas anatómicas está direcionada 

para o mamilo e tórax (NOGUEIRA, 2010).  

Vilaverde (2016), relata que a TM é um método inovador que está sendo usado em 

clínicas de imagem em todo o mundo, pois é sensível a pequenas alterações, o que permite 

identificar lesões. Assim, é possível identificar a neoplasia em seu estágio inicial. 

Como as imagens serão observadas em 3D, a TM deve ser utilizada com a MD. Pois, a 

MD fornece imagens 2D e isso pode ajudar a correlacionar os resultados, aumentando a eficácia 

da detecção precoce. Em conjunto, ambos são muito úteis pois aumentam a precisão do 

rastreamento. No entanto, como se trata de uma nova tecnologia, vários problemas devem ser 

levados em consideração ao usar a aplicação, como o aumento da radiação a que o paciente é 

exposto e o tempo gasto no posicionamento para obter-se a imagem (POPLACK et al., 2007). 

Atualmente, os esforços estão sendo realizados para que o aumento de radiação seja 

reduzido e para assim trazer mais segurança para o exame (VILAVERDE, 2016). 

 

Pet scan 

 

A Tomografia por Emissão de Pósitrons ou Tomografia Computadorizada (PET/CT) é 

um exame não invasivo utilizado no rastreamento de diversos tipos de câncer, sendo importante 
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na identificação do estadiamento e estágio da doença. Esse exame revela alterações no 

metabolismo celular com o auxílio da injeção de uma substância via endovenosa (EV) a base 

de glicose que emite pequenas doses de radiação, conhecida como F-flúor-2-deoxi-D-glicose 

(F-FDG), fornecendo informações sobre o metabolismo da glicose em órgãos e tecidos 

(BITENCOURT et al. 2014). 

Por meio do uso de radiofármacos que atuam como marcadores, é possível identificar e 

quantificar processos celulares e moleculares, fornecendo informações quantitativas sobre o 

fluxo sanguíneo, receptores e processos metabólicos (CASTRO, 2012). 

O 18F-FDG é o análogo da glicose aderida em células cancerígenas através de proteínas 

transmembranosas. Ou seja, com o uso da glicose, marcada com o flúor, torna-se possível 

visualizar a presença de células cancerígenas, já que elas tendem a consumir essa substância, 

antes das alterações anatômicas ocorrerem (BITENCOURT et al. 2014). O aumento da glicólise 

é uma das características bioquímicas mais distintas das células malignas devido ao 

metabolismo ineficiente da glicose nos tumores malignos, resultando da amplificação das 

proteínas transportadoras de glicose na superfície das células tumorais (CASTRO, 2012). 

De acordo com a literatura, o PET com F-FDG demonstrou sensibilidade de 64–96% e 

especificidade de 73– 100% para o diagnóstico de lesões mamárias suspeitas (BITENCOURT 

et al. 2014). 

 

Imagem molecular da mama (MBI) 

 

A imagem molecular da mama (MBI) é um método de medicina nuclear que usa 

pequenas câmeras gama baseadas em semicondutores em uma configuração especifica para 

fornecer imagens em alta qualidade. Utilizado desde a década de 90, quando foi detectado o 

traçador Sestamibi marcado com tecnécio em lesões mamárias (KHALKHAL, 2001). 

 É um método simples execução, a imagem é gerada em até 5 minutos após o início do 

exame e podendo ser comparada rapidamente com uma mamografia. O MBI é um exame 

complementar para as demais técnicas de diagnostico por imagens e apresenta alta sensibilidade 

para a detecção de pequenas lesões e a detecção de tumores não depende unicamente do tipo de 

tumor, mas sim de seu tamanho (O'CONNOR; RHODES; HRUSKA, 2009). 

Realizado com a paciente sentada e as mamas imobilizadas por compressão suave. As 

imagens podem ser obtidas em qualquer incidência mamográfica (KIM, 2012).  
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A sensibilidade global da MBI foi de 91% (97% para lesões maiores que 10 mm, 91% 

para lesões entre 5 e 10 mm e 69% para lesões menores que 5 mm. Além disso, a MBI 

identificou mais lesões em 10% dos casos (HRUSKA et al., 2008). 

 A MBI oferece vantagens como um posicionamento relativo ao da mamografia, que 

simplifica comparações e interpretações menos complexas a um menor custo. A densidade 

mamária não influencia a sensibilidade, pois é aplicada menos força de compressão. O longo 

período de exame, a dosagem total de radiação alta e a incapacidade para realizar uma análise 

morfológica são algumas das desvantagens (HRUSKA et al., 2008). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho mostrou que apesar do Câncer de Mama ser uma doença que afeta 

muitas mulheres no Brasil, através do rastreamento com auxílio dos exames de imagem é 

possível alterar esse processo para um desfecho de cura. 

Ao realizar o rastreamento da neoplasia, pode-se identificar anomalias em fases iniciais 

antes do surgimento de tumores palpáveis, e desse modo nortear o tratamento mais adequado 

para determinado tipo de câncer mamário, o que é viabilizado pela precisão das tecnologias do 

diagnóstico por imagem. 

É importante ressaltar que o diagnóstico do câncer de mama em si é realizado por um 

conjunto de fatores clínicos, porém sem o rastreamento e detecção otimizadas através dos 

métodos de imagem, não seria possível o estudo preventivo, e principalmente o estadiamento 

da doença, visto que para tal, é necessário a análise de histórico familiar de câncer ou mutações 

genéticas; diferenciação e características de lesões; observação da densidade radiológica das 

mamas; avaliação de tumores primários; análise e disseminação dos linfonodos e também a 

detecção de metástases em órgãos distantes. 

O estudo conclui que os avanços no campo da Imagenologia é um assunto 

imprescindível na detecção e diagnóstico precoce do câncer de mama, e desse modo auxilia em 

tratamentos eficazes e menos invasivos, diminuindo o índice de mortalidade e consequente 

aumentando a sobrevida das mulheres acometidas. 
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RESUMO 

 

O presente artigo, descreveu a respeito do Diabetes Mellitus tipo 1 (DM1), patologia crônica 

sem cura até o presente momento, mas com terapias eficientes de controle. Sua patogenia ocorre 

quando as células beta do pâncreas são destruídas em um processo autoimune; estas células são 

responsáveis pela produção de insulina. Foram salientadas as vias fisiopatológicas envolvidas 

na patogênese do DM1, além de destacar as opções de diagnóstico e tratamento, bem como 

terapias paliativas, garantindo assim um manejo mais eficiente da doença. Como destaque, 

ressaltamos a importância do diagnóstico precoce da patologia, considerando que se 

manifestada ainda na infância e, no mais tardar, na juventude, revelando a necessidade de testes 

glicêmicos realizados desde o nascimento. A análise dos dados foi realizada através de 

pesquisas científicas, revisão de literatura, de aspecto qualitativo nas bases de dados SciELO, 

PubMed, LILACS entre outros, incluindo a perspectiva dos últimos avanços tanto em pesquisa 

básica quanto clínica relacionada ao DM1. Tecnologias avançadas proporcionam novas 

ferramentas para o tratamento e novas terapias. Por fim, o tratamento do Diabetes tipo 1, ainda 

é um grande desafio; contudo, passos importantes têm sido dados nas áreas de compreensão de 

mecanismos subjacentes e de novas abordagens terapêuticas. A integração de tecnologias 

emergentes com as novas estratégias terapêuticas pode resultar em grandes melhorias na 

qualidade de vida dos pacientes, além de reduzir o risco de complicações. 

 

Palavras-chaves: Diabetes Mellitus. Insulina. Patologia. Tratamento.  

 

 

ABSTRACT 

 

This article describes type 1 diabetes mellitus (DM1), a chronic disease with no cure to date, 

but with effective control therapies. Its pathogenesis occurs when the beta cells of the pancreas 

are destroyed in an autoimmune process; these cells are responsible for the production of 

insulin. The pathophysiological pathways involved in the pathogenesis of DM1 were 

highlighted, in addition to highlighting the diagnostic and treatment options, as well as 

palliative therapies, thus ensuring more efficient management of the disease. As a highlight, we 

emphasize the importance of early diagnosis of the disease, considering that it manifests itself 

in childhood and, at the latest, in youth, revealing the need for glycemic tests performed since 

birth. Data analysis was performed through scientific research, literature review, qualitative 

aspect in the SciELO, PubMed, LILACS databases, among others, including the perspective of 
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the latest advances in both basic and clinical research related to DM1. Advanced technologies 

provide new tools for treatment and new therapies. Finally, the treatment of type 1 diabetes 

remains a major challenge; however, important steps have been taken in the areas of 

understanding underlying mechanisms and new therapeutic approaches. The integration of 

emerging technologies with new therapeutic strategies can result in major improvements in 

patients' quality of life, in addition to reducing the risk of complications. 

 

Keywords: Diabetes Mellitus. Insulin. Pathology. Treatment. 

 

INTRODUÇÃO 

 

No ano 1500 antes de Cristo, foram descobertos por médicos egípcios diversos casos de 

pessoas que urinavam muito e emagreciam até perecerem. O termo Diabetes Mellitus, surgiu 

em decorrência do gosto adocicado da urina dos pacientes, criado por Aretaeus, médico que 

viveu na Grécia. Em 1776, Matthew Dobson criou um método que determinava a concentração 

de glicose na urina. Não existia tratamento e, logo após o diagnóstico os pacientes vinham a 

óbito (Marcelino, D. B, 2004). 

No ano 1889 os irmãos alemães Oskar Minkowski e Joseph Von Mering, notaram que 

a retirada do pâncreas em cachorros causava-lhes a morte por Diabetes, demonstrando a ligação 

do pâncreas com a doença. Edward Sharpey-Schafer, no ano de 1910, levantou a hipótese da 

causa de a diabetes ser decorrente da deficiência de uma única substância química produzida 

no pâncreas e, em 1921 Frederick Banting e Charles Best publicaram a prova que injetaram 

células das ilhotas em cachorros diabéticos revertendo o quadro. “O Diabetes Mellitus 

configura-se hoje como uma epidemia mundial, tornando-se um desafio para os sistemas de 

saúde de todo o mundo” (Ministério da Saúde, 2006). 

É uma doença crônica do sistema endócrino evidenciada por hiperglicemia no sangue 

que provém de produção irregular ou nula de insulina e ou resistência na sua absorção. A 

insulina é um hormônio produzido pelo pâncreas que tem suma importância no metabolismo 

da glicose. Qual seja a alteração, seja ela na produção ou incapacidade de utilizar, gera um 

desequilíbrio na metabolização da glicose. (LOTTENBERG, 2008). 

O diagnóstico é realizado através de exames laboratoriais, como a glicemia de jejum 

(nível de glicose sanguínea após um jejum de 8 a 12 horas), teste oral de tolerância à glicose- 

TTG 75g (paciente recebe uma carga de 75 g de glicose, em jejum, e a glicemia é medida antes 

e 120 minutos após a ingestão) e glicemia casual (tomada sem padronização do tempo desde a 

última refeição). Os valores normais considerados para critério de diagnóstico da glicose 
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plasmática de jejum é < 110 mg/dl, e teste oral de tolerância à glicose- TTG 75g deve ser < 140 

mg/dl. (MICHELUTTI, [s.d.], p. 02). 

A Diabetes Mellitus Tipo I é a forma mais agressiva da doença, desenvolvida quando 

os anticorpos do sistema imunológico atacam as células do pâncreas que produzem a insulina, 

causando a destruição autoimune das células, ocorrendo deficiência absoluta de produção da 

insulina no pâncreas. “O pâncreas do diabético tipo 1 não produz insulina. Sem o hormônio, a 

glicose não entra nas células e fica acumulada no sangue e começam a aparecer os sintomas”. 

(Lucena, 2007, p. 13). 

Em se tratando do Diabetes tipo 2, este surge principalmente na fase adulta, no entanto, 

em decorrência do alto índice de obesidade precoce na população em geral, tem surgido cada 

vez com mais frequência em pessoas mais jovens. O tratamento pode ser realizado apenas com 

medicação via oral, prática de exercícios físicos e controle de dieta, podendo com o passar do 

tempo, haver a necessidade de insulina (FRANCO, et al., 2020). 

Geralmente ocorre o diagnóstico na adolescência. De acordo com a indústria 

farmacêutica dinamarquesa, Novo Nordisk (s.d) “mais de 1,1 milhões de crianças e 

adolescentes vivem com diabetes tipo I”, o diagnóstico em crianças e adolescentes é um grande 

problema pois comumente é quando o nível de hiperglicemia está extremamente alterada, na 

maioria das crianças, quando descobrem o diagnóstico da doença, estão no quadro de 

Cetoacidose Diabética, ou seja uma complicação metabólica aguda do diabetes considerada 

emergência médica, causando sérios danos à saúde, podendo ocasionar lesões irreversíveis.  

De acordo com o Manual MSD (Brutsaert, 2020): 

Cetoacidose diabética é uma complicação metabólica aguda do diabetes caracterizada por 

hiperglicemia, hipercetonemia e acidose metabólica. A hiperglicemia causa diurese osmótica 

com perda significativa de líquidos e eletrólitos. Ocorre principalmente no diabetes mellitus 

tipo 1. Causa náuseas, vômitos e dor abdominal e pode evoluir para edema cerebral, coma e 

morte. É diagnosticada pela detecção de acetonemia e acidose metabólica com hiato aniônico 

positivo, na presença de hiperglicemia. O tratamento envolve expansão de volume, reposição 

de insulina e prevenção de hipopotassemia. 

A falta de solicitação de exames glicêmicos para crianças e adolescentes é um grande 

erro, pois pode resultar em um diagnóstico tardio. O DM1 pode causar emagrecimento 

repentino, pois quando o organismo não tem energia, precisa recorrer a outras fontes, causando 

uma perda de peso intencional. Por isso, é essencial a conscientização sobre a importância da 
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padronização dos testes glicêmicos em todas crianças e adolescente sem quaisquer exceções. 

“O diabetes pode causar a perda de peso repentina porque, quando o organismo não tem energia, 

ele necessita recorrer à outras fontes, como as reservas de gordura, propiciando a perda de peso 

não intencional” (MELLO, 2022). 

Portanto, caso não haja o tratamento adequado, pode ocasionar sérias complicações no 

coração, artérias, olhos, rins e nervos, ou até mesmo levar à óbito. As complicações diabéticas 

se dividem em três categorias: Neuropatia Diabética, Doença Microvasculares e Doença 

Microvascular (Santos, J. R & Enumo, S. R. F, 2003). 

Sendo assim, é nítido que o diagnóstico precoce deve ser de extrema importância, com 

a padronização de exames glicêmicos em toda população infantil e adolescente, podendo ser 

feito precocemente e diminuindo as chances de a doença causar graves danos à saúde do 

paciente.  

 

MATERIAIS E MÉTODOS  

 

Foi feita uma revisão de literatura, de aspecto qualitativo nas bases de dados SciELO, 

PubMed e LILACS. Os critérios de inclusão para os artigos selecionados foram:  publicação 

entre os anos de 2000 a 2022, escritos em português, inglês ou espanhol, os mesmos podem ser 

pesquisas de revisões bibliográficas, qualitativas, quantitativas ou experimentais, artigos, livros 

e documentários. Foram critérios de exclusão: artigos repetidos e os que fogem do tema da 

pesquisa. 

 

RESULTADOS  

 

A pesquisa demonstrou que a cetoacidose diabética é uma das complicações mais graves 

do diabetes mellitus tipo 1, especialmente em pacientes que não aderem rigorosamente ao 

tratamento prescrito. A cetoacidose diabética ocorre quando a deficiência de insulina impede 

que a glicose seja usada como fonte de energia, levando o corpo a metabolizar gorduras, 

resultando na produção de cetonas. Esse processo provoca a acidose metabólica, uma condição 

crítica que pode levar ao coma e até à morte se não for tratada com rapidez e eficácia 

(BRUTSAERT, 2023).  

Os resultados deste estudo indicam que a incidência de cetoacidose diabética está 
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intimamente ligada à má adesão ao tratamento, incluindo falhas no monitoramento da glicemia, 

administração inadequada de insulina e falta de ajustes nas doses diante de variações na 

alimentação ou atividade física (BRUTSAERT, 2023).  

Além disso, foi observada uma relação direta entre o controle inadequado do DM1 e a 

prevalência de complicações, que podem ocorrer como resultado de uma superdosagem de 

insulina ou falhas na alimentação após a administração da insulina. Esses episódios de 

hipoglicemia, se não tratados prontamente, podem levar a convulsões, perda de consciência e, 

em casos extremos, à morte. (PINHEIRO, 2024). 

Os dados coletados ressaltam a importância de um manejo multifacetado do DM1, que 

deve incluir não apenas a administração correta de insulina, mas também a educação contínua 

do paciente e de seus familiares sobre a importância do monitoramento regular da glicose, a 

manutenção de uma dieta equilibrada, a prática regular de exercícios físicos, e uma hidratação 

adequada. Ademais, é fundamental garantir que os pacientes tenham acesso a informações e 

recursos para ajustar o tratamento de acordo com suas necessidades individuais, especialmente 

em situações que podem alterar os níveis de glicose no sangue, como doenças, estresse ou 

mudanças na rotina diária. (PINHEIRO, 2024). 

Outro ponto crítico destacado pelos resultados é a necessidade de intervenções precoces 

para evitar o desenvolvimento de CAD. Isso inclui a identificação rápida dos sinais e sintomas 

iniciais, como sede excessiva, micção frequente, náusea, dor abdominal, e cansaço extremo. A 

detecção precoce desses sinais pode ser crucial para prevenir a progressão para CAD, que, uma 

vez estabelecida, requer tratamento hospitalar imediato com administração intravenosa de 

insulina e reposição de líquidos (BRUTSAERT, 2023). 

Finalmente, a pesquisa enfatiza a importância de campanhas de conscientização pública 

sobre os riscos do DM1 mal controlado e a necessidade de um diagnóstico precoce, 

especialmente em crianças e adolescentes, para evitar complicações graves. A implementação 

de programas educacionais nas escolas e comunidades pode desempenhar um papel 

fundamental na redução da incidência de CAD e outras complicações associadas ao DM1 

(BRUTSAERT, 2023). 

Em suma, os resultados deste estudo sublinham a gravidade das complicações 

associadas ao DM1 quando não gerido adequadamente, destacando a CAD como uma 

emergência médica que requer intervenção imediata. Ao mesmo tempo, reforçam a necessidade 

de uma abordagem integrada e contínua no manejo do DM1, que vai além da simples 
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administração de insulina, abarcando aspectos educacionais, comportamentais e clínicos para 

melhorar a qualidade de vida dos pacientes e reduzir a morbidade e mortalidade, associadas à 

doença (LEMOS, 2024). 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

No desenvolvimento dessa pesquisa, desde o começo o principal intuito sempre foi 

ressaltar o quão importante é o diagnóstico precoce da DM1. Baseando-se em estudos de artigos 

e livros sobre a gravidade da doença e os danos que pode causar à vida de crianças e 

adolescentes, o trabalho visa conscientizar sobre a importância do diagnóstico precoce para 

uma melhor qualidade de vida. 

Durante a pesquisa abordamos assuntos relacionados a doença, e observamos o quão 

grave os fatos se tornam a cada dia e, por falta de conscientização da população, durante o 

desenvolvimento isso fica evidente. A relação entre a doença e os diferentes tipos de exames 

diagnósticos foi de extrema importância para o desenvolvimento da pesquisa. Os exames 

diagnósticos levam diretamente ao tratamento, e a gravidade da condição pode aumentar caso 

a doença não seja tratada adequadamente conforme as orientações médicas. 

 

Sintomas do  Diabete Mellitus tipo 1 

 

Vale ressaltar que nem sempre as crianças podem apresentar algum tipo de sintoma, 

pois a Diabetes Mellitus surge de forma silenciosa. Por isso ressalta-se a importância do exame 

glicêmico precoce na infância, para que assim se consiga evitar um possível quadro de 

hiperglicemia que, pode ocasionar lesões em tecidos ou órgãos, danos irreversíveis ou até 

mesmo vir a óbito. Entre os sintomas possíveis, podem ser listados: sede excessiva, fome 

intensa, perda de peso sem motivo aparente, falta de energia, câimbras, coceira, cicatrização 

lenta, problemas de visão e infecções (PRONIN, 2018). 

 

Exame de Glicemia 

 

É um exame que mede os níveis de glicose no sangue (quantidade de açúcar presente). 

O exame de glicose, também conhecido como teste de glicose, é realizado com o objetivo de 
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verificar a quantidade de açúcar no sangue, chamada glicemia, e é considerado o principal 

exame para identificar a diabetes.  É possível destacar os principais exames recomendados para 

efetivar o diagnóstico e monitorar a doença. Alguns deles são (LEMOS, 2024): 

 

Curva Glicêmica 

 

O exame de Curva Glicêmica, é realizado com duração de até seis horas, uma vez que 

é necessário realizar a coleta de sangue diversas vezes. A primeira coleta tem como finalidade 

medir a glicemia em jejum, logo após é necessário ingerir uma dose de xarope açucarado, 

podendo ser tendoglicose ou dextrosol. Em seguida, são realizadas várias medições da glicose, 

entre uma, duas ou três horas. Neste período, é preciso que o paciente permaneça em descanso 

no laboratório (LEMOS, 2024). 

O resultado indicará que a curva glicêmica é baixa se o açúcar chegar de forma mais 

lenta ao sangue. Caso contrário, é apontada curva glicêmica alta e a atenção é intensificada, 

podendo indicar o aparecimento do Diabetes Tipo 2 (PRONIN, 2018).  

Para a realização do exame é recomendado um jejum de 10 a 12 horas, ou seja, não 

ingerir qualquer tipo de alimento, o paciente também não deve realizar atividades físicas nem 

fumar, sendo permitido apenas o consumo de água (PRONIN, 2018).  

Os valores referenciais do teste de intolerância à glicose, referem-se ao valor da glicose 

2 horas (120 minutos) após a sua ingestão, sendo considerado normal: valor inferior a 140 mg/d; 

pré-diabetes: entre 140 e 199 mg/dL; e por fim, considerado diabetes: valor igual ou superior a 

200 mg/dL (PRONIN, 2018).  

Caso o paciente apresente glicemia em jejum acima de 126 mg/dL e glicemia igual ou 

acima a 200 mg/dL 2 horas após ingerir glicose ou dextrosol, é possível que o paciente tenha 

diabetes, devendo o médico responsável fazer a indicação de tratamento específico (PRONIN, 

2018). 

 

Teste de glicemia em jejum 

 

O teste de glicemia em jejum é considerado o principal exame para o diagnóstico de 

diabetes. É realizado com uma amostra de sangue e requer que o paciente esteja em jejum, o 

que reduz o risco de resultados incorretos (Unicamp, 2021).  
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O jejum deve durar 8 horas, durante as quais é permitida apenas a ingestão de água. 

Medicações regulares não devem ser interrompidas para a realização do exame. É importante 

evitar esforço físico e fumar antes da coleta. Dados obtidos no protocolo de diabetes gestacional 

(Unicamp, fevereiro de 2021). 

Os valores de referência para a glicose em jejum são: normalmente inferiores a 99 

mg/dL; pré-diabetes se entre 100 e 125 mg/dL; e diabetes se superior a 126 mg/dL (em dois 

dias diferentes). Dados obtidos no protocolo de diabetes gestacional (Unicamp, fevereiro de 

2021). 

 

Hemoglobina Glicada 

 

É um exame de sangue muito utilizado para o acompanhamento de pacientes diabéticos, 

por ser uma maneira eficaz de avaliar os níveis médios da glicose sanguínea dentro do período 

dos últimos 2 ou 3 meses. A dose regular de hemoglobina glicada, auxilia para saber se o 

tratamento do DM1 está tendo eficácia para controlar a glicemia, reduzindo assim, riscos de 

complicações oriundas do DM1 mal controlado, como cegueira, doenças cardiovasculares e 

amputações (PINHEIRO, 2024). 

O exame tem a finalidade de analisar os níveis glicêmicos dos últimos três a quatro 

meses. Sendo considerado um dos exames mais importantes para avaliar o controle glicêmico, 

pois, seus resultados possuem uma boa indicação, se o nível de glicose está controlado ou nã.  

(Sabin, 01 de janeiro de 2024). 

Conforme recomendações médicas, a realização do exame para diabéticos é essencial, 

pelo período de três em três meses, ou seis em seis meses. (Sabin, 01 de janeiro de 2024). 

 

Cetoacidose Diabética 

 

A Cetoacidose Diabética é um quadro de emergência grave, onde pode se levar até 

mesmo a coma ou a morte, essa emergência ocorre mais facilmente nos pacientes com diabetes 

tipo I do que os do Diabetes tipo II, pelo fato de que os diabéticos tipo I não produzem insulina 

em seu organismo (BRUTSAERT, 2023). 
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A Cetoacidose acontece quando a glicose no sangue se encontra completamente 

desregulada onde os níveis estão extremamente altos e são acompanhadas também pelo 

aumento de cetonas no sangue.  

Quando há falta de insulina, duas situações simultâneas ocorrem: o nível de açúcar no 

sangue vai aumentando e as células sofrem com a falta de energia. Para evitar que as células 

parem de funcionar, o organismo passa a usar os estoques de gordura para gerar energia. Só que 

nesse processo em que o corpo usa a gordura como energia, formam-se as cetonas. As cetonas 

são substâncias ácidas que vão desequilibrar o pH do sangue, ou seja, vão causar um 

desequilíbrio na composição sanguínea, que se não for tratado pode levar à morte 

(BRUTSAERT, 2023). 

 

CONCLUSÃO 

 

O objetivo da pesquisa, com base em evidências biográficas e conhecimentos empíricos, 

foi demonstrar os malefícios e complicações associados ao diabetes mellitus tipo 1 (DM1) em 

crianças e adolescentes, ressaltando a importância crucial do diagnóstico precoce para melhorar 

os resultados clínicos e a qualidade de vida desses pacientes desde os primeiros sintomas. 

Conforme abordado, DM1 é uma condição crônica e complexa, que exige um 

acompanhamento rigoroso e um diagnóstico precoce para evitar complicações graves. É 

possível concluir que a falta de conscientização sobre a importância dos exames glicêmicos em 

crianças e adolescentes pode resultar em diagnósticos tardios, quando a doença já apresenta 

complicações, como a cetoacidose diabética (CAD), uma emergência médica potencialmente 

fatal. 

O diagnóstico precoce do DM1 pode evitar o agravamento da doença e contribuir para 

a prevenção de complicações associadas, como doenças cardiovasculares, neuropatias e lesões 

renais. Além disso, o estudo demonstrou que a cetoacidose diabética, embora grave, pode ser 

evitada através do monitoramento constante dos níveis glicêmicos e a adesão rigorosa ao 

tratamento. A conscientização sobre os sintomas da doença e a importância de um controle 

adequado da glicemia são fundamentais para a redução de casos de DAC e outras complicações, 

que comprometem a qualidade de vida dos pacientes e aumentam os custos com tratamento. 

O papel da educação no manejo do DM1 foi destacado como um fator crucial para o 

controle da doença. Informações adequadas sobre como monitorar os níveis de glicose, nutrir 
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insulina, manter uma alimentação balanceada e lidar com situações de risco podem fazer uma 

grande diferença na qualidade de vida dos pacientes. É necessário que as escolas, unidades de 

saúde e campanhas públicas se unam para disseminar esse conhecimento entre a população, 

para que tanto as crianças quanto seus familiares possam lidar com a doença de maneira eficaz. 

Em relação ao tratamento do DM1, os resultados da pesquisa indicam que a adesão ao 

plano terapêutico é essencial para evitar complicações como a cetoacidose diabética e a 

hipoglicemia grave. O controle glicêmico deve ser individualizado, levando em consideração 

as necessidades específicas de cada paciente, como mudanças na dieta, atividade física e fatores 

emocionais que podem afetar os níveis de glicose. O acompanhamento médico regular e a 

realização de exames, como a hemoglobina glicada e a curva glicêmica, são fundamentais para 

o ajuste contínuo do tratamento e para a prevenção de complicações de longo prazo. 

Por fim, o estudo evidencia a necessidade de uma abordagem integrada no 

gerenciamento do DM1, que envolve não apenas a administração de insulina, mas também uma 

estratégia educacional e um suporte emocional adequado. Ao promover a detecção precoce, o 

tratamento eficaz e a conscientização contínua, será possível reduzir a mortalidade e a 

morbidade associada à doença, proporcionando uma melhor qualidade de vida para os pacientes 

com DM1. A sociedade, por meio de políticas públicas e iniciativas educativas, desempenha 

um papel decisivo na luta contra o diabetes tipo 1 e suas complicações, especialmente em 

crianças e adolescentes. 
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RESUMO 

 

O presente artigo aborda sobre a lipoaspiração um procedimento estético que visa a remoção 

de gordura localizada, promovendo alterações na composição corporal e resultando em uma 

redução temporária dos níveis de triglicerídeos e colesterol. Este estudo teve como objetivo 

verificar através de uma revisão de literatura os níveis de colesterol e triglicerídeos no pós-

operatório de lipoaspiração correlacionando com o volume corporal do paciente durante 

período de 12 meses após o procedimento. Foi realizada uma pesquisa por meio de uma revisão 

literária, como dados do SciELO, PubMed e LILACS, aborda a relação entre o excesso de 

gordura corporal, disfunções metabólicas e os riscos de doenças cardiovasculares, como infarto 

e AVC. Embora a lipoaspiração possa oferecer uma melhora temporária nos níveis lipídicos, a 

manutenção desses resultados depende de um estilo de vida saudável, incluindo alimentação 

balanceada e exercício físico. Os dados indicam que a falta de hábitos saudáveis após o 

procedimento leva ao retorno dos níveis elevados de triglicerídeos e colesterol, além do 

aumento do volume corporal. Portanto, a lipoaspiração deve ser considerada como parte de um 

processo integral de cuidados com a saúde, sendo necessária uma abordagem pós-cirúrgica 

adequada, focada na colaboração do paciente e na implementação de hábitos saudáveis. 

 

Palavras-chave: Colesterol. Lipoaspiração. Triglicerídeos. 

 

 

ABSTRACT 

 

This article discusses liposuction, an aesthetic procedure aimed at removing localized fat, 

promoting changes in body composition and resulting in a temporary reduction in triglyceride 

and cholesterol levels. The aim of this study was to verify, through a literature review, the levels 

of cholesterol and triglycerides in the postoperative period of liposuction, correlating them with 

the patient's body volume over a period of 12 months after the procedure. A literature review, 

using data from SciELO, PubMed and LILACS, looked at the relationship between excess body 

fat, metabolic dysfunctions and the risk of cardiovascular diseases such as heart attacks and 

strokes. Although liposuction can offer a temporary improvement in lipid levels, maintaining 

these results depends on a healthy lifestyle, including a balanced diet and physical exercise. 

Data indicates that a lack of healthy habits after the procedure leads to a return of high 

triglyceride and cholesterol levels, as well as an increase in body volume. Therefore, liposuction 

should be considered as part of an integral health care process, requiring an appropriate post-

surgical approach focused on patient collaboration and the implementation of healthy habits. 
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INTRODUÇÃO 

 

A lipoaspiração é uma cirurgia estética, é realizada através de pequenos cortes, com a 

finalidade de aspirar o excesso de gordura através de cânulas, retirando a gordura localizada em 

determinada parte do corpo (Gioventú, 2016).  

A remoção de volume significativo de gordura do subcutâneo através de lipoaspiração 

cria uma mudança visível na composição corporal através de um rápido declínio do tecido 

adiposo subcutâneo. Está claro que há efeitos benéficos acerca das tradicionais formas de perda 

de peso, que fazem reduzir tanto o tecido adiposo subcutâneo quanto intra-abdominal (Barcelos 

et al., 2019). 

O objetivo deste trabalho é verificar através de uma revisão de literatura os níveis de 

colesterol e triglicerídeos no pós-operatório de lipoaspiração correlacionando com o volume 

corporal do paciente durante período de 12 meses após o procedimento. 

METODOLOGIA 

O presente artigo foi desenvolvido a partir de uma revisão literária, de aspecto 

qualitativo. Foi realizado a busca dos dados nos seguintes bancos de dados: SciELO, PubMed, 

LILACS, artigos científicos, pesquisas e matérias relacionadas ao tema.  Os critérios de inclusão 

para os artigos selecionados são:  publicação entre os anos de 2000 a 2024, escritos em 

português, inglês ou espanhol, podendo ser pesquisas de revisões bibliográficas, quantitativas, 

descritivas e exploratórias ou experimentais, artigos e documentários. São critérios de exclusão: 

artigos repetidos e os que fogem do tema da pesquisa. As palavras-chave utilizadas na pesquisa 

foram: lipoaspiração, triglicerídeos e colesterol. 

DESENVOLVIMENTO 

O excesso de gordura corporal contribui para a disfunção endotelial, aumenta os níveis 

de lipídios no sangue e promove a formação de placas de ateroma, um dos principais 

precursores de eventos cardiovasculares graves (Organização Mundial da Saúde, 2013). Além 

disso, o acúmulo de gordura visceral está associado a um risco elevado de hipertensão, diabetes 
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tipo 2 e dislipidemias, que por sua vez são fatores determinantes para a progressão de doenças 

cardiovasculares (Fuchs; Whelton, 2020). 

A obesidade é uma condição crônica caracterizada pelo acúmulo excessivo de gordura 

corporal, sendo frequentemente associada a uma série de problemas metabólicos e 

cardiovasculares. Este estado inflamatório crônico resulta em disfunções metabólicas que 

impactam diretamente o funcionamento dos sistemas endócrino e cardiovascular. Indivíduos 

obesos apresentam maior risco de desenvolver doenças cardiovasculares (DCV), como infarto 

agudo do miocárdio, acidente vascular cerebral (AVC) e trombose, devido ao aumento da 

inflamação sistêmica e da resistência à insulina (Arruda et al., 2019). 

Entre as substâncias implicadas na disfunção metabólica estão os triglicerídeos e o 

colesterol. Os triglicerídeos, principal forma de gordura armazenada no organismo, tendem a 

aumentar significativamente em situações de obesidade, especialmente quando associada a uma 

dieta rica em carboidratos simples. O colesterol, em especial as partículas de LDL 

(lipoproteínas de baixa densidade), desempenha um papel crucial na formação de placas 

ateroscleróticas, enquanto os níveis baixos de HDL (lipoproteínas de alta densidade) reduzem 

a capacidade do organismo de remover o colesterol em excesso da corrente sanguínea (Glovaci 

et al., 2019). 

Os níveis elevados de triglicerídeos e colesterol são considerados marcadores 

importantes de risco para DCV. Estudos demonstram que a obesidade amplifica os efeitos 

negativos dessas substâncias, agravando a inflamação e contribuindo para o desenvolvimento 

de aterosclerose e outros danos vasculares (Arruda et al., 2019).  

Quando os níveis de colesterol estão altos, podem se formar placas nas paredes das 

artérias, limitando o fluxo de sangue, acarretando uma doença cardiovascular, estando entre as 

principais causas de mortes no mundo. A composição do colesterol é uma só, o que muda é o 

seu meio de transporte, ou seja: a lipoproteína (partícula) à qual está associado. Ela pode ser de 

alta ou de baixa densidade, dependendo da composição, com funções diferentes, senão vejamos 

(Ministério da Saúde, 2017). 

 

Quadro 1 – Valores de referência de colesterol 

Tipo de 

Colesterol 

Característica Principal Nível Desejável 

(mg/dL) 

Risco Aumentado 

(mg/dL) 

LDL 

(colesterol 

ruim) 

Transporta o colesterol e 

um pouco de triglicerídeos 

pelo sangue, para 

Menor que 100 

(ideal para pessoas 

sem fatores de risco) 

Entre 100 e 159 

(moderado) 
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armazenar e usar em 

biossíntese. 

Menor que 70 (para 

pessoas com alto 

risco cardiovascular) 

Acima de 160 

(elevado) 

HDL 

(colesterol 

bom) 

É transportado pelas 

lipoproteínas de alta 

densidade. 

Maior que 40 

(homens)  

Maior que 50 

(mulheres) 

Menor que 40 

(associado ao risco 

cardiovascular) 

Triglicerídeos Tipo de gordura no 

sangue, que pode 

contribuir para doenças 

cardiovasculares.  

Menor que 150 

(jejum de 12h) 

Menor que 175 (sem 

jejum) 

Entre 150 e 199 

(limite) 

Acima de 200 

(elevado) 

Colesterol 

Total 

É a soma de todos. Sendo 

assim, não é bem um tipo 

de colesterol, e sim uma 

medida da substância no 

corpo. 

Menor que 200 Entre 200 e 239 

(limite) 

Acima de 240 

(elevado) 

 Fonte: Ministério da Saúde, 2017. 

 

Os triglicerídeos são um tipo de gordura (lipídio) encontrado no sangue e representam 

o principal componente lipídico dos alimentos e dos depósitos de gordura do nosso organismo). 

Quando ocorre a alimentação, o corpo converte imediatamente as calorias que não irão precisar, 

em triglicerídeos, as quais são armazenadas em células de gordura. Ao precisar de energia, os 

hormônios liberam triglicerídeos, gerando energia entre uma refeição e outra (Munhoz, 2023). 

Ambos podem facilmente serem confundidos. Contudo, mesmo ambos sendo gorduras, 

os triglicerídeos fazem parte de um tipo diferente, compondo a molécula do colesterol de 

densidade baixa (VLDL). Considera-se taxa de risco acima de 150 mg/dL em jejum, sendo este 

o nível alto de triglicerídeos para uma pessoa adulta. Ao diagnosticar essa condição, elevam as 

chances de complicações, uma vez que os níveis altos de triglicerídeos nas artérias, geralmente 

são provocados em decorrência da má alimentação e sedentarismo, podendo causar sérios danos 

à saúde de médio a longo prazo (Morsch, 2022).  

Como já dito, o colesterol também é um tipo de gordura que faz parte do organismo 

humano e, é fundamental para a saúde, como a formação de membranas celulares, a síntese de 

vitaminas (como a vitamina D, por exemplo), a produção de hormônios sexuais e ácidos 

biliares. Ademais, ele também pode elevar o risco para eventos cardiovasculares, como AVC e 

infarto. (Meira, 2024). 

Os triglicerídeos alto, por se tratar de um mal silencioso, quando acarreta complicações, 

pode ser difícil controlar. Sendo assim, existem alguns sinais que podem indicar se a taxa de 

colesterol ou de triglicerídeos está alta. Entre elas, têm-se o xantelasma, que se trata de uma 
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placa plana e amarelada que é formada na região das pálpebras, bem como o acúmulo de 

gordura na barriga, xantomas e bolsas pequenas de gordura na pele (Morsch, 2022). 

É essencial considerar que o diagnóstico e a avaliação devem ser feitos por profissionais 

especializados. Geralmente, são solicitados exames laboratoriais, como o perfil lipídico 

completo e a glicose sérica. Com base nessas informações, a Sociedade Brasileira de 

Cardiologia indicou valores referenciais para os níveis seguros de triglicérides no sangue. Para 

indivíduos em jejum de 12 horas, o valor recomendado é inferior a 150 mg/dL; para quem não 

está em jejum, o limite é inferior a 175 mg/dL. A realização desse diagnóstico é extremamente 

importante e não deve ser negligenciada, considerando que, até o momento, não foram relatados 

ou comprovados sintomas diretamente associados ao aumento de triglicérides no sangue (Ulrich 

et al, 2020).  

As complicações mais importantes do aumento dos Triglicerídeos são: Infarto e AVC 

(principais causas de morte no mundo), gordura no fígado e pancreatite aguda. Quando há 

excesso de triglicerídeos circulando no sangue, ocorre a hipertrigliceridemia. Essa condição 

está relacionada a um risco aumentado de doenças cardiovasculares. Além disso, há o risco da 

síndrome metabólica, que envolve diabetes e obesidade. Também podem surgir resistência à 

insulina e hipertensão arterial. (BARBOSA, Camila T. M., 2023).  A dieta para diminuir os 

triglicerídeos deve ser ter menor quantidade de carboidratos, devendo ser dada preferência ao 

consumo de cereais integrais e legumes, verduras e frutas ricas em fibras, além de ser indicado 

incluir gorduras saudáveis, como peixes gordos, frutos secos, sementes e azeite de oliva, por 

exemplo (Zanin, 2023).  

O colesterol alto pode ter várias consequências, as principais dentre delas são: 

aterosclerose, doenças cardiovasculares, danos às artérias e dor no peito. O colesterol alto, como 

já dito, é assintomático, mas pode ser que o paciente sinta fadiga, palpitações, dores de cabeça, 

pressão alta e inchaço abdominal. As doenças cardiovasculares, consequência direta do 

colesterol alto, são responsáveis por cerca de 30% de todas as mortes no país, o que corresponde 

a 400 mil óbitos por ano.  

O colesterol elevado atinge 40% da população adulta no Brasil e cerca de 20% de 

crianças e adolescentes. O descontrole é um dos fatores de risco cardiovascular mais relevante 

podendo causar infarto, AVC e mortes. Existem algumas formas para prevenir o colesterol alto, 

como a prática regular de atividade física, diminuir o consumo de carne vermelha, carnes com 

muita gordura, seguir uma alimentação saudável, evitar o uso de cigarros e por fim, sempre 
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fazer acompanhamento com profissionais de saúde, para identificar fatores de risco e controlar 

o colesterol alto (Ministério da saúde, 2017). 

A lipoaspiração é um procedimento cirúrgico estético que remove o excesso de gordura, 

com isso diminuindo o volume de lipídio do corpo, resultando em um efeito positivo de início 

temporário nos níveis dos lipídios, diminuindo assim as taxas de triglicerídeos e colesterol. Mas 

vale ressaltar que a lipoaspiração não é indicação para diminuir essas taxas, e sim, o que 

acontece é um efeito da mesma nas taxas de triglicerídeos e colesterol. Lipoaspiração é uma 

cirurgia plástica para retirar gordura onde se utiliza finas cânulas (que variam de 1mm a 6mm 

de diâmetro) para aspirar a gordura localizada abaixo da pele por pressão negativa (vácuo) 

(Gioventú, 2016).  

Após o procedimento, pode-se observar uma redução temporária nos níveis de colesterol 

LDL e triglicerídeos. Estudos brasileiros sugerem que a remoção de tecido adiposo subcutâneo 

reduz a carga inflamatória, influenciando positivamente o metabolismo lipídico (Pintarreli et 

al, 2014). 

Conforme entendimento de Macedo, (2015), “as descobertas apenas sugerem que os 

pacientes que estão considerando fazer uma lipoaspiração e têm níveis de triglicérides altos 

podem se beneficiar com a redução do seu risco de desenvolver problemas mais graves de 

saúde, ao mesmo tempo em que corrige suas proporções corporais” (Macedo, 2015).  

Como a lipoaspiração envolve uma redução dramática e instantânea dos depósitos de 

gordura corporal, a composição corporal e o perfil metabólico da paciente podem ser afetados. 

Nesses casos, o exercício físico é uma excelente decisão para combater aquele excesso de 

gordura que poderia ter sido gerado. (Alcatâra, 2023). 

Para o mesmo autor a lipoaspiração tem por indicação no pós cirúrgico os cuidados com 

a mudança de hábitos tendo uma alimentação saudável e a pratica de exercícios diariamente 

para conseguir entregar o resultado esperado após a cirurgia e, tendo esses cuidados assim como 

a recomendação para quem está com os níveis alterados de triglicerídeos e colesterol, podemos 

dizer que essa recomendação do pós cirúrgico da lipoaspiração e tendo também ela como 

prevenção e recomendação dos níveis controlados de triglicerídeos e colesterol, obtemos um 

efeito positivo tardio conseguindo um controle melhor destes níveis.  

Embora seja considerada segura, a lipoaspiração está associada a riscos que podem 

várias desde complicações leves até intercorrências graves, como hematomas, sendo uma 

formação comum em até 15% dos casos; e seromas, que podem ocorrer em cerca de 5%, 

especialmente em áreas como no abdômen. Outra complicação é a necrose de pele, que pode 
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ocorrer devido à remoção excessiva de gordura ou comprometimento da vascularização local 

(Utiyama et al., 2003). 

Mesmo considerada rara, a embolia gordurosa é uma complicação grave que pode levar 

à insuficiência respiratória aguda. Já as infecções, também podem acontecer devido à 

contaminação da área cirúrgica ou inadequação técnica. Segundo o Conselho Federal de 

Medicina, volumes superiores a 7% do peso corporal aumentam significativamente o risco de 

complicações metabólicas que são as aterações eletrolíticas, distúrbios ácido-base, 

hipoglicemia ou hiperglicemia e hipotermia, também as complicações hematológicas que são 

anemia, coagulação intravascular disseminada, coagulopatia dilucional, hiperviscosidade 

sanguínea e toxicidade por citrato. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho, apresentou a definição, riscos, recomendações, prevenção e taxa de 

referência dos triglicérides e colesterol, também expor como é realizado a lipoaspiração e sua 

associação dos pós-cirúrgico primordial e tardio com os níveis de lipídios. 

A lipoaspiração é amplamente reconhecida como um procedimento eficaz para a 

redução localizada de gordura corporal, promovendo benefícios estéticos e, em alguns casos, 

melhorias temporárias nos níveis de triglicerídeos e colesterol. Entretanto, alguns resultados 

obtidos podem ser passageiros caso não sejam acompanhados por mudanças significativas no 

estilo de vida, como alimentação equilibrada e prática regular de exercícios físicos. 

Com isso, pode-se ressaltar que a lipoaspiração não é indicada para pessoas que querem 

diminuir as taxas de triglicerídeos e colesterol, mas que consequentemente tem efeito positivo 

e, para mantê-lo, dependerá da mudança de vida do paciente, como por exemplo, ter uma 

alimentação saudável e praticar exercícios físicos. 

Conclui-se que a lipoaspiração deve ser encarada como parte de um processo integrado 

de cuidado com a saúde, ao invés de uma solução isolada para questões metabólicas e de peso. 

Estudos futuros são necessários para investigar intervenções que possam potencializar os 

efeitos metabólicos do procedimento e garantir a manutenção dos resultados a longo prazo. 
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RESUMO 

 

O cuidado paliativo aplicado a crianças tende a apresentar maior aversão, isso porque, quando 

se trata da terminalidade da vida infantil se observa uma maior dificuldade de aceitação, isso se 

deve a frustração de saber que a criança não terá a oportunidade de viver todas as etapas do 

desenvolvimento humano. O estudo tem por objetivo analisar a oferta de cuidados paliativos 

oncológicos para crianças sem possibilidade de cura. A metodologia foi baseada no estudo de 

revisões bibliográficas e pesquisas relacionadas ao tema. Em suma, o estudo busca ressaltar a 

importância da relação família, paciente e equipe de enfermagem e contribuir para a formulação 

de um cuidado integral, não apenas centrado nas necessidades biológicas e clínicas.  

 

Palavras-chave:  criança; cuidados paliativos; oncológicos.  

 

 

ABSTRACT 

 

Palliative care applied to children tends to present greater aversion, this is because, when it 

comes to the terminality of a child's life, there is greater difficulty in acceptance, this is due to 

the frustration of knowing that the child will not have the opportunity to live through all the 

stages of human development. The study aims to analyze the provision of oncological palliative 

care for children with no possibility of cure. The methodology was based on the study of 

bibliographical reviews and research related to the topic. In short, the study seeks to highlight 

the importance of the family, patient and nursing team relationship and contribute to the 

formulation of comprehensive care, not just focused on biological and clinical needs. 
 

Key-words:chidl; palliatice care; oncological. 

 

INTRODUÇÃO 

 

 O desenvolvimento e a expansão dos cuidados paliativos, como prática na área da 

saúde, no mundo, é muito recente. Foi em meados de 1975 que surgiu o primeiro Hospice, em 

Connecticut (Estados Unidos). A partir daí o movimento ganha popularidade e passa a ser 

disseminado em diversos países (Hermes, Lamarca, 2013).   

 
42 Falta a qualificação dos autores. 
43  
44  
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 No Brasil, se teve a primeira iniciativa desses cuidados, na década de 1970 com a 

criação do asilo para cancerosos, este criado devido à vulnerabilidade dos cuidados prestados 

no Centro de Cancerologia (CC). E no ano de 1986, inspirado no movimento liderado por 

Cicely, o INCA (instituto nacional do Câncer) implantou o primeiro serviço de cuidados 

paliativos. Após alguns anos, em 1997, foi fundado na cidade de São Paulo, a Associação 

Brasileira de Cuidados Paliativos (ABCP), baseada em princípios da Associação Europeia de 

Cuidados Paliativos (Paiva et al. 2022). 

 De acordo com a OMS, Cuidados Paliativos são uma abordagem para melhoria da 

qualidade de vida desses pacientes e de pessoas ao seu entorno, através da prevenção e do alívio 

do sofrimento por meio da identificação precoce, impecável avaliação e tratamento da dor e 

outros problemas, físicos, psicossociais e espirituais. No campo pediátrico, o termo foi definido, 

segundo a OMS como a assistência prestada ao paciente com doença crônica e/ou ameaçadora 

da vida. Para um cuidado paliativo pediátrico integral deve associar controle dos sintomas 

emocional, espiritual e social a criança, atendendo também a demanda da família. (Hermes, 

Lamarca, 2013).   

 Contrário ao câncer adulto, o câncer Infanto-juvenil, na maior parte dos casos tem 

natureza embrionária, logo afetam o sistema sanguíneo e tecidos de sustentação. Por se tratar 

de células embrionárias, estas são indiferenciadas, geralmente se observa uma melhor resposta 

aos tratamentos disponíveis. No público infanto-juvenil os tumores mais frequentes são as 

leucemias, tumores que afetam o sistema nervoso central e os linfomas. No Brasil essa 

enfermidade configura-se como a primeira causa da morte por doença no público de 1 a 19 anos 

(Inca, 2022). 

 Os desafios enfrentados pelo enfermeiro ao lidar com pacientes pediátricos em situação 

de dependência são diversos e complexos. Além das questões técnicas relacionadas ao manejo 

dos sintomas e controle da dor, o profissional também precisa lidar com aspectos emocionais e 

éticos delicados. A comunicação eficaz e empática por parte do enfermeiro se mostra crucial 

nesse contexto, tanto na interação com o paciente quanto na orientação e apoio à família durante 

todo o processo de cuidados paliativos (De, 2023). 

 A formação específica para enfermeiros que atuam em cuidados paliativos pediátricos 

é essencial para garantir uma assistência de qualidade. É necessário que esses profissionais 

possuam conhecimentos sólidos sobre controle da dor, manejo de sintomas específicos da 

oncologia pediátrica e suporte psicossocial adequado para pacientes e familiares. Além disso, 

a promoção da autonomia do paciente pediátrico em cuidados paliativos é um aspecto 
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fundamental a ser considerado, respeitando suas escolhas e preferências dentro do contexto de 

sua doença terminal (Santos; Andeazi, 2022). 

 A interdisciplinaridade no cuidado ao paciente pediátrico oncológico em situação de 

dependência é outro ponto relevante a ser destacado. A colaboração entre profissionais de 

diferentes áreas, como médicos, psicólogos, assistentes sociais e terapeutas ocupacionais, é 

fundamental para garantir uma assistência completa e integrada que atenda às diversas 

necessidades do paciente e sua família. A atuação conjunta desses profissionais contribui para 

uma abordagem mais holística e eficaz no cuidado paliativo pediátrico (Pediátricos, 2019). 

 A escassez de estudos que abordem especificamente o papel do enfermeiro nos 

cuidados paliativos para pacientes pediátricos oncológicos é um problema que precisa ser 

enfrentado. A complexidade desses cuidados exige uma compreensão aprofundada das 

necessidades físicas, emocionais, sociais e espirituais dos pacientes em fase terminal, 

destacando a importância do papel do enfermeiro nesse contexto. Mais pesquisas são 

necessárias para ampliar o conhecimento sobre as melhores práticas e estratégias de atuação 

dos enfermeiros nesse campo específico (Rosa, 2019). 

 A relevância de promover uma abordagem holística no cuidado paliativo pediátrico não 

pode ser subestimada. É fundamental considerar não apenas os aspectos físicos da doença, mas 

também os aspectos emocionais, sociais e espirituais dos pacientes pediátricos em fase terminal. 

A atenção integral às necessidades dos pacientes e suas famílias durante esse período delicado 

é essencial para garantir uma assistência humanizada e centrada no paciente (Nery, Devecchi, 

Alborghete, 2019). 

 A falta de preparo e capacitação dos profissionais de saúde, incluindo enfermeiros, para 

lidar com questões éticas e emocionais nos cuidados paliativos pediátricos é um desafio 

significativo. A complexidade das situações vivenciadas por crianças e adolescentes em fase 

terminal exige um treinamento especializado que permita aos profissionais oferecer suporte 

adequado às famílias e garantir uma assistência compassiva e respeitosa (Carvalho, 2023). 

 A comunicação eficaz entre a equipe de saúde, pacientes pediátricos e suas famílias 

durante o processo de cuidados paliativos é crucial para garantir uma assistência adequada e 

centrada nas necessidades do paciente. A transparência, empatia e sensibilidade na 

comunicação são fundamentais para estabelecer vínculos de confiança e promover o bem-estar 

emocional de todos os envolvidos nesse processo difícil (Cruz, 2023). 

 Os desafios enfrentados pelos enfermeiros que atuam em cuidados paliativos 

pediátricos são inúmeros, incluindo lidar com o sofrimento das crianças em fase terminal, 
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apoiar suas famílias durante esse processo doloroso e manter-se emocionalmente equilibrado 

diante das adversidades. O apoio psicológico adequado aos profissionais que lidam com essas 

situações é essencial para garantir a qualidade do cuidado prestado aos pacientes pediátricos 

em situação de dependência (Rosa, 2019). 

O propósito dessa pesquisa é fornecer mais conhecimento sobre o cuidado paliativos em 

pacientes pediátricos oncológicos e morte digna, por meio de referências e sua importância está 

no fato que, através dela, é possível apresentar várias informações disponíveis nos mais diversos 

meios. 

Esse estudo trata-se de uma revisão de literatura, elaborado através de pesquisa de 

artigos acadêmicos de contexto similar. Para a seleção de artigos foi atualizado a base de dados 

da biblioteca virtual em saúde (BVS), a qual tem objetivo de fornecer fundamentação teórica 

ao trabalho, permitindo revisão literária do tema por Enfermeiros. 

 Dessa forma, essa pesquisa objetivou, investigar e compreender os desafios enfrentados 

pelos enfermeiros que atuam em cuidados paliativos pediátricos oncológicos e explorar 

estratégias para garantir a qualidade de morte digna para crianças e adolescentes com doenças 

crônicas em situação de incurabilidade. 

 Especificamente, almejou-se analisar a influência das questões éticas e emocionais no 

cuidado de enfermagem em pacientes pediátricos na sua terminalidade junto aos seus familiares 

ou responsáveis legais; investigar a eficácia das abordagens multidisciplinares no fornecimento 

de cuidados paliativos pediátricos e sua contribuição para uma assistência integral; avaliar o 

impacto da comunicação eficaz com a família do paciente no processo de cuidados paliativos 

pediátricos e seu efeito no conforto emocional do paciente e de seus familiares. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

 As principais intervenções de enfermagem em pacientes pediátricos em situação de 

dependência incluem o controle da dor, o manejo dos sintomas e o suporte emocional para a 

família. Os enfermeiros devem estar preparados para lidar com as diferentes manifestações 

clínicas e emocionais do paciente, buscando sempre proporcionar alívio e conforto. Além disso, 

é importante que a equipe de enfermagem esteja disponível para orientar e apoiar os familiares, 

ajudando-os a compreender e lidar com a situação de forma mais tranquila (De, 2023). 

 A comunicação eficaz entre a equipe de saúde, o paciente pediátrico e sua família é 

essencial nos cuidados paliativos. Os enfermeiros devem garantir que todas as informações 
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sobre o prognóstico sejam transmitidas de forma clara e respeitosa, respeitando a autonomia da 

criança sempre que possível. A comunicação empática e acolhedora contribui para fortalecer o 

vínculo entre a equipe de saúde e a família, promovendo um ambiente de confiança e apoio 

mútuo (Bonatto, 2022). 

 O enfermeiro desempenha um papel crucial na promoção do conforto e bem-estar do 

paciente pediátrico em cuidados paliativos. É necessário adaptar as intervenções conforme as 

necessidades específicas de cada criança, garantindo que elas se sintam seguras e acolhidas 

durante todo o processo. O enfermeiro deve estar atento aos sinais de desconforto ou sofrimento 

do paciente, buscando sempre formas de proporcionar alívio e bem-estar (Carvalho, 2023). 

 Os desafios enfrentados pela equipe de enfermagem ao lidar com pacientes pediátricos 

em situação de dependência são inúmeros. O enfrentamento da morte iminente, o apoio à 

família durante todo o processo e a manutenção da qualidade dos cuidados são apenas alguns 

exemplos. Os enfermeiros precisam estar preparados emocionalmente para lidar com esses 

desafios, buscando sempre oferecer uma assistência humanizada e respeitosa (André, 2019). 

 A atuação do enfermeiro na elaboração do plano de cuidados paliativos para pacientes 

pediátricos oncológicos é fundamental para garantir uma assistência abrangente e holística. O 

enfermeiro deve considerar aspectos físicos, emocionais, sociais e espirituais do paciente ao 

elaborar o plano de cuidados, buscando sempre promover uma abordagem integrada que leve 

em conta todas as dimensões do ser humano. A individualização dos cuidados é essencial para 

garantir que cada criança receba uma assistência personalizada e adequada às suas necessidades 

específicas (Silva, 2022). 

 A importância da formação continuada dos profissionais de enfermagem que atuam em 

cuidados paliativos pediátricos não pode ser subestimada. A atualização constante dos 

conhecimentos técnicos e científicos é fundamental para garantir uma assistência de qualidade 

aos pacientes pediátricos em fase terminal. Além disso, a formação continuada contribui para 

promover uma cultura organizacional voltada para o respeito à dignidade da criança em situação 

de dependência, fortalecendo os valores éticos da prática profissional (De, 2023). 

 

Características dos cuidados paliativos em pacientes pediátricos 

 

 As principais características dos cuidados paliativos em pacientes pediátricos incluem 

o alívio da dor, o controle de sintomas e o suporte emocional tanto para a criança quanto para 

sua família. O objetivo é garantir uma melhor qualidade de vida para a criança em fase terminal, 
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proporcionando conforto e bem-estar até o fim. Além disso, os cuidados paliativos visam 

respeitar a autonomia da criança, permitindo que ela participe das decisões relacionadas ao seu 

tratamento e cuidados, sempre levando em consideração suas preferências e desejos (Santos, 

2022). 

 Uma abordagem interdisciplinar nos cuidados paliativos é fundamental para atender às 

diversas necessidades da criança e sua família. Além dos enfermeiros, é essencial contar com a 

colaboração de médicos, psicólogos, assistentes sociais e outros profissionais de saúde para 

oferecer um suporte completo e integrado. A troca de informações entre os membros da equipe 

multidisciplinar permite uma abordagem mais abrangente e eficaz no manejo dos sintomas 

físicos, emocionais e espirituais da criança em fase terminal (Oliveira, 2022). 

 A comunicação eficaz com a criança e sua família é crucial durante todo o processo de 

cuidados paliativos. Os enfermeiros devem estabelecer um diálogo aberto e honesto, garantindo 

que as informações sejam transmitidas de forma clara e compreensível. Além disso, é 

importante ouvir atentamente as preocupações e expectativas da família, respeitando suas 

crenças culturais e religiosas. Uma comunicação empática contribui para fortalecer o vínculo 

entre a equipe de saúde, a criança e sua família, promovendo uma assistência mais humanizada 

(Sampaio, 2021). 

 Os enfermeiros que atuam em cuidados paliativos pediátricos enfrentam diversos 

desafios emocionais no dia a dia, como lidar com o sofrimento das crianças em fase terminal e 

suas famílias. A tomada de decisões difíceis em momentos delicados requer equilíbrio 

emocional e ético por parte dos profissionais de enfermagem. É fundamental oferecer apoio 

mútuo entre os membros da equipe interdisciplinar para lidar com situações complexas que 

envolvem questões éticas, legais ou familiares (De, 2023). 

 A promoção do conforto e bem-estar da criança em fase terminal é uma prioridade nos 

cuidados paliativos pediátricos. Os enfermeiros devem adotar medidas que visam aliviar o 

sofrimento físico da criança, como administração adequada de analgésicos e outros 

medicamentos para controlar os sintomas. Além disso, é importante proporcionar um ambiente 

tranquilo e acolhedor para que a criança possa viver seus últimos momentos com dignidade e 

sem sofrimento excessivo (André, 2019). 

 O enfermeiro desempenha um papel fundamental como elo entre a equipe de saúde, a 

criança em fase terminal e sua família. Além de prestar assistência direta à criança, os 

enfermeiros também oferecem suporte emocional à família durante todo o processo de cuidados 

paliativos. A comunicação clara e empática do enfermeiro contribui para fortalecer os laços 
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afetivos entre todos os envolvidos no cuidado da criança em fase terminal, promovendo uma 

assistência integral baseada no respeito à dignidade humana (Silvestri; Santos; Belini et al, 

2021). 

 

Importância dos cuidados paliativos para pacientes pediátricos oncológicos 

 

 A equipe de enfermagem desempenha um papel fundamental nos cuidados paliativos 

para pacientes pediátricos oncológicos, sendo responsável por proporcionar um cuidado 

humanizado e individualizado. É essencial que os enfermeiros estejam atentos às necessidades 

específicas de cada criança ou adolescente em situação de dependência, garantindo conforto 

físico e emocional durante todo o processo. Além disso, a empatia e a sensibilidade são 

características essenciais para estabelecer uma relação de confiança com o paciente e sua 

família, contribuindo para a qualidade do atendimento prestado (Silva, 2022). 

 Os enfermeiros enfrentam diversos desafios ao lidar com crianças e adolescentes em 

situação de dependência, sendo fundamental o apoio emocional e psicológico para esses 

profissionais. A complexidade do cuidado paliativo pediátrico exige uma abordagem holística, 

que considere não apenas as necessidades físicas do paciente, mas também as questões 

emocionais e sociais envolvidas. Nesse sentido, é importante que os enfermeiros recebam 

suporte adequado para lidar com suas próprias emoções diante da dor e do sofrimento alheio, 

garantindo assim a qualidade do cuidado prestado (Galvão, 2019). 

 A comunicação eficaz entre a equipe de saúde, os pacientes pediátricos oncológicos e 

suas famílias é essencial para garantir o alívio dos sintomas e o bem-estar do paciente. Os 

enfermeiros desempenham um papel crucial nesse processo, atuando como facilitadores na 

troca de informações entre os diferentes profissionais envolvidos no cuidado. Além disso, é 

fundamental que os enfermeiros estejam preparados para abordar temas sensíveis com 

delicadeza e respeito, promovendo assim uma relação de confiança com as famílias dos 

pacientes (Santos; Andreazi, 2022). 

 A formação contínua dos enfermeiros que atuam em cuidados paliativos pediátricos é 

imprescindível para garantir a qualidade do atendimento prestado. Temas como controle da dor, 

manejo de sintomas e cuidados no final da vida devem ser abordados de forma sistemática 

durante a formação profissional, permitindo aos enfermeiros adquirir as habilidades necessárias 

para lidar com as complexidades inerentes ao cuidado paliativo pediátrico. Além disso, a 
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atualização constante sobre novas práticas e tecnologias é fundamental para garantir a eficácia 

do tratamento oferecido aos pacientes (Carvalho, 2023). 

 O trabalho em equipe multidisciplinar é essencial nos cuidados paliativos para 

pacientes pediátricos oncológicos, promovendo uma abordagem integrada e holística no 

cuidado ao paciente. A colaboração entre médicos, enfermeiros, psicólogos e assistentes sociais 

permite uma avaliação mais abrangente das necessidades do paciente e sua família, 

possibilitando assim um planejamento terapêutico mais eficaz. Além disso, a troca de 

experiências e conhecimentos entre os diferentes profissionais contribui para o 

desenvolvimento de estratégias mais assertivas no manejo dos sintomas e na promoção do bem-

estar do paciente (Cruz; Silvestre, 2023). 

 Os enfermeiros utilizam diversas estratégias para promover uma morte digna para 

crianças e adolescentes em situação de dependência, respeitando sempre a autonomia do 

paciente e oferecendo suporte à família durante todo o processo. O respeito à vontade do 

paciente deve ser priorizado em todas as etapas do cuidado paliativo pediátrico, garantindo 

assim que suas preferências sejam respeitadas até o fim da vida. Além disso, o apoio emocional 

à família é fundamental para ajudá-los a lidar com o luto e o processo de despedida, 

contribuindo assim para uma experiência mais humanizada e acolhedora (Nery; Devecchi; 

Alborguete, 2019). 

 A ética e a empatia são valores fundamentais na prática dos enfermeiros que atuam em 

cuidados paliativos pediátricos, sendo essencial respeitar as crenças e valores dos pacientes e 

suas famílias. O respeito à dignidade humana deve nortear todas as decisões tomadas pela 

equipe de saúde durante o cuidado ao paciente pediátrico oncológico em situação de 

dependência. Além disso, a capacidade de se colocar no lugar do outro é essencial para 

estabelecer uma relação empática com o paciente e sua família, promovendo assim um ambiente 

acolhedor e seguro durante todo o processo de cuidado paliativo (Oliveira, 2022). 

 

Papel do enfermeiro nos cuidados paliativos 

 

 A presença do enfermeiro nos cuidados paliativos para pacientes pediátricos 

oncológicos é de extrema importância, pois garante um suporte integral e humanizado para as 

crianças e adolescentes em situação de dependência. O enfermeiro atua como um elo entre a 

equipe de saúde e o paciente, proporcionando cuidados individualizados e personalizados que 

levam em consideração não apenas as necessidades físicas, mas também emocionais e 
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psicossociais dos pacientes em fase terminal. Além disso, o enfermeiro desempenha um papel 

fundamental na promoção da qualidade de vida dos pacientes, buscando aliviar o sofrimento e 

proporcionar conforto durante todo o processo de cuidados paliativos (Rosa, 2019). 

 Na promoção do alívio da dor e dos sintomas físicos, o enfermeiro desempenha um 

papel crucial ao administrar medicamentos analgésicos e realizar procedimentos que visam 

minimizar o desconforto dos pacientes em fase terminal. Além disso, o enfermeiro trabalha em 

conjunto com a equipe multidisciplinar para garantir que os sintomas sejam controlados de 

forma eficaz, contribuindo para o bem-estar e a qualidade de vida dos pacientes pediátricos em 

cuidados paliativos. A atuação do enfermeiro nesse contexto requer habilidades técnicas 

avançadas e uma abordagem empática e compassiva para lidar com as necessidades complexas 

dos pacientes em situação de dependência (Bonatto, 2022).  

 A comunicação eficaz é essencial no trabalho do enfermeiro em cuidados paliativos 

pediátricos, pois permite que os pacientes e suas famílias compreendam os procedimentos e 

decisões tomadas durante o processo de cuidados. O enfermeiro deve ser capaz de transmitir 

informações de forma clara e acessível, respeitando as individualidades e particularidades de 

cada paciente. Além disso, a comunicação empática e sensível do enfermeiro contribui para 

fortalecer a relação terapêutica entre profissional e paciente, promovendo um ambiente 

acolhedor e seguro para expressão das emoções e preocupações (Nery; Devecchi; Alborghete, 

2019). 

 A formação contínua dos enfermeiros que atuam em cuidados paliativos pediátricos é 

fundamental para garantir a qualidade do atendimento prestado aos pacientes em fase terminal. 

Os profissionais devem estar constantemente atualizados sobre as melhores práticas clínicas, 

protocolos de cuidados paliativos e estratégias de manejo da dor, além de desenvolver 

habilidades emocionais para lidar com situações delicadas e complexas. A formação contínua 

também contribui para fortalecer a autoconfiança dos enfermeiros no enfrentamento das 

demandas específicas dos pacientes pediátricos em cuidados paliativos (Oliveira, 2022). 

 A colaboração interdisciplinar entre os profissionais de saúde é essencial para garantir 

um cuidado integrado e holístico aos pacientes pediátricos em cuidados paliativos. O trabalho 

em equipe permite uma abordagem mais abrangente das necessidades dos pacientes, 

considerando não apenas os aspectos físicos da doença, mas também os aspectos emocionais, 

sociais e espirituais. A integração das diferentes especialidades promove uma assistência mais 

completa e eficaz aos pacientes pediátricos em fase terminal, contribuindo para uma abordagem 

mais humanizada no enfrentamento da doença (Sampaio, Gonçalves, 2021). 
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 A escuta ativa por parte do enfermeiro é fundamental para permitir que as crianças e 

adolescentes expressem seus medos, angústias e desejos durante o processo de enfrentamento 

da doença terminal. O enfermeiro deve estar disponível para ouvir as preocupações dos 

pacientes sem julgamentos ou preconceitos, criando um espaço seguro onde possam se 

expressar livremente. A escuta ativa também contribui para fortalecer a relação terapêutica 

entre profissional e paciente, promovendo uma maior confiança mútua no processo de cuidados 

paliativos pediátricos (Galvão, 2019). 

 A necessidade de políticas públicas que valorizem e incentivem o trabalho dos 

enfermeiros em cuidados paliativos pediátricos é urgente para garantir recursos adequados que 

possibilitem oferecer um atendimento digno e de qualidade aos pacientes em fase terminal. É 

fundamental que haja investimento na capacitação dos profissionais da área da saúde, na 

melhoria das condições de trabalho nos hospitais especializados em oncologia pediátrica, bem 

como na implementação de programas educacionais voltados à promoção da cultura do cuidado 

paliativo na infância. A valorização do trabalho do enfermeiro nesse contexto contribui não 

apenas para melhorar a qualidade do atendimento prestado aos pacientes pediátricos em 

cuidados paliativos, mas também para promover uma morte digna às crianças e adolescentes 

em situação de dependência (Sivia, 2022). 

 

Habilidades e competências necessárias para o enfermeiro em cuidados paliativos 

pediátricos 

 

 O enfermeiro desempenha um papel fundamental nos cuidados paliativos pediátricos, 

garantindo uma morte digna para crianças e adolescentes em situação de dependência. Sua 

presença e atuação são essenciais para proporcionar conforto físico, emocional e espiritual aos 

pacientes e suas famílias durante esse momento delicado. Além disso, o enfermeiro é 

responsável por coordenar a equipe multidisciplinar, garantindo uma abordagem integrada e 

holística no cuidado do paciente pediátrico oncológico em fase terminal (Silvestre; Santos; 

Belini et al, 2021). 

 Para lidar com a complexidade emocional envolvida no cuidado de pacientes 

pediátricos oncológicos em fase terminal, o enfermeiro precisa desenvolver habilidades como 

empatia, compaixão e resiliência. É fundamental que ele seja capaz de reconhecer e lidar com 

suas próprias emoções, além de saber como apoiar os pacientes e suas famílias nesse processo 

de despedida. A capacidade de se conectar emocionalmente com o paciente sem se deixar abalar 
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excessivamente é uma competência crucial para o enfermeiro nesse contexto (Nery; Devecchi; 

Alborguete, 2019). 

 A comunicação eficaz é outra habilidade essencial para o enfermeiro em cuidados 

paliativos pediátricos. Ele deve ser capaz de transmitir informações de forma clara e empática, 

adaptando sua linguagem conforme a idade e o entendimento do paciente. Além disso, é 

importante que o enfermeiro saiba ouvir atentamente as preocupações e necessidades da 

família, oferecendo suporte emocional e orientações práticas ao longo do processo de cuidados 

paliativos (Rosa, 2019). 

 A empatia e o acolhimento são valores fundamentais que devem guiar a atuação do 

enfermeiro ao lidar com crianças e adolescentes em situação de dependência. Ele deve ser capaz 

de se colocar no lugar do paciente, compreendendo suas angústias, medos e desejos. O 

enfermeiro também precisa criar um ambiente seguro e acolhedor para o paciente pediátrico 

oncológico, promovendo conforto físico e emocional durante todo o processo de cuidados 

paliativos (Cruz; Silvestre, 2023). 

 Estar atualizado com as melhores práticas e protocolos de cuidados paliativos 

pediátricos é uma exigência para o enfermeiro que deseja oferecer um atendimento de qualidade 

e respeitoso aos pacientes. Isso inclui conhecimentos sobre controle da dor, manejo dos 

sintomas físicos e psicológicos, cuidados paliativos específicos para crianças e adolescentes, 

entre outros aspectos relevantes. A busca constante por atualização profissional é essencial para 

garantir a excelência no cuidado prestado (Silva, 2022). 

 A formação contínua do enfermeiro em cuidados paliativos pediátricos é 

imprescindível para aprimorar suas habilidades e competências na área. Participar de cursos, 

workshops, congressos e treinamentos específicos pode contribuir significativamente para a 

qualidade do cuidado oferecido aos pacientes pediátricos em situação de dependência. Além 

disso, a troca de experiências com outros profissionais da área também é enriquecedora para o 

desenvolvimento profissional do enfermeiro nesse contexto tão sensível (Bonatto, 2022). 

 Em suma, as habilidades e competências necessárias para o enfermeiro em cuidados 

paliativos pediátricos vão muito além do conhecimento técnico-científico. É preciso ter 

sensibilidade emocional, capacidade de comunicação eficaz, empatia, acolhimento, atualização 

constante e disposição para aprender continuamente. Somente assim será possível promover 

uma morte digna para crianças e adolescentes em situação de dependência, proporcionando-

lhes conforto físico, emocional e espiritual até o último momento de vida (Silvestri; Santos; 

Belini et al, 2021). 
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Comunicação e apoio emocional para pacientes e familiares 

 

A comunicação empática e sensível por parte dos enfermeiros ao lidar com pacientes 

pediátricos oncológicos em cuidados paliativos é de extrema importância, considerando a 

delicadeza da situação e a necessidade de apoio emocional para as famílias. É fundamental que 

os profissionais estejam preparados para ouvir atentamente as preocupações e angústias dos 

pacientes e familiares, demonstrando empatia e compaixão. A capacidade de se colocar no lugar 

do outro e oferecer suporte emocional adequado pode fazer toda a diferença no processo de 

enfrentamento da doença terminal (André, 2019). 

 Para promover um ambiente acolhedor e seguro para crianças e adolescentes em 

situação de dependência, os enfermeiros podem utilizar estratégias como a criação de espaços 

personalizados, com elementos lúdicos e coloridos que transmitam conforto e tranquilidade. 

Além disso, é importante estabelecer uma rotina de cuidados que proporcione previsibilidade e 

segurança aos pacientes, contribuindo para o seu bem-estar físico e emocional durante o 

processo de terminalidade. A presença constante de um cuidador familiar também é essencial 

para garantir a continuidade do suporte emocional fora do ambiente hospitalar (Carvalho, 

2023). 

 No contexto dos cuidados paliativos pediátricos, os enfermeiros devem estar 

preparados para lidar com questões éticas e morais complexas, como a tomada de decisões 

difíceis em conjunto com a equipe multidisciplinar e os familiares. É fundamental que haja 

transparência e diálogo aberto sobre as opções terapêuticas disponíveis, respeitando sempre a 

autonomia do paciente e o seu direito à dignidade no processo de morte. A ética da 

responsabilidade deve guiar as ações dos profissionais de saúde, buscando sempre o melhor 

interesse do paciente em todas as fases do cuidado paliativo (Pediátricos, 2019). 

 A escuta ativa por parte dos enfermeiros ao interagir com pacientes pediátricos 

oncológicos em cuidados paliativos é essencial para permitir que as crianças expressem seus 

medos, angústias e desejos de forma livre e respeitosa. Criar um espaço seguro onde os 

pacientes se sintam à vontade para compartilhar suas emoções pode contribuir 

significativamente para o alívio do sofrimento psicológico associado à doença terminal. Os 

profissionais devem estar atentos às necessidades individuais de cada paciente, adaptando sua 

abordagem comunicativa conforme as particularidades de cada caso (Oliveira, 2022). 
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 Estabelecer uma relação de confiança com as famílias dos pacientes pediátricos em 

cuidados paliativos é fundamental para oferecer suporte emocional adequado e orientações 

claras sobre o processo de terminalidade. Os enfermeiros devem ser capazes de transmitir 

informações importantes sobre o prognóstico do paciente sem gerar falsas expectativas ou 

causar mais sofrimento às famílias. Respeitar as crenças religiosas e os valores culturais das 

famílias é essencial para garantir uma assistência humanizada e centrada no paciente, 

promovendo um ambiente acolhedor onde todos se sintam compreendidos e respeitados 

(Santos; Andreazi, 2022). 

 No contexto dos cuidados paliativos pediátricos, o trabalho em equipe é fundamental 

para garantir uma abordagem integral aos pacientes em situação de dependência. A colaboração 

entre enfermeiros, médicos, psicólogos, assistentes sociais e demais profissionais da saúde 

permite uma troca constante de informações e experiências que enriquecem o cuidado prestado 

aos pacientes. A interdisciplinaridade favorece a construção de planos terapêuticos 

individualizados que considerem não apenas aspectos físicos da doença, mas também aspectos 

emocionais, sociais e espirituais que influenciam na qualidade de vida dos pacientes em 

cuidados paliativos (Galvão, 2019). 

 Para promover o bem-estar emocional das crianças e adolescentes em cuidados 

paliativos, os enfermeiros podem adotar diversas estratégias como atividades lúdicas, terapias 

complementares (como musicoterapia ou arteterapia) e momentos de relaxamento (como 

massagens ou técnicas de respiração). Essas intervenções visam proporcionar momentos de 

prazer e conforto aos pacientes durante o processo de terminalidade, contribuindo para uma 

vivência mais digna da morte. O foco na qualidade de vida dos pacientes deve permear todas 

as decisões terapêuticas tomadas pela equipe multidisciplinar, priorizando sempre o alívio do 

sofrimento físico e emocional dos pacientes pediátricos em cuidados paliativos (De, 2023). 

 

Desafios e barreiras na prestação de cuidados paliativos pediátricos  

 

 Os enfermeiros que atuam na prestação de cuidados paliativos pediátricos enfrentam 

uma série de desafios significativos, especialmente no que diz respeito à gestão da dor e do 

sofrimento das crianças e suas famílias. Lidar com a complexidade emocional envolvida nesse 

contexto requer sensibilidade, empatia e habilidades de comunicação avançadas. Além disso, 

os enfermeiros precisam estar preparados para apoiar não apenas o paciente pediátrico, mas 
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também seus familiares, que muitas vezes estão passando por um momento extremamente 

difícil e doloroso (Sampaio; Gonçalves, 2021). 

 A comunicação eficaz é fundamental para garantir que as necessidades físicas, 

emocionais e espirituais da criança em cuidados paliativos sejam atendidas adequadamente. Os 

enfermeiros devem ser capazes de estabelecer uma relação de confiança com a criança e sua 

família, facilitando o diálogo aberto e honesto sobre as expectativas, desejos e preocupações 

relacionadas ao processo de cuidados paliativos. Uma comunicação clara e empática pode 

ajudar a reduzir a ansiedade e o medo associados à doença terminal, promovendo uma 

experiência mais humanizada para todos os envolvidos (Nery; Devecchi; Alborghete, 2019). 

 As barreiras culturais e religiosas podem surgir no contexto dos cuidados paliativos 

pediátricos, dificultando a prestação de assistência adequada. Os enfermeiros devem estar 

cientes das diferentes crenças e valores dos pacientes e suas famílias, buscando maneiras de 

respeitar e integrar esses aspectos em seu plano de cuidados. A sensibilidade cultural é essencial 

para garantir que todas as decisões tomadas estejam alinhadas com as necessidades e 

preferências dos indivíduos atendidos (Bonatto, 2022). 

 A formação contínua dos enfermeiros que atuam em cuidados paliativos pediátricos é 

crucial para garantir a qualidade da assistência prestada. A constante atualização sobre as 

melhores práticas e técnicas disponíveis permite aos profissionais oferecer um cuidado mais 

eficaz e compassivo às crianças em situação de dependência. Além disso, a formação contínua 

também contribui para o desenvolvimento pessoal e profissional dos enfermeiros, capacitando-

os a lidar com os desafios inerentes a essa área da saúde (Silvestri; Santos; Belini et al, 2021). 

 O autocuidado dos enfermeiros que trabalham com pacientes pediátricos em cuidados 

paliativos é fundamental para evitar o esgotamento emocional e garantir uma assistência de 

qualidade. O enfrentamento diário da morte e do sofrimento pode impactar negativamente o 

bem-estar psicológico dos profissionais de saúde, tornando essencial a adoção de estratégias de 

autocuidado eficazes. O apoio emocional, o acompanhamento psicológico regular e a prática 

de atividades relaxantes são algumas das medidas que os enfermeiros podem adotar para 

preservar sua saúde mental (Galvão, 2019). 

 A colaboração interdisciplinar é essencial nos cuidados paliativos pediátricos, 

destacando-se o papel fundamental dos enfermeiros na coordenação do trabalho em equipe. Os 

profissionais de saúde devem trabalhar em conjunto para garantir uma abordagem holística no 

cuidado da criança em situação de dependência, integrando aspectos físicos, emocionais, 
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sociais e espirituais no plano terapêutico. A liderança dos enfermeiros nesse processo é crucial 

para promover uma assistência integrada e centrada no paciente (Rosa, 2019). 

 A necessidade de políticas públicas que garantam o acesso universal aos cuidados 

paliativos pediátricos é premente para assegurar que todas as crianças e adolescentes em 

situação de dependência recebam uma assistência digna até o fim da vida. A falta de recursos 

adequados pode limitar o acesso aos serviços especializados necessários para proporcionar 

conforto físico, emocional e espiritual às crianças em fase terminal. Portanto, é fundamental 

que governos e instituições de saúde invistam na expansão da rede de cuidados paliativos 

pediátricos, visando atender às demandas crescentes dessa população vulnerável (Santos; 

Andreazi, 2022). 

 

Tabus e crenças culturais em relação à morte na infância 

 

 Os tabus culturais que envolvem a morte na infância são complexos e variam de acordo 

com cada sociedade. Muitas vezes, há um medo generalizado de falar sobre o assunto com as 

crianças, pois se acredita que isso pode causar traumas ou perturbações emocionais. Além disso, 

existe a crença de que é melhor esconder a realidade da morte para proteger as crianças da dor 

e do sofrimento. Essa atitude pode dificultar o processo de luto e impedir que as crianças 

compreendam e aceitem a morte como parte natural da vida (André, 2019). 

 É fundamental que os profissionais de saúde, incluindo enfermeiros, estejam 

preparados para lidar com questões relacionadas à morte na infância, respeitando as crenças 

culturais e familiares dos pacientes. A falta de preparo nesse sentido pode gerar conflitos e 

dificuldades no manejo do processo de luto das famílias, bem como afetar o bem-estar 

emocional das crianças em cuidados paliativos. Portanto, é essencial que os profissionais 

estejam sensibilizados para abordar esse tema de forma adequada e empática (Sampaio; 

Gonçalves, 2021). 

 A falta de uma abordagem humanizada nos cuidados paliativos pediátricos pode 

impactar negativamente no processo de luto das famílias e no bem-estar emocional das crianças. 

É necessário respeitar as individualidades e desejos das crianças e suas famílias, garantindo um 

ambiente acolhedor e compassivo durante todo o processo. Os enfermeiros desempenham um 

papel fundamental nesse contexto, atuando como facilitadores da comunicação entre a equipe 

multidisciplinar, as crianças em cuidados paliativos e suas famílias (De, 2023). 
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 O enfermeiro deve ser visto como um elo essencial nessa rede de suporte, garantindo 

uma comunicação eficaz e um suporte adequado para todas as partes envolvidas. Sua presença 

constante e seu acompanhamento atencioso podem fazer toda a diferença no enfrentamento da 

morte na infância. Além disso, a educação continuada dos profissionais de saúde, incluindo 

enfermeiros, é fundamental para uma melhor compreensão e manejo dos tabus e crenças 

culturais em relação à morte na infância (Bonatto, 2022). 

 A necessidade de políticas públicas que incentivem a formação especializada em 

cuidados paliativos pediátricos para enfermeiros é urgente. Essas políticas visam garantir uma 

assistência de qualidade e promover uma morte digna para crianças e adolescentes em situação 

de dependência. A capacitação dos profissionais é essencial para oferecer um atendimento 

humanizado e respeitoso às famílias em momentos tão delicados. Portanto, investir na formação 

dos enfermeiros nessa área é crucial para garantir o bem-estar das crianças em cuidados 

paliativos oncológicos (André, 2019). 

 

Dificuldades na comunicação com crianças e adolescentes em situação de dependência 

 

 As dificuldades na comunicação com crianças e adolescentes em situação de 

dependência podem surgir devido à falta de experiência dos profissionais de saúde em lidar 

com esse público específico. A complexidade emocional e psicológica envolvida no cuidado 

de pacientes pediátricos em cuidados paliativos requer uma abordagem sensível e empática por 

parte dos enfermeiros, que muitas vezes não possuem a formação adequada para lidar com essa 

demanda. A falta de vivência prática no manejo da comunicação com crianças e adolescentes 

em situação de dependência pode gerar insegurança e dificultar a construção de um vínculo 

terapêutico eficaz (Galvão, 2019). 

 Além disso, a linguagem utilizada durante a comunicação também pode ser um 

obstáculo, já que termos técnicos e complexos podem não ser compreendidos pelas crianças e 

adolescentes. A adaptação da linguagem para torná-la mais acessível e adequada à faixa etária 

dos pacientes é essencial para garantir uma comunicação eficaz e empática. A utilização de 

metáforas, desenhos ou brincadeiras pode facilitar o entendimento das informações transmitidas 

e promover uma interação mais significativa entre o enfermeiro e o paciente pediátrico em 

cuidados paliativos (Santos; Andreazi, 2022). 

 A falta de tempo para estabelecer uma relação de confiança e empatia com os pacientes 

pediátricos em cuidados paliativos também pode dificultar a comunicação eficaz. O contexto 
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hospitalar muitas vezes impõe limitações temporais aos profissionais de saúde, o que pode 

interferir na qualidade do diálogo estabelecido com as crianças e adolescentes em situação de 

dependência. A pressão por cumprir protocolos e procedimentos médicos pode prejudicar a 

construção de um ambiente propício para a expressão das necessidades emocionais dos 

pacientes pediátricos (Cruz; Silvestre, 2023). 

 A presença de familiares ou cuidadores durante as consultas pode interferir na 

comunicação direta entre o enfermeiro e a criança ou adolescente em situação de dependência. 

A dinâmica familiar pode influenciar nas interações estabelecidas durante as consultas, 

podendo gerar ruídos na comunicação ou dificultar a expressão autêntica dos sentimentos do 

paciente pediátrico. É fundamental que os profissionais de saúde estejam atentos às dinâmicas 

familiares presentes no ambiente hospitalar para garantir uma comunicação eficaz e centrada 

nas necessidades do paciente (Carvalho, 2023). 

 A escassez de recursos materiais e humanos nas instituições de saúde também pode 

impactar negativamente na qualidade da comunicação com os pacientes pediátricos em 

cuidados paliativos. A falta de estrutura adequada, como salas adaptadas para atender crianças 

e adolescentes, ou a sobrecarga de trabalho dos profissionais da equipe multidisciplinar podem 

dificultar o estabelecimento de um ambiente acolhedor para a comunicação terapêutica. A 

precariedade das condições físicas e organizacionais das instituições de saúde pode 

comprometer a qualidade do cuidado prestado aos pacientes pediátricos em situação de 

dependência (Rosa, 2019). 

 A ausência de treinamento específico para lidar com a comunicação com crianças e 

adolescentes em situação de dependência é outra dificuldade enfrentada pelos profissionais de 

saúde que atuam em cuidados paliativos pediátricos. A falta de capacitação adequada para 

desenvolver habilidades comunicativas voltadas para esse público vulnerável pode contribuir 

para a ocorrência de falhas nesse processo. É essencial investir na formação contínua dos 

enfermeiros que atuam com pacientes pediátricos em cuidados paliativos, oferecendo cursos 

especializados em comunicação terapêutica voltada para crianças e adolescentes (Silvestri; 

Santos; Belini et al, 2021). 

 Por fim, a falta de suporte psicológico adequado para os profissionais de saúde que 

atuam com pacientes pediátricos em cuidados paliativos pode influenciar na forma como lidam 

com as dificuldades na comunicação. O desgaste emocional decorrente do contato diário com 

situações delicadas envolvendo doença grave e morte pode impactar negativamente na 

capacidade dos enfermeiros em estabelecer uma conexão empática com os pacientes 
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pediátricos. O apoio psicológico oferecido pela instituição deve ser valorizado como parte 

fundamental do cuidado integral aos profissionais que lidam diretamente com crianças e 

adolescentes em situação vulnerável, promovendo assim uma melhor qualidade na 

comunicação terapêutica (Nery; Devecchi; Alborghete, 2019). 

 

Promoção de uma morte digna para crianças e adolescentes em situação de dependência 

  

 A comunicação empática e sensível por parte do enfermeiro é fundamental ao lidar com 

crianças e adolescentes em situação de dependência. É necessário promover um ambiente 

acolhedor e seguro para o paciente e sua família, demonstrando empatia e compreensão diante 

das dificuldades enfrentadas. A capacidade de escuta ativa e a habilidade de transmitir 

informações de forma clara e acessível são essenciais para estabelecer uma relação de confiança 

e garantir que as necessidades emocionais do paciente sejam atendidas durante todo o processo 

de cuidados paliativos (Silva, 2022). 

 O papel do enfermeiro na promoção do alívio da dor e do sofrimento dos pacientes 

pediátricos oncológicos é crucial. Através da administração adequada de medicamentos 

analgésicos e da implementação de estratégias não farmacológicas, como massagens 

terapêuticas, musicoterapia e técnicas de relaxamento, o enfermeiro pode contribuir 

significativamente para o bem-estar físico e emocional do paciente. O controle eficaz da dor é 

essencial para garantir uma qualidade de vida adequada durante o período de cuidados 

paliativos (Oliveira, 2022). 

 A abordagem interdisciplinar nos cuidados paliativos pediátricos é fundamental para 

garantir uma assistência integral e humanizada ao paciente em situação de dependência. Além 

da equipe de enfermagem, médicos, psicólogos, assistentes sociais e demais profissionais de 

saúde devem trabalhar em conjunto para oferecer suporte holístico ao paciente e sua família. A 

colaboração entre os diferentes profissionais permite uma abordagem mais ampla das 

necessidades do paciente, considerando aspectos físicos, emocionais, sociais e espirituais 

(Pediátricos, 2019). 

 O enfermeiro deve dedicar atenção especial à família do paciente pediátrico oncológico, 

oferecendo suporte emocional, orientações sobre cuidados em casa e auxílio na tomada de 

decisões difíceis relacionadas ao fim da vida. A família desempenha um papel fundamental no 

processo de cuidados paliativos, sendo essencial que receba apoio adequado para lidar com as 

emoções decorrentes da situação. O enfermeiro deve estar disponível para esclarecer dúvidas, 
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ouvir preocupações e fornecer suporte prático às famílias durante todo o processo (Sampaio; 

Gonçalves, 2021). 

 A ética e o respeito à autonomia do paciente pediátrico em situação de dependência são 

princípios fundamentais que devem nortear a prática do enfermeiro nos cuidados paliativos. É 

essencial garantir que as vontades e preferências do paciente sejam respeitadas em todas as 

etapas do tratamento, incluindo a fase final da vida. O enfermeiro deve atuar como defensor 

dos direitos do paciente, assegurando que suas escolhas sejam consideradas no planejamento 

dos cuidados paliativos (Silvestri; Santos; Belini et al, 2021). 

 Os desafios enfrentados pelo enfermeiro ao lidar com a morte iminente de uma criança 

ou adolescente em situação de dependência são complexos e exigem habilidades específicas. 

Além do manejo das próprias emoções diante da perda iminente, o enfermeiro precisa buscar 

estratégias para garantir um ambiente tranquilo e digno para o paciente durante seus últimos 

momentos. A capacidade de oferecer suporte emocional à família enlutada também é essencial 

para promover um processo de luto saudável (Carvalho, 2023). 

 As possíveis intervenções de enfermagem para promover uma morte digna para 

crianças e adolescentes em situação de dependência são variadas e devem ser adaptadas às 

necessidades individuais de cada paciente. A realização de rituais religiosos conforme a crença 

da família, a criação de espaços acolhedores no ambiente hospitalar que permitam momentos 

íntimos entre o paciente e seus entes queridos, bem como o apoio emocional contínuo à família 

enlutada são algumas das estratégias que podem ser adotadas pelo enfermeiro. É importante 

considerar as preferências culturais e religiosas da família ao planejar as intervenções voltadas 

para uma morte digna (Bonatto, 2022). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A formação específica dos enfermeiros que desejam atuar em cuidados paliativos 

pediátricos é fundamental para garantir um atendimento de qualidade. A capacitação contínua 

é essencial para atualizar os profissionais sobre as melhores práticas na área e promover um 

cuidado cada vez mais humanizado. Além disso, é necessário que os enfermeiros recebam 

apoio psicológico adequado e tenham espaço para compartilhar suas angústias e dificuldades, 

a fim de manter sua saúde mental e continuar oferecendo um atendimento de qualidade. 

 A abordagem multidisciplinar nos cuidados paliativos pediátricos é fundamental para 

garantir um atendimento completo e humanizado aos pacientes. A integração entre médicos, 
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psicólogos, assistentes sociais e demais profissionais de saúde permite uma visão ampla das 

necessidades do paciente e de sua família. A colaboração entre os diferentes membros da 

equipe é essencial para garantir um cuidado integral e personalizado. 

 O respeito à autonomia dos pacientes pediátricos em cuidados paliativos é um princípio 

ético fundamental que deve nortear a prática do enfermeiro. Garantir que as vontades do 

paciente sejam ouvidas e respeitadas mesmo diante de decisões difíceis relacionadas ao fim da 

vida é essencial para promover uma morte digna. É fundamental também que haja um maior 

reconhecimento da importância do trabalho dos enfermeiros nessa área, bem como incentivos 

governamentais para ampliar o acesso aos cuidados paliativos pediátricos. O desenvolvimento 

de programas educacionais específicos e a criação de redes colaborativas entre instituições de 

saúde são medidas essenciais para fortalecer a atuação dos enfermeiros nesse campo tão 

sensível.  

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

HERMES, H. R; LAMARCA, I. C. A. Cuidados paliativos: uma abordagem a partir das 

categorias profissionais de saúde. Rio de Janeiro, Editora Fiocruz, 2013. Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/csc/a/6RByxM8wLfBBVXhYmPY7RRB/#ModalTutors>. 

 

PAIVA C. F; Santos T. C. F; Costa L. M. C; Almeida-Filho A. J. Trajetória dos Cuidados 

Paliativos no mundo e no Brasil. Brasilia, Editora ABen; 2022. Disponível em: 

<https://publicacoes.abennacional.org.br/wp-content/uploads/2022/07/e9-historia-cap4.pdf>. 

Ministério da Saúde (Brasil). Estimativa 2023: incidência do câncer no Brasil. In: 

<https://www.inca.gov.br/sites/ufu.sti.inca.local/files/media/document/estimativa-2023.pdf>. 

 

SOUZA, E. C. A atuação do enfermeiro em cuidados paliativos em idosos. Santo André, 

Faculdade Anhanguera, 2022, Disponível em:< 

https://repositorio.pgsscogna.com.br/bitstream/123456789/52680/1/ELAINE_CRISTINA_DE

_SOUZA.pdf> 

 

BONATTO, G.P. A enfermagem nos cuidados paliativos pediátricos ea humanização no 

processo da morte. Disponível em: 

https://repositorio.fass.edu.br/jspui/bitstream/123456789/4833/1/TCC%20-

%20Gabriela%20Pretto%20Bonatto.pdf.  

 

CARVALHO, L. H. Perdas, vínculos e afetos: o luto das famílias e dos profissionais dos 

cuidados paliativos pediátricos. Minas Gerais. Universidade Federal de Minas Gerais. 2023.  

Disponível em: <https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/61311>.  

 

SOUZA, T. C. F; JÚNIOR, A, J, S,C; SANTANA M. E; CARVALHO, J. N. Cuidados 

Paliativos pediátricos: análise de estudos de enfermagem. Pará. Revista de enfermagem. 2018. 

Disponível em: 

<https://periodicos.ufpe.br/revistas/revistaenfermagem/article/download/231901/28901>. 

https://www.scielo.br/j/csc/a/6RByxM8wLfBBVXhYmPY7RRB/#ModalTutors
https://publicacoes.abennacional.org.br/wp-content/uploads/2022/07/e9-historia-cap4.pdf


 

 

 

258 

 

 

 

 

 

CRUZ, C. M. R, SILVESTRE, J. K. O papel da enfermagem nos cuidados paliativos. 

Ciências da Saúde, 2023. Disponível em: 

<https://books.google.com/books?hl=en&lr=&id=88b5EAAAQBAJ&oi=fnd&pg=PA109&dq

=O+Papel+do+Enfermeiro+nos+Cuidados+Paliativos+para+Pacientes+Pedi%C3%A1tricos+

Oncol%C3%B3gicos:+Promovendo+uma+Morte+Digna+para+Crian%C3%A7as+e+Adolesc

entes+em+Situa%C3%A7%C3%A3o+de+Depend%C3%AAncia+na+Enfermagem&ots=jUe

VeP05H8&sig=KpocR_f9ArMJQteJCJ1M4qLgR58>.  

 

MACARETH, M. A. S. Pediatria oncológica: assistência de enfermagem a família e a criança 

de 1-5 anos em fase de terminalidade. Além Paraíba. Fundação educacional de Além Paraíba. 

2022. Disponível em:  https://feap.edu.br/wp-content/uploads/2023/06/TCC-Mariana-

Machareth.pdf 

 

GALVÃO, D. C. S. Assistência de enfermagem nos cuidados paliativos em neonatologia. 

Joinville. Faculdade Anhanguera. 2021. Disponível em: 

https://repositorio.pgsscogna.com.br/bitstream/123456789/45902/1/DEISE_CRISTINA_DOS

_SANTOS_GALVAO_ATIVIDADE3+(3)fim.pdf 

 

NERY, J. DEVECCHI, M. ALBORGHETE M. Enfermagem: olhar humanizado para o 

paciente infantil terminal. Atibaia. Escola técnica. Disponível em: 

https://bkpsitecpsnew.blob.core.windows.net/uploadsitecps/sites/120/2019/09/ENFERMAGE

M- 

OLHAR-HUMANIZADO-PARA-O-PACIENTE-INFANTIL-TERMINAL.pdf 

 

OLIVEIRA, S. M. C. Produção científica acerca da atuação do enfermeiro junto a pacientes 

em cuidados paliativos. Goiás. Pontifícia universidade católica de Goiás. 2022. Disponível 

em: <https://repositorio.pucgoias.edu.br/jspui/handle/123456789/5530>.  

 

ZAGANELLI, M. V; ROSA, J. C. F; FERREIRA, L. A; NAEGELE M. C. M. Cuidados 

paliativos pediátricos no sistema público de saúde Brasileiro: um direito humano fundamental 

de crianças e adolescentes. Disponível em: file:///D:/Users/oem/Downloads/Dialnet-

CuidadosPaliativosPediatricosNoSistemaPublicoDeSau-7014382.pdf 

 

SAMPAIO, D. S; GONÇALVES, J. S. R. Assistência de enfermagem em cuidados paliativos 

na oncologia pediátrica em ambiente HOSPITALAR. Revista Brasileira Interdisciplinar de 

Saúde–ReBIS, 2021. Disponível em: 

<http://revista.rebis.com.br/index.php/revistarebis/article/view/222>.  

 

SANTOS, A. J; ANDREAZI, M. J. A criança com câncer em cuidados paliativos e a 

assistência de enfermagem: uma revisão integrativa. Brazilian Journal of. 2022. Disponível 

em: 

<https://scholar.archive.org/work/5uow2u4tobd55nl65abzyousdm/access/wayback/https://bra

zilianjournals.com/ojs/index.php/BRJD/article/download/46749/pdf>.  

 

SILVA, A.H.H.C.D.A. Cuidados paliativos e o direito de morrer com dignidade: análise da 

produção do Serviço Social sobre os Cuidados Paliativos Pediátricos Oncológicos. Disponível 

em: <https://repositorio.ufpb.br/jspui/handle/123456789/25495>.  

 

https://feap.edu.br/wp-content/uploads/2023/06/TCC-Mariana-Machareth.pdf
https://feap.edu.br/wp-content/uploads/2023/06/TCC-Mariana-Machareth.pdf


 

 

 

259 

 

 

 

 

SILVESTRI, A. P. S; SANTOS E. L; BELINI, G. F; PELIZZARO, A. O; MOURA, T. S; 

GONÇALVES, S; BEGNINI, M; OLIVEIRA D. R; MOI, A. Equipe de enfermagem frente 

aos cuidados paliativos em pediatria: revisão integrativa. Disponível em: 

file:///D:/Users/oem/Downloads/Equipe_de_enfermagem_frente_aos_cuidados_paliativo.pdf 

 


